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APRESENTAÇÃO 
 
 

O presente Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) contempla a 

transformação da organização acadêmica da Faculdade Dom Pedro II, IES nº 3588, à 

Centro Universitário Dom Pedro II, com previsão de ciclo inicial se desdobrando de 2018 a 

2022.  

Para tanto, este PDI apresenta a IES já no formato de Centro Universitário, 

apresentando o histórico da Mantenedora e da IES, com todas as políticas e rotinas internas 

e externas já consolidadas e que irão se potencializar com o Credenciamento proposto.  

Destarte, o Plano de Desenvolvimento Institucional do Centro Universitário Dom 

Pedro II se desdobra da seguinte forma: 

No primeiro Capítulo, apresentamos o Histórico da Faculdade Dom Pedro II, de 

sua Mantenedora, a Instituição Baiana de Ensino Superior Ltda., CNPJ n° 05.817.107/0001-

40, e da holding UNIDOM PARTICIPAÇÔES S/A, CNPJ nº 27.632.503/0001-36, que detém 

majoritariamente a Instituição Baiana, outras duas Mantenedoras e duas Unidades de 

Saúde/escola, dentre outros negócios. Apresentamos ainda a Missão e demais marcos de 

referência da IES; sua oferta de graduação, pós-graduação lato sensu, de extensão e de 

iniciação à pesquisa; contexto local, regional e nacional; e a projeção de crescimento para 

os cinco próximos anos. 

No segundo e terceiro Capítulos, contemplamos o Projeto Pedagógico 

Institucional (PPI), com todas as políticas propostas e a Organização Didático 

Pedagógica da Instituição, apresentando sua realidade atual já com projeção do Centro 

Universitário nos próximos cinco anos, o que contempla tanto a modalidade presencial, 

quanto a distância, tendo em vista o credenciamento da IES para ambas as modalidades. Já 

no Capítulo 4, discorremos sobre a implantação da modalidade a distância e todas as suas 

rotinas acadêmicas. 

No Capítulo 5, apresentamos o perfil do Corpo Docente e todas as políticas afetas, 

contempladas de forma plena no Plano de Carreira do Corpo Docente, já devidamente 

homologado pela Mantenedora na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na 

Bahia, conforme Portaria nº 06/2015, publicada no D.O.U. nº 162, de 25 de agosto de 2015. 

No Capítulo 6, apresentamos o perfil do Corpo Docente Técnico Administrativo e 

todas as políticas afetas, contempladas de forma plena no Plano de Carreira do Corpo 
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Técnico Administrativo, já devidamente homologado pela Mantenedora na Superintendência 

Regional do Trabalho e Emprego na Bahia, conforme Portaria nº 07/2015, publicada no 

D.O.U. nº 162, de 25 de agosto de 2015 

No Capítulo 7, contemplamos a Organização Administrativa da IES, com referência 

ao seu modelo de gestão e a estrutura administrativa e hierárquica proposta no Regimento 

Interno do Centro Universitário Dom Pedro II. 

No Capítulo 8, apresentamos os Procedimentos de Avaliação Institucional da IES, 

com fulcro na Lei nº 10.861, de 14/04/2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior – SINAES e dá outras providências. Dessa forma, apresentamos o papel 

e atuação da Comissão Própria de Avaliação (CPA) e sua correlação efetiva com a gestão 

acadêmica e administrativa da IES. 

No Capítulo 9, apresentamos a Infraestrutura da IES e suas instalações 

acadêmicas e administrativas, conforme Sede e prédios anexos do ensino presencial, e 

Polos da educação a distância, todo devidamente cadastrado e registrado no sistema e-mec. 

Por fim, no Capítulo 10, apresentamos o Demonstrativo de Capacidade e 

Sustentabilidade Financeira da Mantenedora, tanto aplicada à IES e seus próximos cinco 

anos enquanto Centro Universitário, quanto no sentido geral da Mantenedora e seus 

diversos negócios, contemplados nos últimos três DRE (Demonstrativo de Resultado do 

Exercício), referentes a 2017, 2016 e 2015. 

 

Respeitosamente, 

 

Equipe Acadêmica e Administrativa  
Faculdade/Centro Universitário Dom Pedro II 
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1. PERFIL INSTITUCIONAL: 
 

A Faculdade Dom Pedro II (IES nº 3588), sediada no bairro do Comércio, região da 

Cidade Baixa, Centro Histórico de Salvador/BA, é mantida pela Instituição Baiana de Ensino 

Superior Ltda., CNPJ n° 05.817.107/0001-40, pessoa jurídica de direito privado, com fins 

lucrativos, com sede na cidade de Salvador, Capital do Estado da Bahia, constituída nos 

termos do Contrato Social como Sociedade Civil por Quotas de Responsabilidade Ltda., com 

última alteração devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da Bahia, sob nº 

97692941, da Comarca de Salvador, em 29 de Agosto de 2017.  

A Mantenedora Instituição Baiana de Ensino Superior Ltda. pertence majoritariamente 

a UNIDOM PARTICIPAÇÔES S/A, CNPJ nº 27.632.503/0001-36, holding que detêm mais 

duas Mantenedoras de IES, perfazendo o GRUPO UNIDOM, que totaliza dez IES e duas 

unidades de saúde entre os estados de Bahia e Sergipe. 

A Faculdade Dom Pedro II foi Credenciada através da Portaria nº 1.640/2005, 

publicada no D.O.U. nº 92 de 16/05/2005, tendo seu primeiro ciclo de desenvolvimento 

institucional se desdobrando de 2005 a 2010. Por conseguinte, houve o processo de 

Recredenciamento, que gerou a publicação da Portaria nº 345/2017, publicada no D.O.U. nº 

49 de 13/03/2017, com a emissão do CI - Conceito Institucional 4 (quatro). Nesse interim, 

ocorreu o Credenciamento EaD, através da Portaria nº 415/2015, publicada no D.O.U. nº 80 

de 29/04/2015, com a emissão do CI - Conceito Institucional 5 (cinco).  

No presente Ato, a Faculdade Dom Pedro II solicita transformação da Organização 

Acadêmica para Centro Universitário Dom Pedro II ! 

  

1.1 Dados da Mantenedora: 

Instituição Baiana de Ensino Superior Ltda. 
CNPJ n° 05.817.107/0001-40 
Sede e foro: Salvador/Bahia. 
Endereço: Av. Reitor Miguel Calmon, s/n, Bairro Comércio. Salvador/BA. CEP 41100-010. 
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1.2 Dados da Mantida: 
 

FACULDADE DOM PEDRO II - Código no MEC: IES nº 3588 
Credenciamento: Portaria nº 1.640/2005, publicada no D.O.U. nº 92 de 16/05/2005 
Recredenciamento: Portaria nº 345/2017, publicada no D.O.U. nº 49 de 13/03/2017 
Credenciamento EaD: Portaria nº 415/2015, publicada no D.O.U. nº 80 de 29/04/2015 
 

1.2.1 Dirigentes da IES: 
 

PRESIDENTE DA MANTENEDORA E DIRETOR GERAL DA IES:  
Prof. Nelson Piauhy Dourado Neto 

 
DIRETORA FINANCEIRA 
Profa. Cristiana Bloise 
 
DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO E EXPANSÃO:  
Prof. Dr. Valmir Farias Martins 
 
DIRETORA ACADÊMICA: 
Profa. MSc Cristian de Oliveira Lobo Campos 
 
DIRETOR DE EDUCACAO A DISTÂNCIA  
Prof. MSc Pedro Mora 

 
 

1.2.2 Endereço da IES (sede) e endereços vinculados (cadastradas no sistema e-

mec conforme número de registro abaixo). Sendo que a relação de Polos está 

disponível no item “9. INFRA-ESTRUTURA E INSTALAÇÕES ACADÊMICAS”. 

 

Sede:  
 
(659553) CAMPUS - SALVADOR - COMÉRCIO: Av. Estados Unidos, nº 18/20, Ed. 
Wildberger, 1º andar, Bairro Comércio. Salvador/BA. CEP 40.010-020.  
 
Endereços Vinculados: 
 
(6815) Campus 2: Av. Reitor Miguel Calmon, s/n, Bairro Comércio. Salvador/BA. CEP 
41100-010; 
 
(1055720) Unidade 2: Rua Grécia, s/n, Bairro Comércio. Salvador/Bahia. CEP 40010-010. 
Obs: exclusivo para o Curso de Direito. 
 
(1082117) Edfº Big: Praça da Inglaterra, Edfº Big, nº 06, Bairro Comércio. Salvador/Bahia. 
CEP CEP 40.015-140. 
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(1060419) Unidade Acadêmica: Rua das Pedrinhas, Ladeira da Terezinha, Subúrbio 
Ferroviário, s/n, Bairro Periperi (Escada). Salvador/Bahia. CEP 40.720-460. 
Obs: Complexo de Saúde para o Curso de Medicina e Campo de Estágio para demais 
Cursos. 
 

1.2.3 Objetivo, Missão e Visão da IES:  

 

O Centro Universitário Dom Pedro II pretende proporcionar uma sólida formação 

acadêmica e humana dos seus alunos, através da excelência do ensino, da extensão e da 

iniciação à pesquisa, associadas às atividades sócio-educativas integradas à sociedade do 

entorno e da região, buscando estabelecer uma sintonia com os dilemas do homem 

hodierno e estimulando uma reflexão crítica e sensível sobre os problemas do mundo 

contemporâneo, o que podemos sintetizar da seguinte forma: 

                                   

                                               OBJETIVO 

 

“Promover o desenvolvimento da educação, da ciência, da tecnologia, das artes e da 

cultura, com ênfase no ensino, na extensão e nos programas de iniciação à pesquisa 

integrados à sociedade, de maneira a cooperar com a formação profissional e humana dos 

seres humanos no mundo contemporâneo”. 

 

MISSÃO 

 

 “Formar cidadãos conscientes e profissionais competentes para o desenvolvimento 

humano solidário e bem fundamentado, com pleno domínio dos saberes e das práticas 

necessários ao exercício profissional, detentores de princípios éticos e de cidadania, e com 

condição de participar ativamente do desenvolvimento da sua região, do Estado e do País”. 

 

VISÃO 

 

“Desenvolver um ensino sócio-educativo criativo, voltado para a interação com a 

extensão e a iniciação à pesquisa, valorizando, acima de tudo, a qualificação dos seres 

humanos com uma formação técnico profissional e humana adequada às necessidades 

atuais do mercado e da sociedade”.  
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  1.2.4 Valores da IES: 

 

Em consonância com seu objetivo e princípios ideológicos, os principais valores do 

Centro Universitário Dom Pedro II são: 

• Compromisso com os interesses sociais e coletivos, principalmente com a formação, 

educação e inclusão dos seres humanos;  

• Contribuição com o crescimento social através da formação e do bem estar do ser 

humano nos aspectos profissionais e humanísticos; 

• Respeito às individualidades inerentes a cada ser humano e a cada meio social, 

observando o homem sempre como único independente de cor, raça, sexo, religião, 

nacionalidade, necessidades físicas ou orientação pessoal;  

• Constante valorização dos profissionais de educação, basilares na formação e no 

bem estar humano;  

• Importância e respeito ao corpo tenico-administrativo, enquanto colaboradores 

fundamentais para o sucesso organizacional; 

• Reconhecimento da importância do aluno como centro do processo inovado e 

inovador de ensino-aprendizagem, tendo como principal referencial a sua integração 

com a sociedade; 

• Busca constante de uma proposta educacional contemporânea, focada tanto na 

formação técnico-profissional sintonizada com o mercado de trabalho, quanto na 

formação e bem estar humano voltado para as demandas sociais. 

 

1.2.5 Princípio Pedagógico da IES: 

 

O Centro Universitário Dom Pedro II desenvolve um projeto pedagógico que centra 

suas atenções no aluno, através de um processo de construção de sua formação ético, 

humana e profissional, com um ensino que desenvolva o criticismo, a reflexão, a busca do 

conhecimento, a inclusão e a inserção social do mesmo. Para tanto, a associação constante 

entre ensino, iniciação à pesquisa e extensão com o desenvolvimento de atividades sócio-

educativas se caracteriza com fundamento estratégico principal para o nosso fazer 

pedagógico. 
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1.2.6 Metas da IES: 

 

Conforme os objetivos institucionais e os seus princípios ideológicos, as metas do 

Centro Universitário Dom Pedro II são: 

• Permanente atualização na oferta de cursos superiores de acordo com as demandas 

socioeconômicas do entorno, da região, do Estado e do País, cooperando sempre 

com o crescimento social e econômico do indivíduo e da sociedade como um todo; 

• Oferta de ensino superior, de extensão e de iniciação à pesquisa atualizados e 

sempre integrados a sociedade, mediante a realização constante de atividades sócio-

educativas e a disponibilização de campos de estágio próprios e conveniados para os 

seus discentes, viabilizando uma formação humana e profissional sintonizada com o 

mercado de trabalho e com mundo hodierno;  

• Implantação e consolidação de programas de extensão e de pós-graduação 

articuladas com o ensino de graduação, visando à qualificação humana mediante a 

formação continuada, como forma de garantir a qualidade e a renovação do 

conhecimento frente à formação profissional e humana; 

• Promoção constante de uma formação ética, humana e profissional de seres 

humanos para o mercado de trabalho e para a vida como um todo, sem prejuízo ao 

respeito à pessoa e a dignidade humana, independente das orientações e 

necessidades especiais de cada um; 

• Incentivo à qualificação continuada do docente, mediante o aprimoramento da 

formação e a ampliação do seu conhecimento, através do fomento a formação pós-

graduada e a capacitação constante; 

• Respeito e incentivo a carreira profissional do Corpo Docente e do Corpo Técnico-

Administrativo, visando o crescimento humano e profissional dos seus colaboradores. 
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1.3 Histórico e Desenvolvimento da IES: 

 

A Faculdade Dom Pedro II foi fundada em 13 de Maio de 2005, com a publicação da 

Portaria nº 1.640, publicada no D.O.U. nº 92 de 16/05/2005. Nascida do sonho e idealização 

de seu fundador, Prof. Luiz Brandão Dantas Costa, empresário de sucesso em Salvador, 

que, após idealizar uma instituição de educação superior de ponta para a capital baiana, 

constituiu um grupo de professores de diversas áreas para construir o Projeto de 

Desenvolvimento Institucional e o Projeto Pedagógico Institucional da futura IES.  

Após adquirir sua primeira sede no bairro do Comércio, aderindo ao Plano de 

Revitalização Econômica e Cultual daquela região denominada de Cidade Baixa, 

historicamente desvalida da oferta de educação superior, a IES promoveu reformas 

significas nessa edificação secular. No ano de 2005 foi recebida a primeira visita in loco do 

INEP/MEC com vistas ao credenciamento institucional e autorização de sua primeira 

graduação, o Bacharelado em Administração, com grande associação ao perfil do entorno, 

que era contemplado por diversas ações governamentais para a plena revitalização social e 

econômica.  

A IES surgiu em resposta ao acelerado desenvolvimento projetado para a Bahia no 

início do Século XXI, em particular os investimentos para desenvolvimento da Região 

Metropolitana de Salvador (RMS), com a implantação de um parque de montagem 

automotiva, a ampliação do parque petroquímico, a reativação e ampliação dos portos, do 

sistema viário, do setor de serviços, do turismo e do comércio, tudo com vinculação direta ou 

indireta ao bairro do Comércio e a Cidade Baixa, se configurando um conjunto de ações 

públicas para a revitalização daquela região, onde nasceu e se localiza até hoje a Sede da 

IES!  

Vale salientar que a maioria dos residentes da região da Cidade Baixa, principalmente 

da Península Itapagipana, atua nas indústrias, portos, comércios e serviços vinculados ao 

bairro do Comércio, se constituindo o publico alvo principal das atividades sócio educativas 

da Instituição, quanto a formação de egressos para atuação no mercado de trabalho e para 

a vida como um todo.  

Portanto, a IES assumiu o compromisso de contribuir de forma significativa na 

formação de seres humanos e profissionais, com vistas à formação para o exercício de 

atividades imprescindíveis que cooperem com o atendimento dos níveis desejados de 
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crescimento e desenvolvimento social e econômico, no bairro do Comércio e entorno 

(Cidade Baixa), na Região Metropolitana de Salvador e no Estado da Bahia, sendo que, com 

o Credenciamento EaD, já atua em todo Brasil! 

Logo em seguida ao credenciamento e autorização de sua primeira graduação em 

maio de 2005, o Bacharelado em Administração, a IES obteve sua segunda autorização de 

curso: a Licenciatura em Letras com português e inglês, voltado, inclusive, para o perfil 

turístico do entorno. Dessa forma, no seu primeiro processo seletivo, foram ocupadas todas 

as vagas autorizadas pelo Ministério da Educação, com grande repercussão na Cidade 

Baixa do Salvador onde, historicamente, não havia oferta de educação superior! 

Posteriormente, a sua oferta foi ampliada com os cursos de bacharelado em Sistemas 

de Informação e em Direito, se constituindo a IES mais nova de Salvador a oferecer um 

curso jurídico, mesmo antes de completar um ano de existência. Ampliou a sua oferta de 

licenciaturas com o Curso de Pedagogia e iniciou a oferta de cursos de saúde com os 

Bacharelados em Enfermagem, Fisioterapia e Farmácia. Por fim, foram autorizados também 

os Cursos de Bacharelado em Ciências Contábeis e Serviço Social, dentre outros, 

totalizando 10 (dez) cursos de Graduação entre 2005 e 2010. Por conseguinte, novos 

Cursos de Graduação presencial e a distância foram autorizados, perfazendo atualmente um 

total de 43 (quarenta e três) Cursos, sem 24 (vinte e quatro) EaD. 

Destaca-se ainda o Programa de Pós-Graduação Lato Sensu e o Programa de 

Extensão que foram implantados em 2007, com a oferta e formação de várias turmas, 

contribuindo com a proposta institucional de formação de seres humanos para a vida e para 

a carreira profissional. 

Estabelecida inicialmente num amplo prédio situado na Avenida Estados Unidos, 

bairro do Comércio, onde são disponibilizadas salas climatizadas e dependências 

administrativas bem acomodadas, a Instituição promoveu a otimização das instalações e a 

implantação de novos laboratórios de Informática, além daqueles destinados a área de 

Saúde.  

Posteriormente, foi adquirido um novo prédio na Av. Miguel Calmon, bairro do 

Comércio, de idade centenária e marcada pela própria história de Salvador. Na nova 

edificação, além de salas e dependências administrativas modernas, amplas e espaçosas, 

foi estabelecida uma nova Biblioteca, áreas de convivência e refeitórios, além de um 
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auditório e um moderno Teatro a disposição da comunidade (único da região). 

Sucessivamente, incorporou novos prédios no Comércio e na região da Cidade Baixa.  

Tendo em vista que o Bairro do Comércio é tombado pelo IPHAN em seu entorno, 

coube a instituição promover reformas que atendessem as demandas educacionais e de 

acessibilidade sem prejuízo as exigências legais quanto a preservação do patrimônio 

histórico.  

Vale salientar que todas as nossas sedes atendem ao que dispõem a legislação 

vigente quanto as condições de acessibilidade para pessoas com deficiência e/ou 

mobilidade reduzida. Todas as instalações também são climatizadas, inclusive as salas de 

aula, com dependências administrativas adequadas, acessíveis, dimensionadas e bem 

acomodadas, vários laboratórios, biblioteca, áreas de convivência e refeitórios, auditórios e 

toda uma infraestrutura condizente com sua proposta educacional.  

Para todas as atividades práticas vinculadas as graduações da IES, disponibilizamos 

Laboratórios de Prática, tais como a Clínica Escola de Enfermagem e de Fisioterapia; as 

Unidades de Saúde; a Empresa Júnior de Administração, Contábeis e Sistemas de 

Informação; o Núcleo de Prática de Serviço Social; a Sala de Prática de Ensino e a 

Brinquedoteca das Licenciaturas; o Núcleo de Prática Jurídica e os Balcões de Justiça e 

Cidadania, em parceria com o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia; dentre outras 

iniciativas que contemplam uma variada oferta de atividades práticas que aprimoram a 

formação dos alunos com devida aproximação dos mesmos das diversas demandas sociais. 

Outra questão de destaque da Dom Pedro II foi a sua penetração na comunidade 

circunvizinha, com assento, participação e parceria com a Associação Comercial de 

Salvador, o Conselho Comunitário de Gestão e Segurança Pública do Bairro do Comércio, a 

Associação amigos do Centro Histórico de Salvador, o Abrigo Dom Pedro II, a Policia Militar 

da Bahia, o SEBRAE, o SENAI, o Tribunal de Justiça da Bahia, a Prefeitura de Salvador e 

demais segmentos públicos, privados e do terceiro setor do entorno.  

Dessa forma, participou e promoveu eventos sociais, preservou o patrimônio histórico, 

disponibilizou sem custos o único auditório da região para os eventos locais, realizou 

atividades sócio educativas com os alunos frente a comunidade local, assumiu instituições 

sociais e filantrópicas do entorno, e institui veículos de comunicação eficazes para divulgar a 

oferta de ensino e de serviços grátis nos seus laboratórios de prática, dentre outras ações 

que geraram o reconhecimento da comunidade soteropolitana, inclusive com a premiação 
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do Tribunal de Justiça da Bahia, como maior parceiro de “Balcões de Justiça e 

Cidadania” e de Melhor Serviço” em 2010.    

 

           1.3.1 A Mantenedora e o Grupo UNIDOM: 

 

Tendo em vista o crescimento local da Faculdade Dom Pedro II, que em apenas cinco 

anos passou a dispor de dez graduações e seis sedes na cidade de Salvador, a 

Mantenedora resolveu iniciar a sua expansão em direção ao interior do Estado da Bahia.  

Para tanto, foi constituída uma holding, a UNIDOM PARTICIPAÇÔES S/A, CNPJ nº 

27.632.503/0001-36, que engloba a Instituição Baiana de Ensino Superior Ltda., CNPJ n° 

05.817.107/0001-40, com 07 (sete) Faculdades mantidas, a Sociedade de Educação 

Superior do Semi-Árido Ltda. – SESSA, CNPJ 09.652.671/0001-01, com 02 (duas) 

Faculdades mantidas, e a CLNX – Ciência e Educação Ltda, CNPj 19.483.683/0001-03, com 

01 (uma) Faculdade Mantida, além de uma Fundação para manter as Unidades de Saúde, 

dentre outros negócios.   

Já constituído enquanto Grupo UNIDOM, expandiu-se na capital, onde formam 

incorporadas a Faculdade Dom Pedro II de Tecnologia, as Faculdades Integradas Olga 

Mettig, a Faculdade São Bento da Bahia, e a Faculdade São Camilo da Bahia. Para o 

interior da Bahia, com vistas a cooperar com as demandas socioeconômicas das micro-

regiões do estado, foram incorporadas a Faculdade Dom Luiz de Orleans e Bragança em 

Ribeira do Pombal, a Faculdade Dom Pedro II – Jequié, Faculdade Dom Pedro II – 

Barreiras, e a Faculdade Dom Pedro II – Luis Eduardo Magalhães. Por fim, alcançamos o 

Estado de Sergipe, já numa perspectiva regional, com a incorporação da Faculdade Dom 

Pedro II - Sergipe, no município de Lagarto.  

A partir do ano de 2011, a Mantenedora resolveu ingressar no segmento da saúde, 

tanto com vistas a ofertar esse serviço para a comunidade soteropolitana, quanto para 

instituir unidades escolas no âmbito da saúde, com vistas a realização de atividades 

formativas e de estágio de seus alunos. Dessa forma, foi implantada uma Unidade de 

Pronto Atendimento (UPA) numa moderna edificação no subúrbio de Salvador (sede 

própria), com 36 leitos disponíveis, destinadas a atenção da comunidade circunvizinha, 

vinculada ao SUS e disponível para atuação dos nossos alunos. Por conseguinte, foi 

inaugurado em 2012 o Hospital Universitário Alaíde Costa em instalações modernas 
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localizadas no mesmo terreno da UPA, distando 50 m da mesma, dispondo de mais 96 

leitos.   

Configurados como hospitais escola, as duas unidades médicas dispõem no seu 

estatuto e Plano de Carreira a previsão de que todos os seus funcionários técnicos têm em 

sua Carga Horária de trabalho uma reserva para atuar como preceptores, se constituindo, 

portanto, o campo de prática pretendido e constituindo o Complexo de Saúde e de Ensino 

Superior do Grupo UNIDOM ! 

A partir de 2015, com o Credenciamento para atuar na modalidade a distância da 

Faculdade Dom Pedro II, IES nº 3588, o Grupo UNIDOM iniciou sua expansão para todo o 

Brasil, com a constituição de Polos de Apoio Presencial em vários estados da União, para a 

oferta de 24 (vinte e quatro) graduações EaD. 

 

Portanto, todas essas realizações contemplam o perfil institucional da Faculdade Dom 

Pedro II e do Grupo UNIDOM, confirmando a sua plena disposição em atuar na área sócio 

educacional e de saúde, buscando oferecer atividades educacionais associadas a 

sociedade, investindo na sua ampliação geográfica e física em prol do aprimoramento de 

sua oferta e do cumprimento de sua missão institucional, numa constante adequação as 

demandas sociais e econômicas. 
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1.4 Oferta de Graduação na IES: 

 

A Faculdade Dom Pedro II oferta os seguintes Cursos de graduação nas modalidades 

presencial e a distância: 

 

Código Grau Modalidade Curso Vagas Totais Anuais 

85099 Bacharelado Educação Presencial ADMINISTRAÇÃO 200 

121131
8 

Bacharelado Educação a Distância ADMINISTRAÇÃO 1600 

138829
9 

Tecnológico Educação a Distância 
ANÁLISE E 
DESENVOLVIMENTO DE 
SISTEMAS 

1600 

140566
4 

Bacharelado Educação a Distância 
ARQUITETURA E 
URBANISMO 

1600 

126041
7 

Licenciatura Educação Presencial BIOLOGIA 200 

140617
0 

Licenciatura Educação a Distância BIOLOGIA 1600 

106149 Bacharelado Educação Presencial CIÊNCIAS CONTÁBEIS 200 

133138
1 

Bacharelado Educação a Distância CIÊNCIAS CONTÁBEIS 1600 

138872
8 

Tecnológico Educação a Distância DESIGN 1600 

90829 Bacharelado Educação Presencial DIREITO 200 

98750 Bacharelado Educação Presencial ENFERMAGEM 200 

133214
7 

Bacharelado Educação a Distância ENGENHARIA CIVIL 1600 

125860
6 

Bacharelado Educação Presencial 
ENGENHARIA DE 
PRODUÇÃO 

200 

133214
8 

Bacharelado Educação a Distância 
ENGENHARIA DE 
PRODUÇÃO 

1600 

110282 Bacharelado Educação Presencial FARMÁCIA 200 

133215
0 

Bacharelado Educação a Distância FARMÁCIA 1600 

108696 Bacharelado Educação Presencial FISIOTERAPIA 200 

126041
4 

Licenciatura Educação Presencial GEOGRAFIA 200 

133233
8 

Tecnológico Educação a Distância GESTÃO AMBIENTAL 1600 

139705
3 

Tecnológico Educação a Distância GESTÃO COMERCIAL 1600 

133233
5 

Tecnológico Educação a Distância 
GESTÃO DE RECURSOS 
HUMANOS 

1600 

138942
4 

Tecnológico Educação a Distância 
GESTÃO DE 
SEGURANÇA PRIVADA 

1600 

138660
8 

Tecnológico Educação a Distância GESTÃO FINANCEIRA 1600 

125991
3 

Tecnológico Educação Presencial GESTÃO PORTUÁRIA 200 
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Código Grau Modalidade Curso Vagas Totais Anuais 

133233
6 

Tecnológico Educação a Distância GESTÃO PÚBLICA 1600 

126041
2 

Licenciatura Educação Presencial HISTÓRIA 200 

135461
2 

Licenciatura Educação a Distância LETRAS 1600 

86592 Licenciatura Educação Presencial LETRAS - INGLÊS 200 

86593 Licenciatura Educação Presencial LETRAS - INGLÊS 200 

86591 Licenciatura Educação Presencial 
LETRAS - LÍNGUA 
PORTUGUESA 

200 

1332144 Tecnológico Educação a Distância LOGÍSTICA 1600 

1386609 Tecnológico Educação a Distância MARKETING 1600 

1260411 Licenciatura Educação Presencial MATEMÁTICA 200 

1406007 Licenciatura Educação a Distância MATEMÁTICA 1600 

1259620 Tecnológico Educação Presencial 
NEGÓCIOS 

IMOBILIÁRIOS 
200 

1386611 Tecnológico Educação a Distância 
NEGÓCIOS 

IMOBILIÁRIOS 
1600 

91776 Licenciatura Educação Presencial PEDAGOGIA 200 

1365255 Licenciatura Educação a Distância PEDAGOGIA 1600 

1332331 Tecnológico Educação a Distância 
PROCESSOS 

GERENCIAIS 
1600 

1386612 Tecnológico Educação a Distância SECRETARIADO 1600 

109458 Bacharelado Educação Presencial SERVIÇO SOCIAL 200 

1332142 Bacharelado Educação a Distância SERVIÇO SOCIAL 1600 

88068 Bacharelado Educação Presencial 
SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO 
200 
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1.5 Oferta de Pós-Graduação na IES: 

 

No Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação (CEPPG) da IES, desde 2007, são 

ofertadas vários Cursos de Pós Graduação Lato Sensu, os quais contemplam todas as áreas 

de graduação atualmente disponíveis. Dentre os quais, citamos: 

 

• Especialização em Metodologia e Docência do Ensino Superior;  

• Especialização em Metodologia do Ensino na Educação Básica; 

• Especialização em Libras;  

• Especialização em Linguagem e Produção Textual;  

• Especialização em Psicopedagogia Organizacional; 

• Especialização em Pedagogia Hospitalar; 

• Especialização em Enfermagem em Centro Cirúrgico; 

• Especialização em Emergência, Urgência e UTI;  

• Especialização em Fisioterapia em Saúde Pública; 

• Especialização em Farmácia Homeopática; 

• Especialização em Serviço Social e Saúde;  

• MBA em Gestão Executiva e Liderança Estratégica – Master Leader;  

• Especialização em Gestão Pública e Desenvolvimento Social; 

• MBA em Administração Hospitalar; 

• MBA em Gestão de Logística (com ênfase em supply chain management); 

• MBA em Gestão de Pessoas;  

• MBA em Gestão Financeira e Controladoria; 

• MBA em Gestão da Segurança da Informação; 

• MBA em Gestão de Datacenter, Virtualização e Computação em Nuvem;  

• Especialização em Planejamento e Gestão Tributária;  

• Especialização em Secretariado Executivo; 

• Especialização em Direito Penal e Processo Penal; 

• Especialização em Direito Civil e Processo Civil; 

• Especialização em Direito e Processo do Trabalho; 

• Especialização em Direito Educacional; 
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• Especialização em Design; 

• Especialização em Engenharia de Produção e Negócios; 

• Especialização em Reforma de Prédios Históricos; 

• Especialização em Arquitetura Prédios Históricos; 

• Especialização em Gestão de Portos; 

• Especialização em Negócios Imobiliários; 

• Especialização em Marketing. 
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1.6 Oferta de Extensão: 

 

No Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação (CEPPG) da IES, as 

atividades de extensão são disponibilizadas regularmente para o ensino presencial, 

contemplando todas as áreas de formação oferecidas. Da mesma forma, com a 

implantação da EaD, as atividades de extensão passaram a ser realizadas também na 

modalidade a distância.  

A extensão é um processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e 

a iniciação científica, desenvolvendo e promovendo ações direcionadas ao atendimento 

das demandas da comunidade interna e externa, viabilizando a relação transformadora 

entre a instituição e a sociedade.  

As ações de extensão são desenvolvidas no âmbito da educação presencial e a 

distância sob as seguintes formas: 

I – Programas: conjunto articulado de projetos e outras atividades de extensão (cursos, 

eventos, prestação de serviços), de caráter orgânico-institucional, com clareza de 

diretrizes e orientadas a um objetivo comum em uma grande ação de médio a longo 

prazo; 

II – Projetos: conjunto de ações contínuas de caráter comunitário, educativo, cultural, 

científico e tecnológico, vinculado ou não a um programa; 

III – Cursos ou toda atividade acadêmica, técnica ou cultural que não está inclusa como 

parte integrante e obrigatória do ensino de graduação e da pós-graduação; 

IV – Eventos, caracterizados como: 

a) Seminário: eventos científicos de âmbito menor do que o congresso, tanto em 

termos de duração (horas a 1 ou 2 dias), quanto ao número de participantes, 

cobrindo campos de conhecimento mais especializados. Incluem-se nessa 

classificação: encontro, simpósio, jornada, colóquio, fórum e reunião; 

b) Ciclo de Debates: encontros sequenciais que visam à discussão de um tema 

específico. Inclui: ciclo, circuito e semana; 

c)  Exposição: exibição pública de obras de arte, produtos, serviços, etc. Inclui: 

feira, salão, mostra e lançamento; 
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d) Espetáculo: demonstração pública de eventos cênicos musicais. Inclui: recital, 

concerto, show, apresentação teatral, exibição de cinema e televisão, 

demonstração pública de canto, dança e interpretação musical; 

e) Evento esportivo: campeonato, torneio, olimpíada e apresentação esportiva; 

f) Festival: série de ações/eventos culturais ou esportivos realizados 

concomitantemente, em período determinado de tempo, geralmente com 

edições periódicas; 

g) Outros: Outros eventos não classificados nos itens anteriores. 

 

V – Prestação de Serviços: realização de trabalho oferecido pela IES ou contratado por 

terceiros (comunidade ou empresa). A prestação de serviços se caracteriza por 

intangibilidade, inseparabilidade e não resulta na posse de um bem; 

VI - Atendimento ao Público em visitação nos Espaços de Cultura, Ciência e 

Tecnologia da IES. Inclui: visitas em museus, centros de memória, estação ecológica, 

observatório, planetário, museus de ciência, cine clube, dentre outros. 

 O Relatório do CEPPG sobre as atividades de Iniciação à Pesquisa, Monitoria e 

Extensão, segue no Anexo I. 

Abaixo apresentamos alguns exemplos de atividades de extensão desenvolvidas 

na IES: 

 

 1.6.1 Eventos Sócio-educativos:  

 

 De acordo nossa proposta pedagógica, o fazer pedagógico perpassa constante 

aproximação dos alunos da comunidade e de suas demandas. Para tanto, são 

organizadas semestralmente eventos de interação, assistência, atendimento, 

orientação e assessoramento da parte dos alunos às comunidades circunvizinhas, 

dando oportunidade ao aperfeiçoamento da formação profissional e proximidade das 

realidades e dificuldades dessas comunidades.  

 Os cursos de graduação da IES realizaram em média mais de cinquenta eventos 

socioeducativos por ano, sendo alguns regulares que já fazem parte do Cronograma de 

eventos de Salvador. Dentre os quais, citamos alguns: 
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• Evento Mulher Viver + e Melhor: Evento em parceria com a ONG Nação 

Guerreira, que apóia iniciativas em favor da comunidade afrodescendente, com 

o objetivo de promover assistência às mulheres negras. 

• Transplante de Órgãos na Bahia: Jornada Ação com Ciência, que tem como 

tema “A política de transplantes: exercício de cidadania”. Com vistas a 

conscientização da comunidade acadêmica da IES, são discutidos temas 

“Saúde pública”, “Educação e participação na política de transplantes – 

Programa Educatransplantes”, “Perspectivas para a política de transplantes na 

Bahia” e “Qualidade de vida em famílias de pacientes pós-transplantados”, 

dentre outros. Além disso, a Comissão Intra-Hospitalar de Doação de Órgãos e 

Tecidos para Transplantes (CIHDOT), debate alternativas de educação, 

captação e doação de órgãos e tecidos. 

• Feira de Social e de Saúde na Boca do Rio: A IES, juntamente com a 

Associação dos Pescadores da Boca do Rio (APEBOR) e a Foz do Brasil, 

pertencente as Organizações Odebrecht, realizam essa a Feira Social e de 

Saúde da Comunidade. O evento que é aberto ao público, gratuito, além de 

oferecer atendimentos de saúde (e. g., aferição da pressão e glicemia, 

fisioterapia, vacinação de animais), serviços de beleza e palestras sobre 

educação ambiental. Além disso, é realizado plantio de mudas de árvores e 

hasteada uma bandeira da paz, para incentivar preservação do meio ambiente e 

fim da violência. Em paralelo, são disponibilizados balcões jurídicos e de 

consultoria em Gestão de RH, Comercial, Tecnologia da Informação, 

Contabilidade e Serviço Social. 

• Ação Social no Abrigo Dom Pedro II: Cerca de 80 estudantes da IES 

participam de ação social voltada à saúde do idoso no Abrigo Dom Pedro II, da 

Prefeitura Municipal de Salvador, com seguintes atividades: cuidados individuais 

(e.g., banho no leito, aplicação de curativo, alimentação e orientações de hábitos 

saudáveis). 

• Ação Social “Pai Presente”: Juntamente com o Tribunal de Justiça da Bahia, 

esse programa visa incentivar mães e ou filhos entrarem com ação judicial para 

reconhecimento da paternidade. Preliminarmente, os alunos fazem palestra de 

conscientização para seus Colegas do Grupo UNIDOM. As unidades dos 
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balcões, mantidos pela Instituição Baiana de Ensino Superior (Grupo DP II), 

participam desse programa de extensão. Quando há dúvida ou quando 

"suposto" pai se nega assumir paternidade, o Juiz adota as providências 

cabíveis, incluído exame de DNA, ou iniciada ação judicial de investigação de 

paternidade. 

• Programa de Extensão Policiamento comunitário: a Polícia Militar do Estado 

da Bahia oferece curso de policiamento comunitário com objetivo de formar 

policiais para comporem as novas Bases Comunitárias de Segurança. Porém, 

um dos módulos desse curso é oferecido à população geral, e tradicionalmente 

há participação dos alunos da IES, com propósito de capacitar profissionais para 

gerenciamento compartilhado da Segurança Pública, orientados pela filosofia e 

estratégia de polícia comunitária aos moldes do sistema japonês KOBAN. 

• Programa de Extensão Dome o Seu Leão: assessoria para Declaração de 

Imposto de Renda com participação anual de grande número de Alunos da IES. 

Esse programa é também prestado gratuitamente nos balcões do Shopping 

Piedade, sob a coordenação do Conselho Estadual de Contabilidade. 

• Feiras Sócio-Educativas do Grupo UNIDOM: em 2012, foram realizadas 12 

feiras em locais estratégicos de Salvador, onde os alunos dos Cursos de 

graduação disponibilizam serviços e trabalhos diversos à comunidade 

soteropolitana. 

 

 1.6.2 Cursos de Extensão:  

 

 São cursos gerais ou específicos, nas modalidades presencial e a distância, que 

complementam formação dos graduandos, disponibilizados regularmente, os quais 

contemplam diversas demandas sociais e profissionais. Citamos alguns Cursos de 

extensão oferecidos pela IES: 

 

• Como falar em Público;  
• A importância do Marketing Pessoal e Profissional;  
• Como realizar registro de Marcas e Patentes;  
• Como assessorar a Declaração de Imposto de Renda;  
• Gerontologia Social: Trabalho social com idosos; 
• Controle de qualidade de medicamento;  
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• Diluições e administração de medicamentos;  
• Acompanhamento de sinais vitais e tipagem sanguínea; 
• Farmacologia para Fisioterapia; 
• A Nova Reforma Ortográfica da Língua Portuguesa;  
• Informática básica e Avançada; 
• Desenvolvimento de Lideranças Através de Processos de Melhorias Contínuas; 
• Matemática Financeira; 
• Gestão de Redes Sociais; 
• Excel Profissional; 
• Técnicas de Liderança; 
• Fluxo de Caixa; 
• Inglês para Copa; 
• Noções de Direito do Trabalho; 
• Noções Básicas sobre o Processo Licitatório; 
• Noções Básicas de Coaching; 
• Técnicas de Recrutamento & Seleção;  
• Marketing Político nas Redes Sociais;  
• Corretagem de Imóveis; 
• Como Falar em Público; 
• Redação Empresarial e Técnica; 
• Formação Econômica Brasileira; 
• Mercado de Capitais e Investimentos; 
• Educação e Novas Tecnologias; 
• Organização da Educação Superior; 
• Saúde Pública no Brasil; 
• Gestão do 3º Setor; 
• Gestão de Organizações Escolares; 
• Gestão de Organizações de Saúde; 
• Gestão de Pessoas na Prática; 
• Marketing no Novo Milênio; 
• Varejo Profissional; 
• Gestão de Custo e Formação do Preço de Venda;  
• ICMS para iniciantes; 
• ICMS /IPI/ISS – Procedimentos Básicos; 
• Cálculo Trabalhista; 
• Ciências Criminais; 
• Processo Administrativo Disciplinar Militar; 
• Direito de Família; 
• Direito do Trabalho; 
• Direito Previdenciário; 
• Execução Penal; 
• Língua Portuguesa Aplicada ao Direito; 
• Práticas de Departamento de Pessoal; 
• Documentação em Serviço Social; 
• Produção de materiais didáticos para EAD online; 
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• A Arte na Educação; 
• História e cultura afro-brasileira e indígena no currículo; 
• Metodologia e Docência do Ensino Superior;  
• Metodologia do Ensino na Educação Básica; 
• Libras;  
• Pedagogia Hospitalar; 
• Enfermagem em Centro Cirúrgico; 
• Fisioterapia em Saúde Pública; 
• Farmácia Homeopática; 
• Serviço Social e Saúde;  
• Logística (com ênfase em supply chain management); 
• Gestão de Pessoas;  
• Gestão Financeira e Controladoria; 
• Gestão da Segurança da Informação; 
• Gestão de Datacenter, Virtualização e Computação em Nuvem;  
• Planejamento e Gestão Tributária;  
• Secretariado Executivo; 
• Design; 
• Engenharia de Produção e Negócios; 
• Reforma de Prédios Históricos; 
• Arquitetura Prédios Históricos; 
• Gestão de Portos. 

 

 1.6.3 Eventos Científicos:  

 

 Agregados ao processo de ensino aprendizagem da IES os eventos científicos 

suplantam a formação humana e profissional dos egressos. São eventos realizados 

constantemente, tais como simpósios, feiras, colóquios, fóruns, semanas, encontros, 

etc., que se desdobram regularmente no calendário da IES.  

 O Relatório do CEPPG sobre as atividades de Iniciação à Pesquisa, Monitoria e 

Extensão, segue no Anexo I. 
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1.7 Oferta de Iniciação à Pesquisa: 
 

O Programa de Iniciação à Pesquisa é uma atividade oficial da IES sob a 

responsabilidade do Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação (CEPPG), a quem 

cabe o gerenciamento de suas atividades, sejam eles na educação presencial ou à 

distância, contemplando todas as áreas de nossos cursos de graduação. Entende-se por 

iniciação à pesquisa a inserção dos discentes em atividades de pesquisa durante a sua 

formação superior, consolidando o hábito da investigação e da busca do conhecimento.  

A iniciação a pesquisa está prevista no Regimento Interno da IES, no Regulamento do 

Programa de Pesquisa (contido no item 3.12), e nas Normas Gerais de Atividades 

Complementares, podendo englobar até 50 % das horas obrigatórias de Atividades 

Complementares previstas nos respectivos Cursos de Graduação presencial e a distância da 

IES.  

 O Relatório do CEPPG sobre as atividades de Iniciação à Pesquisa, Monitoria e 

Extensão, segue no Anexo I. 
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1.8 Área de Atuação da IES e Inserção Local e Regional: 

 

Com vistas a devida contextualização quanto as demandas efetivas de natureza 

econômica, social, cultural, política e ambiental do entorno da IES, tanto no aspecto 

local, quanto regional, informamos o seguinte: 

A Faculdade Dom Pedro II atua localmente desde 2005 no bairro do Comércio, Centro 

Histórico de Salvador, inserida na Região Metropolitana de Salvador (RMS), Estado da 

Bahia. Com 13 (treze) anos de fundação, a IES se constituiu de forma estratégica se 

delineando frente a realidade socioeconômica do bairro do Comércio e seu entorno, a 

Região Metropolitana de Salvador. Seu nascimento advém, inclusive, do Plano de 

Revitalização do Comércio, onde aderiu às propostas públicas de revitalização social e 

econômica do mesmo.  

Por conseguinte, a expansão da proposta educacional da IES se alinhou ao 

crescimento da Região Metropolitana de Salvador e do Estado da Bahia, posicionando de 

forma estratégica a sua oferta com sintonia as demandas regionais e estaduais mediante o 

Credenciamento EaD.  

Dessa forma, mantém afinidade com o crescimento econômico local, regional e 

estadual, principalmente sob a influência do delineamento do cenário econômico baiano 

proposto pelo sucessivos Planos Plurianuais (PPA), já vislumbro a inserção socioeconômica 

nacional com o início em 2018 da implantação de Polos de EaD em todo território nacional. 

 

1.8.1 O Contexto Econômico do Entorno: O bairro do Comércio: 

 

O Bairro do Comércio localiza-se na Cidade Baixa de Salvador, dentro do Centro 

Histórico. Antigo centro comercial desde colônia e o império, o Comércio viu a maioria das 

organizações migrarem para uma nova região comercial a partir da segunda metade do 

século XX, com a criação das avenidas de vale. Praticamente abandonado nas décadas de 

oitenta e noventa, a partir do ano de 2002 a Prefeitura de Salvador desencadeou ações de 

fomento para a revitalização do Comércio, instalando um escritório de mediação para esse 

fim. 

A Faculdade Dom Pedro II aderiu com sucesso ao Plano de Revitalização do Bairro 

do Comércio do Município de Salvador, sendo considerada a instituição de maior adesão ao 
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mesmo e que mais aportou investimentos institucionais, perfazendo aporte de mais de 20 

milhões de reais. Nesse bojo, adquiriu e revitalizou 06 (seis) edificações históricas sem 

prejuízo a preservação do patrimônio histórico, inseriu mais de cinco mil alunos, 

disponibilizou mais de 2.000 (dois mil) vagas diretas e indiretas de emprego, oferta entre 

graduação, graduação tecnologia, pós-graduação e extensão, realiza atividades científicas, 

de iniciação à pesquisa e socioeducativas, disponibiliza auditórios e salas para a 

comunidade circunvizinha, dentre outras iniciativas que contemplaram o entorno. 

Dentro dessa perspectiva, a IES foi a primeira organização a aderir ao projeto 

proposto, adquirindo o seu primeiro prédio em instalações seculares já no ano de 2003. Na 

medida de sua expansão, novos prédios foram agregados, todos históricos e com idade 

média de 70 (setenta) a 100 (cem) anos, com destaque ao prédio da antiga Leste, tradicional 

edificação localizada na Av. Miguel Calmon com por volta de cento e vinte anos. Dessa 

forma, preservou o patrimônio histórico e cultural investindo e preservando prédios 

históricos, o que se desdobra até os nossos dias! 

Do ponto de vista econômico, o impacto da instalação da Instituição também se 

denota pela inserção de por volta de cinco mil alunos, além de mais de duas mil vagas 

diretas e indiretas de emprego. Dessa forma, a quantidade de prestadores de serviço se 

multiplicou para o atendimento dessa nova população, bem como, o comércio em geral se 

ampliou tendo em vista o aumento significativo da circulação de pessoas. Justamente por 

isso, uma nova unidade da Polícia Militar se instalou, além de outros serviços públicos. Na 

área privada, salienta-se ainda a chegada de supermercados, farmácias e demais unidade 

comerciais de apoio. 

Tendo em vista a sua localização estratégica no Centro Histórico de Salvador, no 

âmbito dos principais centros comerciais econômicos (Cidade Alta e Cidade Baixa), a IES se 

integra plenamente as demandas sociais e econômicas existentes e emergentes com sua 

oferta de cursos e demais atividades. Trata-se de uma região da cidade onde se desenvolve 

acentuadamente o varejo, lojas, shoppings, turismo (restaurantes, lojas de souvenir, 

guias), unidades públicas e privadas de atendimento, SACs (Serviços de Atendimento ao 

Consumidor), bancos, financeiras, portos marítimos do bairro do Comércio (que ligam ao 

Recôncavo da Bahia e seus respectivos municípios), estação de transbordo de ônibus e de 

trem (que ligam com os municípios da RMS) e onde está sendo inaugurada a principal 

estação de transbordo do novo metrô, e outros (serviços diversos). 
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No âmbito do turismo, novas vias de acesso estão sendo construídas para ligar as 

estradas federais e estaduais ao Porto de Salvador, também localizado no bairro do 

Comércio. Vale salientar que, inclusive, o Governo do Estado da Bahia já iniciou os 

trabalhos de licitação para fins da construção da Ponte Salvador/Ilha de Itaparica, que ligará 

todo o recôncavo da Bahia ao Porto de Salvador. Atualmente a ligação do bairro do 

Comércio à Ilha de Itaparica e, por conseguinte, a todos os municípios do Recôncavo Baiano 

é realizada através do ferry-boate, com travessia de carros e pessoas embarcadas que dura 

50 min. em média. Com a ponte, tal deslocamento ocorrerá em 25 min. em média. Dessa 

forma, o fluxo aumentará sem prejuízo as demais rotinas em função das vias elevadas que 

já se encontram edificadas para desafogar o tráfego.  

Agrega-se a tal projeto a instalação do Porto de Turistas, com vistas a propiciar o 

conforto aos turistas oriundos de cruzeiros náuticos, todos com acesso ao Centro Histórico 

de Salvador pelo bairro do Comércio. Por fim, já se encontra assinado o Protocolo para 

instalação do Centro Náutico da Bahia, com a construção de rotas, marinas e hotéis na Baía 

de Todos os Santos, com suporte principal no bairro do Comércio de onde saem a maioria 

das embarcações para todo o Recôncavo da Bahia. Por outro lado, a revitalização do 

Comércio também perpassou a chegada de novos escritórios de atividades diversas e vários 

pontos comerciais, o que também demandou profissionais de formação qualificada e 

específica.  

Sintonizada com esse todo de revitalização comercial econômica, a Instituição se 

propôs a manter um nível elevado de sintonia com todas as inovações sócio-econômicas 

propostas pelas iniciativas públicas e privadas, oferecendo cursos superiores e realizando 

diversas atividades formativas associadas a essas mudanças e voltadas para a aproximação 

do futuro egresso a esse contexto.  

Para tanto, dentre as estratégias realizadas para esse fim, dispomos da oferta de 

ensino, iniciação à pesquisa e extensão sintonizadas com essas demandas, buscando a 

contínua atualização para melhor formar o ser humano no aspecto profissional e no social. 

Assim, firmamos diversos convênios de aproximação com segmentos comerciais, 

econômicos e administrativos de origem pública e privada, visando o diálogo constante e a 

sintonia sócio-econômica. Dentre os quais, destacamos o convênio que aproxima a nossa 

instituição com Associação Comercial da Bahia, órgão secular localizado no bairro do 

Comércio, as parcerias com o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e diversos outros 
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segmentos sociais, o que eleva o nosso grau de inserção a realidade comercial e econômica 

do âmbito local e regional. 

Do ponto de vista social, cultural, artístico e tecnológico, as dependências estão 

sempre disponíveis para atividades sócio-culturais da comunidade local e circunvizinha de 

natureza diversificada, inclusive, disponibilizamos o único auditório de porte da região, com 

acomodação servível inclusive para atividades teatrais. 

Com perfil predominantemente sociocultural, a Dom Pedro II vem realizando 

cotidianamente atividades sócio-educativas com as comunidades locais e circunvizinhas, de 

maneira a enfatizar seu perfil educativo que associa constantemente atividades teóricas com 

as práticas, buscando sempre aproximar seu corpo discente da sociedade em geral, 

atenuando as necessidades do povo soteropolitano e oportunizando aos alunos o aumento 

de sua sensibilidade e preocupação com as demandas sociais, culturais, artísticas e 

tecnológicas.  

Por fim, vale salientar que toda a eferta de cursos e de serviços disponíveis para a 

sociedade são divulgados regularmente no Jornal da Dom Pedro II, periódico de grande 

difusão na região. 

 

1.8.2 A Região Metropolitana de Salvador (RMS): 

 

A Região Metropolitana de Salvador, também conhecida pelo acrônimo RMS ou como 

Grande Salvador, foi instituída pela Lei Complementar Federal nº 14, de 8 de junho de 1973. 

Com 3.574 804 habitantes (IBGE/2015), é a terceira região metropolitana mais populosa 

do Nordeste brasileiro, a sétima do Brasil e a 109ª do mundo. A RMS é constituída pelos 

municípios de Camaçari, Candeias, Dias d’Ávila, Itaparica, Lauro de Freitas, Madre de 

Deus, Mata de São João, Pojuca, Salvador, São Francisco do Conde, São Sebastião do 

Passé, Simões Filho e Vera Cruz.  

A Região Metropolitana de Salvador possui uma população de 3.642.682 habitantes 

(IBGE/2012), em uma área territorial de 4.375,123 km² o que representa uma densidade 

demográfica de 832.58 hab/km². A RMS ostenta um PIB – Produto Interno Bruto de R$ 

75.605.691,00 , constituindo o 8º maior polo de riqueza nacional, além de uma renda per 

capita de R$ 21 149,60, conforme dados do IBGE em 2015. Tais números estão 

concentrados principalmente nas atividades industriais, com destaque ao Polo Petroquimico 
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de Camaçari e do Centro industrial de Aratu (CIA), além das atividades relacionadas ao 

turismo, comércio e serviços.  

Além do Aeroporto Internacional de Salvador, para o escoamento da produção 

industrial existem dois portos marítimos, o de Salvador e o de Aratu, além da rodovia BR-

324, que liga as BR-101 e BR-116. As rotas fluvias não se integram de forma multimodal no 

transporte da produção interna, se restringindo as atividades de pesca e ao transporte local 

de sua produção. 

O principal destaque econômico da Região Metropolitana de Salvador são as 

atividades industriais do Polo Industrial de Camaçari, fundado em 1978, enquanto primeiro 

complexo petroquímico planejado do País e maior complexo industrial integrado do 

Hemisfério Sul, com mais 90 empresas de vários ramos de atividade, tais como químico, 

petroquímico, metalúrgico, automotivo, energético, tecnológico, alimentar, calçadista, 

celulose, cobre, fertilizantes, energia eólica, têxtil e de serviços, dentre outros, além das 

empresas sistemistas integradas.  

O Polo Petroquímico de Camaçari vem experimentando novo ciclo de expansão, com 

destaque a implantação da Ford Motor Company e da Continental e Bridgestone, 

consolidando a trajetória de diversificação no Complexo Industrial e ampliando as 

perspectivas de integração do segmento petroquímico com a indústria de transformação, 

atraindo novos empreendimentos para a Bahia e gerando mais oportunidades de emprego e 

renda para o Nordeste. 

A Refinaria Landulfo Alves da Petrobras continua sendo única refinaria do Nordeste 

brasileiro em pleno funcionamento. As Organizacoes Odebrecht, sediadas na capital baiana, 

constituem-se num conglomerado multinacional com atuação em todo o mundo. A Rede 

Bahia de Comunicação iniciou suas atividades também na construção civil com a Santa 

Helena construções. Destacam-se ainda o Parque Tecnológico de Salvador e o Centro 

Industrial de Aratu, além das atividades relacionadas ao turismo, ao comércio e ao segmento 

de serviços. 

Salvador é conhecida como a “capital cultural do país”, berço de grandes nomes no 

cenário artístico, com destaque mundial. A cidade investe cada vez mais no turismo, que é 

reconhecido como importante atividade, principalmente no que se refere à exploração das 

artes, belezas naturais e patrimônios culturais. No planejamento turistico, a Salvador e sua 

região metropolitana dispoem de duas zonas turísitcas: a Zona Turística da Baía de Todos 
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os Santos e a Zona Turística da Costa dos Coqueiros. Destacam-se ainda os equipamentos 

dos complexos de hotéis da Costa do Sauipe e Praia do Forte, além de outros destinos 

também localizados ao longo da Estrada do Coco (trecho da BA-099). 

Posicionada no Centro Historico de Salvador, bairro do Comércio, região da Cidade 

Baixa, a Dom Pedro II se insere nas perspectivas economicas da Regiao Metropolitana de 

Salvador através de sua localizacão privilegiada, próxima a todo o comércio e rede bancaria 

local, e, principalmente, ao Porto de Salvador, sediado no próprio bairro do Comércio, de 

onde escoa toda a produção da região. Da mesma forma, a proximidade da Av. Suburbana, 

de onde se encontram as principais linhas de acesso as regiões industrias de Salvador, 

incrementa sua posição estrategica do ponto de vista geografico, pois toda a população 

residente na Cidade Baixa (Peninsula Itapagipana) tradicionalmente atua nos portos e 

indústrias da região e tem no bairro do Comércio o local mais proximo de oferta de educação 

superior.  

 

1.8.3 O Cenário Econômico Baiano e suas nuances: 

 

O Estado da Bahia é o estado do Nordeste de maior expressão cultural e 

investimentos financeiros para o desenvolvimento regional. O território baiano é composto 

por 417 municípios com múltiplas vocações econômicas e culturais, e uma grande variedade 

geográfica que lhe permite um desenvolvimento singular e significativo. Expressão no 

cenário político federal por seus representantes, quer sejam de oposição ou situação, 

destaca-se como um Estado atuante e comprometido no processo de modernização e 

desenvolvimento do País. 

A Bahia é o quinto estado do País em extensão territorial, correspondendo a 36,3% 

da área total do Nordeste brasileiro. Dos 567.295 Km² de área territorial, cerca de 69% do 

total se encontra na região semi-árida, enquanto o litoral, medindo 1.183 Km – dos quais, 

apenas 912,9 km estão demarcados – abriga vários tipos de atrativos ecossistemas, 

favorecendo a atividade turística e correlatas. 

O principal rio do território baiano é o São Francisco, que corta o Estado no sentido 

sul/norte. De importância similar há os rios Paraguaçu e de Contas, aos quais se somam os 

rios Vaza–Barris, Itapicuru, Jacuípe, Pardo e Jequitinhonha.  
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Tendo como eixo polarizador a cidade de Feira de Santana, o sistema rodoviário tem 

como vias principais a BR-242, que liga a cidade de Salvador ao oeste do Estado e à capital 

federal, a BR-101, de sentido norte/sul com traçado paralelo ao litoral, e a BR-116, que liga a 

metrópole ao sudeste. Outras rodovias estaduais e federais atendem ao tráfego de longa 

distância ou atendem às sedes municipais fazendo parte de um sistema combinado. 

A taxa anual de incremento demográfico da Bahia vem caindo. Entre as décadas de 

80/90 era de 2,09%, caindo para 1,11% nos anos posteriores. Neste mesmo período, a 

população urbana cresceu a um ritmo duas vezes superior ao da população total, e as áreas 

rurais do estado já apresentam redução absoluta de população. No entanto, a população 

rural da Bahia ainda é a maior do país. 

O processo de urbanização é marcado, por um lado, pela concentração de parcela 

expressiva da população urbana na capital Salvador – único município do Estado a 

ultrapassar a marca de 500 mil habitantes – e, por outro, pela dispersão desta população em 

centenas de centros urbanos de pequeno porte. Nas últimas décadas, o crescimento 

expressivo de alguns centros de médio porte vem contribuindo para fortalecer a rede urbana 

da Bahia. 

A Bahia está consolidada como o segundo Estado brasileiro em captação de 

investimentos, superando áreas de grande tradição industrial no País. O ajuste fiscal das 

contas do Estado ampliou sua posição dentro dos planos estratégicos de diversas 

companhias. Segundo o ex-Secretário da Indústria, Comércio e Mineração durante o 

primeiro ano do governo César Borges, Dr. Benito Gama, na área industrial consolidaram-se 

mais dois segmentos industriais: informática e calçados, além de haver ocorrido o 

nascimento da indústria automotiva baiana. 

O cenário econômico da Bahia na mobilização do atual Plano Plurianual (PPA), no 

âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento é amplamente favorável à 

compatibilização dos investimentos nos setores modernos da economia, sem, no entanto 

descuidar-se das atividades da base da pirâmide social. O PIB baiano é calculado com base 

nos resultados dos grandes setores da atividade econômica: agropecuária, indústria e 

serviços.  

Dados da Secretaria de Planejamento denotam que o dinamismo da economia baiana 

e nordestina tem uma tendência de aceleração, tendo como principais segmentos o 

comércio, serviços e construção civil. Este último setor encontra-se bastante acelerado, 
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predominantemente nas áreas comercial e industrial e gerará grande impacto na economia 

baiana, a médio e longo prazo. 

Em 2015, a geração recorde de empregos formais e o crescimento de 7,5% do 

Produto Interno Bruto (PIB), como mostra o Gráfico 1 e Tabela 1, despontaram o Estado no 

cenário econômico nacional.  

 

Figura 1 – Evolução do Produto Interno Bruto (PIB), Bahia e Brasil, 2010/2015. 

 

                     Tabela 1 - PIB total e per capita   

                                        Bahia e Brasil - 2015* 

   

Especificação                                       Ba
hia Brasil 

PIB (em R$ Bilhões)                                               

                    
157,

4  
               

3.674,9  

PIB (em US$ Bilhões)                                          
                          

90,0  
                   

2.092,0  

PIB BA/PIB BR (%)                                                  
                           

4,3   -  

PIB Per capita (em R$ 1,00)                                           

                  
11.2
32,0  

                
19.016,0  

PIB Per capita (em US$ 1,00)                                       

                    
6.39
4,0  

                
10.824,0  

PIB Per capita BA/PIB per capita BR (%)                                         
               

59,9   -  
Fontes: IBGE, SEI.                                                                        
* Dados sujeitos a retificação.                                                                                
   

   
De acordo com as projeções da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais 

da Bahia (SEI) um crescimento entre 4,0% e 4,5%, de 2011 a 2014, corresponde a taxas 
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mais sustentáveis do que a que obtidas em anos anteriores. Dentre as razões que 

nortearam o crescimento das economias brasileira e baiana em 2010, denotou-se a 

importância do aumento do consumo das famílias, como resultado do crescimento real do 

salário mínimo e dos programas de transferência de renda, além dos incentivos; a grande 

expansão da construção civil; e o impacto das obras do PAC. Entretanto, configura-se entre 

um dos maiores desafios do Governo da Bahia, a forte concentração econômica no entorno 

da Região Metropolitana de Salvador, que, entre 2010 e 2015, aglutinou de 41,9% a 43,8% 

do PIB, considerando o maior e o menor percentual encontrado. É notória a dificuldade de 

mudar o modelo concentrador, uma vez que a tendência natural da economia é concentrar.  

Assim, ante a este argumento e não desprezando os grandes investimentos, 

exemplos de esforços do governo em interiorizar o desenvolvimento vêm se destacando, tais 

como a construção de aeroportos e hospitais e a implantação de universidades e escolas 

técnicas no interior do estado. A ferrovia Leste-Oeste também se apresenta como projeto 

significativo no sentido de integrar territórios e desconcentrar a economia. 
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1.9 Projeção de Crescimento da IES para os próximos Cinco Anos: 

 

A Faculdade Dom Pedro II teve o seu primeiro ciclo de desenvolvimento institucional 

se desdobrando do seu Credenciamento em 2005 ate o ano de 2010. Por conseguinte, 

durante o Recredenciamento Institucional, foi aprovado o seu Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) com aditivo para Credenciamento EaD. A mudança na organização 

acadêmica para Centro Universitário aqui proposta, corrobora com a projeção já 

estabelecida de crescimento da IES no PDI anterior, e virá a otimizar sua oferta de 

graduação e graduação tecnológica, conforme autonomia prevista na legislação vigente para 

Centro Universitário.  

Dessa forma, dentre outros tópicos, se mantém a projeção de se contemplar o 

seguinte quanto ao crescimento institucional nos próximos cinco anos da IES: 

 

• Elevação para CENTRO UNIVERSITÁRIO entre o final deste ciclo e início do 

seguinte (2018 – 2022); 

• Implantação e Desenvolvimento de novos Cursos de Graduação e Graduação 

Tecnológica presenciais e a distância; 

• Autorização do Curso de Medicina; 

• Implantação e Desenvolvimento de Abertura de novos Cursos de Pós-Graduação lato 

sensu e Extensão (cumprido com a consolidação do Centro de Extensão, Pesquisa e 

Pós-Graduação - CEPPG); 

• Consolidação das atividades de iniciação à pesquisa (cumprido com a consolidação 

do Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação - CEPPG); 

• Ampliação da oferta EaD com a constituição de Polos na Bahia e no Brasil. 

 

Portanto, desde a sua fundação, a Dom Pedro II procura se posicionar de forma 

harmônica com o crescimento da sociedade e da economia de seu entorno e região. 

Primeiramente instalada no bairro do Comércio, atua desde então em sintonia com as 

demandas do entorno e de toda a Região Metropolitana de Salvador (RMS); na continuidade 

de sua proposta de expansão, com o Credenciamento em EaD, contempla também a 

estratégia de alcançar novas micro-regiões da Bahia, e, principalmente a partir de 2018, 
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alcançar os estados da União, conforme o PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO EXPANSÃO 

EAD, contido no Anexo II deste PDI ! 

 Portanto, conforme condições e demandas socioeconômicas da RMS e da Bahia 

expostas neste PDI, entendeu a Mantenedora que com a expansão proposta na sua oferta 

via EaD estará contemplando a sua a estratégia de crescimento sustentável em sintonia com 

contexto social e econômico de nosso Estado e respectivas regiões, vindo a alcançar 

também o território nacional. 
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2. PROJETO PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL: 

 

O Projeto Pedagógico Institucional (PPI) estabelece as políticas norteadoras das 

práticas de ensino nas modalidades presencial e a distância, iniciação à pesquisa e 

extensão do Centro Universitário Dom Pedro II, como atividades fundamentais para o 

crescimento acadêmico da instituição, com reflexos inexoráveis a toda sociedade, que vem 

sendo desenvolvido e aperfeiçoado desde antes do Credenciamento da IES em 2005.  

No Capítulo 3, damos continuidade ao PPI com a apresentação da Organização 

Didático Pedagógica da Instituição, elencando todas os Regulamentos e Normas que 

delimitam a rotina acadêmica da IES, tanto para a modalidade presencial, quanto a 

distância. 

Por fim, no Capítulo 4, apresentamos as adequações do PPI e da Organização 

Didático Pedagógica da Instituição para a implantação e funcionamento da modalidade a 

distância. Portanto, toda estrutura pedagógica e administrativa foi adequada para atuação da 

IES também na modalidade a distância, que veio a se consolidar com o Credenciamento 

EaD em 2015.  

Dessa forma, apresentamos nossa proposta pedagógica institucional: 

 

Em sintonia com as tendências sociais e educacionais contemporâneas, o Centro 

Universitário Dom Pedro II entende que uma instituição de Educação Superior deve ter, ao 

lado de seu caráter acadêmico, de sua procura do saber e do desejo de promover a 

criatividade, uma função explícita de colaboradora do desenvolvimento e da solução dos 

problemas nacionais. Sua preocupação deve ser a de cooperar com modelos de 

desenvolvimento baseados em valores humanos novos, voltados para problemas da 

realidade.  

Por conseguinte, de forma inovadora, a IES precisa ter como função básica a crítica, 

fazendo da sala de aula e do ambiente virtual de aprendizagem (AVA) locais para o 

questionamento dos valores e pressupostos anteriormente adquiridos, transformando seus 

alunos e professores em agentes de mudança. Dessa maneira, assumirá um papel direto e 

ativo na condução de projetos que realmente transformem o espaço social em que está 

inserida e promovam o seu desenvolvimento. 
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 Da mesma forma, o professor para o século XXI deve compreender os processos de 

globalização e as mudanças mais amplas no plano internacional, dentro das quais os 

destinos do país são traçados, sintonizando-se com as propostas e princípios 

contemporâneos para a formação profissional.  

Tendo essas perspectivas como referência, a IES entende que é pertinente também 

diferenciar os conceitos de multidisciplinaridade, Pluridisciplinaridade, interdisciplinaridde e 

transdisciplinaridade, enquanto estratégias e fundamentos pedagógicos de referência para 

nós, conforme entendimento de Ari Paulo Jantsch, apud Manoel Gomes Tubino (1997, p.33-

34): 

 

•  Multidisciplinaridade: Conjunto de disciplinas propostas ao mesmo tempo, sem 

valorização das relações existentes entre eles; 

•  Pluridisciplinaridade: Justaposição de disciplinas no mesmo nível hierárquico, 

agrupadas por temas; 

•  Interdisciplinaridade: Axiomática comum a um grupo de disciplinas conexas e 

definidas no nível hierárquico imediatamente superior, introduzindo a noção de 

finalidade; 

•  Transdisciplinaridade: Coordenação de todas as disciplinas e interdisciplinas do 

sistema de ensino inovado, sobre a base de uma axiomática geral sem limites 

definidos. 

 
Com base nessas concepções é que o projeto pedagógico institucional do Centro 

Universitário Dom Pedro II prima pela inter e multidisciplinaridade, que se fazem, 

primeiramente, no respeito e valorização das disciplinas não dogmáticas, que estão 

estrategicamente distribuídas nos primeiros anos dos cursos de graduação e nos cursos de 

extensão, de maneira a permear a formação do aluno.  

A IES utiliza as metodologias ativas no âmbito de seu projeto pedagógico entendendo 

as mesmas como um processo amplo que possui como principal característica a inserção do 

aluno como agente principal responsável pela sua aprendizagem, comprometendo-se com 

seu aprendizado. Nesse sentido, o processo de educar, devido a múltiplos fatores (como a 

rapidez na produção de conhecimento, a provisoriedade das verdades construídas no saber 
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científico e, principalmente, da facilidade de acesso à vasta gama de informação) deixou de 

ser baseado na mera transmissão de conhecimentos.  

Nesse contexto, as metodologias ativas surgiram como proposta para focar o 

processo de ensinar e aprender na busca da participação ativa de todos os envolvidos, 

centrados na realidade em que estão inseridos. E o aluno torna-se protagonista no processo 

de construção de seu conhecimento, sendo responsável pela sua trajetória e pelo alcance 

de seus objetivos, no qual deve ser capaz de auto gerenciar e autogovernar seu processo de 

formação. 

O nosso fazer pedagógico supõe o envolvimento do aluno pleno e do aluno como 

construtor de seu conhecimento, como elemento básico da relação ensino aprendizagem, 

onde a prática, o erro, o desafio são um constante estimulo à busca do conhecimento.  

Alinhamos a todo conhecimento teórico à prática, visando a integralização dos 

diversos ramos do saber, como constitutivos do saber global. Nessa conjuntura, existe uma 

atuação marcante dos professores e coordenadores na promoção da inter e da 

multidisciplinaridade, não só através do acompanhamento das atividades e métodos de 

ensino desenvolvidos em sala de aula, no AVA e em atividades extraclasse, como no 

estabelecimento de grupos de estudos e de metodologias de trabalho modernas e 

adequadas, ainda que haja a necessidade de investimentos no preparo dos professores 

para aplicação das mesmas. 

O desafio da IES não se constitui apenas quanto ao corpo docente, mas em grande 

parte ao corpo discente, que muitas vezes adentra à IES com as dificuldades não superadas 

no Ensino Médio, onde o aluno é apenas receptáculo de informações, acreditando ser a 

função do professor a de repassador de conhecimentos. Este aluno será nosso desafio, na 

medida em que, conforme nossa proposta pedagógica, ele tem que ser um parceiro do 

professor, tanto no ensino presencial, quanto a distância, proporcionando-lhe os meios para 

que o conhecimento teórico e prático seja desvendado. 

Para atuar na modalidade EAD, a Instituição promoveu uma ampla e profunda 

adequação nas estruturas, metodologias e processos envolvendo o ensino presencial e a 

distância, buscando uma integração em ambas as modalidades para que houvesse sinergia 

entre processos e procedimentos em nível de estudos, programas, estágios, atividades 

complementares, material didático-pedagógico e capacitação do corpo docente e técnico-
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administrativo, tudo no âmbito do Projeto Pedagógico Institucional e a Organização Didático 

Pedagógica.  

Dessa forma, consonante ao planejamento da Mantenedora quanto ao 

Credenciamento da IES para atuar no âmbito da EaD, que a instituição e a equipe 

multidisciplinar da EaD ampliou e otimizou as estruturas físicas, administrativas e 

pedagógicas, selecionou e capacitou os professores tutores, elaborou o PPC das 

graduações propostas e os fundamentos do Projeto Pedagógico Institucional. A partir desse 

planejamento, a IES adequou e consolidou o projeto pedagógico para EaD, constituído a 

partir do modelo pedagógico e a organização didático-pedagógico já existente há dez anos 

na instituição no âmbito da educação presencial.  

Tal proposta contempla o que propõe Paulo Alcântara Gomes, no Capítulo “Uma 

visão estratégica da Educação Corporativa”, no livro “Desenvolvendo e gerenciando 

competências” – de Fátima Bayma (org), Pearson Prentice Hall, 2004: 

A nova educação superior deve contemplar inicialmente a flexibilização curricular, 
capaz de permitir uma formação interdisciplinar com uma certa transversalidade 
sobre as várias áreas do conhecimento, que privilegie as habilidades e competências 
necessárias ao exercício profissional e se constituam em estímulo constante à 
educação continuada. 

 
Dessa forma, a IES consolidou princípios pedagógicos que norteiam sua ação 

inovadora no âmbito presencial e a distância o seguinte: 

  

• Estabelecimento de mecanismos de articulação entre gestão, ensino, iniciação à 

pesquisa e extensão, onde a gestão acadêmico-administrativa harmonize as suas 

atividades-fins, desenvolvendo ações inovadoras e metodologias ativas que 

viabilizem as funções do ensino, da iniciação à pesquisa e de extensão; 

• Constituição de currículos flexíveis focados em habilidade e competências 

fundamentais para o exercício profissional, suplantados pela interdisciplinaridade que 

viabilize uma formação técnico-profissional agregada a formação humana, inclusive 

com inclusão para portadores de necessidades especiais; 

• Atualização constante dos currículos mediante as diretrizes curriculares dos cursos de 

graduação presenciais e a distância, com reformulações periódicas dos currículos e 

dos programas de ensino de acordo com o processo de transformação cultural e 

social, observando as normas do MEC; 
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• Viabilização de educação continuada mediante a oferta de cursos de extensão e de 

pós-graduação que se conjuguem a formação graduada no sentido de promover uma 

constante interação com o conhecimento, buscando sempre disponibilizar uma 

formação técnico-profissional e humana sintonizada com o contexto socioeconômico; 

• Consolidação do processo de avaliação institucional, de maneira que o mesmo possa 

conduzir a melhora da qualidade da instituição como um todo, articulando e mantendo 

formalizados todos os programas de auto avaliação que envolva a comunidade 

acadêmica (docentes/professores tutores, discentes e técnico-administrativos), 

utilizando-se de procedimentos metodológicos adequados; 

• Ampliação dos programas de desenvolvimento e qualificação de pessoal, viabilizando 

a constante atualização e capacitação de docentes/professores tutores e técnico-

administrativos, como mecanismo que propicie, inclusive, a valorização de nossos 

colaboradores; 

• Interação continua com a comunidade, sob o princípio de que o ensino superior se 

constitui importante veículo de transformação social, disponibilizando a sociedade as 

potencialidades acadêmicas e sociais da IES, por meio de eventos e atividades de 

extensão e complementares, mediante convênios e parcerias com organizações de 

diferentes setores, para disseminar conhecimentos, desenvolver tecnologias e difundir 

cultura. 

 

 



44 
 

2.1 Políticas de Ensino: 

 

Para o cumprimento de sua Missão e consecução de seus Objetivos e Metas, o Centro 

Universitário Dom Pedro II tem, para orientar suas ações, as seguintes políticas de ensino a 

serem aplicadas aos seus diferentes cursos presenciais e a distância: 

• Processo de ensino-aprendizagem orientado por metodologias ativas e por uma 

concepção que considere a estrutura cognitiva dos estudantes (aprendizagem 

significativa), e a sua prática indissociável das abordagens teórico-conceituais 

(aprendizagem vivencial), inclusive os portadores de necessidades especiais; 

• A estrutura curricular dos cursos com significativa prática profissional orientada e 

supervisionada; 

• A estrutura curricular dos cursos com estratégias, metodologias, metodologias  ativas 

e atividades que operacionalizem a necessária interdisciplinaridade, com a inserção 

dos conteúdos obrigatórios e optativos previstos na legislação vigente; 

• A abordagem metodológica das disciplinas dos cursos com formas que garantam o 

desenvolvimento de habilidade de busca autônoma do conhecimento por parte dos 

estudantes, inclusive os portadores de necessidades especiais; 

• O processo de avaliação da aprendizagem considerando não apenas a avaliação 

classificatória, necessária para a atribuição de notas tendo em vista a aferição do 

aproveitamento nas disciplinas, mas, também, a avaliação formativa que objetiva a 

orientação dos estudantes na sua aprendizagem; 

• Os cursos, tanto de graduação quanto de pós-graduação, prevendo trabalhos de 

conclusão ou que ocorram durante o curso, que indiquem produção intelectual, 

independente e orientada dos seus estudantes, podendo ser estabelecidos, de forma 

flexível, o tipo de trabalho a ser desenvolvido, tais como monografias, projetos 

interdisciplinares e ou artigos, dentre outros, incluindo também conteúdos obrigatórios 

e optativos em consonância com a legislação vigente e as estratégias para inclusão 

de portadores de necessidades especiais; 

• Os cursos de graduação tecnológica ofertados seguindo as diretrizes da Educação 

Tecnológica, incluindo também conteúdos obrigatórios e optativos em consonância 

com a legislação vigente e as estratégias para inclusão de portadores de 

necessidades especiais; 
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• A estrutura curricular dos cursos de graduação prevendo a integralização de 

atividades complementares, como forma de enriquecimento da formação dos 

estudantes e atendimento de suas necessidades e vocação pessoais, devidamente 

estruturadas de acordo com a concepção de cada curso; 

• A avaliação institucional como processo fundamental no âmbito do ensino, enquanto 

ferramenta indispensável para o repensar pedagógico e aprimoramento na 

consecução do processo de ensino aprendizagem. 

 

 As diretrizes pedagógicas da IES estão fundamentadas nos seguintes aspectos tanto 

para a modalidade presencial, quanto a distância: 

 

• Acompanhamento e avaliação permanente da proposta pedagógica institucional e dos 

currículos dos cursos pela Comissão Própria de Avaliação, com vistas à melhoria do 

nosso fazer pedagógico; 

• Planejamento das disciplinas dos cursos tendo como eixo articulador a unidade teoria-

prática, sempre com a inserção de conteúdos obrigatórios e optativos em 

consonância com a legislação vigente, bem como com as estratégias de inclusão 

para portadores de necessidades especiais, tendo essa associação como 

fundamental para a formação hodierna; 

• Realização contínua de extensão em todas as áreas dos cursos de graduação da IES, 

tanto na modalidade de cursos e eventos científicos, quanto nas atividades sócio-

educativas, propiciando a aproximação dos alunos das demandas sociais; 

• Iniciação à pesquisa através dos núcleos específicos que contemplem todas as áreas 

dos cursos de graduação da IES, com publicação posterior da produção no periódico 

oficial da IES;  

• Previsão de carga horária para os professores que orientarem o planejamento de 

estudos e pesquisas realizadas pelos alunos, com atendimento extra-sala;  

• Enriquecimento e aprofundamento dos currículos de graduação sempre com a 

inserção de conteúdos obrigatórios e optativos em consonância com a legislação 

vigente e a inclusão para portadores de necessidades especiais, associados a oferta 

de cursos de pós-graduação e de extensão, constituindo o princípio da educação 

continuada.  



46 
 

2.2 Política de Iniciação à Pesquisa/Científica, Tecnológica, Artística e Cultural: 

 

A Educação Superior tem na geração e disseminação do conhecimento uma de suas 

principais atribuições. A geração do conhecimento é uma condição inalienável para uma IES, 

que impõe a iniciação à pesquisa como uma atividade essencial e constitutiva de seu caráter 

e referência de sua identidade, inclusive para viabilizar a produção tecnológica, artística e 

cultural.  

O Programa de Iniciação à Pesquisa é uma atividade oficial da IES sob a 

responsabilidade do Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação (CEPPG), a quem 

cabe o gerenciamento de suas atividades, sejam eles na educação presencial ou à 

distância, contemplando todas as áreas de nossos cursos de graduação. Entende-se por 

iniciação à pesquisa a inserção dos discentes em atividades de pesquisa durante a sua 

formação superior, consolidando o hábito da investigação e da busca do conhecimento.  

A iniciação a pesquisa está prevista no Regimento Interno da IES, no Regulamento do 

Programa de Pesquisa (contido no item 3.12), e nas Normas Gerais de Atividades 

Complementares, podendo englobar até 50 % das horas obrigatórias de Atividades 

Complementares previstas nos respectivos Cursos de Graduação presencial e a distância da 

IES.  

A iniciação à pesquisa na IES é realizada através de grupos temáticos vinculados aos 

cursos de graduação presenciais e a distância, conforme Edital, que que promovem a a 

produção tecnológica, artística e cultural.  

No EaD, os editais eferentes aos grupos de pesquisas são abertos através do AVA, 

onde os professores tutores também assumem o papel de orientadores de iniciação a 

pesquisa, conforme regulamento próprio.  

           As atividades de Iniciação Científica destinam-se também à ampliação do 

conhecimento humano e ao desenvolvimento de novas técnicas para a sua aplicação e ao 

desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da criação e difusão da cultura. O objetivo 

primordial da pesquisa realizada na IES é a sua aplicação para melhoria e crescimento do 

ensino de Graduação e de Pós Graduação oferecido pela Instituição. No nosso 

entendimento, a iniciação à pesquisa pode reforçar de modo direto o conhecimento gerado 

nos projetos para aplicação no ensino superior. 
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            A Instituição estimula os alunos por meio das jornadas de iniciação científica à 

produção cultural resgatando a memória cultural do entorno da IES, fazendo com que a 

comunidade acadêmica e a sociedade participem dos eventos. A IES incentiva a produção 

de projetos de pesquisa oriundos dos seus docentes, bem como a interação com o corpo 

discente, buscando a inclusão da comunidade acadêmica em um projeto maior, visando 

sempre a melhoria do ensino aplicado pelo corpo docente. 

          Todas as ações realizadas na IES são documentadas por meio de fotos, documentos, 

rádio, jornais, revistas e web para que atenda e sistematize as informações. Da mesma 

forma, a concessão de bolsas para discentes e docentes é uma das formas de apoio às 

atividades de iniciação científica incluindo a participação em eventos. 

           Desde 2008, que a IES, por meio do Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação 

(CEPPG), instituiu o periódico “Revista Científica Emphasis” (ISSN 2177-8981), como 

veículo de divulgação da sua produção científica. A Comissão Editorial da “Revista Científica 

Emphasis” é composta da seguinte forma:  

 

Editora: 

Professora Cláudia Cristina Rios Caxias da Costa - Doutora em Geografia-Tratamento da 

Informação Espacial (PUC MG), com pós-doutorado na mesma área e IES. 

 

Membros: 

Professora Alaíde Barbosa Martins – Doutora em Engenharia Elétrica (USP), com pós-

doutorado na mesma área e IES. 

Professora Bianca Daébs Seixas Almeida - Doutora em Educação (UFBA-FACED); 

Professora Sandra Virginia Alves Hohlemwerger - Doutora em Farmácia (UFBA); 

Professor Valmir Farias Martins - Doutor em Desenvolvimento Regional e Urbano 

(UNIFACS), com pós-doutorado em Política e História pela Universidade de Coimbra. 



48 
 

2.3 Políticas de Extensão: 

 

A Universidade desde o mediêvo é consolidada nos fundamentos indissociáveis da 

pesquisa, do ensino e da extensão. No contexto da educação superior contemporânea, 

esses três elementos se renovam em grau de importância na formação do futuro 

profissional, se conjugando da construção do perfil do egresso conforme as demandas de 

mercado e a formação humanística proposta pelas Instituições de Educação Superior (IES).  

Para tanto, a Extensão tem papel fundamental processo educativo, cultural e científico 

que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável, viabilizando a relação 

transformadora entre a educação superior e a sociedade, além de possibilitar a 

complementação dos estudos dos futuros egressos. 

Nessa conjuntura, a Extensão é uma dimensão cada vez mais relevante nas 

atividades da educação superior presencial e a distância, levando-a a constituir dentro de si 

uma série de eventos que envolvem, basicamente, a complementação dos estudos 

superiores e a extensão de serviços à comunidade, inclusive com vistas a que as IES 

cumpram seu papel social. 

A extensão é um processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a 

iniciação científica, desenvolvendo e promovendo ações direcionadas ao atendimento das 

demandas da comunidade interna e externa, viabilizando a relação transformadora entre a 

instituição e a sociedade.  

As ações de extensão desenvolvidas no âmbito da educação presencial e a distância 

tem como objetivos: 

I - estabelecer a integração entre o ensino, a pesquisa e a realidade educacional; 

II - capacitar os discentes para atender as exigências do mercado de trabalho, assim como 

as necessidades sociais; 

III - contribuir para a melhoria dos padrões sócio-econômicos, políticos e culturais da 

comunidade; 

IV – estimular e apoiar o corpo docente e discente na publicação e divulgação de suas 

produções acadêmicas; 

V - realizar cursos e eventos a partir das necessidades e demandas dos discentes, docentes 

e comunidade como um todo. 
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As ações de extensão são desenvolvidas no âmbito da educação presencial e a 

distância sob as seguintes formas: 

I – Programas: conjunto articulado de projetos e outras atividades de extensão (cursos, 

eventos, prestação de serviços), de caráter orgânico-institucional, com clareza de diretrizes 

e orientadas a um objetivo comum em uma grande ação de médio a longo prazo; 

II – Projetos: conjunto de ações contínuas de caráter comunitário, educativo, cultural, 

científico e tecnológico, vinculado ou não a um programa; 

III – Cursos ou toda atividade acadêmica, técnica ou cultural que não está inclusa como 

parte integrante e obrigatória do ensino de graduação e da pós-graduação; 

IV – Eventos, caracterizados como: 

h) Seminário: eventos científicos de âmbito menor do que o congresso, tanto em 

termos de duração (horas a 1 ou 2 dias), quanto ao número de participantes, 

cobrindo campos de conhecimento mais especializados. Incluem-se nessa 

classificação: encontro, simpósio, jornada, colóquio, fórum e reunião; 

i) Ciclo de Debates: encontros sequenciais que visam à discussão de um tema 

específico. Inclui: ciclo, circuito e semana; 

j)  Exposição: exibição pública de obras de arte, produtos, serviços, etc. Inclui: feira, 

salão, mostra e lançamento; 

k) Espetáculo: demonstração pública de eventos cênicos musicais. Inclui: recital, 

concerto, show, apresentação teatral, exibição de cinema e televisão, 

demonstração pública de canto, dança e interpretação musical; 

l)  Evento esportivo: campeonato, torneio, olimpíada e apresentação esportiva; 

m) Festival: série de ações/eventos culturais ou esportivos realizados 

concomitantemente, em período determinado de tempo, geralmente com edições 

periódicas; 

n) Outros: Outros eventos não classificados nos itens anteriores. 

 

V – Prestação de Serviços: realização de trabalho oferecido pela IES ou contratado por 

terceiros (comunidade ou empresa). A prestação de serviços se caracteriza por 

intangibilidade, inseparabilidade e não resulta na posse de um bem; 
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VI - Atendimento ao Público em visitação nos Espaços de Cultura, Ciência e Tecnologia da 

IES. Inclui: visitas em museus, centros de memória, estação ecológica, observatório, 

planetário, museus de ciência, cine clube, dentre outros. 

Todas as atividades previstas são ofertadas regularmente para o ensino presencial e 

a distância, conforme cronograma de trabalho semestral. O cronograma semestral também é 

disponibilizado ofertando cursos de extensão no AVA, além de atividades socioeducativas e 

científicas nos Polos. 

  Vale salientar que o Programa de Extensão da IES fundamenta-se no conceito de 

Extensão como atividade acadêmica articulada com o ensino e a iniciação à pesquisa, e visa 

complementar estudos e atender as demandas sociais existentes, buscando o intercâmbio e 

parcerias, nas diversas áreas temáticas, que atualmente se constituem como prioridades 

locais e regionais.  

A Extensão é compreendida como o espaço em que a instituição promove a 

articulação entre o saber fazer acadêmico e a realidade sócio-econômica e cultural da região 

onde está inserida. Educação, Ciência e Tecnologia devem se articular de forma a priorizar o 

local e o regional, possibilitando assim, a oxigenação necessária da vida acadêmica. As 

instituições de ensino se deparam, a todo o momento, com demandas sociais que impõem 

um diálogo permanente e isto deve estar refletido no dia-a-dia da instituição, envolvendo, 

necessariamente, ações relacionadas ao desenvolvimento social e tecnológico, conforme 

realizamos na IES. 

Nessa perspectiva, a Extensão envolve docentes/professores tutores, discentes e 

funcionários num esforço conjunto de viabilizar propostas e encaminhar soluções através de 

inúmeros projetos consistentes e articulados em parcerias, o que é de inegável relevância 

social para toda a nossa comunidade do entorno e da região.  Da mesma forma, a IES 

entende também a Extensão como educação continuada, concebendo-a a partir do modelo 

de faculdade aberta, e inserindo-a como elemento fomentador de interação, diálogo e 

desenvolvimento da sociedade, acompanhando as transformações socioculturais no campo 

do conhecimento, sem prescindir do seu caráter dialético-crítico, visando manter a sua 

identidade e missão, a fim de gerar uma solidariedade inclusiva, abrindo caminho para a 

construção de uma sociedade mais justa e participativa. 

 Portanto, a missão pedagógica do nosso Programa de Extensão é inserir e guiar à 

comunidade acadêmica no contexto hodierno, uma vez que o objetivo final desta educação é 
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o de incentivar a busca do conhecimento, o senso crítico constante e o preparo para as 

atividades e papéis que todos os nossos egressos venham a desempenhar como cidadãos e 

profissionais. 
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2.4 Políticas de Pós-Graduação Lato Sensu: 

 

A política institucional de pós-graduação envolve a ampliação constante da oferta de 

Especialização Lato Sensu presencial contemplando todas as áreas dos cursos de 

graduação, voltados a preencher as necessidades de formação continuada e de 

especialização, atendendo às demandas da sociedade do conhecimento, considerando-se o 

extraordinário avanço da ciência e da tecnologia. 

Portanto, a IES mantém os seus Cursos de Especialização, vinculados as áreas afins 

da sua oferta de graduação presencial e a distância, dentro dos seguintes parâmetros: 

• Integração permanente entre a graduação e pós-graduação enquanto formação 

continuada em função da importância de um preparo profissional sólido, 

contemporâneo e com constante qualificação; 

• Desenvolvimento de cursos e programas de pós-graduação em sintonia com a 

vocação dos cursos de graduação e linhas de pesquisa e com as necessidades da 

comunidade, contemplando os conteúdos obrigatórios e optativos conforme legislação 

vigente a inclusão de portadores de necessidades especiais; 

• Elaboração de um PPC para cada curso ou programa de pós-graduação com 

estrutura curricular, formas de estimular a interdisciplinaridade, modos de 

investigação, articulação teoria e prática e bibliografia atualizada, conforme legislação 

vigente; 

• Postura de estímulo à iniciação a pesquisa, visando a construção do conhecimento; 

• Adequação aos avanços da ciência e da tecnologia e designação de um corpo 

docente atualizado e qualificado, com titulação mínima de Mestrado para atuar na 

pós-graduação lato sensu; 

• Estabelecimento de uma adequada relação orientador/aluno na orientação de 

monografias, podendo ser estabelecido, de forma flexível, o tipo de trabalho a ser 

desenvolvido, tais como monografias, projetos interdisciplinares e ou artigos; 

• Sistema de avaliação e acompanhamento, organizado pela Comissão Própria de 

Avaliação (CPA), conforme exigências legais e políticas do MEC. 
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2.5 Políticas de Responsabilidade Social: Inclusão Social: 

 

             A IES preocupada com as demandas socioambientais que emergem a cada dia 

no país, possibilita por seus projetos de ensino, iniciação à pesquisa e extensão, 

discussões sobre as problemáticas sociais e ambientais, especificamente as inerentes 

ao entorno do bairro do Comércio e a Região Metropolitana de Salvador.  

As principais ações de responsabilidade social da IES são materializadas por 

meio dos programas de extensão, distribuídos em áreas temáticas de caráter 

extensionista, assumindo como prioridade as linhas geradoras de serviços e produtos 

direcionados para o desenvolvimento da região do entorno do bairro do Comércio e a 

Região Metropolitana de Salvador. 

Estes Projetos são ferramentas de ação que delimitam uma intervenção quanto 

aos objetivos, metas, formas de atuação, prazos, responsabilidades e avaliação. A IES 

vem construindo no decorrer dos anos, vários projetos sociais e ambientais com a 

colaboração do corpo docente e discente, como também as empresas que apoiam 

sendo parceiras nas atividades desenvolvidas e isso vem sendo um marco para a 

Instituição, contribuindo assim para reduzir as desigualdades sociais. Desenvolve ao 

mesmo tempo nos discentes a capacidade da gestão dos recursos, como também a 

ideia de uma nova gestão voltada para os valores e comprometimento com a 

responsabilidade social e ambiental, mediante políticas de inclusão social. 

Vale ressaltar que a IES tem contribuído para reduzir as desigualdades sociais, 

mediante políticas de inclusão social, oferecendo, por exemplo, bolsas de estudos para 

estudantes de baixa renda, permitindo assim, o acesso à educação superior. Dessa 

forma, consciente de sua responsabilidade, a Instituição participa dos Programas 

PROUNI, FIES, Quero Bolsa e Educa Mais Brasil, além do Dom Social, programa 

interno de financiamento estudantil.  

A IES participa também do Dia da Responsabilidade Social, onde as entidades 

educacionais oferecem uma série de atividades gratuitas para a população, nas áreas 

de educação, saúde, cultura, meio ambiente. Essa campanha tem o intuito também de 

conscientizar as pessoas em ser solidárias com instituições que prestam serviços à sua 

comunidade e que precisam de contribuição, seja na área de higiene, alimentação, 

dentre outros serviços assistenciais. 
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A IES oferece dentre seus projetos cursos de “Educação Inclusiva” para ser oferecido 

ao corpo docente. O objetivo é levar os educadores à refletir sobre questões pertinentes à 

Educação Inclusiva, às Políticas Públicas de Educação Especial e às Adequações 

Curriculares necessárias para possíveis redimensionamentos das ações educativas na sala 

de aula. 

A Empresa Júnior desempenha a função de produtora de novas tecnologias e 

alternativas, se constituindo em importante agente modificador da comunidade em que está 

inserida. Configura-se na solução bastante eficaz, com a prestação de serviços de 

consultoria, fornecendo visão prática imprescindível para a formação de um profissional 

habilitado e criativo. 

A IES também realiza diversas atividades sócio-educativas voltadas para as 

comunidades circunvizinhas e do entorno. Nossa perspectiva é de aproximar sempre os 

alunos das realidades sociais, oportunizando ao mesmo o conhecimento das demandas 

sociais, de maneira a despertá-lo para a importância da responsabilidade social, inclusive 

quanto a portadores de necessidades especiais.  

Por isso mesmo, a IES tem desenvolvido ações de responsabilidade social, projetos 

pedagógicos interdisciplinares (que visam a inserção na comunidade e intervenção) e, 

também, ações de divulgação dos cursos e atividades desenvolvidas pela IES através dos 

meios de comunicação de massa (televisão, jornais e rádios) da região onde está inserida. A 

política de comunicação está integrada à sua responsabilidade social, pois muitas ações que 

envolvem a comunidade têm este cunho.  

A responsabilidade social refere-se também a sua contribuição efetiva para o 

desenvolvimento econômico e social da região, inclusão social, defesa do meio ambiente, da 

memória cultural, da produção artística e tecnológica, e do patrimônio cultural. A Educação 

com responsabilidade social envolve a formação comprometida com o desenvolvimento 

econômico, cultural e social, bem como com a dignidade humana e aq inclusão de 

portadores de necessidades educacionais especiais. 

Dentro dessa proposta de responsabilidade social, todos os currículos da IES 

contemplam as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-raciais 

e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena (Lei n° 11.645 de 10/03/2008; 

Resolução CNE/CP n° 01 de 17 de junho de 2004), as Políticas de Educação Ambiental (Lei 

nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e o Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002), e as 

Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (Parecer CNE/CP n° 08/12; 
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Resolução CNE/CP n° 1/12), o que, além do imperativo legal, se trata de uma preocupação 

institucional no que se refere a essas temáticas e sua importância na sociedade atual.  

A iniciativa da IES perpassa também a contemplação desse tema através de diversas 

atividades de extensão. Da mesma forma, contemplamos as condições de acesso para 

pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida conforme Dec. n° 5.296/2004, que são 

objeto de investimentos para a sua viabilização, além da Disciplina de Libras (Dec. n° 

5.626/2005), que, além das Licenciaturas, são obrigatórias também no curso de Serviço 

Social e nos cursos da área de Saúde por iniciativa institucional! 

A instituição preocupa-se também com a constituição de um clima adequado de 

trabalho, de relações interpessoais e de divulgação de informações quanto aos seus 

princípios éticos e morais entre a equipe diretiva da IES, corpos discente, docente e técnico-

administrativo, contemplando também a preocupação com portadores de necessidades 

educacionais especiais, para que possamos constituir uma cultura organizacional de “não 

descriminação” e de favorecimento a inclusão dos mesmos. 

Em relação à inclusão social, todo o trabalho desenvolvido junto à comunidade 

acadêmica e a nossos alunos convergem para o tema, visto que atendemos a um público 

classe C, D e E. A IES, já a partir da escolha da área para a sua localização física, 

demostrou a sua preocupação em se constituir como uma instituição voltada ao beneficio de 

uma coletividade, que ultrapassam os seus prédios. Atesta tal afirmação o fato de ter sido a 

primeira instituição a acreditar e a fazer parte do plano de revitalização do bairro do 

Comércio e de seu entorno local com vários prédios históricos, mas em visível estado de 

degradação. Recuperando edificações onde hoje funcionam alguns dos seus campi, sempre 

respeitando as características arquitetônicas de cada um, a IES se configurou como uma 

experiência bem-sucedida na área. Como consequência, contribuiu para atrair a atenção de 

outras instituições para a área, que hoje é um importante polo educacional baiano. 

Desenvolvemos projetos de inclusão, visando ampliar habilidades e competências dos 

estudantes para a convivência e a permanência no ambiente educacional. A exemplo disso, 

citamos os atendimentos via Núcleo de Prática Jurídica e o CEJUSC – Balcão de Justiça e 

Cidadania, nos bairros do Comércio, Pau da Lima, Plataforma, Periperi, Vera Cruz e 

Itaparica, que favorecem o apoio à comunidade e sua inclusão aos serviços ofertados. Os 

atendimentos dos diversos cursos da saúde, tanto nos campus da instituição, quanto nos 

eventos realizados fora do campus para atender à comunidade favorecem a inclusão social. 

Vale salientar que, em 2017, foi verificado pela CPA que a divulgação das ações de 

responsabilidade social, assim como o reconhecimento do valor destes atos pela 
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comunidade acadêmica foram ampliados em todos os segmentos, com reconhecimento 

positivo das comunidades interna e externa! 
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2.6. Políticas Referentes Ações Institucionais no que se refere à Diversidade, ao Meio 

Ambiente, à Memória Cultural, à Produção Artística e ao Patrimônio Cultural. 

 

As ações da Instituição são voltadas à diversidade, ao meio ambiente, à memória 

cultural, à produção artística e ao patrimônio cultural, que são trabalhadas nas atividades e 

projetos de extensão com participação dos cursos de graduação,  através da realização de 

eventos tais como: a difusão da cultura afro-brasileira, discussão e conscientização sobre o 

meio ambiente bem como produção artística e ao patrimônio cultural, etc. 

Atualmente os problemas ambientais são em grande parte decorrentes da implantação 

de um modelo de desenvolvimento que envolve o domínio do homem sobre a natureza, e 

necessitam de uma nova postura alicerçada na inter-relação homem – natureza, onde se 

priorize o desenvolvimento sustentável para que as gerações futuras possam viver de forma 

digna. Por isso mesmo, a IES tem um projeto que vem desenvolvendo nas escolas públicas 

e privadas sobre a importância da coleta seletiva no desenvolvimento de um ambiente 

saudável, além de ser inédito para as escolas envolvidas, uma vez que não há projetos 

dessa natureza sendo desenvolvidos nessas instituições.  

Nesse contexto busca trazer mudanças de hábitos de consumo e de formação de 

novos valores em relação à reciclagem e sensibilização com o meio ambiente, no sentido de 

terem a consciência da importância da separação do lixo. E com este Projeto, dentre outras 

iniciativas, atendemos a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 que trata da Educação 

Ambiental e o Decreto 7.746/2012 e Instrução Normativa 10/2012 sobre o Desenvolvimento 

Nacional Sustentável. 

Atenta à questão ambiental, inclusive as Políticas de Educação Ambiental previstas na 

Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e no Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002, são 

obrigatórias em todos os currículos de graduação da IES. 

A IES tem realizado atividades em parceria com empresa que desenvolve programas 

de Educação Ambiental em comunidades carentes do subúrbio de Salvador, tais como com 

a Odebrecht Ambiental, Foz do Brasil, no último semestre seu corpo docente e discente 

desenvolveu atividades de formação de multiplicadores – educadores ambientais, através de 

minicurso de formação de jovens atores com peças teatrais sobre o tema, Esgoto não é lixo, 

doenças hídricas, etc. 

Assim, a Instituição acredita que é fundamental que se pense e realize ações que 

transformem a relação homem – natureza, para melhor. Neste processo de mudança de 

atitude, é importante a participação de gestores públicos e privados, e o envolvimento 
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comunitário na gestão de recursos naturais com mais consciência, o que tem sido objeto de 

conscientização desta IES através de suas atividades educacionais. Todas as nossas 

atividades e cursos oferecidos operacionalizam essa questão ambiental, o que se constitui 

uma questão de relevância no âmbito das responsabilidades da IES. 

A IES realiza também eventos culturais com a participação do corpo discente de 

todos os cursos ofertados, com exposições, realização de feiras interculturais, feira do 

empreendedor, semana do meio ambiente, além da inserção de conteúdos disciplinares nos 

projetos dos cursos. 

A IES também implantou e mantém mecanismos institucionais de apoio à diversidade, 

ao meio ambiente, à memória cultural, á produção artística e ao patrimônio cultural, que têm 

como objetivo: 

• Desenvolver e difundir pesquisas nas suas áreas de atuação e que possam constituir-

se em diferencial efetivo para a Instituição; 

• Estabelecer convênios visando propiciar suporte pleno às atividades docentes 

extramuros; 

• Elaborar calendário de eventos para a divulgação da produção científica, tecnológica, 

cultural e artística dos docentes; 

• Incentivar a iniciação científica por meio de relacionamentos com o CNPq;  

• Estabelecer e ampliar política de parcerias com entidades financiadoras e órgãos 

estatais para a realização de pesquisas; 

• Obter recursos para o financiamento das pesquisas; 

• Dispor de um quadro de pesquisadores competentes nas diversas áreas; 

• Obter equipamentos de alta tecnologia mediante convênios com empresas nacionais 

e multinacionais; 

• Divulgar o trabalho do Núcleo de Pesquisa da IES mediante redes cooperativas e do 

ciberespaço; 

• Oportunizar o desenvolvimento de atitudes empreendedoras entre alunos e 

professores; 

• Ampliar a rede de intercâmbio, com vistas ao desenvolvimento de programas 

interinstitucionais, nacionais e internacionais, principalmente em nível de doutorado e 

de cursos de pós-graduação a distância; 

• Estimular o intercâmbio de pesquisadores da instituição, nos planos local, nacional e 

internacional. 
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2.7 Políticas institucionais Voltadas para o Desenvolvimento Econômico e Social: 

 

O Bairro do Comércio localiza-se na Cidade Baixa de Salvador, dentro do Centro 

Histórico. Antigo centro comercial desde colônia e o império, o Comércio viu a maioria das 

organizações migrarem para uma nova região comercial a partir da segunda metade do 

século XX, com a criação das avenidas de vale. Praticamente abandonado nas décadas de 

oitenta e noventa, a partir do ano de 2002 a Prefeitura de Salvador desencadeou ações de 

fomento para a revitalização do Comércio, instalando um escritório de mediação para esse 

fim. 

Desde sua fundação, a Instituição aderiu com sucesso ao Plano de Revitalização do 

Bairro do Comércio do Município de Salvador, sendo considerada a instituição de maior 

adesão ao mesmo e que mais aportou investimentos institucionais, perfazendo aporte de 

mais de 20 milhões de reais. Nesse bojo, adquiriu e revitalizou 06 (seis) edificações 

históricas sem prejuízo a preservação do patrimônio histórico, inseriu mais de cinco mil 

alunos, disponibilizou mais de 2.000 (dois mil) vagas diretas e indiretas de emprego, oferta 

entre graduação, graduação tecnologia, pós-graduação e extensão, realiza atividades 

científicas, de iniciação à pesquisa e socioeducativas, disponibiliza auditórios e salas para a 

comunidade circunvizinha, dentre outras iniciativas que contemplaram o entorno. 

Dentro dessa perspectiva, a IES foi a primeira organização a aderir ao projeto 

proposto, adquirindo o seu primeiro prédio em instalações seculares já no ano de 2003. Na 

medida de sua expansão, novos prédios foram agregados, todos históricos e com idade 

média de 70 (setenta) a 100 (cem) anos, com destaque ao prédio da antiga Leste, tradicional 

edificação localizada na Av. Miguel Calmon com por volta de cento e vinte anos. Dessa 

forma, preservou o patrimônio histórico e cultural investindo e preservando prédios 

históricos, o que se desdobra até os nossos dias! 

Do ponto de vista econômico, o impacto da instalação da IES também se denota pela 

inserção de por volta de cinco mil alunos, além de mais de duas mil vagas diretas e indiretas 

de emprego. Dessa forma, a quantidade de prestadores de serviço se multiplicou para o 

atendimento dessa nova população, bem como, o comércio em geral se ampliou tendo em 

vista o aumento significativo da circulação de pessoas. Justamente por isso, uma nova 

unidade da Polícia Militar se instalou, além de outros serviços públicos. Na área privada, 

salienta-se ainda a chegada de supermercados, farmácias e demais unidade comerciais de 

apoio. 
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Tendo em vista a sua localização estratégica no Centro Histórico de Salvador, no 

âmbito dos principais centros comerciais econômicos (Cidade Alta e Cidade Baixa), a IES se 

integra plenamente as demandas sociais e econômicas existentes e emergentes com sua 

oferta de cursos e demais atividades. Trata-se de uma região da cidade onde se desenvolve 

acentuadamente o varejo, lojas, shoppings, turismo (restaurantes, lojas de souvenir, 

guias), unidades públicas e privadas de atendimento, SACs (Serviços de Atendimento ao 

Consumidor), bancos, financeiras, portos marítimos do bairro do Comércio (que ligam ao 

Recôncavo da Bahia e seus respectivos municípios), estação de transbordo de ônibus e de 

trem (que ligam com os municípios da RMS) e onde está sendo inaugurada a principal 

estação de transbordo do novo metrô, e outros (serviços diversos). 

No âmbito do turismo, novas vias de acesso estão sendo construídas para ligar as 

estradas federais e estaduais ao Porto de Salvador, também localizado no bairro do 

Comércio. Vale salientar que, inclusive, o Governo do Estado da Bahia já iniciou os 

trabalhos de licitação para fins da construção da Ponte Salvador/Ilha de Itaparica, que ligará 

todo o recôncavo da Bahia ao Porto de Salvador. Atualmente a ligação do bairro do 

Comércio à Ilha de Itaparica e, por conseguinte, a todos os municípios do Recôncavo Baiano 

é realizada através do ferry-boate, com travessia de carros e pessoas embarcadas que dura 

50 min. em média. Com a ponte, tal deslocamento ocorrerá em 25 min. em média. Dessa 

forma, o fluxo aumentará sem prejuízo as demais rotinas em função das vias elevadas que 

já se encontram edificadas para desafogar o tráfego.  

Agrega-se a tal projeto a instalação do Porto de Turistas, com vistas a propiciar o 

conforto aos turistas oriundos de cruzeiros náuticos, todos com acesso ao Centro Histórico 

de Salvador pelo bairro do Comércio. Por fim, já se encontra assinado o Protocolo para 

instalação do Centro Náutico da Bahia, com a construção de rotas, marinas e hotéis na Baía 

de Todos os Santos, com suporte principal no bairro do Comércio de onde saem a maioria 

das embarcações para todo o Recôncavo da Bahia. Por outro lado, a revitalização do 

Comércio também perpassou a chegada de novos escritórios de atividades diversas e vários 

pontos comerciais, o que também demandou profissionais de formação qualificada e 

específica.  

Sintonizada com esse todo de revitalização comercial econômica, a IES se propôs a 

manter um nível elevado de sintonia com todas as inovações sócio-econômicas propostas 

pelas iniciativas públicas e privadas, oferecendo cursos superiores e realizando diversas 

atividades formativas associadas a essas mudanças e voltadas para a aproximação do 

futuro egresso a esse contexto.  
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Para tanto, dentre as estratégias realizadas para esse fim, dispomos da oferta de 

ensino, iniciação à pesquisa e extensão sintonizadas com essas demandas, buscando a 

contínua atualização para melhor formar o ser humano no aspecto profissional e no social. 

Assim, firmamos diversos convênios de aproximação com segmentos comerciais, 

econômicos e administrativos de origem pública e privada, visando o diálogo constante e a 

sintonia sócio-econômica. Dentre os quais, destacamos o convênio que aproxima a nossa 

instituição com Associação Comercial da Bahia, órgão secular localizado no bairro do 

Comércio, as parcerias com o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e diversos outros 

segmentos sociais, o que eleva o nosso grau de inserção a realidade comercial e econômica 

do âmbito local e regional. 

O desenvolvimento econômico e social da região e da população atendida pela IES é 

uma preocupação constante. Assim sendo, os serviços de atendimento à Comunidade por 

meio de Projetos de Atendimento, Clínicas de Serviço, Empresa Júnior, além dos projetos de 

intervenção na comunidade com apoio dos Núcleos de Pesquisa são desenvolvidos ao 

longo de toda a formação. Nossas linhas de pesquisa e projetos de extensão favorecem o 

desenvolvimento do empreendedorismo, além de termos essa disciplina como eixo 

institucional e sermos a IES de destaque junto ao SEBRAE com o projeto de 

empreendedorismo. 

Do ponto de vista social, cultural, artístico e tecnológico, as dependências estão 

sempre disponíveis para atividades socioculturais da comunidade local e circunvizinha de 

natureza diversificada, inclusive, disponibilizamos o único auditório de porte da região, com 

acomodação servível inclusive para atividades teatrais. 

Com perfil predominantemente sociocultural, a IES vem realizando cotidianamente 

atividades socioeducativas com as comunidades locais e circunvizinhas, de maneira a 

enfatizar seu perfil educativo que associa constantemente atividades teóricas com as 

práticas, buscando sempre aproximar seu corpo discente da sociedade em geral, atenuando 

as necessidades do povo soteropolitano e oportunizando aos alunos o aumento de sua 

sensibilidade e preocupação com as demandas sociais, culturais, artísticas e tecnológicas.  

Somos parceiros do Tribunal de Justiça da Bahia e possuímos Balcões de Justiça 

para atendimento à comunidade, além do Núcleo de Prática Jurídica e o CEJUSC – Balcão 

de Justiça e Cidadania, nos bairros do Comércio, Pau da Lima, Plataforma, Periperi e Vera 

Cruz. 
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O Balcão de Justiça e Cidadania foi criado no ano de 2003, pelo TJBA como um 

mecanismo de facilitação de acesso à Justiça, por meio da instalação de unidades de 

mediação e conciliação em diversas comarcas. 

Entre anos de 2007 e 2016, esse projeto alcançou a quantidade de 131.240 acordos 

formalizados e 898.050 atendimentos. Com atuação na autocomposição pré-processual, 

essa prática passou a integrar a rede de Centros Judiciários de Solução Consensual de 

Conflitos (Cejuscs) do TJBA. 

Por fim, vale salientar que toda a eferta de cursos e de serviços disponíveis para a 

sociedade são divulgados regularmente no Jornal da Dom Pedro II, periódico de grande 

difusão na região. 
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     2.8 Políticas institucionais para as ações afirmativas de defesa e promoção dos 

direitos humanos e igualdade étnico-racial: 

 

A educação das relações étnico-raciais refere-se a processos educativos que 

possibilitem à superação de preconceitos raciais, estimulando a vivência de práticas sociais 

livres de discriminação e contribuam para a compreensão da equidade social. Em virtude da 

marcante diversidade no ambiente educacional, as discussões acerca do papel da educação 

nas relações étnico-raciais são convergentes com aquela sobre educação e direitos 

humanos, pois apresentam as especificidades e reivindicações pelo exercício pleno de sua 

De acordo com o Parecer CNE/CP n° 8/2012, a inserção da Educação em Direitos 

Humanos na Educação Superior deve ser transversalizada em todas as esferas 

institucionais, abrangendo o ensino, a iniciação à pesquisa, a extensão e a gestão.  

Na Instituição, os Direitos Humanos, são contemplados nos Projetos Pedagógicos dos 

Cursos e suas atividades curriculares, podendo ser incluídos como conteúdos 

complementares e flexíveis, por meio de seminários e atividades interdisciplinares, como 

disciplinas obrigatórias e/ou optativas ou ainda de maneira mista, combinando mais de um 

modo de inserção por meio do diálogo com várias áreas de conhecimento. Como ação 

transversal e interdisciplinar, numa perspectiva crítica de currículo, existindo a relação entre 

teoria e prática, entre as garantias formais e a efetivação dos direitos humanos em geral. 

Da mesma forma, as ações afirmativas de defesa e promoção dos direitos humanos e 

igualdade étnico-racial, são contempladas nos projetos de extensão e de iniciação à 

pesquisa da IES. 

Na perspectiva da defesa e promoção dos direitos humanos, trabalhamos também com 

presença em comitês municipais e em colaboração com associações e empresários na 

perspectiva de programas afirmativos. 

Eventos de integração, feiras e atividades que favoreçam o acolhimento e a 

possibilidade de desenvolvimento humano e social compõem nosso compromisso com as 

comunidades em que atuamos. 



64 
 

2.9 Programas de apoio à realização de eventos internos, externos e à produção 
discente: 
 
 

A conquista dos objetivos propostos para a IES depende de uma prática educativa 

que tenha como eixo a formação de um profissional consciente e participativo. Essa prática 

pressupõe que os alunos sejam sujeitos de seu processo de aprendizagem, que construam 

significados para o que aprendem, por meio de múltiplas e complexas interações com os 

objetos de conhecimento, tendo, para tanto, o professor como mediador.  

Assim, as disciplinas teóricas são desenvolvidas através de aulas expositivas, 

seminários, discussões em grupo, estudos dirigidos e debates. As atividades práticas são 

desenvolvidas através da atuação discente nos diversos campos específicos do saber, 

operando nos laboratórios e núcleos temáticos, bem como em órgãos estatais e entidades 

comunitárias ou privadas, conveniados, quando a atividade de campo é recomendada para 

garantir melhor qualidade ao ensino. Para a complementação das atividades práticas, é 

permitida a atuação junto a empresas e outras entidades de classe e a participação em 

atividades de extensão, monitorias e outros eventos culturais, dentro ou fora da Instituição. 

Um curso de graduação não é diferente de todos os que já existem sem que esteja 

baseado em novo modelo de ensino, voltado para a formação global do aluno. Atento aos 

modelos político, jurídico, social e econômico do país, modela-se um ensino de graduação, 

moderno e emancipador dentro da IES. Dentre os princípios metodológicos desenvolvidos 

destacamos: Atividades Complementares: direcionadas para a formação integral do aluno, 

objetivam qualificar o trabalho acadêmico, dando-lhe um caráter mais abrangente e 

contextualizado. São operacionalizadas nos vários momentos de Encontros, Seminários, 

Semanas e Simpósios realizados na Instituição. Incluem-se neste grupo as atividades 

realizadas na Empresa Júnior, nos Núcleos Temáticos, os Estágios (curriculares e 

extracurriculares) as Oficinas (a exemplo da Oficina de Metodologia, para alunos iniciantes 

do trabalho de Conclusão de Curso - TCC) e, ainda, as atividades de Monitoria e de 

Iniciação Científica. Visitas Técnicas Obrigatórias: As visitas técnicas e outros trabalhos de 

caráter técnico, realizadas fora do ambiente da instituição, são regidos pelas seguintes 

normas: A programação das visitas técnicas deve ser elaborada por série/turma, 

devidamente aprovada pelo Colegiado de Curso, a fim de otimizar a utilização de uma 

mesma visita para atender às demandas do maior número possível de disciplinas 

ministradas na série/turma; A carga horária máxima destinada às visitas técnicas é de 20% 

da carga horária total de cada disciplina; A programação das visitas técnicas deve 
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contemplar os seguintes aspectos: quantidades de visitas, professor(es) responsável(eis), 

local, duração, distância, custo, transporte, carga horária (máximo de quatro horas-aula por 

visita), atividades a serem desenvolvidas e forma de avaliação da atividade; A quantidade 

máxima de participantes nas visitas técnicas é de 50 alunos por professor, recomendando-

se, para melhor rendimento da atividade, a presença de um professor para cada grupo de 25 

alunos.  

A distância máxima para visitas técnicas é de 150 quilômetros da cidade-sede da IES; 

As visitas técnicas deverão ocorrer, preferencialmente, aos sábados, podendo ocupar os 

turnos matutino e vespertino. A depender do horário de funcionamento de empresas, 

museus, igrejas, fortes, parques etc., as visitas técnicas poderão ocorrer em outros dias da 

semana; As despesas com hospedagem, alimentação, transporte, seguro, ingressos e 

outros de aspecto particular são de responsabilidade do aluno; A solicitação de transporte 

próprio da IES para visitas técnicas deve ser apresentada pelo(s) professor(es) 

responsável(eis) ao Coordenador do Curso, com antecedência mínima de oito dias. A 

relação contendo nome, RG e CPF dos alunos participantes da visita deve ser entregue com 

antecedência mínima de 4 (quatro) dias da data da visita; Os alunos, no deslocamento para 

visitas técnicas fora do perímetro urbano, deverão, obrigatoriamente, utilizar-se do veículo 

destinado/indicado para tal fim pela instituição, sendo vedado o uso de veículo próprio ou 

transporte alternativo; A(s) visita(s) deverá(ão) gerar, minimamente, um relatório de 

viagem/estudo, abrangendo as diversas disciplinas envolvidas. Outros produtos poderão ser 

solicitados pelo(s) docente(s) de acordo com o programa e as características de cada 

disciplina; aluno que não comparecer à(s) visita(s) técnica(s) programada(s) por motivo justo 

comprovado, independente do registro das faltas correspondentes, conforme previsto no 

Manual do Aluno, terá direito a requerer segunda chamada da avaliação, cuja forma deverá 

ser definida pelo(s) professor(es); O(s) professor(es) responsável(eis) pela visita técnica, 

deve(m) apresentar ao Colegiado relatório referente aos aspectos técnicos, administrativos e 

ocorrências; Os relatórios de visita técnica devem estar de acordo com as normas 

institucionais para elaboração e apresentação de trabalhos acadêmicos; As visitas técnicas 

destinam-se exclusivamente a alunos, professores e funcionários da IES, permitindo-se a 

participação de profissionais convidados pelo(s) professor(es) responsável(eis); O(s) 

professor(es) responsável(eis) por visita(s) técnica(s) ou trabalho(s) prático(s) farão jus a 

ajuda de custo correspondente ao seu deslocamento e duração da visita, conforme valores 

estabelecidos pela instituição; O(s) professor(es), alunos e demais participantes da visita 

técnica devem portar documento de identificação institucional.  
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Visitas Técnicas Não-Obrigatórias: Visitas técnicas não-obrigatórias podem ser 

desenvolvidas, devendo o professor apresentar ao Colegiado de Curso a programação da 

atividade para análise e aprovação, bem como relatório do evento, de acordo com as 

normas internas da instituição; A distância da sede da instituição até o local de destino da 

visita técnica pode exceder 150 quilômetros; A participação nas visitas não obrigatórias dar-

se-á por adesão, podendo ser utilizadas para efeito de verificação da aprendizagem, 

reservando-se aos alunos que não participarem da visita extra o direito a atividade 

alternativa; As normas relativas às visitas técnicas não-obrigatórias enquadram-se, no que 

couber, nas normas de caráter obrigatório. 

Núcleos Temáticos: Agregam participantes da comunidade acadêmica por livre iniciativa, 

tendo como prioridades: desenvolver e aperfeiçoar metodologias próprias para o ensino, a 

pesquisa, trabalhos de extensão e outros, sempre com vistas à melhoria da qualidade de 

vida na sociedade; promover e coordenar seminários, grupos de estudo, programas e planos 

de trabalho, de acordo com o projeto acadêmico da Instituição.  



67 
 

2.10 Políticas Institucionais e ações de estímulo relacionadas à difusão das produções 

acadêmicas: científica, didático-pedagógica, tecnológica, artística e cultural: 

  

O Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação (CEPPG) da IES é o espaço 

acadêmico onde são articuladas atividades alicerçadas pelo tripé “ensino, pesquisa e 

extensão”, através da produção e difusão do conhecimento, objetivando contribuir para a 

formação da comunidade acadêmica. A experiência educativa construída, através das 

atividades socioeducativas integradas às comunidades do entorno e da região, busca 

estabelecer uma sintonia com os dilemas do ser humano, estimulando uma reflexão crítica e 

sensível sobre os problemas do mundo contemporâneo.  

Neste intuito, o CEPPG tem por atribuições: elaborar documentos e editais para 

conhecimento institucional; editar e publicar, semestralmente, a Revista Emphasis; 

desenvolver e acompanhar os processos seletivos dos projetos de extensão, iniciação à 

pesquisa e monitoria; promover ações culturais e realizar o seminário Integrado de iniciação 

à pesquisa; propiciar formação e assessoria na área de pesquisa e extensão para o corpo 

docente e discente institucional, além de cuidar das certificações dos eventos que são 

registrados no CEPPG, mediante editais e formulários próprios. 

O Relatório do CEPPG sobre as atividades de Iniciação à Pesquisa, Monitoria e 

Extensão, segue no Anexo I, onde estão expressas as ações de estímulo relacionadas à 

difusão das produções acadêmicas: científica, didático-pedagógica, tecnológica, artística e 

cultural. 
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2.11 Comunicação da IES com a Comunidade Externa: 

      

   A IES mantém canais de comunicação constantes com o público interno e 

externo, para que possa tornar público todas as suas atividades de ensino, iniciação à 

pesquisa e extensão, bem como as atividades de responsabilidade social e ambiental!!! 

Para tanto, se utiliza do site institucional, do Ambiente Virtual de Aprendizagem, 

Instagram, Facebook e demais mídias sociais, de propaganda constante nas rádios e 

televisões locais, outdoor, busdoor, panfletagem, eventos para a comunidade interna e 

externa, espaço constante nos Shoppings da cidade, etc.  

      Dessa forma, para a divulgação da IES, dos cursos, ações e serviços que oferece, 

a Instituição utiliza todos os meios de divulgação físicos e virtuais disponíveis para 

veicular as atividades interna e externa da IES. Por meio destes, as informações sobre 

a instituição, processos seletivos, seus cursos de graduação e pós-graduação, 

biblioteca, documentos, pesquisa e extensão, serviços disponíveis à comunidade, 

inclusive as atividades da paróquia, os Balcões de justiça e Cidadania e os 

Laboratórios de Prática, dentre outras informações são divulgadas! 

Também pode-se observar uma ampla divulgação das atividades da IES, tais 

como: vestibulares, processos seletivos, trabalhos dos docentes e discentes postados 

em murais da instituição, divulgação dos cursos da IES em outodoors espalhados em 

pontos estratégicos da cidade e em cartazes e na home Page; nos murais da IES estão 

divulgados os relatórios anuais da CPA e as suas atividades, além das publicações do 

Jornal da Dom Pedro II, impresso com cem mil unidades,  que é encartado no Jornal A 

Tarde, de maior circulação na Bahia. 

Na página da IES existe um link de acesso à ouvidoria, onde tanto a comunidade 

acadêmica, como o público externo podem enviar suas demandas que serão 

analisadas e respondidas pela ouvidora, que visa agilizar a administração e aperfeiçoar 

o modelo administrativo e as ações institucionais, e periodicamente divulga nos murais 

da IES as repostas às demandas enviadas e elabora o relatório anual. 
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2.12 Comunicação da IES com a Comunidade Interna: 

 

         A IES mantém canais de comunicação constantes com o público interno e 

externo, para que possa tornar público todas as suas atividades de ensino, iniciação à 

pesquisa e extensão, bem como as atividades de responsabilidade social e ambiental!!! 

Para tanto, se utiliza do site institucional, do Ambiente Virtual de Aprendizagem, 

Instagram, Facebook e demais mídias sociais, de propaganda constante nas rádios e 

televisões locais, outdoor, busdoor, panfletagem, eventos para a comunidade interna e 

externa, espaço constante nos Shoppings da cidade, etc.  

Na página da Instituição existe um link de acesso à ouvidoria, onde tanto a 

comunidade acadêmica, como o público externo podem enviar suas demandas que 

serão analisadas e respondidas pela ouvidora, que visa agilizar a administração e 

aperfeiçoar o modelo administrativo e as ações institucionais, e periodicamente divulga 

nos murais da IES as repostas às demandas enviadas e elabora o relatório anual. 

No âmbito da gestão institucional, a comunicação interna ocorre através de e-

mail, sistemas de comunicação corporativa, notas, divulgações em murais, notificações 

pessoais, informativos, etc. 
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3. ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA DA INSTITUIÇÃO:   

 

O Projeto Pedagógico Institucional (PDI) estabelece as políticas norteadoras das 

práticas de ensino (presencial e a distância), iniciação à pesquisa e extensão do Centro 

Universitário Dom Pedro II, como atividades fundamentais para o crescimento acadêmico 

da instituição, com reflexos inexoráveis a toda sociedade, que vem sendo desenvolvido e 

aperfeiçoado desde antes do Credenciamento da IES em 2005. Toda essa estrutura 

pedagógica e administrativa foi adequada para atuação da IES também na modalidade a 

distância, que veio a se consolidar com o Credenciamento EaD em 2015. 

Dessa forma, apresentamos a Organização Didático Pedagógica da Instituição, 

elencando todas as normas e regulamentos que delimitam a rotina acadêmica da IES, 

tanto para a modalidade presencial, quanto a distância. 

 

3.1 Sistema de Avaliação do Processo de Ensino Aprendizagem:  

 

A avaliação é parte intrínseca e integrante do processo educacional presencial e a 

distância. Na IES, temos a preocupação com o sucesso do aluno, por isso se realiza a 

avaliação sempre ao longo do processo para que imediatamente à constatação de não 

aprendizagem, os docentes, professores tutores e os tutores, possam suplantar com 

proposições referentes ao não domínio do que se pretendia. Além da possibilidade da 

ajuda que normalmente ocorre em sala de aula e no ambiente colaborativo do e-dom, e 

da participação de outros órgãos institucionais.  

No caso de alunos portadores de necessidades educacionais especiais, a 

avaliação tem como referência a viabilização do processo de ensino aprendizagem em 

condições especiais de aprendizagem. 

A avaliação de desempenho escolar será verificada em cada disciplina, por meio 

de instrumentos que comprovem assiduidade e aproveitamento de estudo, nas 

avaliações e demais atividades avaliativas programadas, tendo como referência a média 

mínima de 7,0 (sete) para aprovação. 

Na modalidade a distância, é obrigatória a realização de 01 (uma) verificação 

de aproveitamento escolar, sob a forma de Prova Presencial (PP), conforme 

legislação vigente, de acordo com as datas estabelecidas no Calendário 

Acadêmico, em cada disciplina. Essa Prova Presencial será, obrigatoriamente, 

elaborada e corrigida pelo Professor Tutor. 
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  O número de trabalhos escolares a serem realizados em cada disciplina, e seus 

respectivos valores, ficam a critério do professor, devendo ser estabelecidos no plano de 

ensino, aprovado pelo Colegiado.  

O resultado das avaliações do rendimento escolar em cada disciplina é expresso 

em conceito por valor quantitativo, variando de 0 (zero) a 10 (dez), admitindo-se 

arredondamento a partir de 0,25 (vinte e cinco centésimos) para o inteiro imediatamente 

superior. Ex: a) 5,24 (cinco vírgula vinte e quatro) será arredondado para 5,0 (cinco); b) 

5,25 (cinco vírgula vinte e cinco) será arredondado para 5,5 (cinco vírgula cinco); c) 5,74 

(cinco vírgula setenta e quatro) será arredondado para 5,5 (cinco vírgula cinco); d) 5,75 

(cinco vírgula setenta e cinco) será arredondado para 6,0 (seis).  

As atividades serão definidas em número e conteúdos em cada disciplina, 

podendo ser ministradas por meio de atividades diversas, tais como provas, foruns, 

chats, análises de casos, questionários, exercícios e outras modalidades de avaliação 

que sejam pertinentes ao conteúdo da disciplina. 

O aluno será aprovado nas seguintes condições:  

a) Cumprindo um mínimo de 75% de atividades virtuais de aprendizagem;  

b) Obtiver Conceito Final (CF), variando de 0 (zero) a 10 (dez), igual ou superior a 7,0 

(sete).  

 

Na modalidade a distância, o Conceito Final (CF) será computado da seguinte 

formaa: 50% (cinquenta por cento) da soma das notas de atividades programadas e 50% 

(cinquenta por cento) da nota da Prova Presencial (PP), composta por questões 

discursivas e objetivas, que é previamente agendada em calendário. 

O comparecimento do aluno à prova presencial (PP) é registrado mediante 

assinatura em ata de prova. O aluno que perder uma das atividades avaliativas na 

disciplina poderá realizar atividade substitutiva devidamente solicitada e agendada, na 

data estabelecida no Calendário Acadêmico. A presença do aluno na Prova Substitutiva é 

registrada mediante assinatura em Ata de Prova. A Prova Substitutiva terá a mesma 

forma da avaliação perdida pelo aluno, inclusive, quando se tratar da prova presencial 

que será substituída por outra prova presencial! As provas e avaliações são elaboradas e 

corrigidas pelos Professores Tutores. Os tutores dos Polos são responsáveis pela 

logística de aplicação da Prova Presencial e da Prova Substitutiva conforme calendário 

acadêmico.  
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O aluno que obtiver Conceito Final (CF) inferior a 3,0 (três) será reprovado na 

disciplina sem direito a Avaliação Complementar (AC) e deverá repeti-la oportunamente. 

O aluno que obtiver Conceito Final (CF) de 3,0 a 6,9 (três a seis vírgula nove) tem direito 

a uma Avaliação Complementar (AC), que será também presencial e individual. Para 

obter a aprovação, deverá alcançar Média superior ou igual a 5,0 (cinco) conforme 

cálculo abaixo, sendo que o aluno que não alcançar CF exigido repetirá a disciplina: 

 

                                            CF x 7 + AC x 3 > ou = 5 

                                                         10 

 

A proposta de avaliação da aprendizagem para o curso encontra respaldo no 

Regimento Interno da Instituição, o qual estabelece que a verificação do rendimento 

escolar é avaliada pelo acompanhamento contínuo do aluno e dos resultados por ele 

obtidos nas provas teóricas, avaliações diárias ou trabalhos, exercícios, projetos, 

relatórios, estudos de casos e ou outras modalidades academicamente aceitas, de 

acordo com as características da disciplina, desde que constem do plano de ensino da 

disciplina, aprovado pelo colegiado de cada curso. 

Ao aluno é assegurado o direito à uma única revisão de Prova Presencial (PP) e/ou 

Prova Presencial Substitutiva (PS). O requerimento de revisão da Prova Presencial (PP) 

ou da Prova Presencial Substitutiva (PS) deve ser protocolado no pólo, nos prazos 

estabelecidos no Calendário Acadêmico. A revisão é realizada por um dos professores 

conteudista da disciplina.  
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3.2 Estagio Supervisionado: 

 

Estágio é um ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 

trabalho, com carga horária definida em cada curso presencial ou a distância que visa à 

preparação para a atividade laborativa do aluno devidamente matriculado, inclusive 

portadores de necessidades educacionais especiais. Os estágios podem ser ou não 

obrigatórios para a conclusão do curso, conforme respectivas Diretrizes Curriculares, nas 

modalidades de ensino presencial e a distância, constando de atividades de prática pré-

profissional, exercidas em situações reais de trabalho. Cada discente é obrigado a 

integralizar a carga horária total do estágio, fixada na estrutura curricular do curso, 

podendo ser computadas, nessa carga horária, as horas destinadas a planejamento, 

orientação paralela e avaliação de atividades, na forma aprovada pela Coordenação de 

Estágio.  

Os estágios são orientados e supervisionados por docente/professor tutor indicado 

pelo Coordenador de Curso. Para as orientações de Estágio Supervisionado, além da 

respectiva Coordenação de Estágio, dispomos de professores tutores orientadores com 

horário de atendimento semanal definido. Este atendimento versa tanto para a orientação 

de estágio, quanto para as produções dissertativas dos discentes, seja no aspecto 

metodológico ou de conteúdo. A orientação ocorre pelo AVA, com uso das diversas 

ferramentas disponíveis no ambiente (email, chat, fórum, central de download, etc), bem 

como presencialmente através dos tutores formados na respectiva área do Curso. 

Para portadores de necessidades educacionais especiais, os estágios serão 

realizados com atenção especial na adaptação de meios e recursos que viabilizem ao 

aluno o pleno cumprimento de seu estágio supervisionado. 

O Estágio Supervisionado é regulamentado pela Instituição através do 

Regulamento Geral de Estágio Supervisionado, que segue abaixo, em consonância com 

a legislação vigente. Cabe aos NDE e Colegiados dos respectivos Cursos de Graduação 

elaborarem seus Regulamentos específicos de Estágio, em conformidade com a 

legislação vigente e o Regulamento Geral de Estágio Supervisionado da IES. 

 O Estágio Supervisionado é gerenciado pela Coordenação de Estágio do 

respectivo Curso, que definirá os períodos de realização, os planos de desenvolvimento e 

mecanismos de acompanhamento, os sistemas de controle, avaliação e processos e as 

atividades de socialização das experiências vivenciadas. 
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REGULAMENTO GERAL DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

 
CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES DA LEI 
 
Artigo1º - Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem 
e serem planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os 
currículos, programas e calendários acadêmicos, a fim de se constituírem em 
instrumentos de integração, em termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento 
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano.  
 
Artigo2º - O estágio curricular, como procedimento didático-pedagógico, é atividade de 
competência da instituição de ensino para a formação presencial ou a distância. Para 
caracterização e definição do estágio curricular é necessária, entre a instituição de ensino 
e as pessoas jurídicas de direito público e privado, a existência de instrumento jurídico, 
periodicamente reexaminado, onde estarão acordadas todas as condições para a 
realização do estágio.  
 
Parágrafo Único - A instituição poderá recorrer aos serviços de agentes de integração 
públicos e privados entre os sistemas de ensino e os setores de produção, serviços, 
comunidade e governo, mediante condições acordadas em instrumento jurídico 
adequado. 
 

CAPÍTULO II 
DA DEFINIÇÃO E FINALIDADES DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

 

Artigo3º - O Estágio Supervisionado defini-se como um processo de aprendizagem 
profissional que: 
 
I - Integra o conhecimento adquirido pelo discente, em sala de aula, à prática profissional, 
e estimula o reconhecimento de habilidades e competências adquiridas em situações 
reais de vida e trabalho; 
II - Propicia ao discente a aquisição de experiência profissional específica visando sua 
inserção eficaz no mercado de trabalho; 
III - É desenvolvido fora da sala de aula; 
IV - Está em sintonia com o projeto pedagógico do curso, com os objetivos da instituição 
e com o perfil profissional desejado. 
 
Artigo 4º - O Estágio Supervisionado tem como finalidade instrumentalizar o discente 
para a iniciação profissional, enfatizando o caráter técnico, social, cultural e atitudinal da 
profissão, preferencialmente através da sua inserção direta no mercado de trabalho. 
 
 

CAPÍTULO III 
DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

 
Artigo 5º - O Estágio Supervisionado será realizado junto à comunidade em geral ou 
junto a pessoas jurídicas públicas e/ou privadas, compatível com o futuro exercício 
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profissional do discente e mediante a existência de instrumento jurídico firmado entre a 
IES e as instituições concedentes, sob responsabilidade e coordenação da primeira. 
 
§ 1º - Serão priorizadas as instituições que: 
I - Oferecem condições vinculadas ao perfil de formação do egresso; 
II - Oferecem condições para a realização do estágio de modo que não comprometa o 
rendimento do discente no curso.  
§ 2º - A IES disponibilizará Seguro de Acidentes Pessoais em favor dos estagiários, de 
acordo com a legislação em vigor. 
§ 3º - A realização do Estágio Supervisionado em empresas em que os discentes 
apresentam vínculo empregatício ou das quais são sócios ou proprietários é possível, 
desde que seja firmado convênio entre estas e a IES. Nestes casos, os discentes devem 
dedicar carga horária específica para as atividades de estágio, as quais serão orientadas 
e acompanhadas pela IES. 
§ 4º - Para os Cursos a distância, a Instituição viabilizara campos de estagio vinculados 
aos pólos da IES.  
 

CAPÍTULO IV 
DA OBRIGATORIEDADE DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

 

Artigo 6º - O estágio curricular é obrigatório, importante e necessário para a 
complementação do processo ensino-aprendizagem. 
 
§ 1º - Não haverá, a qualquer título ou pretexto, dispensa de estágio curricular, pelo seu 
caráter de componente obrigatório para a integralização do curso e com o qual mantém 
absoluta e peculiar adequação. 
§ 2º - As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação científica desenvolvidas 
pelo estudante poderão ser equiparadas em parte da carga horária determinada para o 
estágio em caso de previsão no projeto pedagógico do curso.  
 

CAPÍTULO V 
DOS OBJETIVOS DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

 

Artigo 7º - O Estágio Supervisionado tem por objetivos: 
 
I - Proporcionar ao discente a oportunidade de aplicar seus conhecimentos acadêmicos 
em situações de prática profissional efetiva, criando a possibilidade de exercitar suas 
habilidades;  
II - Proporcionar ao discente a oportunidade de integrar-se ao campo profissional, 
ampliando sua formação teórico-prática e interdisciplinar; 
III - Proporcionar ao discente a oportunidade de participar de atividades extraclasse nas 
quais possa aprimorar a sua capacitação profissional;  
IV - Favorecer o desenvolvimento de competências e habilidades, como cidadão e 
profissional consciente; 
V - Possibilitar a atuação profissional do discente e a reflexão sobre a mesma, 
permitindo-lhe construir e repensar sua práxis numa experiência significativa; 
VI - Buscar a integração das instituições de ensino às organizações profissionais, sociais 
e culturais ligadas à área de formação do corpo discente; 
VII - Possibilitar a aproximação dos conhecimentos acadêmicos às práticas pedagógicas.  



76 
 

 
CAPÍTULO VI 

DO INÍCIO, PERÍODO E DURAÇÃO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 
 

Artigo 8º - O Estágio Supervisionado é previsto no currículo do respectivo Curso de 
Graduação. 
Artigo 9º - Para iniciar o Estágio Supervisionado, o discente deverá estar devidamente 
apto de acordo com as exigências da matriz curricular de seu curso. 
Artigo 10 - A duração do estágio supervisionado é definida na estrutura curricular de 
cada curso, atendendo a carga horária mínima exigida pelo MEC. 
 
§ 1º - É obrigatória a integralização da carga horária total do Estágio Supervisionado, 
como consta no currículo do Curso. 
§ 2º - O cumprimento do estágio está vinculado às necessidades de cada ambiente de 
trabalho e plano individual de estágio. 

 

CAPÍTULO VIII 
DA AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

 

Artigo11 - A avaliação será feita através de relatórios de atividades e supervisão do 
docente/professor tutor responsável pelo Estágio, atribuindo-se notas a estes 
instrumentos, de acordo com os critérios de avaliação de aprendizagem da Instituição. 

  
§1º- O discente que obtiver, no mínimo, numa escala de zero a dez, grau numérico igual 
ou superior a sete de média, é considerando aprovado. 
§2º- A reprovação por insuficiência de nota ou frequência implica na repetição integral do 
Estágio, mediante nova matrícula. 
 

CAPÍTULO IX 
DAS ATRIBUIÇÕES, RESPONSABILIDADES E COMPETÊNCIAS DO COORDENADOR 

DE ESTÁGIO 
 
Artigo 12 - Compete ao Coordenador de Estágio: 
 

I. Elaborar o Plano de Estágio com a Coordenação do Curso; 
II. Executar a política de estágio em consonância com a Coordenação do Curso e a 

Diretoria Acadêmica; 
III. Estabelecer contato e visitas as instituições conveniadas com vistas a selecionar 

aquelas que atendem às condições estabelecidas neste Regulamento; 
IV. Captar convênios, estabelecendo um sistema de parceria com instituições de 

ensino e entidades de direito privado, através de credenciamentos periódicos; 
V. Encaminhar termos para convênios com empresas concedentes; 

VI. Manter arquivo atualizado de oportunidades de estágio; 
VII. Organizar planilha de reserva para estágio futuro de discentes; 

VIII. Atuar na vinculação do estagiário com o campo de estágio, encaminhando-o 
através de carta de apresentação, constando o semestre que está cursando, 
endereço e experiências anteriores relacionadas à área de estágio (curriculares e 
extra-curriculares);  

IX. Fazer o acompanhamento do desenvolvimento do estágio, através da análise de 
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relatórios apresentados pelos discentes e pelos docentes/professores  tutores 
orientadores de estágio; 

X. Promover reunião com discentes orientandos e docentes/professores tutores 
orientadores quando se fizer necessário; 

XI. Assinar com os Orientadores/Preceptores de Estágio o mapa de resultados dos 
discentes; 

XII. Promover atividades de integração da Instituição com os campos de estágio 
(workshops, palestras, etc.). 
 

CAPÍTULO X 
DAS ATRIBUIÇÕES, RESPONSABILIDADES E COMPETÊNCIAS DO 

ORIENTADOR DE ESTÁGIO 
 
Artigo 13 - O docente/professor tutor responsável pela Orientação do Estágio deverá: 
 

I. Orientar, acompanhar e avaliar os discentes no exercício da prática profissional, 
interagindo com a Instituição Concedente para acompanhamento do estagiário; 

II. Anotar no diário de classe e publicar os resultados da avaliação de desempenho 
dos discentes estagiários junto à Secretaria; 

III. Orientar os discentes nas questões relacionadas à metodologia, procedimentos, 
referências bibliográficas, forma e conteúdo do Plano de Estágio definitivo e dos 
relatórios de estágio; 

IV. Ter horário de atendimento ao discente. 
 
Artigo 14 – Nos cursos de saúde, a figura do preceptor poderá ser utilizada nos 
ambientes hospitalares e/ou clínicos, em conformidade com as exigências dos conselhos 
de classe e dos cenários de formação.  
 
Parágrafo Único - Compete ao preceptor, as responsabilidades do orientador de estágio, 
nos cursos em que forem aplicáveis, excetuando-se o horário de atendimento. 
 
 

CAPÍTULO XI 
DOS DEVERES E COMPETÊNCIAS DO ESTAGIÁRIO E SUA JORNADA 

 

Artigo 15 - Compete aos discentes inscritos no Estágio Supervisionado: 
 

I. Conhecer a legislação específica do Estágio Supervisionado; 
II. Comparecer ao local do estágio nos dias e horários pré-estabelecidos; 

III. Respeitar os prazos e as datas de entrega dos relatórios para o Orientador de 
Estágio; 

IV. Participar dos encontros com o Orientador de Estágio no dia e horário previamente 
definidos, para que o mesmo possa desenvolver as atividades de planejamento, 
acompanhamento e avaliação do processo de estágio; 

V. Utilizar as dependências dos locais de estágio, bem como seus equipamentos 
somente em horário de estágio;  

VI. Tratar de assuntos pertinentes ao estágio não cabendo nenhum tipo de vinculação 
a assuntos particulares nos locais de estágio; 

VII. É vedado o uso de dispositivos para gravação ou registro fotográfico durante os 
atendimentos de estágio; 
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VIII. Nos cursos da área da saúde poderão ser feitas exigências pertinentes ao perfil de 
vestimenta e cuidados pessoais em função dos locais e ambientes de estágio. 

 
Artigo 16 – É dever do Estagiário: 
 

I. Demonstrar postura ética e comportamento adequado aos ambientes em que 
estagia; 

II. Desenvolver atividade com conhecimento e autorização do preceptor e do 
paciente, nos locais de estágio; 

III. Atender às normativas do Regimento Geral, visto que representa a IES; 
IV. Acompanhar os registros do estágio ao longo de seu período de formação. 

 
Artigo 17 – A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a 
instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, 
devendo constar do termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares e 
não ultrapassar:  

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de 
educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional 
de educação de jovens e adultos;  

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do 
ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular.  
 
Parágrafo Único -  O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos 
períodos em que não estão programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 
(quarenta) horas semanais, desde que isso esteja previsto no projeto pedagógico do 
curso e da instituição de ensino.  
 

CAPÍTULO XII 
DO AFASTAMENTO, INTERRUPÇÃO E/OU DESLIGAMENTO DO ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO 
 
Artigo 18 - O discente, ao se matricular no componente de estágio não poderá solicitar 
afastamento. 
 

§ 1º - Estágios realizados em ciclos de ambientes ou cenários dependem de 
prazos e períodos regulares de atividades, portanto, caso o discente realize 
matrícula extemporânea, terá ciclos ou cenários pendentes para outros períodos. 
§ 2º - A interrupção do estágio não é permitida, bem como a realização por meio 
de Regime Especial de Atendimento. 
 

Artigo 19 - O discente estagiário poderá ser desligado do estágio, por: 
 
a) Indisciplina; 
b) Baixo desempenho; 
c) Desinteresse; 
d) Falta de compromisso; 
e) Não atendimento às exigências do espaço onde o estágio está sendo realizado. 
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CAPÍTULO XIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Artigo 20 - O discente só poderá colar grau e receber o diploma de se for aprovado no 
Estágio Supervisionado.  
 
Artigo 21- Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação de Estágio, cabendo 
recurso ao Colegiado e ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE. 
 
Artigo 22 - Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação. 
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3.3 Trabalho de Conclusão de Curso: 

 

          O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é uma atividade de caráter técnico-

científico, que será elaborada pelo aluno sob a orientação e supervisão de um 

docente/professor tutor do curso em uma das áreas de formação, observando-se os 

princípios da metodologia científica e das técnicas de pesquisa. 

O Trabalho de Conclusão Curso (TCC) contempla o momento de reflexão e 

elaboração do formando. Para tanto, os Projetos Pedagógicos da IES podem prever ou 

não, conforme respectivas diretrizes curriculares, a realização de trabalhos científicos 

finalizadores dos cursos de graduação.  

Ao final do curso, o TCC será entregue (protocolado) pelo aluno na sede da IES ou 

nos Polos. O TCC será avaliado exclusivamente pelo docente/professor tutor orientador. 

O AVA será o meio utilizado pelo professor tutor orientador para acompanhamento e 

orientação do TCC. 

Para portadores de necessidades educacionais especiais, o TCC será realizado 

com atenção especial na adaptação de meios e recursos que viabilizem ao aluno o pleno 

cumprimento de sua atividade. 

A elaboração do TCC é objeto de regulamentação através do Regulamento de 

TCC, que segue abaixo: 

 

 

REGULAMENTO DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC)  

 

INTRODUÇÃO 

 

A educação de nível superior, a qual abrange o ensino de graduação, tem por finalidade, 

segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (9394/96), artigo 43, 

inciso III incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura.  

 

O TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

O trabalho de conclusão do curso será na forma de um artigo publicável, sendo este 

obrigatoriamente orientado por um docente. 
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NORMAS GERAIS DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO (TCC) 

 

CAPÍTULO I 
DO TCC 

 

Artigo 1º. O desenvolvimento do TCC justifica-se pelo Projeto Pedagógico de Curso – 

PPC ofertado pela IES e terá sua estruturação em consonância com a filosofia 

institucional. 

Artigo 2º. O curso que ofertar o TCC deverá fazê-lo conforme descrito em seu PPC. 

Parágrafo Único – Nos cursos de Engenharia, a nomenclatura é de Projeto 

Integralizador – TCC, conforme previsto no PPC específico. 

 Artigo 3º. O TCC será elaborado no formato de artigo seguindo as normas da ABNT ou 

outras  vinculadas ao perfil do curso. 

Artigo 4º. A confecção do TCC será desenvolvida ao longo do semestre em que o 

discente estiver matriculado na disciplina e a coordenação dos trabalhos acontecerá sob 

a tutela do docente/professor tutor responsável. 

Artigo 5º - O TCC deverá obrigatoriamente ser desenvolvido sob a orientação de um 

docente/professor tutor da IES. 

Artigo 6º - As orientações de TCC devem ocorrer em espaço designado pela IES e seu 

registro é obrigatório. 

 

CAPÍTULO II 
DA DISCIPLINA DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

Artigo 7º - O docente/professor tutor a ser vinculado a Projetos de TCC será designado 

pelo curso semestralmente. 

Artigo 8º - É obrigatória a designação de um docente/professor tutor orientador do TCC, 

conforme sua modalidade. 

Artigo 9º - O docente/professor tutor da disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso é 

responsável pela coordenação do processo de realização das atividades do TCC, o 

acompanhamento da realização dos trabalhos, a supervisão dos trabalhos de orientação, 

a marcação das datas referentes a todo o processo, em consonância com o cronograma 

de atividades institucionais. 

Artigo 10 - O discente estará submetido à orientação docente/professor tutor atendendo 
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às exigências específicas do PPC de cada curso e seu perfil de formação. 

Artigo 11 – O artigo produzido deverá estar alinhado às normas da pesquisa e iniciação 

científica e seu padrão de qualidade. 

Artigo 12 - Configura o trabalho do orientador acompanhar e dar suporte ao discente no 

desenvolvimento do TCC em todas as fases da sua execução, do seu preparo para 

apresentação, assim como no acompanhamento e nas correções necessárias. 

Artigo 13 - A orientação aos discentes se dará de forma paralela e concomitante a 

realização dos demais componentes curriculares e atenderá às necessidades da matriz 

curricular de cada curso. 

Artigo 14 - Cada encontro para desenvolvimento das atividades de orientação deverá ser 

devidamente registrado em formulário de controle de orientação. 

 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 15 - Os casos omissos nessa normatização serão resolvidos em primeira instância 

pelo docente/professor tutor da disciplina e a coordenação do TCC, e em segunda 

instância pela Coordenação do Curso. 
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3.4 Atividades Complementares: 

 

As Atividades Complementares se inserem como componentes obrigatórios ou não 

na formação do egresso, condicionadas as respectivas diretrizes curriculares nacionais. 

Dessa forma, é preciso organizar uma oferta diversificada dessas atividades em cada 

curso de graduação da IES, bem como, definir os instrumentos de seu acompanhamento 

e avaliação para a sua plena realização, tanto no ensino presencial, quanto na educação 

a distância.  

Nos Cursos de Graduação a distância da IES, as Atividades Complementares 

serão realizadas através de eventos específicos realizados na Sede e nos Polos. Da 

mesma forma, será fomentada a participação dos alunos em eventos externos que 

contemplem o quanto previsto no Regulamento das Atividades Complementares, que 

segue abaixo. Os Certificados de participação serão protocolados na Sede e nos Polos, 

ou mesmo encaminhados eletronicamente através do AVA, para fins de avaliação e 

aprovação, sendo lançados posteriormente na ficha eletrônica do aluno. 

Para portadores de necessidades educacionais especiais, as Atividades 

Complementares serão realizadas com atenção especial na adaptação de meios e 

recursos que viabilizem ao aluno o pleno cumprimento. 

 

REGULAMENTO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Artigo 1º - As Atividades Complementares configuram-se como componentes 

curriculares obrigatórios que possibilitam o reconhecimento das habilidades e 

competências dos discentes adquiridas em estudos independentes, alinhadas à 

concepção do Parecer CNE/CES nº 538/2001 que visa a uma progressiva autonomia 

profissional e intelectual. 

Artigo 2º - As Atividades Complementares têm como principal objetivo enriquecer os 

currículos dos cursos de graduação e estimular a participação dos discentes em 

experiências diversificadas que possam contribuir para desenvolvimento de 

competências e habilidades importantes para a sua formação profissional. 
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Artigo 3º - As Atividades Complementares são um requisito indispensável à colação de 

grau, atendendo à legislação e atos normativos do MEC e do CNE. As atividades devem 

ser desenvolvidas no decorrer dos semestres letivos e sua realização depende 

exclusivamente da iniciativa dos discentes, com o devido fomento e acompanhamento da 

IES. 

§1º - As atividades são regidas por este regulamento e pelo que dispõe a legislação da 

educação superior vigente que trata sobre este assunto.  

§2º - As cargas horárias obtidas pelos discentes devem ter relação direta com os 

princípios fundamentais dos cursos e ainda estarem relacionadas a conteúdos que 

estejam de acordo com o Projeto Pedagógico de Curso. As horas de atividades 

realizadas serão lançadas no Histórico Escolar do discente, desde que devidamente 

comprovadas e observando-se este regulamento. 

§3º - O Projeto Pedagógico dos cursos estabelece a carga horária para o exercício das 

Atividades Complementares.  

§4º - As disciplinas do currículo da formação em curso, os estágios obrigatórios e os 

trabalhos de curso não podem ser considerados como Atividades Complementares. 

§5º - Todas as Atividades Complementares desenvolvidas pelos discentes necessitam 

ser validadas pela Coordenação do Curso de Graduação. 

 

CAPÍTULO II 
DA REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

E SEU APROVEITAMENTO 
 

Artigo 4º - As Atividades Complementares desdobram-se entre atividades de iniciação 

científica e extensão, monitorias, estágios não obrigatórios, eventos científicos, cursos, 

disciplinas não pertencentes ao currículo de formação, atividades de formação social, 

humana e cultural. 

Parágrafo Único. Estas atividades podem ser realizadas na IES ou em outros espaços. 

Artigo 5º - São consideradas atividades e/ou estudos que podem ser validados como 

Atividades Complementares: 

I – Participação (ouvinte / palestrante / organizador / assistente) em palestras, 

conferências, congressos, seminários, simpósios, encontros e jornadas na área do 

curso ou em áreas afins; 

II – Cursos, projetos de extensão na área do curso ou em áreas afins; 

III – Estágios extracurriculares desde que exista Convênio com a IES; 
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IV – Monitorias em disciplinas pertencentes ao currículo do Curso de Graduação; 

V – Artigos científicos escritos pelo próprio discente, relacionados ao curso e  

publicados em periódicos científicos;  

VI – Cursos livres/atividades culturais: línguas estrangeiras, informática, oratória, 

leitura dinâmica, memorização, cursos de aperfeiçoamento profissional, atividades 

literárias, bem como qualquer atividade que propicie o desenvolvimento social e 

intelectual aos discentes, com sua participação efetiva; 

VII – Disciplinas na área do Curso de Graduação ou afins, oferecidas pela própria 

instituição ou em outras IES; 

VIII – Atividades comunitárias / Trabalho voluntário; 

a) Considera-se atividade comunitária, toda aquela que leve os discentes da 

Instituição ao envolvimento com a vida social de sua região, propiciando a 

integração IES/comunidade, desde que relacionada ao perfil de formação em 

andamento;  

X – Outras atividades complementares: 

a) Organização de eventos científicos; 

b) Visitas técnicas fora da carga horária da disciplina; 

c) Engajamento como docente não remunerado em cursos preparatórios (área 

afim) e de reforço escolar; 

d) Relatório de vídeos desde que devidamente justificado pelo docente 

proponente através de Projeto aprovado pela IES;  

e) Cursos / Mini Cursos online, desde que analisadas e autorizadas previamente 

pela Coordenação do Curso de Graduação; 

Parágrafo Único - Atividades diversas não previstas neste regulamento, que estejam 

relacionadas com o Projeto Pedagógico do Curso e que sejam analisadas e autorizadas 

antecipadamente. 

 

Artigo 6º - As Atividades Complementares a serem realizadas devem ter um equilíbrio 

entre seus diferentes perfis, de forma que não serão aceitos certificados de carga horária 

de um único perfil atividade para a carga horária total. 

Artigo 7º - No cômputo das Atividades Complementares respeitar-se-ão as descrições e 

os limites de carga horária mantendo o equilíbrio por perfil de atividade realizada.  
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Artigo 8º - O aproveitamento das Atividades Complementares na integralização do 

currículo obedecerá ao desenvolvimento do curso, devendo seus certificados serem 

apresentados no semestre da realização. 

Artigo 9º - A Coordenação de cada curso poderá exigir, a qualquer momento, sempre 

que houver dúvida ou insuficiência da documentação apresentada na realização de 

atividade, independentemente dos requisitos fixados no artigo subsequente, a 

apresentação de certificados de frequência e participação, notas obtidas, carga horária 

cumprida, relatórios de desempenho, relatórios circunstanciados dos discentes e 

quaisquer outras provas ou documentos que permitam o efetivo acompanhamento e 

avaliação da respectiva atividade complementar. 

Artigo 10 - A Coordenação do Curso pode emitir parecer contrário ao aproveitamento de 

qualquer atividade, cabendo ao discente o recurso aos Colegiados dos Cursos de 

Graduação, no prazo de 5 (cinco) dias após a decisão.  

 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA DO DISCENTE 

 

Artigo 11 - Cabe ao discente encaminhar à Coordenação do Curso de Graduação as 

Atividades Complementares e a documentação comprobatória de sua participação em 

atividades de ensino e/ou extensão em que foram realizadas até 12 meses após 

realização do evento.  

Artigo 12 - Os documentos comprobatórios de participação ou certificados deverão 

conter obrigatoriamente o número de horas das atividades e devem ser expedidos em 

papel timbrado da Instituição ofertante, sendo assinados pelo responsável pela atividade. 

 

Parágrafo Único - Caso o discente não esteja regularmente matriculado na IES, não 

será possível o aproveitamento da atividade cumprida no semestre de não matrícula. 

Artigo 13 - Caberá ao discente entrar com recurso junto aos Colegiados dos Cursos de 

Graduação quando houver negativa do aproveitamento de qualquer atividade por decisão 

da Coordenação do Curso. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria da IES no 

prazo de 5 (cinco) dias após a decisão da Coordenação. 

Artigo 14 - Os casos omissos serão resolvidos e decididos pela Coordenação do Curso 

de Graduação e Núcleo Docente Estruturante do Curso.  
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Artigo 15 - O discente deverá realizar no mínimo 5 (cinco) tipos de atividade 

complementares diferentes.  

Artigo 16 - As Atividades Complementares deverão ser desenvolvidas ao longo do curso, 

não podendo, portanto, serem realizadas integralmente em um único período letivo. 

Artigo 17 - O discente transferido para esta Instituição oriundo de outra IES, deverá 

cumprir integralmente as horas de Atividades Complementares, podendo, inclusive, se for 

o caso, solicitar no ato da transferência o aproveitamento das horas cumpridas no curso 

de origem, desde que sejam equivalentes ao estabelecido neste regulamento e 

realizados em até 2 anos antes de ingressar nesta Instituição. 

Artigo 18 - A carga horária destinada às Atividades Complementares que exceder ao 

máximo estabelecido na estrutura curricular do curso, não será computada no histórico 

escolar do discente. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 19 - Compete ao respectivo Colegiado dirimir eventuais dúvidas referentes à 

interpretação das presentes normas, bem como suprir suas lacunas. 

Artigo 20 - As Atividades Complementares não poderão ser aproveitadas para fins de 

dispensa de disciplinas que integram o currículo do curso. 

Artigo 21 - O registro das horas validadas no Histórico Escolar é de responsabilidade da 

Secretaria da IES. 

Artigo 22 - Este regulamento entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário.  
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3.5 Formas de Acesso aos Cursos: 

 

Para as graduações presenciais e a distância da IES, o Processo Seletivo ocorre 

de forma tradicional, mediante Edital Público, com prova de conhecimento gerais objetiva. 

Sendo também incluída uma Prova de Redação eliminatória, conforme legislação vigente, 

com pontuação de 0,0 (zero) a 10 (dez). O conteúdo das provas é divulgado no Manual 

do Candidato, como as demais informações sobre o processo.  

As vagas para cada curso, previstas conforme Edital, serão preenchidas por 

sistema de classificação dos candidatos, obedecendo à ordem decrescente dos escores 

globais atingidos, considerando-se o total de pontos obtidos pelos candidatos 

concorrentes. Estará automaticamente desclassificado do Processo Seletivo o candidato 

que obtiver a nota 0,0 (zero) na redação. Estarão habilitados os candidatos que 

obtiverem resultado por ordem decrescente dos escores globais obtidos após a aplicação 

do ponto de corte: I DP – um desvio padrão abaixo da média aritmética dos escores 

globais dos candidatos concorrentes em cada curso. Serão calculados pontos de corte 

por grupo de concorrente para cada curso. Ocorrendo empate de resultados, far-se-á a 

comparação dos escores globais padronizados dos candidatos, selecionando-se aquele 

que apresentar a maior quantidade de acertos na Prova de língua Portuguesa ou maior 

pontuação na Redação.  

A IES somente considera oficial e válida, para todos os efeitos a lista de 

classificados divulgada oficialmente pela Comissão Coordenadora do Processo Seletivo. 

Os candidatos não portadores de escolaridade compatível (ensino médio ou equivalente) 

deverão indicar na ficha de inscrição e serão considerados “treineiros”. Desta forma, 

torna-se nula, de pleno direito, a classificação de tais candidatos. Disponibilizamos um 

percentual de 5% (cinco por cento) das vagas previstas neste Edital para preenchimento 

através do resultado do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, de acordo com a 

Portaria INEP nº 110 de 04 de dezembro de 2002. 

Conforme Edital do Processo Seletivo, candidatos portadores de necessidades 

educacionais especiais deverão informar previamente a sua condição à Comissão do 

Processo Seletivo, que disponibilizará as adaptações e meios necessários para a 

participação dos mesmos.  

A IES também realiza Processo Seletivo para candidatos à Matrícula Especial e 

Transferência, conforme Edital Público específico. Nesses casos, efetuamos entrevista, 

análise de Histórico Escolar e Redação. 
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Tais procedimentos descritos e aplicados no ensino presencial serão idênticos 

quanto aos processos seletivos realizados nos polos de educação a distância. 
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3.6 Atendimento aos Discentes: 

 

O atendimento é o meio pelo qual a IES procura auxiliar o estudante a vencer as 

dificuldades encontradas na interação administrativa com a IES e no processo de 

aprendizagem, bem como, na sua adaptação ao curso e as atividades de ensino, 

extensão e iniciação a pesquisa, inclusive portadores de necessidades educacionais 

especiais.  

Além dos órgãos diretivos e conselhos superiores, a Coordenação de Curso, 

existem vários órgãos e setores institucionais para a atenção ao aluno, inclusive o NDE, o 

Colegiado do Curso e o NAPP - Núcleo de Acessibilidade e Apoio Psicopedagógico. 

Todos esses órgãos se encontram a disposição presencialmente na Sede e virtualmente 

no AVA, além dos demais recursos de comunicação, contudo, mediante demanda podem 

se fazer presentes nos Polos, principalmente nos encontros presenciais de abertura de 

trimestre. 

O NAPP - Núcleo de Acessibilidade e Apoio Psicopedagógico é o principal 

órgão de atendimento e suporte ao aluno. Oferece serviço voltado ao atendimento do 

aluno de graduação e pós-graduação da IES no que diz respeito ao seu desenvolvimento 

da carreira e sua adaptação à IES, tanto presencial, quanto a distância através dos 

recursos de comunicação disponíveis. O Núcleo acolhe alunos que queiram refletir sobre 

sua escolha profissional ou planejar a carreira, alunos com dificuldades relacionadas à 

escolha da profissão, adaptação ao curso, portadores de necessidades educacionais 

especiais, ou alunos com outras dificuldades que estejam interferindo na integração e no 

desempenho acadêmico. O NAPP oferece basicamente os seguintes serviços: 

atendimento individual a alunos quanto a questões de aprendizagem, professores quanto 

a questões de ensino, oficinas com temas específicos, capacitações e assessoria aos 

coordenadores nos projetos interdisciplinares acadêmicos. O Regulamento do Núcleo 

de Acessibilidade e Apoio Psicopedagógico (NAPP) segue abaixo no item 3.6.2. 

Citamos ainda a “Central de Atendimento” na sede como órgão para abertura de 

processos, requerimentos, solicitações e demandas diversas, que tramitam 

eletronicamente desde a sua abertura até o fechamento, com consulta através da internet 

ou presencial. Para os alunos a distância, o acesso a Central de Atendimento se encontra 

disponível através de um link no Portal (AVA), podendo os mesmos abrir protocolos, 

acompanha-los e receber a resposta virtualmente. Ainda assim, os polos dispõem de 
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centrais físicas de atendimento aos alunos, com terminais de consulta e colaboradores 

para o atendimento individual, sob a coordenação do Tutor. 

O Sistema de Gestão Acadêmica da IES também dispõe de todos os recursos 

necessários para o seu funcionamento pleno via Internet, ou seja, tanto os alunos 

presenciais, quanto os a distância, podem acessar notas, resultados, frequências, 

conteúdos e biblioteca pelo Portal do Aluno, que, para o EaD, se encontra disponível 

através do AVA. 

 

3.6.1 Atendimento de Pessoas com Necessidades Especiais: 

 

 A Constituição Federal garante a todos o direito à educação. Dessa forma, não há 

dúvidas de que a Carta Magna dispõe sobre o acesso generalizado à educação sem a 

imposição de qualquer barreira, ou seja, exclui a possibilidade de existência de 

condicionantes para o acesso às escolas, tais como origem, raça, sexo, cor, idade, 

deficiência ou qualquer outro fator.  

 Ainda assim, os números indicam que na educação superior a existência de 

estudantes portadores de necessidades educacionais especiais e situação de deficiência 

ainda é bastante diminuta: apenas 0,35% das matrículas contemplam alunos nessas 

condições (CENSO, 2011). 

 Trata-se de estudantes que apresentam uma maneira peculiar de lidar com o 

saber ou necessitam de recursos adicionais para viabilizar seus processos de 

participação e aprendizagem, portanto, desafiam as instituições educacionais em todos 

os níveis a rever profundamente suas práticas e bases conceituais. Mesmo porque, se 

outrora esses alunos estariam sendo encaminhados a ambientes educacionais especiais 

e sectários, atualmente as políticas de inclusão consolidam a perspectiva interacionista, 

mediante o entendimento de que os espaços heterogêneos são mais propícios e 

desafiadores para a construção de conhecimentos. 

 A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva / 

2008 preconiza um conjunto de ações que viabilizem o acesso, a permanência e a 

participação dos estudantes portadores de necessidades educacionais especiais e 

situação de deficiência. Estas ações, que contempla a Responsabilidade social das IES, 

envolvem o planejamento e organização de recursos e serviços para a promoção da 

acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos 

materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados desde o acesso do 
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aluno à IES via processo seletivo até o desenvolvimento de todas as atividades de 

ensino, pesquisa e extensão durante o curso. Perpassa o PDI, o planejamento e a 

execução orçamentária, a composição do quadro de profissionais, os projetos 

pedagógicos dos cursos, as condições de infraestrutura arquitetônica, os serviços de 

atendimento ao público, o sítio eletrônico e demais publicações, o acervo pedagógico e 

cultural, a disponibilização de materiais pedagógicos e recursos acessíveis, etc. 

 A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva / 

2008 está consolidada num marco legal que se inicia com a Constituição Federal de 

1988, Arts. 205, 206 e 208, e se desdobra em vários dispositivos legais que, dentre 

outros, citamos os principais:  

• Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Cap. V, que estabelece 

os princípios da avaliação institucional;  

• Decreto nº 5.296/04 – estabelecendo normas gerais e critérios básicos para o 

atendimento prioritário a acessibilidade de pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida; 

• Portaria nº 3.284/03 – condições de acessibilidade que devem ser construídas 

nas IES; 

• Decreto nº 5.626/05 – dispõe sobre o uso e difusão da Língua Brasileira de 

Sinais – LIBRAS; 

• Portaria nº 2.678/02 – referente uso do sistema Braille para a Língua 

Portuguesa e a recomendação para o seu uso em todo o território nacional; 

• Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, conforme 

o disposto na Lei n° 12.764, de 27 de dezembro de 2012.  

  

 Destarte, conforme preconiza Sassaki (2002), tendo como referência a os 

princípios estabelecidos pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva / 2008 e o marco legal exposto, podemos estabelecer (06) seis Eixos 

de referência para acessibilidade em instituições de ensino superior, o que já tem sido 

objeto de atenção especial da IES para o seu pleno cumprimento, a saber: 

 1) Atitudinal: que perpassa a constituição de uma cultura organizacional que 

preconize a “não a descriminação” da parte de alunos, funcionários e docentes, com a 

disseminação na IES de uma cultura de atitudes voltadas a suplantar e favorecer a 

acessibilidade! Perpassa a inserção no PDI e nos PPCs das políticas institucionais para 
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acessibilidade, associado ao fomento, incentivo, capacitação e conscientização mediante 

a realização de ações para criar um clima organizacional favorável à acessibilidade. Para 

tanto, a Fac DP II já disponibiliza palestras, treinamentos e cursos, além da única Pós-

Graduação Lato Sensu em LIBRAS da Bahia, inclusive com vagas para professores e 

funcionários. Os docentes desse curso também são portadores de necessidades 

especiais; 

 2) Arquitetônico: perpassa a observância dos princípios legais e normas aplicáveis 

a adaptação de nossas estruturas físicas aos portadores de necessidades especiais. Vale 

salientar que esse desafio se potencializou frente a questão de que todos os nossos 

prédios de aula localizados no Bairro do Comércio serem tombados pelo IPHAN, 

contudo, conforme se constatou na visita in loco de Recredenciamento Institucional, a 

IES soube realizar a adaptação física sem prejuízo ao patrimônio histórico, o que 

demandou grandes investimentos com vistas o nosso compromisso com a 

responsabilidade social 

 3) Comunicações: linguagens adaptadas e acessíveis em todos os processos 

internos. Os elevadores dispõem de grafia Braille. Demais sistemas de comunicação 

estão sendo adaptados; 

 4) Sistemas de Informação: recursos tecnológicos que viabilizem a acessibilidade 

digital. Em processo de implantação; 

 5) Metodologias e Materiais Didáticos: métodos e conteúdos adaptados e 

acessíveis. Em processo de implantação, inclusive, a disciplina LIBRAS está sendo 

inserida no AVA; 

 6) Transportes: adequação sintonizada com as condições externas de 

acessibilidade nos transportes públicos. Plenamente realizado.  

 

Da parte dos coordenadores, docentes e professores tutores, o desafio também se 

potencializa quanto à capacitação para gerir e atuar em espaços educacionais 

heterogêneos, o que perpassa novos instrumentos e estratégias metodológicas, 

pedagógicas e avaliativas, além da interface e parceria com profissionais de saúde, do 

trabalho e das respectivas as famílias, etc. Esse novo modo pedagógico se contrapõem 

ao modelo tradicional, em que o profissional de educação se planejava para atuar sob a 

perspectiva da homogeneidade dos alunos em sala, se constituindo, portanto, um grande 

desafio frente a diversidade de realidades pessoais que podem ser contempladas. 



94 
 

 Nesse sentido, os requisitos de acessibilidade de que trata a Portaria nº 

3.284/2003, para estudantes com deficiência física, já foram contemplados em todos os 

prédios da IES. Citamos:  

• Eliminação de barreiras arquitetônicas para circulação, permitindo acesso aos 

espaços de uso coletivo;  

• Reserva de vagas em estacionamentos nas proximidades das unidades de 

serviço;  

• Construção de rampas com corrimões ou colocação de elevadores, facilitando a 

circulação de cadeiras de rodas;  

• Adaptação de portas e banheiros com espaço suficiente para permitir o acesso de 

cadeiras e rodas;  

• Colocação de barras de apoio nas paredes dos banheiros;  

• Instalação de lavabos, bebedouros e telefones públicos em altura acessível aos 

usuários de cadeira de rodas; 

• Estações adaptadas na área da biblioteca; 

• Estações adaptadas em laboratórios de informática (BRASIL, 2003). 

 

 Dessa forma, dispomos de instalações sanitárias adaptadas (algumas exclusivas), 

rampas, estacionamentos específicos, elevadores na Sede, pessoal de apoio treinado, 

etc. Existem vagas reservadas no estacionamento para deficientes, onde são recebidos 

com Cadeira de Rodas por funcionários da Instituição. Existe rampa de acesso para Sala 

de Aula, Laboratório de Informática, Biblioteca e Sanitários com barra de apoio, que são 

adaptados para receber os deficientes.  

 Da mesma forma, em relação aos sistemas e meios de comunicação, a IES já 

possui também intérpretes de LIBRAS/língua portuguesa e plantão de leitura para 

deficientes visuais. Elevadores e outras sinalizações com grafia Braille.          

O Núcleo de Acessibilidade e Apoio Psicopedagógico (NAPP) tem atuado no 

suporte a alunos com dificuldades de aprendizagem, inclusive com o atendimento 

especializado para portadores do Transtorno do Espectro Autista, conforme “Proteção 

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - disposto na Lei n° 12.764, 

de 27 de dezembro de 2012”.  
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 Assim, a IES está se estruturando para ampliar o atendimento de todos os 

requisitos referentes a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva / 2008. 

 Mediante o conjunto de desafios institucionais, perpassando a administração, 

docentes, funcionários e alunos, a IES instituiu o seu Núcleo de Acessibilidade, e Apoio 

Psicopedagógico (NAPP), conforme Regulamento abaixo: 

 

3.6.2 Regulamento do Núcleo de Acessibilidade e Apoio Psicopedagógico 

(NAPP): 

 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA, FINALIDADES E OBJETIVOS 

 

Artigo 1º. O NAPP, previsto no Art. 8º do Regimento Interno da IES, tem como finalidade 

o acompanhamento dos alunos ao longo do curso de graduação, assistindo-os em suas 

necessidades, favorecendo o desenvolvimento pessoal, social e cultural essenciais à 

formação do futuro profissional, possibilitando participação efetiva na vida acadêmica 

garantindo a acessibilidade pelas ações de ensino, iniciação científica, extensão, serviços 

e infra-estrutura.  

 

Artigo 2º. O NAPP desenvolve suas atividades por meio de parcerias com os diversos 

setores institucionais e com as entidades privadas, órgãos públicos, grupos 

representativos e associações.  

 

Artigo 3º. São objetivos do NAPP:  

§1º. OBJETIVO GERAL: Propiciar o acesso das pessoas com deficiências, o 

acompanhamento da aprendizagem dos discentes e as necessidades relacionadas a 

estes perfis, favorecendo a permanência, por meio da redução de barreiras 

arquitetônicas, comunicacionais, informacionais, atitudinais e curriculares a todos os 

discentes matriculados visando à aprendizagem e a uma formação de qualidade. 

  

§2º. OBJETIVOS ESPECÍFICOS:  
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a) Promover o ingresso, o acesso e permanência de discentes, docentes e técnico-

administrativos com necessidades especiais;  

b) Identificar discentes, docentes e técnico-administrativos que precisam de cuidados 

educacionais especiais; 

c) Favorecer a permanência de discentes com dificuldades de aprendizagem;  

d) Propiciar à comunidade acadêmica assistência, recursos didáticos e de apoio para 

o desenvolvimento das atividades acadêmicas dos discentes com necessidades 

especiais e dificuldades de aprendizagem;  

e) Pesquisar e apresentar recursos pedagógicos, metodológicos e tecnológicos, com 

vistas ao apoio para a elaboração, implantação e execução de melhorias na 

aprendizagem e na acessibilidade; 

f) Favorecer a educação inclusiva nos cursos ofertados pela IES;  

g) Ofertar oficinas para discutir e estabelecer o processo avaliativo de estudantes 

com necessidades educacionais especiais;  

h) Estimular o desenvolvimento de projetos de ensino, iniciação científica, extensão e 

apoiar a realização de eventos cuja abordagem seja a inclusão social de pessoas 

com deficiência física e/ou dificuldades de aprendizagem;  

i) Garantir o atendimento prioritário às pessoas com necessidades especiais, e  

j) Formar a cultura de inclusão nas atividades acadêmicas da instituição. 

 

CAPÍTULO II 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Artigo 4º. O NAPP, para o cumprimento de seus objetivos, contempla em sua estrutura 

organizacional, profissionais docentes e técnicos-administrativos do quadro efetivo da 

IES, membros da sociedade civil vinculados a entidades privadas, órgãos públicos, 

grupos representativos ou associações, quais sejam:  

a) Psicopedagogo,  

b) Fisioterapeuta,  

c) Técnicos-administrativos. 

 

Parágrafo Único – Profissionais, com formação específica serão convocados para 

colaborar nas atividades desenvolvidas, de acordo com as necessidades e demandas da 

coordenação do NAPP. 
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CAPÍTULO III 
DA SUPERVISÃO, DA ORGANIZAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Artigo 5º. A supervisão, a organização e a administração da NAPP será desenvolvida 

por um de seus membros, designado e nomeado pela Reitoria, de acordo com as normas 

vigentes.  

 

Artigo 6º. Compete ao responsável pela coordenação:  

I. Administrar, superintender e dirigir as atividades do Núcleo;  

II. Convocar e presidir as reuniões do Núcleo;  

III. Sistematizar o acompanhamento das diferentes atividades do Núcleo; 

IV. Representar o NAPP publicamente;  

V. Identificar as necessidades, formação ou qualificação de recursos humanos;  

VI. Coordenar a criação de projetos, execução ou assinatura de convênios ou 

quaisquer ações relacionadas ao apoio às pessoas com necessidades especiais 

físicas ou de aprendizagem;  

VII. Promover o intercâmbio com instituições científicas de ensino superior, empresas, 

entidades, sociedade civil organizada e órgãos nacionais e internacionais;  

VIII. Produzir, solicitar e coordenar as ações de investimentos financeiros para a 

aquisição de material didático-pedagógico e recursos de acessibilidade 

indispensáveis;  

IX. Promover e apoiar a realização de campanhas educativas e de conscientização 

sobre acessibilidade, bem como promover a participação do Núcleo em eventos da 

área;  

X. Convocar e presidir as reuniões do Núcleo;  

XI. Elaborar relatório semestral de desempenho das atividades realizadas pelo 

Núcleo;  

XII. Elaborar Plano Anual de Atividades para submeter à Reitoria. 

 

Artigo 7º. Compete ao NAPP:  

I. Prestar apoio administrativo ou de aplicação de recursos orçamentários e 

financeiros aos planos de atividades e projetos que favoreçam os objetivos do 

Núcleo; 



98 
 

II. Recomendar adequações nas propostas avaliadas, com base nos critérios de 

compatibilidade destas com os propósitos do Núcleo, cronograma de execução, ou 

limite dos recursos disponíveis;  

III. Assessorar a respeito de parcerias e convênios com outras Instituições; 

IV. Propor instrumentos e formas de levantamento dos estudantes com necessidades 

educacionais especiais, com deficiência física ou intelectual;  

V. Recomendar e ou criar propostas de cursos de extensão para capacitação dos 

docentes e funcionários técnico-administrativos da IES; 

VI. Propor a inclusão na recepção dos calouros e nas semanas acadêmicas, 

encontros e oficinas, relacionando o tema inclusão aos cursos de graduação, 

dando suporte para sua realização;  

VII. Instituir grupos de estudos para discutir e estabelecer o processo avaliativo de 

discentes com necessidades educacionais especiais, e as políticas de práticas 

acadêmicas, nos cursos da IES;  

VIII. Propor procedimentos educacionais diferenciados de acordo com as necessidades 

educacionais especiais identificadas, e instruir, quando necessário, os Cursos 

sobre os procedimentos educacionais especiais melhor indicados para o discente 

em acompanhamento;  

IX. Propor convênios com instituições públicas ou privadas, nacionais ou 

internacionais;  

X. Elaborar relatório semestral de desempenho das atividades realizadas pelo 

Núcleo.  

CAPÍTULO IV 
DO FUNCIONAMENTO 

 

Artigo 8º. O NAPP deve realizar, pelo menos, uma reunião ordinária mensal com todos 

os membros que integram sua estrutura. 

§1º - As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pelo seu Presidente ou 2/3 de 

seus integrantes.  

§2º - O Núcleo prestará atendimento diário à comunidade em horários amplamente 

divulgados. 

 

Artigo 9º. Os membros que integram a estrutura do NAPP deverão manter relatórios de 

suas atividades visando o acompanhamento da Reitoria. 
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Artigo 10. O NAPP deve apresentar anualmente a Reitoria o seu Plano de Trabalho e 

especificamente, no seu primeiro ano de funcionamento um Cronograma Provisório de 

Execução.  

CAPÍTULO V 
DA AVALIAÇÃO 

 

Artigo 11. A avaliação do Núcleo deve integrar o processo de auto-avaliação institucional 

onde deve ser verificado o nível de satisfação dos usuários, visando promover a melhoria 

das ações e atividades. 

 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Artigo 12. Os casos omissos serão resolvidos pela Reitoria.  
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3.7 Programas de Nivelamento: 

 

Os alunos que ingressam no ensino superior possuem muitas dificuldades em 

acompanhar os cursos superiores, inclusive portadores de necessidades educacionais 

especiais. Para otimizar a qualidade do desempenho do ingressante, a IES realiza 

semestralmente seu processo seletivo, desenvolvido pela Comissão de Seleção, que 

observa critérios legais e institucionais para o nosso vestibular, de maneira que a seleção 

ocorra de forma rigorosa.  

Apesar dos critérios de seleção, os cursos de nivelamento para fins de restituição 

dos ensinamentos do ensino médio são imprescindíveis para fundamentar as bases que 

vão ser utilizados no ensino superior, inclusive portadores de necessidades educacionais 

especiais. A revista Ensino Superior publicou uma reportagem de Hélio Consolaro* muito 

interessante, intitulada "O ensino do português nas universidades", que mereceu 

manchete, sobre a situação do ensino do português no Brasil. O subtítulo "Os estudantes 

só descobrem a necessidade de reaprender a língua na universidade, sob a pressão das 

circunstâncias" demonstra que ela vai se ater a estudantes universitários. Uma pesquisa 

feita pelo Instituto Paulo Montenegro e pela Ação Indicativa compôs o 3º Indicador 

Nacional de Alfabetismo Funcional (Inaf). Os números assustam! Apenas 25% dos 

brasileiros, entre 15 e 64 anos, demonstram domínio pleno da compreensão de textos. 

Para 67%, a conquista da leitura se limita à localização de informações simples em 

enunciados de uma só frase, ou à capacidade de identificá-las em textos curtos. 

Enquanto 8% não conseguem sair do ponto de partida, ou seja, são mesmo analfabetos.  

Os 67% portadores do alfabetismo funcional colocam uma questão muito séria do 

processo educacional: alfabetizar não basta, a escola precisa leiturizar o educando, fazer 

que ele também escreva textos. Como afirma Fábio Montenegro, secretário executivo do 

instituto: "A alfabetização básica não dá o mínimo necessário para a pessoa continuar se 

desenvolvendo. (...) Queremos chamar a atenção para a importância de a população 

dominar a leitura e a escrita".  

Passando isso para os dias de hoje, o alfabetismo funcional compromete a 

cidadania brasileira, por isso se diz que se faz uma verdadeira revolução quando 

                                                           
*  Hélio Consolaro é professor de Português, cronista diário da Folha da Região - Araçatuba-
SP, presisdente da Academia Araçatubense de Letras, coordenador do site Por Trás das Letras. 
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transformamos o aluno num leitor. A realidade educacional brasileira atual está em crise 

em todos os seus níveis, mas principalmente no ensino médio, tendo como 

desdobramento a má formação universitária. Esse fato nos leva a refletir sobre formas de 

melhorar a qualidade do ensino e, consequente, diminuir a desigualdade social. Sensível 

a situação, o Governo Federal instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB, 1990). “Ele tem como objetivo “apoiar” municípios, estados e a união na 

formulação de políticas que visam à melhoria da qualidade do ensino” (INEP, 2004). O 

SAEB é aplicado de dois em dois anos, participam dessa avaliação alunos do ensino 

fundamental (1ª a 8ª série) e do ensino médio (1ª a 3ª série), as provas são compostas 

das disciplinas Língua Portuguesa e Matemática. 

A título de ilustração, citamos o exemplo abaixo com base nos últimos dados 

divulgados pelo SAEB, referente aos últimos exames do ensino de matemática: “Dos 

estudantes brasileiros da 3ª série do ensino médio, na disciplina de Matemática, 62,6% 

foram classificados no estágio críticos e outros 4,8% no estágio muito crítico do 

aprendizado. No total, 67,4% dos alunos têm desempenho muito baixo daquele desejado. 

No Brasil, no estágio considerado adequado para essa disciplina estão somente 6% dos 

alunos” (INEP, 2003).  

Com base nesses dados, levando-se em conta que a situação não se difere muito 

das demais disciplinas, conseguimos entender o motivo pelo qual os alunos que 

ingressam no ensino superior possuem muitas dificuldades em acompanhar os cursos 

universitários, principalmente, aqueles que necessitam diretamente das disciplinas do 

ensino médio.  

Dentro dessa conjuntura, surgiram os cursos de nivelamento para fins de 

restituição dos ensinamentos do ensino médio, o que, a princípio, trata-se de uma 

oficialização da deficiência do ensino básico brasileiro, contudo, é imprescindível o 

desencadeamento dessa política para fundamentar o ensino superior. Sintonizado com 

tal perspectiva, o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da IES estabelece as 

atividades de nivelamento como prioritárias para a otimização do processo de ensino 

aprendizagem nos Cursos de Graduação da Instituição, que será estendido a proposta de 

educação a distância.  

Os mecanismos de nivelamento se desdobram sintomaticamente, pois, são 

visíveis as carências na formação básica dos discentes, detectadas pela Coordenação do 

Curso, pelos docentes/professores tutores e pelo apoio psicopedagógico, contemplando, 

inclusive, portadores de necessidades educacionais especiais. Tais desníveis podem vir 
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a prejudicar o desempenho docente, o que leva a IES a manter cursos regulares de 

nivelamento em Português, Matemática, Informática Básica, Inglês e Espanhol.  

Portanto, o nivelamento dos alunos ingressantes na IES é realizado sempre que 

necessário como atividades de extensão. Na EaD, os Cursos de Nivelamento serão 

realizados também através da modalidade a distância, através da WebAula no AVA (e-

dom), o que pode ser extendio também para os alunos da modalidade presencial. 
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3.8 Monitoria: 

 

A Monitoria é uma Atividade Complementar considerada relevante na constituição 

das estratégias e políticas institucionais que visam a consecução da proposta pedagógica 

da IES, tanto presencial, quanto a distância. Destina-se a melhoria do ensino de 

graduação, através do estabelecimento de novas práticas e experiências pedagógicas 

que possam fortalecer a articulação entre teoria e prática e a integração curricular em 

seus diferentes aspectos.  

A Monitoria tem a finalidade de promover a cooperação mútua entre discentes e 

docentes/professores tutores, além da vivência com o professor e com suas atividades 

pedagógicas. Dessa forma, parte-se do pressuposto que o ato de monitorar, além de 

estreitar a relação do aluno com o professor e com seus colegas mais novos, aperfeiçoa 

a formação do discente, além da possibilidade de contemplar também portadores de 

necessidades educacionais especiais. Trata-se, portanto, de mais uma estratégia de 

aprendizagem que vem se agregar ao todo pedagógico da IES cooperando com a sua 

otimização.  

A Monitoria é realizada pelo Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação 

(CEPPG), mediante demanda das Coordenações de Curso e dos respectivos 

docentes/professores tutores, lançando Edital para seleção de monitores.  

Para melhor reger as atividades de Monitoria, segue Regulamento Interno do 

Programa de Monitoria de Ensino da Instituição, conforme segue abaixo: 

 

REGULAMENTO INTERNO DO PROGRAMA DE MONITORIA DE ENSINO 

 

TÍTULO I 

DA NATUREZA E FINALIDADES 

 

Artigo 1º - A monitoria é uma Atividade Complementar destinada a melhoria do ensino 

de graduação presencial e a distância, através do estabelecimento de novas práticas e 

experiências pedagógicas que visem fortalecer a articulação entre teoria e prática e a 

integração curricular em seus diferentes aspectos, e tem a finalidade de promover a 

cooperação mútua entre discentes e docentes/professores tutores, além da vivência com 

o professor e com as suas atividades técnico-didáticas. 

DOS OBJETIVOS 
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Artigo 2º - O Programa de Monitoria de Ensino tem os seguintes objetivos: 

I- Estimular a participação de Discentes dos Cursos de  Graduação no processo 

educacional, nas atividades relativas ao ensino e na vida acadêmica, incluindo os 

campos de prática externos, à IES; 

II- Favorecer o oferecimento de atividades de reforço escolar ao Discente com a 

finalidade de superar problemas de repetência, evasão e falta de motivação; 

III- Criar  condições para a iniciação da prática da docência, através de atividades de 

natureza pedagógica, desenvolvendo habilidades e competências próprias desta 

atividade; 

IV- Propor formas de acompanhamento de Discentes em suas dificuldades de 

aprendizagem; 

V-  Pesquisar novas metodologias de ensino adequadas ao ensino da disciplina 

participante do programa; 

VI- Contribuir,  através da formação de monitores de ensino, com a  formação de 

recursos humanos para o ensino superior; e 

VII- Estimular a participação em projetos de pesquisa e extensão, no âmbito da disciplina. 

  

TÍTULO II 

DOS REQUISITOS 

 

Artigo 3º - São requisitos básicos para o Discente participar do Programa de Monitoria: 

 I- Ser Discente regularmente matriculado em curso de graduação presencial ou a 

distância da IES;  

 II- Ter obtido aprovação na disciplina na qual pleiteia a monitoria, demonstrando domínio 

da mesma; 

III- Apresentar coeficiente acadêmico igual ou superior a oito, resultante da média 

aritmética das notas das disciplinas cursadas no ano anterior; 

IV- Ter disponibilidade de tempo para atender as atividades programadas;    

 

TÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES 

 

Artigo 4º - São atribuições do monitor: 
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       I- Colaborar com o docentes/professores tutores no desempenho de tarefas didáticas, 

tais como: preparação de aulas práticas, aplicação de exercícios, trabalhos escolares, e 

outros de natureza similar; 

       II- Auxiliar os Discentes na realização de trabalhos práticos ou experimentais, sempre 

que compatível com seu grau de conhecimento e experiência; 

       III- Cooperar no atendimento e orientação aos Discentes, visando sua adaptação e maior 

integração na IES; 

       IV- Identificar eventuais falhas na execução do processo de ensino, propondo ao 

docente/professor tutor responsável medidas alternativas; 

       V- Apresentar relato de sua experiência ao final das atividades programadas ao 

docente/professor tutor responsável, e 

VI-  Apresentar relatório mensal ao docente/professor tutor responsável. 

 

 §1º - É vedado ao monitor o exercício da docência, a realização de  atividades de 

responsabilidade exclusiva do docente/professor tutor responsável, tal como 

assentamento de frequência e dos conteúdos no diário de classe, e as de caráter 

administrativo. 

§2º - As atividades programadas para o monitor não poderão estar sobrepostas ao seu 

horário de aula do bloco semestral em que esteja matriculado. 

                       §3º - A carga horária máxima de dedicação semanal do monitor às atividades de 

monitoria será de 2 horas, seguindo os critérios do § 2º do Título III.  

  

Artigo 5º - São atribuições do docente/professor tutor responsável: 

I- Orientar o monitor no desempenho das atividades programadas; 

II- Capacitar o monitor no uso de metodologias de ensino/aprendizagem adequadas à 

sua atuação nas atividades propostas; 

III- Promover o aprofundamento dos conhecimentos do monitor quanto aos conteúdos da 

disciplina; 

IV- Promover reuniões e seminários para troca de experiências entre monitor, 

docente/professor tutor responsável e Discentes; 

V- Avaliar, de forma contínua, o desempenho do monitor através de critérios previamente 

estabelecidos, e que sejam do conhecimento do monitor; 
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   VI- Acompanhar o desempenho do Discente nas disciplinas de seu curso, identificando 

possíveis interferências das atividades da monitoria sobre o seu desempenho escolar, a 

fim de evitar comprometimento de seu processo de aprendizagem como um todo; 

VII- Acompanhar a redação do relatório das atividades desenvolvidas e vista-lo 

juntamente com o monitor no prazo estabelecido; e 

VIII- Identificar falhas eventuais no Programa de Monitoria, propor mudanças e 

encaminhá-las para a Coordenação do CEPPG. 

 

TÍTULO IV 

DAS CATEGORIAS E DA REMUNERAÇÃO 

 

Artigo 6º- A Atividade de Monitoria na IES é considerada uma atividade complementar 

para a formação acadêmica do discente, obedecendo duas classificações:  Monitoria - 

Bolsista e Monitoria - Voluntária.  

§1º - A Monitoria – Bolsista ocorrer na forma de desconto nas mensalidades do Discente 

ou a ser definido pela Reitoria. 

§2º - O número de vagas disponíveis para monitoria bolsista e monitoria voluntária 

deverá ser claramente apresentado no Edital de Monitoria de Ensino. §3º A monitoria 

voluntária e a monitoria bolsista deverá assinar um Termo de Concordância, logo após o 

ato de seleção. 

 

TÍTULO V 

DA SELEÇÃO E INDICAÇÃO DOS MONITORES 

 

Artigo 7° - A seleção dos Discentes para assumir a monitoria é feita mediante seleção 

pública e é de responsabilidade da Coordenação do CEPPG e do docente/professor tutor 

responsável. 

 

§1º - O número de vagas, o dia e o local de realização da seleção e os critérios de 

seleção serão divulgados através de publicação de Edital de Monitoria de Ensino interno 

na IES, ficando sua divulgação a cargo da Coordenação do CEPPG; 

§2º - O Discente poderá exercer as atividades referentes à monitoria por dois semestres, 

consecutivos ou não, em uma disciplina por período letivo; 
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§3º - O discente poderá candidatar-se à seleção para a função de monitor de outra 

disciplina, e em outro semestre letivo, sendo vedado o exercício cumulativo. 

 

Artigo 8° - Da seleção deverá constar os seguintes procedimentos: 

I. Comprovante de matrícula do semestre em curso; 

II. Histórico do Estudante – média de notas igual ou superior a 8,0 (oito) no último 

semestre; 

III. Ter cursado a disciplina na qual pleiteia a Monitoria com nota igual ou superior a 

8,0 (oito); 

IV. Entregar preenchido e assinado a Declaração de Aceite; 

V. Não ter registro de ocorrências disciplinares; e 

 

§1º - A critério da Coordenação do CEPPG pode-se aplicar também uma redação sobre 

tema específico da disciplina ao qual o mesmo se candidata. 

§2º- Em caso de empate, será aprovado o Discente com maior nota na disciplina em que 

pleiteia a monitoria, e caso persista o empate, ficará a decisão a cargo do 

docente/professor tutor responsável tendo como parâmetros os dados colhidos na 

entrevista. 

§3º O resultado final deverá ser afixado publicamente na Secretaria Acadêmica e 

divulgada no AVA. 

TÍTULO VI 

DO EXERCÍCIO DA MONITORIA 

 

Artigo 9º - Cabe ao docente/professor tutor responsável acompanhar as atividades de 

monitoria dos Discentes presenciais e a distância. 

§ 1º A monitoria a distância ocorrerá no AVA e no polo. 

 

Artigo10 - Ao final de  cada mês, o monitor deverá apresentar ao docente/professor tutor 

responsável o relatório de suas atividades. 

Artigo11 - Cabe ao Coordenador do CEPPG e ao Docente Responsável, 

semestralmente, encaminhar à Coordenação do Curso os relatórios dos monitores. 

Artigo12 - A avaliação do monitor realizada pelo docente/professor tutor responsável e 

pela Coordenação do CEPPG deverá acompanhar o relatório semestral.  
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TÍTULO VII 

DO CANCELAMENTO DA  ATIVIDADE DE MONITORIA 

 

Artigo13 - O exercício da monitoria será cancelado nas seguintes circunstâncias: 

I - Por indicação do docente/professor tutor responsável a qual o monitor está vinculado; 

II- Por suspensão imposta ao Discente no período em que se encontrar no exercício da 

monitoria;  

III- Por trancamento de matrícula;  

IV- Por obtenção de frequência inferior a oitenta por cento nas atividades de monitoria, a 

cada mês; 

V- Por não apresentar o relatório mensal ao docente/professor tutor responsável ao qual 

o monitor estiver vinculado, em prazo hábil. 

 

TÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo14 - Caberá à Coordenação CEPPG definir um calendário com a fixação de 

prazos, de modo a garantir execução deste Regulamento. 

Artigo15 - Excluir-se-á em qualquer hipótese, a configuração de vínculo empregatício do 

monitor com a IES ou com sua Mantenedora. 

Artigo16 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado, com recurso ao Conselho 

de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE. 

Artigo17 - Este Regulamento entra em vigor após a sua aprovação pelo Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE.  
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3.9 Estímulo as Atividades Acadêmicas: 

 

A IES tem como missão a formação humana e profissional de seus alunos, e 

entende que, para tanto, o estímulo as atividades acadêmicas de ensino, de extensão e 

de iniciação à pesquisa são fundamentais para consecução de seus objetivos e metas 

previstas no nosso PDI, seja no ensino presencial, ou a distância, contemplando, 

inclusive portadores de necessidades educacionais especiais. Dessa forma, a instituição 

procura suplantar e fomentar todas as iniciativas em prol da construção de uma rotina 

acadêmica que prime pelo aperfeiçoamento do ser humano e de sua formação 

profissional, com atividades socioeducativas que agregam conhecimentos teóricos e 

práticos à medida que aproximam os alunos das realidades e demandas sociais.  

A principal estratégia institucional é a constituição de uma rotina de aprendizagem 

dinâmica, composta pelo ensino, pela extensão e pela iniciação à pesquisa associadas a 

realização constante de atividades socioeducativas e laboratoriais, oportunizadas pela 

realização constante de eventos junto a sociedade. 

O ensino dispõe de estruturas compatíveis para o aprendizado presencial e a 

distância, com currículos atualizados, professores com formação acadêmica e 

experiência profissional, recursos didáticos de ponta e laboratórios na sede e nos polos. 

A extensão disponibiliza uma série de Cursos para o cumprimento das Atividades 

Complementares, além do fomento para a realização das mesmas externamente, 

promovendo ainda atividades sociais e educativas com a comunidade local e da região 

circunvizinha, sempre disponibilizando a formação complementar e prática de nossos 

alunos, seja na sede e/ou nos polos. A iniciação à pesquisa disponibiliza programas 

semestrais veiculados através de editais próprios para alunos dos cursos presenciais e a 

distância, oportunizando a participação dos mesmos na iniciação científica, com o 

incentivo de toda a produção ser publicada e veiculada através da Revista Emphasis.  

Dessa forma, as atividades socioculturais se manifestam com a realização 

cotidiana de eventos educativos com as comunidades locais e circunvizinhas da sede e 

dos polos, de maneira a enfatizar um perfil que associa constantemente as atividades 

teóricas com as práticas, buscando sempre aproximar seu corpo discente da sociedade 

em geral, atenuando as necessidades de nossa sociedade e oportunizando aos alunos o 

aumento de sua sensibilidade e preocupação com as demandas sociais.  

Tão importante quanto o processo de captação de novos alunos é o trabalho 

desenvolvido por todos os nossos programas para evitar a evasão, ou seja, a 
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permanência do aluno é tratada individualmente, mesmo sendo uma instituição de 

iniciativa privada, dependente de recursos próprios procura zelar pelo interesse dos seus 

alunos ingressantes em sua formação, tendo sempre como princípio básico formar 

profissionais inseridos no contexto socioeconômico da região onde se situa e, mais do 

que isto, preparados para uma atividade profissional na área de sua formação. Sempre 

com o objetivo de que eles possam desempenhar as suas funções de forma a atender a 

todos os indivíduos com espírito humano e solidário e, estimulados e preparados para 

uma atividade profissional. 

A principal causa da evasão nas instituições particulares de ensino superior não é 

a falta de recursos para pagar mensalidades, pois o despreparo para acompanhar o 

curso, pelas carências trazidas do ensino médio é um problema maior. Desta forma, a 

IES empenha-se em promover a evolução cognitiva de seus acadêmicos evitando, assim, 

o fracasso escolar. O nivelamento é um programa necessário para evitar a desistência, o 

abandono, a evasão por motivos acadêmicos. Indubitavelmente a origem social não 

segrega os estudantes entre bons e ruins. Entretanto não se pode fechar os olhos às 

deficiências na formação educacional de parte desses estudantes, mesmo porque é 

importante ressaltar que a IES alunos egressos de classes sociais menos favorecidas, o 

que deve se potencializar com o Credenciamento EaD, tendo em vistas os polos 

escolhidos. 

Conforme item próprio deste PDI, o programa de nivelamento não pretende 

sobrecarregar com disciplinas excessivas, mas selecionar e repetir ao longo do curso 

tudo aquilo que entendemos necessário para formar uma base técnico-cultural. Uma 

opção da IES é a de usar o Sistema de Monitoria, por considerá-lo mais apropriado à 

realidade de seus estudantes. Esse sistema, além de prestigiar os alunos mais 

preparados, ajudando-os financeiramente com bolsas pelo trabalho de monitoria, procura 

amparar os que demonstram algumas dificuldades, apontadas na avaliação, tanto 

diagnóstica, quanto formativa.  
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3.10 Acompanhamento dos Egressos: 

 

O contexto educacional do século XXI veio atender a complexidade da sociedade, 

e tem sido marcado pelas necessidades de várias mudanças que contribuíram para a 

melhoria da qualidade da educação e na inserção no mundo de trabalho, especialmente 

na nova construção da cidadania participativa e transformadora da nossa própria 

realidade brasileira e global, onde o acompanhamento do desempenho do exercício 

profissional, seja na carreira para a qual foi formado ou em outra opção do mundo do 

trabalho pela qual o egresso tenha optado se integra as exigências do compromisso e da 

responsabilidade social da Instituição. 

  A IES entende o Egresso como o estudante que integralizou o período de 

preparação graduação e pós-graduação ou de aprofundamento de uma carreira, recebeu, 

ao longo dessa experiência, um acervo de valores e de conteúdos científicos, acumulou 

competências e habilidades, qualificou se e colou grau para atuar, e, por direito, atua, 

como profissional, na sociedade ou entender que não finaliza seu compromisso e 

responsabilidade educacional e social com o desfecho forma da qualificação do seu 

profissional. 

Neste contexto, a criação do Núcleo de Empregabilidade e Egressos (NEE), 

subordinado ao Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação (CEPPG), proporciona 

oportunidades de empregabilidade, formação continuada, nova integração na sociedade, 

entre outras possibilidades ao Egresso. As atividades desenvolvidas por NEE, 

possibilitaram aos egressos as avaliações continuadas, através do desempenho 

profissional de empregabilidade do egresso, como um importante passo no sentido de 

incorporação do processo de ensino/aprendizagem informações da realidade externa à 

instituição que apenas o diplomado está em condições de oferecer, já que é ele quem 

detêm conhecimento dos aspectos bons e ruins vivenciados durante graduação 

presencial e a distância. 

O desempenho profissional do egresso é impactado por várias realidades, entre 

elas destacaremos: a Instituição de Educação Superior que forma o profissional e a 

sociedade que o recebe; a segunda diz respeito - as oportunidades profissionais e o 

respectivo perfil e a segunda procura supri-los. O grau de sintonia da instância formativa 

com as exigências dos perfis profissionais sinaliza maior ou menor cumprimento da 

responsabilidade social da Instituição.  
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Em virtude disto, a Instituição de Educação se obriga a verificar, cientificamente, 

quanto o profissional, seu egresso, adequar-se às exigências dos perfis profissionais e, a 

partir da avaliação, rever e atualizar suas matrizes curriculares e, ao mesmo tempo, 

oferecer-lhes oportunidades de educação continuada. Esta visão de egresso, de 

responsabilidade e compromisso social e de sociedade, com suas demandas e 

necessidades, urge que, na IES, hajam políticas e planos de ação capazes de 

implementar, além de todo trabalho formativo, o do acompanhamento ao Egresso 

No entendimento da Instituição o Egresso é indivíduo que de alguma forma 

permanece vinculado a IES pelos fios da responsabilidade e compromisso social. O 

acompanhamento do Egresso em relação à sua formação, o auxílio de sua integração no 

trabalho, a avaliação da sua atuação no seu ambiente social e a oferta de capacitação 

atualizada, somam o conjunto das políticas de acompanhamento do Egresso. 

 

Figura1: Atividades desenvolvidas pela IES e suas repercussão na sociedade  
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Fonte: Andriola (2006). 
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PLANO DE AÇÕES 

 

Objetivo Geral: Proporcionar ao egresso condições (valores, habilidades, competência e 

conteúdos científicos atualizados) comprovadas para que integrem e respondam 

adequadamente às demandas e necessidades do mundo do trabalho. 

 

Específicos 

� Apoiar a efetivação da empregabilidade do egresso; 

� Oferecer oportunidades de educação continuada. 

� Mapear as oportunidades contemporâneos de trabalho e as habilidades e 

competências necessárias para seu eficaz e efetivo desempenho; 

� Avaliar o desempenho da instituição, através do acompanhamento do 

desenvolvimento profissional dos ex-estudantes; 

� Manter registros atualizados de estudantes egressos; 

� Avaliar a oferta de cursos e respectivas ementas e matrizes curriculares e sua 

qualidade em relação à adequação e exigências das carreiras no mundo do 

trabalho atual; 

� Identificar junto às empresas seus critérios de seleção e contratação dando ênfase 

às capacitações dos profissionais da área buscados pela mesma. 

� Ampliar ofertas de cursos de pós-graduação visando o aprimoramento e 

continuidade do percurso formativo do egresso. 

� Verificar o desempenho do egresso em relação à sua atuação profissional, diante 

das exigências das carreiras do mundo do trabalho atual; 

 

AÇÕES 

� Criar portal dos Egressos. 

� Elaborar e ofertar cursos de Pós-graduação Lato Sensu e de Extensão, com foco 

nas efetivas necessidades do atual campo de trabalho dos egressos. 

� Elaborar um instrumento de pesquisa para levantar as diferentes e atuais 

oportunidades profissionais, bem como as respectivas e necessárias 

competências e habilidades; 

� Criar a série de indicadores que avaliem os cursos ofertados, bem como suas 

ementas e matrizes curriculares em relação à sua adequação às exigências atuais 

das carreiras; 
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� Elaborar os indicadores que meçam o desempenho do egresso frente as 

exigências atuais das carreiras, no hodierno mundo do trabalho; 

� Estabelecer e consolidar parcerias com as organizações empresariais, 

implementando diferenciais competitivos de empregabilidade. 

� Disponibilizar, no portal do Egresso, link eletrônico de oferta de oportunidades 

laborais, dotando de significação acadêmica e experiencial consistente os estágios 

obrigatórios e remunerados, organizando um atualizado banco de dados de 

estudante/egresso, e implantando excelência na aprendizagem, pautada pela 

inovação e empreendedorismo; 
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3.11 Atividades de Extensão: 

 

A Extensão tem papel fundamental processo educativo, cultural e científico que 

articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável, viabilizando a relação 

transformadora entre a educação superior e a sociedade, além de possibilitar a 

complementação dos estudos dos futuros egressos.  

A extensão é um processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a 

iniciação científica, desenvolvendo e promovendo ações direcionadas ao atendimento 

das demandas da comunidade interna e externa, viabilizando a relação transformadora 

entre a instituição e a sociedade.  

Para regular as atividades de extensão na IES, foi aprovado o seguinte 

Regulamento das Atividades de Extensão, para as modalidades presencial e a distância: 

 

 

REGULAMENTO DAS ATIVIDADES DE EXTENSÂO 

 

CAPÍTULO I  

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º As atividades desenvolvidas na extensão como processo educativo, cultural e 

científico interelacionam o ensino e a pesquisa de forma indissociável, por meio de 

projetos e outras ações de extensão que viabilizam a relação transformadora entre a 

academia e a sociedade, na forma estabelecida por este regulamento e apresentado no 

Edital de Extensão de Ensino. 

 

CAPÍTULO II       

 OBJETIVO 

 

Art. 2º - Este Regulamento tem por objetivo orientar a apresentação, a tramitação, a 

aprovação e a execução, dos projetos de extensão da IES, contribuindo assim, para a 

emancipação e desenvolvimento do educando, da sociedade e da comunidade, além da 

promoção de novos conhecimentos, da cidadania e da ética profissional. 

Art. 3º- As Atividades de Extensão serão desenvolvidas conforme projetos aprovados 

nos termos desse regulamento. 
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CAPÍTULO III  

CARACTERIZAÇÃO DA EXTENSÃO 

 

Art. 4º - A extensão é um processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e 

a iniciação científica, desenvolvendo e promovendo ações direcionadas ao atendimento 

das demandas da comunidade interna e externa, viabilizando a relação transformadora 

entre a instituição e a sociedade. 

Art. 5º  - As ações de extensão a serem desenvolvidas terão como objetivos: 

I - estabelecer a integração entre o ensino, a pesquisa e a realidade educacional; 

II - capacitar os discentes para atender as exigências do mercado de trabalho, 

assim como as necessidades sociais; 

III - contribuir para a melhoria dos padrões sócio-econômicos, políticos e culturais 

da comunidade; 

IV – estimular e apoiar o corpo docente e discente na publicação e divulgação de 

suas produções acadêmicas; 

V - realizar cursos e eventos a partir das necessidades e demandas dos 

discentes, docentes/professores tutores e comunidade como um todo. 

 

CAPÍTULO IV  

MODALIDADES 

 

Art. 6º- As ações de extensão, concernentes à filosofia da IES, expressa em seu Projeto 

de Desenvolvimento Institucional – PDI, serão desenvolvidas sob as seguintes formas: 

I – Programas: conjunto articulado de projetos e outras atividades de extensão 

(cursos, eventos, prestação de serviços), de caráter orgânico-institucional, com 

clareza de diretrizes e orientadas a um objetivo comum em uma grande ação de 

médio a longo prazo; 

II – Projetos: conjunto de ações contínuas de caráter comunitário, educativo, 

cultural, científico e tecnológico, vinculado ou não a um programa; 

III – Cursos ou toda atividade acadêmica, técnica ou cultural que não está inclusa 

como parte integrante e obrigatória do ensino de graduação e da pós-graduação; 

IV – Eventos, caracterizados como: 
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o) Seminário: eventos científicos de âmbito menor do que o congresso, tanto 

em termos de duração (horas a 1 ou 2 dias), quanto ao número de 

participantes, cobrindo campos de conhecimento mais especializados. 

Incluem-se nessa classificação: encontro, simpósio, jornada, colóquio, 

fórum e reunião; 

p) Ciclo de Debates: encontros sequenciais que visam à discussão de um 

tema específico. Inclui: ciclo, circuito e semana; 

q)  Exposição: exibição pública de obras de arte, produtos, serviços, etc. 

Inclui: feira, salão, mostra e lançamento; 

r) Espetáculo: demonstração pública de eventos cênicos musicais. Inclui: 

recital, concerto, show, apresentação teatral, exibição de cinema e 

televisão, demonstração pública de canto, dança e interpretação musical; 

s) Evento esportivo: campeonato, torneio, olimpíada e apresentação 

esportiva; 

t) Festival: série de ações/eventos culturais ou esportivos realizados 

concomitantemente, em período determinado de tempo, geralmente com 

edições periódicas; 

u) Outros: Outros eventos não classificados nos itens anteriores; 

V – Prestação de Serviços: realização de trabalho oferecido pela IES ou 

contratado por terceiros (comunidade ou empresa). A prestação de serviços se 

caracteriza por intangibilidade, inseparabilidade e não resulta na posse de um 

bem; 

VI - Atendimento ao Público em visitação nos Espaços de Cultura, Ciência e 

Tecnologia da IES. Inclui: visitas em museus, centros de memória, estação 

ecológica, observatório, planetário, museus de ciência, cine clube, dentre outros. 

CAPÍTULO V  

 ÁREAS TEMÁTICAS 

 

Art. 7º- As ações de extensão serão desenvolvidas de acordo com as áreas do SINAES 

e  subáreas temáticas que podem ser escolhidas, tendo como parâmetro as políticas 

públicas, a inserção social e regional ou de temas emergentes nas diferentes áreas. 

Art. 8º - Mesmo que não se encontre no conjunto das áreas relacionadas neste 

regulamento uma correspondência absoluta entre o objeto de um projeto e o conteúdo 

descrito nas áreas, a mais aproximada, tematicamente, deverá ser escolhida: 
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I – Comunicação; 

II – Cultura; 

III – Direitos Humanos e Justiça; 

IV – Educação; 

V – Meio Ambiente; 

VI – Saúde; 

VII – Tecnologia e Produção; 

VIII – Trabalho; 

IX – Responsabilidade Social; 

X- Empreendedorismo; 

XI – Inclusão Social. 

 

CAPÍTULO VI  

APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS 

 

Art. 9º - O projeto de extensão deverá ser proposto por docentes/professores tutores, 

podendo prever a participação de discentes e funcionários.  

Parágrafo único. O proponente do projeto de extensão será seu coordenador 

responsável. 

Art. 10º - Os projetos de extensão poderão ser encaminhados e iniciados em qualquer 

época do ano. 

Art. 11º - O projeto de extensão que necessitar de recursos financeiros deverá conter 

orçamento detalhado, discriminando as necessidades fundamentais relativas a material 

de consumo, material permanente e, se necessário, despesas com transportes ou outras 

relativas. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Art. 12º - As atividades de extensão poderão ser equiparadas ao Estágio, 

correspondendo até 50% do total da carga horária, se em seu projeto houver 

detalhamento compatível. 
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Art. 13º - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo Centro de 

Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação (CEPPG) e, em segunda instância, pelo  Conselho 

de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE. 

Art. 14º - Para toda e qualquer ação de extensão aprovada e realizada é obrigatório o 

preenchimento e apresentação à Coordenação de Curso dos documentos 

comprobatórios da realização da atividade, em conformidade com o documento 

institucional. 

Art. 15º - Os Relatórios da Extensão e demais materiais provenientes das atividades 

desenvolvidas e previstas por este Regulamento, poderão ser utilizados pelos Cursos, 

com objetivo didático-pedagógico e científico, ressalvados os direitos autorais. 

Art. 16º – As atividades de Extensão, conforme prevê a Lei nº 11.788 de 25 de setembro 

de 2008 podem ser equiparadas ao Estágio, desde que previsto nos Projetos 

Pedagógicos dos Cursos de Graduação e na proporção máxima de até 50% da carga 

horária prevista no currículo. 

Art.17° Os casos omissos serão resolvidos pelo Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-

Graduação (CEPPG), com recurso ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – 

CONSEPE. 

Art.18° Este Regulamento entra em vigor após a sua aprovação pelo Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE. 
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3.12 Atividades de Iniciação à Pesquisa: 

 

O Programa de Iniciação à Pesquisa é uma atividade oficial da IES sob a 

responsabilidade do Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação (CEPPG), a quem 

cabe o gerenciamento de suas atividades, sejam eles na educação presencial ou à 

distância, contemplando todas as áreas de nossos cursos de graduação. Entende-se por 

iniciação à pesquisa a inserção dos discentes em atividades de pesquisa durante a sua 

formação superior, consolidando o hábito da investigação e da busca do conhecimento.  

A iniciação a pesquisa está prevista no Regimento Interno da IES, no Regulamento 

do Programa de Pesquisa (segue abaixo), e nas Normas Gerais de Atividades 

Complementares, podendo englobar até 50 % das horas obrigatórias de Atividades 

Complementares previstas nos respectivos Cursos de Graduação presencial e a distância 

da IES.  

 

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE INICIAÇÃO À PESQUISA 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º - O Programa de Iniciação à Pesquisa (PIP) é uma atividade oficial da IES sob a 

responsabilidade do Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação (CEPPG), a quem 

cabe o gerenciamento de suas atividades, bem como, a gestão dos docentes/professores 

tutores e dos discentes inseridos no Programa. 

Art. 2º - O Programa de Iniciação à Pesquisa consiste em um instrumento de viabilizar a 

investigação científica na IES, complementar às outras formas de fomento, tanto internas 

quanto externas. 

 

TÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 3º - O Programa de Iniciação à Pesquisa é um instrumento que permite introduzir os 

estudantes de graduação à pesquisa científica, configurando-se como poderoso fator de 

apoio às atividades de ensino.  
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Art. 4º - O PIP tem como objetivos: 

 

I - iniciar o discente dos cursos de graduação na prática da pesquisa científica; 

II - Desenvolver, nos discentes dos cursos de graduação, competências e 

interesse no campo da iniciação científica; 

III - Estimular o pensamento crítico e investigativo próprios do pesquisador em 

formação; 

IV - Favorecer a formação de equipes e linhas de pesquisa na Instituição a partir 

do embrião formado na iniciação científica. 

 

TÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

Art. 5º - O gerenciamento do Programa de Iniciação à Pesquisa da IES fica a cargo do 

Coordenador do Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação (CEPPG), que nos 

termos do presente regulamento, baixará todos os atos necessários à sua execução. 

Art. 6º - Cabe ao Coordenador Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação 

(CEPPG) constituir as diretrizes acadêmicas do programa, acompanhar e avaliar seu 

desenvolvimento, além de analisar e dar parecer sobre os pedidos de bolsas e sobre os 

relatórios dos bolsistas nos casos de renovação. 

§ 1º A iniciação à pesquisa quando realizada através de disciplinas da Matriz 

Curricular da graduação da IES não carece de Edital de Seleção, pois contempla todos 

os alunos matriculados regularmente na respectiva disciplina. 

§ 2º A iniciação à pesquisa quando realizada através de disciplinas da Matriz 

Curricular da graduação da IES não poderá computar carga horária para fins de Atividade 

Complementar. 

 

Art. 7º - As linhas de pesquisa serão definidas pelo Colegiado do CEPPG de acordo com 

áreas do conhecimento da graduação e da pós-graduação da instituição. 

§ 1º Cada linha de pesquisa corresponde a um Grupo de Pesquisa composto por 

um docente/professor tutor Coordenador, por docentes/professores tutores membros e 

por discentes membros. 
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§ 2º Cabe às Coordenações de Curso indicar ao Colegiado do CEPPG docentes 

do Quadro de Professores da IES e/ou docentes visitantes para assumir a Coordenação 

de cada Grupo de Pesquisa, ou comporem os mesmos enquanto docentes membros. 

§ 3º Cada Coordenador de Grupo de Pesquisa deverá apresentar relatório 

semestral a Coordenação do CEPPG, descrevendo todas as atividades realizadas por ele 

e pelos discentes integrantes de seu grupo de pesquisa.  

Art. 8º - Semestralmente o CEPPG divulgará Edital de Seleção para candidatura de 

alunos regularmente matriculados na IES e que pertençam a cursos de graduação ou de 

pós-graduação compatível com a linha a que venha se candidatar. 

§ 1º O Edital fará previsão do período de realização da iniciação à pesquisa, das 

linhas de pesquisa, das vagas disponíveis e dos critérios de seleção. 

§ 2º Cabe ao Colegiado do CEPPG selecionar os alunos que passarão a compor 

os Grupos de Pesquisa, bem como, deliberar sobre prorrogação ou exclusão dos 

mesmos. 

 

Art. 9º - A iniciação à pesquisa terá a duração de 02 semestres letivos, condicionado a 

renovação de matrícula acadêmica do aluno inserido no Programa. 

§ 1º O aluno poderá renovar por mais um semestre sua inserção no Programa, 

totalizando um máximo de três semestres de iniciação à pesquisa. 

§ 2º Os encontros do Grupo de Pesquisa serão definidos pelo seu Coordenador, 

sem conflitar com o horário de aula regular.  

§ 3º O limite de tolerância de faltas é de até 25 % da carga horária de iniciação à 

pesquisa prevista para cada semestre. 

Art. 10º - A Revista Emphasis é o veículo oficial para publicação da produção científica 

do Programa de Iniciação à Pesquisa. 

 

TÍTULO IV 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

Art.11º - Os projetos deverão ser encaminhados à Coordenação do CEPPG com a 

chancela da Coordenação do Curso. 

Art. 12º - Somente poderão ser indicados para Iniciação à Pesquisa estudantes da IES, 

regularmente matriculados, nas seguintes condições: 

I - estejam em dia com as mensalidades escolares; 
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II – tenham cursado todas as disciplinas até o 3º semestre do curso; 

III - possuam média geral igual ou superior a 7,0 (sete). 

 

Art. 13º - O discente poderá ser indicado por um único orientador e para um único 

projeto. 

TÍTULO V 

 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 14º - Somente farão jus ao Certificado de Iniciação à Pesquisa os discentes que, 

além do cumprimento de suas obrigações, tiverem seus relatórios e trabalhos 

apresentados na Semana de Iniciação Científica e aprovados pela Coordenação do 

CEPPG. 

Art. 15º - Caberá à Coordenação do CEPPG a emissão de certificados e declarações. 

Art. 16º - Os casos omissos serão deliberados pelo Colegiado do CEPPG, cabendo 

recurso ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE. 
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3.13 Colegiado de Curso: 

 

Conforme Regimento Interno da IES, todos os Curso de Graduação dispõem 

obrigatoriamente de Colegiado de Curso, composto pelos seus respectivos 

docentes/professores tutores, além da representatividade discente. Os Colegiados de 

Curso são órgãos consultivos em matéria acadêmico-administrativa e disciplinar, e 

deliberativos em matéria técnico-científica e didático-pedagógica da IES, com assento 

previsto nos Conselhos Superiores da IES. 

O Regimento Interno da IES estabelece o seguinte para os Colegiados de Curso: 

Subseção III 
Do Colegiado de Curso 

 

Art. 26º O Colegiado de Curso, órgão de natureza consultiva e auxiliar, com 

função de analisar e propor medidas didático-pedagógicas para o funcionamento do 

curso e para a sua integração nos diversos programas de ensino, de pesquisa e de 

extensão, tem a seguinte constituição: 

I - Coordenador do Curso, seu presidente nato; 

II – todos os integrantes do Corpo Docente do respectivo Curso;  

III - um representante do corpo discente. 

 

§ 1º O Colegiado de Curso é presidido pelo Coordenador do Curso e em seu 

afastamento ou impedimento, pelo professor mais antigo na carreira docente no 

respectivo Curso. 

§ 2º O representante discente é indicado de acordo com as normas aprovadas 

pelo Conselho Universitário - CONSUNI. 

§ 3º O funcionamento do Colegiado de Curso, assim como as normas 

complementares para sua constituição, obedece a dispositivos estabelecidos em 

regulamento próprio, aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - 

CONSEPE. 

§ 4º O Núcleo Docente Estruturante de cada Curso de graduação do Centro 

Universitário será composto por representantes do respectivo Corpo Docente, com 

composição e funções previstas na legislação vigente. 

 

Art. 27º Compete ao Colegiado de Curso: 
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I - Propor ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE normas 

para a concessão de láurea acadêmica aos concluintes dos cursos de graduação e pós-

graduação; 

II - Aprovar o planejamento das atividades do curso incluindo a programação da 

semana acadêmica, proposta pela Coordenação do Curso; 

III - Aprovar, para encaminhamento ao Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão - CONSEPE, o projeto pedagógico de curso, assim como suas alterações, 

observadas as diretrizes gerais pertinentes e a legislação em vigor; 

IV - Manifestar-se, quando consultado, sobre processos de matrícula, 

aproveitamento de estudos, trancamento, cancelamento, reingresso, transferência, 

monitoria, bolsas, adaptação e dependência de aluno; 

V - Elaborar regulamento referente à organização e funcionamento do Colegiado 

de Curso, para aprovação pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE; 

VI - Encaminhar proposta de normas para o desenvolvimento e verificação da 

aprendizagem de estágio, trabalho de conclusão de curso, monografia, disciplinas com 

características especiais e outras, contidas no currículo do curso, a serem aprovadas 

pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE; 

VII - Exercer quaisquer outras atribuições que, por sua natureza, lhe estejam 

afetas; 

VIII - Emitir parecer nos recursos que envolvam questões referentes à 

verificação da aprendizagem e do rendimento escolar; 

IX - Sugerir à Pró-Reitoria de Educação Presencial, para os encaminhamentos 

necessários, os procedimentos a serem adotados para as diversas formas de processo 

seletivo de ingresso no curso; 

X - Sugerir e apreciar medidas que visem ao aperfeiçoamento das atividades 

acadêmicas do 

curso. 

 

Nosso planejamento de atuação do colegiado estabeleceu sua institucionalização, 

com representatividade dos segmentos, reuniões com periodicidade determinada e 

registro de suas decisões em Atas, existência de fluxo determinado para o 

encaminhamento das decisões, sistema de suporte ao registro, acompanhamento e 

execução de seus processos e decisões e realização de avaliação periódica sobre seu 
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desempenho, para implementação ou ajuste de práticas de gestão, conforme prevê o 

Regulamento dos Colegiados de Cursos da IES, que segue abaixo: 

 

REGULAMENTO DOS COLEGIADOS DE CURSOS 

 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA E COMPOSIÇÃO 

 

Artigo 1º- O Colegiado de Curso é o órgão deliberativo que tem por finalidade 

acompanhar o aperfeiçoamento da formação continuada dos docentes/professores 

tutores do curso, discutir temas ligados ao curso, planejar e avaliar as atividades 

acadêmicas do curso relativas a projetos de extensão e iniciação científica, sendo 

composto: 

I. pelo(a) Coordenador(a) do Curso; 

II. por todos os docentes/professores tutores que ministrem disciplinas do Curso; 

III. por 1 (um) representante discente eleito. 

 

§ 1º - O mandato de que trata o inciso III é de 2 (dois) anos, permitida a recondução. 

§ 2º - O representante discente não poderá estar com o curso trancado. 

§ 3º - O Reitor, o Vice Reitor e os respectivos Pró-Reitores podem participar das reuniões 

quando acharem conveniente, e sempre que participarem das mesmas terão os mesmos 

direitos dos demais membros do Colegiado. 

 

CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

 
SEÇÃO I 

DAS COMPETÊNCIAS DO COLEGIADO DE CURSO 
 

Artigo 2º - Compete ao Colegiado de Curso: 

 

I - propor medidas para aperfeiçoar a formação continuada do corpo docente e o 

perfil de formação profissional de cada curso, em função de suas características 

profissionais e sociais; 

II - analisar e propor, para aprovação cursos extraordinários, seminários ou 

conferências, julgados necessários ou úteis à formação profissional dos discentes; 
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III- propor medidas para o aperfeiçoamento do Ensino, da Investigação Científica e 

da Extensão estruturando orçamento específico; 

IV - propor medidas para o aperfeiçoamento do ensino em consonância com o 

Núcleo Docente Estruturante - NDE; 

V - exercer as demais atribuições que lhe forem previstas no Regimento Interno da 

IES, ou que, por sua natureza, lhe sejam conferidas. 

VI - promover a identificação e sintonia com os demais cursos da Instituição. 

 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE 

 

Artigo 3º - A presidência do Colegiado de Curso é exercida pelo (a) Coordenador (a) do 

Curso. 

Parágrafo Único - Na ausência ou impedimento do(a) Coordenador(a) de Curso a 

presidência das reuniões será exercida por docente/professor tutor que ocupe atividade 

de Coordenação Adjunta. 

 

Artigo 4º - São atribuições do(a) Presidente, além de outras expressas neste 

Regulamento, ou que decorram da natureza de suas funções: 

I - convocar e presidir as sessões; 

II - cumprir e fazer cumprir este Regulamento; 

III - manter a ordem; 

IV - submeter à apreciação e à aprovação do Colegiado a ata da sessão anterior; 

V - anunciar a pauta e o número de membros presentes; 

VI - conceder a palavra aos membros do Colegiado e delimitar o tempo de seu 

uso; 

VII - decidir as questões de ordem; 

VIII - submeter à discussão e, definidos os critérios, à votação a matéria em pauta 

e anunciar o resultado da votação; 

IX - fazer organizar, sob a sua responsabilidade e coordenação, a pauta da sessão 

seguinte, anunciá-la se for o caso, ao término dos trabalhos; 

X - convocar sessões extraordinárias e solenes; 

XI - julgar os motivos apresentados pelos membros do Colegiado para justificar 

sua ausência às sessões. 
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CAPÍTULO III 
DO FUNCIONAMENTO DO COLEGIADO DE CURSO 

 

Artigo 5º - O Colegiado de Curso funciona em sessão plenária, com a maioria de seus 

membros, reunindo-se ordinariamente 2 (duas) vezes por ano e, extraordinariamente, a 

qualquer tempo, quando convocado pelo(a) seu(ua) Presidente, por sua própria iniciativa 

ou a requerimento de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros. 

§ 1º - A convocação é feita com antecedência mínima de 8 (oito) dias. 

§ 2º - Em caso de urgência, a critério do(a) Presidente do Colegiado, a convocação pode 

ser feita com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 3º - A ausência de representantes de determinada categoria ou classe não impede o 

funcionamento do Colegiado, nem invalida as decisões.  

 

Artigo 6º - É obrigatória, prevalecendo a qualquer outra atividade acadêmica, o 

comparecimento dos membros às reuniões do Colegiado de Curso, vedada qualquer 

forma de representação. 

§ 1º- A ausência de membros a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 4 (quatro) alternadas 

no mesmo período letivo pode acarretar a advertência, salvo impedimento previsto na 

legislação ou exercício comprovado de atividade permanente no mesmo horário em outra 

instituição, ou outra justificativa escrita aceita pelo(a) seu(ua) presidente. 

§ 2º - A cessação do vínculo empregatício, bem como afastamentos das atividades 

docentes e, ou técnico-administrativas, independentemente do motivo, acarretam a perda 

de representação no respectivo Colegiado. 

 

Artigo 7º - O Colegiado de Curso funciona, para deliberar, com maioria de seus 

membros, e as decisões são tomadas por maioria dos votos presentes. 

Parágrafo Único – O(A) Presidente, além do seu voto, tem, também, direito ao voto de 

qualidade, em caso de empate, independentemente do previsto no parágrafo anterior. 

 

Artigo 8º - Verificado o quorum mínimo exigido, instala-se a reunião e os trabalhos 

seguem a ordem abaixo elencada: 

a) apreciação e votação da ata da reunião anterior; 

b) apresentação da pauta; 
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c) leitura, discussão e votação dos assuntos incluídos na pauta; 

d) encerramento, com eventual designação da pauta da reunião seguinte.  

Parágrafo Único - Mediante aprovação do Plenário, por iniciativa própria ou a 

requerimento de qualquer membro, pode o(a) Presidente inverter a ordem dos trabalhos, 

ou atribuir urgência a determinados assuntos dentre os constantes da pauta. 

 

Artigo 9º - De cada sessão do Colegiado de Curso lavra-se a ata, que, depois de votada 

e aprovada, é assinada pelo(a) Presidente, pelo(a) Secretário e pelos(as) presentes.  

§ 1º - As reuniões do Colegiado de Curso são secretariadas por um de seus membros, 

designado pelo(a) Presidente. 

§ 2º - As atas do Colegiado, após sua aprovação são arquivadas na Coordenação de 

cada curso, com livre acesso aos membros do Colegiado. 

 

Artigo 10 - Das decisões do Colegiado de Curso cabe recurso a instâncias superiores. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 11 - Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação. 

Artigo 12 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão - CONSEPE. 
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3.14 Núcleo Docente Estruturante: 

 

Conforme legislação específica e diretrizes do MEC (Resolução CONAES nº 01, 

de 17 de Junho de 2010), todos os Cursos da IES dispõem de Núcleos Docentes 

Estruturantes, previstos no Art. 26º, § 4º, do Regimento Interno da IES, que atuam 

rigorosamente na concepção e consecução dos respectivos PPC em reuniões periódicas 

e discussões virtuais, conforme Atas disponíveis.  

Os NDE dos Cursos possuem, no mínimo, 05 docentes/professores tutores do 

curso, seus membros atuam em regime de tempo integral ou parcial, sendo no mínimo de 

20% em tempo integral, e pelo menos 60% de seus membros possuem titulação stricto 

sensu. Têm o coordenador de curso como integrante, atuam no acompanhamento, na 

consolidação e na atualização do PPC, realizando estudos e atualização periódica, 

verificando o impacto do sistema de avaliação de aprendizagem na formação do 

estudante e analisando a adequação do perfil do egresso, considerando as DCN e as 

novas demandas do mundo do trabalho.  

Dessa forma, os integrantes do NDE se reúnem regularmente para fins de análise, 

idealização, deliberação e construção de procedimentos acadêmicos referentes ao 

Curso, que foram contemplados na concepção final do mesmo, conforme registros em 

Ata do que é deliberado, tudo conforme prevê o Regulamento do Núcleo Docente 

Estruturante da IES, que segue abaixo: 

.  

 

REGULAMENTO DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 

 

CAPÍTULO I 
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

Artigo 1° - O presente Regulamento disciplina as atribuições e o funcionamento do 

Núcleo Docente Estruturante dos Cursos de Graduação ofertados pela IES. 

Artigo 2° - O Núcleo Docente Estruturante é órgão consultivo, responsável pela 

concepção do Projeto Pedagógico, e tem por finalidade a implantação, avaliação, 

consolidação e contínua atualização dos Cursos, observando-se as políticas e normas da 

Instituição. 
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CAPÍTULO II 
CONSTITUIÇÃO E TITULAÇÃO DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 

 

Artigo 3°- O Núcleo Docente Estruturante - NDE será constituído por 05 (cinco) 

membros, dentre os quais: 

I - O Coordenador do Curso, seu Presidente; 

II – Docentes/professores tutores do Quadro Docente permanente do curso e que 

atuem efetivamente em seu desenvolvimento; 

§ 1º - Pelo menos 60% de seus membros, incluído o Presidente, devem possuir titulação 

acadêmica obtida em programa de pós-graduação stricto sensu; 

§ 2º - O mandato dos membros do NDE é de 2 anos, podendo ocorrer recondução, sendo 

condicionado ao vínculo profissional junto à IES; 

§ 3º - Todos os seus membros devem ter Regime de Trabalho Parcial ou Integral, sendo 

20%, obrigatoriamente, em Regime Integral; 

§ 4º - Os membros do NDE serão indicados pelo seu Presidente, sendo nomeados pelo 

Pró-Reitor respectivo da IES; 

§ 5º - A definição dos novos membros do NDE deverá ocorrer com pelo menos 60 

(sessenta dias) do término do mandato dos representantes vigentes. 

 

Artigo 4° - O membro cuja ausência ultrapassar três reuniões sucessivas ordinárias ou 

extraordinárias, ou cinco ao longo do semestre, poderá ter sua participação revisada, 

ouvida a Pró-Reitoria respectiva. 

§1°. O Presidente, quando se fizer necessário, será substituído nas faltas e impedimentos 

por membro do Núcleo Docente Estruturante - NDE por ele designado. 

 
CAPÍTULO III 

ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 
 

Artigo 5° - São atribuições do Núcleo Docente Estruturante: 

I. Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do Curso; 

II. Acompanhar periodicamente o Projeto Pedagógico do Curso; 

III. Supervisionar as formas de avaliação e acompanhamento do curso definidas 

pela Coordenação do Curso; 

IV. Analisar e avaliar os Planos de Ensino dos componentes curriculares; 
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V. Estabelecer as categorias de atividades e estudos a serem reconhecidos e 

homologados como atividades complementares; 

VI. Zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de 

ensino constantes no currículo; 

VII. Indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de projetos de extensão, 

oriundas de necessidades da graduação, de exigências do mercado de trabalho e 

afinadas com as políticas públicas relativas ao curso; 

VIII. Zelar pelo fiel cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais específicas 

para o Curso de Graduação pertinente; 

IX. Planejar mecanismos de preparação para avaliações externas; 

X. Propor alterações no Regulamento do NDE. 

 

CAPÍTULO IV 
ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 

 

Artigo 6°- Compete ao Presidente do Núcleo Docente Estruturante: 

I. Convocar e presidir as reuniões, com direito a voto, inclusive o de qualidade; 

II. Representar o NDE junto aos demais órgãos da instituição; 

III. Encaminhar as deliberações do NDE para os órgãos competentes; 

IV. Designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida pelo NDE e 

um representante do corpo docente para secretariar e lavrar as atas; 

V. Submeter à apreciação e aprovação do NDE a ata da sessão anterior; 

VI. Dar posse aos membros do NDE; 

VII. Coordenar a integração com os demais Colegiados e setores da instituição. 

VIII. Cumprir e fazer cumprir este Regulamento. 

 

CAPÍTULO V 
FUNCIONAMENTO DO NDE 

 

Artigo 7°- O NDE reunir-se-á, ordinariamente, por convocação de iniciativa do seu 

Presidente, no mínimo uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que convocado 

pelo Presidente ou pela maioria de seus membros titulares. 

 

Parágrafo Único - A convocação para as reuniões do NDE deverá ocorrer com a 

antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis. 
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Artigo 8°- As decisões do NDE serão tomadas por maioria simples de votos, com base 

no número de presentes. 

 

Artigo 9º - A pauta dos trabalhos das sessões ordinárias será obrigatoriamente a 

seguinte: 

a) Leitura e aprovação da Ata da sessão anterior; 

b) Expediente; 

c) Ordem do dia; 

d) Outros assuntos de interesse geral. 

§1°- Das reuniões, será lavrada uma ata circunstanciada que, depois de lida e aprovada, 

será assinada pelos membros presentes na reunião. 

§2°- As atas acima referidas poderão ser digitalizadas, desde que observadas todas as 

formalidades necessárias. 

§3°- As reuniões do NDE serão secretariadas por um de seus membros, designado no 

ato pelo Presidente em cada reunião, a quem caberá a lavratura da ata. 

 

Artigo 10 - Não serão admitidos votos por procuração ou qualquer outra forma de 

representação. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 11 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria respectiva ou em caso 

de eventual impossibilidade, por órgão superior, de acordo com a competência dos 

mesmos. 

 

Artigo 12 - O presente Regulamento entra em vigor na data da aprovação do Conselho 

de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE, revogando-se as disposições em contrário.  
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4. A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NA IES 

 

Para atuar na modalidade EAD, a Instituição promoveu uma ampla e profunda 

adequação nas estruturas, metodologias e processos envolvendo o ensino presencial e 

a distância, buscando uma integração em ambas as modalidades para que houvesse 

sinergia entre processos e procedimentos em nível de estudos, programas, estágios, 

atividades complementares, material didático-pedagógico e capacitação do corpo 

docente e técnico-administrativo com a inclusão, inclusive, de professores tutores  e 

tutores.  

Para tanto, instituiu Núcleo de Educação à Distância (NEad) na estrutura 

organizacional da IES, que desenvolveu e implantou o Portal e-dom, plataforma 

customizada do Moodle para a realização da EaD no âmbito institucional. Assim, desde 

2008 com o Reconhecimento dos primeiros cursos de graduação da IES, que a IES 

realiza a EaD com suporte na Portaria MEC nº 4.059/2004, revogada e substituída pela 

Portaria MEC nº 1.134/2016, desenvolvendo toda uma estrutura física, administrativa e 

pedagógica para esse fim, com equipe multidisciplinar de professores. 

Dessa forma, consonante ao planejamento da Mantenedora quanto ao 

Credenciamento da IES para atuar no âmbito da EaD, que a instituição e a equipe 

multidisciplinar da EaD ampliaram e otimizaram as estruturas físicas, administrativas e 

pedagógicas, selecionaram e capacitaram os docentes, elaboraram o Projeto Pedagógico 

de Curso (PPC) das graduações propostas e os fundamentos do Projeto Pedagógico 

Institucional/Organização Didático Pedagógica da Instituição. Desenvolveram também o 

Projeto Pedagógico e Administrativo de Educação a Distância que serve como 

documento de orientação aos Projetos Pedagógicos de Cursos EAD. Vale salientar que, 

na nova organização didático-pedagógica e administrativa atual da Instituição, o NEad – 

Núcleo de Educação a Distância passou a condição de Diretoria de Educação à 

Distância. Com o Credenciamento do Centro Universitário, essa Diretoria passa a 

condição de Pró-Reitoria. 

A partir desse planejamento, a IES adequou e consolidou o projeto pedagógico 

para EaD, constituído a partir do modelo pedagógico e a organização didático-

pedagógico já existente há mais dez anos na instituição no âmbito da educação 

presencial. Tal proposta contempla o que propõe Paulo Alcântara Gomes, no Capítulo 
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“Uma visão estratégica da Educação Corporativa”, no livro “Desenvolvendo e 

gerenciando competências” – de Fátima Bayma (org), Pearson Prentice Hall, 2004: 

A nova educação superior deve contemplar inicialmente a flexibilização curricular, 
capaz de permitir uma formação interdisciplinar com uma certa transversalidade 
sobre as várias áreas do conhecimento, que privilegie as habilidades e 
competências necessárias ao exercício profissional e se constituam em estímulo 
constante à educação continuada. 

 
Dessa forma, a IES consolidou princípios pedagógicos que norteiam sua ação 

inovadora no âmbito presencial e a distância o seguinte: 

  

• Estabelecimento de mecanismos de articulação entre gestão, ensino, iniciação à 

pesquisa e extensão, onde a gestão acadêmico-administrativa harmonize as suas 

atividades-fins, desenvolvendo ações inovadoras e metodologias ativas que 

viabilizem as funções do ensino, da iniciação à pesquisa e de extensão; 

• Constituição de currículos flexíveis focados em habilidade e competências 

fundamentais para o exercício profissional, suplantados pela interdisciplinaridade 

que viabilize uma formação técnico-profissional agregada a formação humana, 

inclusive com inclusão para portadores de necessidades especiais; 

• Atualização constante dos currículos mediante as diretrizes curriculares dos cursos 

de graduação presenciais e a distância, com reformulações periódicas dos 

currículos e dos programas de ensino de acordo com o processo de transformação 

cultural e social, observando as normas do MEC; 

• Viabilização de educação continuada mediante a oferta de cursos de extensão e 

de pós-graduação que se conjuguem a formação graduada no sentido de 

promover uma constante interação com o conhecimento, buscando sempre 

disponibilizar uma formação técnico-profissional e humana sintonizada com o 

contexto socioeconômico; 

• Consolidação do processo de avaliação institucional, de maneira que o mesmo 

possa conduzir a melhora da qualidade da instituição como um todo, articulando e 

mantendo formalizados todos os programas de auto avaliação que envolva a 

comunidade acadêmica (docentes, discentes e técnico-administrativos), utilizando-

se de procedimentos metodológicos adequados; 

• Ampliação dos programas de desenvolvimento e qualificação de pessoal, 

viabilizando a constante atualização e capacitação de docentes e técnico-
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administrativos, como mecanismo que propicie, inclusive, a valorização de nossos 

colaboradores; 

• Interação continua com a comunidade, sob o princípio de que o ensino superior se 

constitui importante veículo de transformação social, disponibilizando a sociedade 

as potencialidades acadêmicas e sociais da IES, por meio de eventos e atividades 

de extensão e complementares, mediante convênios e parcerias com 

organizações de diferentes setores, para disseminar conhecimentos, desenvolver 

tecnologias e difundir cultura. 

 

Destarte, apresentamos abaixo o histórico e as principais adequações e definições 

que sustentam a proposta de oferta de educação na modalidade à distância na IES, que 

se associam e se adéquam a modalidade presencial: 

 

4.1 Histórico, Implantação e Funcionamento: 

 

O desenvolvimento da EAD na IES foi pautado na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), e nos princípios legais vigentes à época de sua 

implantação, principalmente o Decreto nº 5.622/2005, que regulamentava o art. 80 da 

LDB referente a educação a distância no Brasil, além de outras legislações correlatas.  

Atualmente, continua pautado na LDB e em novos princípios legais vigentes: o 

Decreto nº 9.057/2017, que regulamenta o art. 80 da LDB referente a educação a 

distância no Brasil; a Portaria Normativa nº 11/2017, que estabelece normas para o 

credenciamento de instituições e a oferta de cursos superiores a distância; a Resolução 

CNE/CES nº 01/2016, que estabelece o novo marco legal da EaD no Brasil: “Diretrizes e 

Normas Nacionais para a Oferta de Programas e Cursos de Educação Superior na 

Modalidade a Distância”; a Portaria MEC nº 1.134/2016, que versa sobre a inclusão de 

até 20% de disciplinas EaD nos cursos de graduação; a Resolução CNE/CES Nº 1/2018, 

que estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação, além de 

legislações correlatas. 

Conforme Decreto nº 9.057/2017, a educação a distância é definida como:  

Art. 1º Para os fins deste Decreto, considera-se educação a distância a 
modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos 
de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias de 
informação e comunicação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, 
com acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva 
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atividades educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em 
lugares e tempos diversos.  

 

Dentro dessa perspectiva, observando todos os princípios legais e normativos, 

associados às diretrizes curriculares dos cursos de graduação, foram elaboradas as 

propostas e estratégias pedagógicas institucionais e dos cursos de graduação a distância 

da IES.  

Esse caminho foi iniciado em 2008 com a elaboração de estruturas físicas, 

administrativas e pedagógicas para a realização de 20% de educação a distância nos 

cursos de graduação presencial da IES (Reconhecidos), conforme Portaria MEC nº 

4.059/2004, que vigorava à época. Tal experiência lançou as bases para que a equipe 

multidisciplinar do EaD pudesse iniciar a ampliação da proposta com vistas ao 

Credenciamento institucional e Autorização de cursos. 

Para tanto, buscou-se atender às especificidades da metodologia em EaD, tendo 

como parâmetro o conjunto de atributos que viabilizem a utilização dos recursos de 

aprendizagem por parte do aluno, levando-se em consideração os seguintes aspectos: 

currículos atualizados, flexíveis e focados em habilidades e competências, qualidade do 

material didático e da infra-estrutura do Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem 

(AVA), facilidade no acesso virtual, otimização da distribuição de material impresso, 

metodologias ativas e efetivas de aprendizagem, estratégias inovadoras que 

proporcionem situações desafiadoras ao processo de aprendizagem, gestão e controle 

constante, avaliação continua da aprendizagem e do processo de ensino e 

aprendizagem, inclusive para portadores de necessidades especiais. 

No desenvolvimento das estratégias de aprendizagem, foi levado em conta o seu 

produto final, ou seja, os fins a serem atingidos, com vistas à criação de meios e recursos 

disponíveis para orientar, informar e conduzir o usuário na interação com o conteúdo e, 

por conseguinte, com o aprendizado. Essas especificidades incluem a previsão de 

atributos como: presteza, localização, feedback, elegibilidade e consistência. Para tanto, 

a gestão da EaD pela equipe multidisciplinar EaD pressupõe as seguintes instancias de 

elaboração:  

• Desenvolvimento;  

• Avaliação; e  

• Revisão.  
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Esse processo forma um mecanismo sistemático e cíclico, se sucedendo e 

retornando ao início num processo dialético constante, com vistas a constituir e rever 

sempre a proposta pedagógica do EaD e seus respectivos cursos no âmbito da IES. 

Engloba também a identificação das necessidades da comunidade, conhecimento do 

público-alvo e identificação das habilidade e competências gerais e básicas a serem 

desenvolvidas.  

Após o desenvolvimento dos objetivos, do entendimento da proposta pedagógica, 

escolha dos cursos, conhecimento do público-alvo e das regiões a serem contempladas, 

foi criado o protótipo inicial da proposta, que ainda seria revisto e revisado novamente. 

Após a seleção e definição dos professores tutores, o passo seguinte foi organizar e 

desenvolver o conteúdo do curso e inseri-las nas estratégias de aprendizagem a 

distância da IES.  

Faz parte dessa etapa a oficina de elaboração de material impresso oferecida aos 

professores e professores conteudistas para reorganizar, revisar e refinar o esboço do 

conteúdo. Destaca-se que periodicamente é realizado um curso de atualização para 

docentes sobre tecnologias educacionais e suas ferramentas na construção da web aula 

e sobre a elaboração do material didático interativo.  

Vale salientar que, durante o desenvolvimento do conteúdo do curso, a construção 

dos elementos que constituem a estratégia de aprendizagem a distância foi de 

fundamental importância para a equipe multidisciplinar do EaD, professores e professores 

conteudistas, tais como os exemplos a serem utilizados, a elaboração das atividades, 

exercícios e avaliações a serem aplicadas, já que tal elaboração foi suplantada pelo 

estudo e direcionamento do público-alvo e do perfil do egresso, o que enriqueceu a 

proposta, conhecimento e o comprometimento de todos!  

Para sintetizar as atividades realizadas na elaboração pedagógica da proposta de 

EaD e na elaboração constante de seus respectivos cursos, adotamos um modelo de 

gestão com planejamento de exceção em 07 (sete) etapas, sendo assim distribuídas para 

melhor entendimento: 

• Etapa 1: Coleta de materiais e capacitação dos professores: nessa etapa define-

se em reunião do NDE com a equipe multidisciplinar a programação da proposta 

pedagógica do curso, elaborando o ementário composto pelos conteúdos para o 

desenvolvimento das competências e habilidades a serem trabalhadas. Com base 

no programa de ensino do professor é desenvolvida a capacitação, por meio de 

oficina de criação de textos, com a finalidade de preparar o material a ser utilizado 
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a distância. A equipe do EAD apresenta algumas possibilidades de 

desenvolvimento e adaptação ao sistema e-dom, e orienta sobre as ferramentas 

que podem ser utilizadas. A preocupação da IES também está em oferecer a 

formação continuada, visando a preparar os professores para transformar a 

educação à distância em verdadeiras salas de aulas virtuais; 

• Etapa 2: Aprovação da proposta: apresenta-se a equipe multidisciplinar 

responsável pela disciplina o escopo definido com propósito de aprovação da 

proposta. Nessa fase, realizam-se as alterações necessárias com vistas à 

definição da disciplina, com a participação do NDE do curso; 

• Etapa 3: Texto-base: com a definição da engenharia do curso já proposta e da 

disciplina, incorpora-se o texto-base que passa novamente por validação junto a 

equipe multidisciplinar. 

 

A partir desse ponto, o Núcleo Docente Estruturante do Curso (NDE), a equipe 

multidisciplinar e os professores interagem para definir estratégias didáticas, 

comunicacionais e tecnológicas para a configuração final do curso. 

 

• Etapa 4: Sinopse: a configuração do curso gera a sua sinopse, uma espécie de 

primeira prova que será novamente colocada em validação. Em caso de 

aprovação, estabelece-se o roteiro de execução e em caso negativo, retoma-se o 

processo de definição das estratégias no sentido de providenciar as alterações 

que se fizerem necessárias ou desenvolver aspectos inovadores e não previstos 

anteriormente; 

• Etapa 5: Roteiro: de posse do roteiro do curso, é realizada sua apresentação final 

e a sua disponibilização para os formatos impresso e on-line; 

• Etapa 6: Homologação: aprovação da Coordenação e do NDE do curso; 

• Etapa 7: Avaliação com usuário: a avaliação é realizada diretamente com o 

usuário em forma de pré-teste quando busca sujeitos com as mesmas 

características do público-alvo ao qual se destina o curso. Em alguns casos, a 

pedido do professor conteudistas e dos professores tutores, parte do curso é 

testado diretamente com o público-alvo.  
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Por fim, após ciclos de desenvolvimento, avaliação e revisão, tendo como base 

principalmente os anos de realização de educação a distância no âmbito da graduação 

presencial da IES, foram ampliados e elaborados as estruturas físicas e os 

procedimentos administrativos e pedagógicos, descritos a seguir: 
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4.2 Regime Acadêmico e Matriculas: 

 

Os Cursos de graduação EaD têm como regime acadêmico o formato modular, 

com matrículas realizadas pelos discentes a cada inicio de um módulo, um módulo 

compreende um componente curricular do curso, que se desenvolve no período 

correspondente a quatro semanas, diferindo da modalidade presencial que ocorre de 

forma semestral seriado, com matriculas realizadas pelos discente a cada semestre. 

Assim, um componente curricular é dividido em Unidades de Aprendizagens, onde os 

conteúdos são expostos por unidades para facilitar a organização da aprendizagem. 

No encontro presencial os alunos se reúnem, têm treinamentos e orientações em 

relação ao uso do ambiente de aprendizagem, recebem formação básica na área de EaD 

quanto aos aspectos conceituais, legais e logísticos, recebem materiais de aprendizagem 

e de normatização do Curso (Livro Texto e Manual do Aluno), tem contato presencial com 

a Coordenação, professores tutores e tutores quando necessário, etc.  
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4.3 Definição de Papeis na Educação a Distância da IES: 

 

• Diretoria de Educação a Distância: a partir da estrutura do NEaD, foi constituída 

essa diretoria no âmbito administrativo-organizacional da IES. A Diretora de EaD é 

responsável pela execução e controle de toda a política de educação a distância 

da IES. Fica disponível na Sede, virtualmente e no Polo esporadicamente. Sua 

presença no encontro presencial e/ou em datas previamente estabelecidas poderá 

ocorrer mediante demanda especifica do Curso e dos alunos, ou por iniciativa da 

própria Direção. Com o Credenciamento do Centro Universitário, essa Diretoria 

passa a condição de Pró-Reitoria; 

• Coordenador Geral Acadêmico: é representado por um docente com ampla 

experiência na modalidade que tem sob sua responsabilidade, Colaborar, 

juntamente com a Assessoria Pedagógica e Assessoria Acadêmica, com os 

coordenadores de curso e os respectivos NDE’s, na construção dos Projetos 

Pedagógicos, com vistas ao atendimento da regulamentação institucional e legal; 

Cuidar, juntamente com as coordenações, para que as informações junto ao MEC 

estejam de acordo com a legislação vigente e sejam cumpridas no cotidiano dos 

cursos; Dentre outras responsabilidades; 

• Assessoria Acadêmica: Cabe a Assessoria Acadêmica, designado pela Diretoria 

Acadêmica de Educação a Distância e pelas Diretorias executivas EAD e 

administrativa: Colaborar com os coordenadores na organização e gestão 

administrativa dos cursos, em diálogo com a Coordenação de Desenvolvimento de 

Cursos, com vistas ao atendimento da regulamentação institucional, gestão 

administrativa e legal, entre outras tarefas; 

• Assessoria Pedagógica: Cabe a Assessoria pedagógica, designado pela 

Diretoria Acadêmica de Educação a Distância e pelas Diretorias executivas EAD e 

administrativa: Colaborar com os coordenadores na construção dos projetos 

pedagógicos dos cursos, em diálogo com a Gerência de Desenvolvimento de 

Cursos, com vistas ao atendimento da regulamentação institucional e legal, dentre 

outras atribuições; 

• Colegiado: é composto por todos os docentes que atuam em determinado curso 

da modalidade de educação a distância, e tem as mesmas funções e 

competências regimentais previstas para o Colegiado presencial; 
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• NDE: o Núcleo Docente Estruturante foi constituído também para cada curso a 

distância da IES. Encarrega-se de conceber a proposta pedagógica do curso e 

auxiliar a Coordenação do Curso na execução da mesma; 

• Corpo Docente: composto por Coordenadores, Professores e Professores 

Conteudistas. Dessa forma, são os profissionais da educação que atuam como 

autor de materiais didáticos, coordenador de curso, professor responsável por 

disciplina, e outras funções que envolvam o conhecimento de conteúdo, avaliação, 

estratégias didáticas, organização metodológica, interação e mediação 

pedagógica, junto aos estudantes; 

• Coordenação de Curso: responsável pela gestão do mesmo, viabilizando a 

consecução do PPC. Fica disponível na Sede, virtualmente e no Polo. Sua 

presença no encontro presencial e/ou em datas previamente estabelecidas poderá 

ocorrer mediante demanda especifica do Curso e dos alunos, ou por iniciativa da 

própria Coordenação; 

• Professor Conteudista: responsável pela elaboração do livro texto, do conteúdo 

virtual da disciplina e de outros conteúdos necessários. Com titulação mínima de 

Especialista e formação superior na área da disciplina a qual vai desenvolver o 

conteúdo. Poderá ser professor também; 

• Professor Tutor: Responsável direto pelo desenvolvimento e qualificação da 

aprendizagem do aluno. O professor também pode exercer o papel de Professor 

Conteudista. Com formação mínima stricto sensu e/ou lato sensu, além de 

formação superior na área da componente curricular que vai atuar. Os professores 

ficam disponíveis e acessíveis no ambiente virtual, responsáveis pela consecução 

do processo de ensino aprendizagem, mediante a elaboração e disponibilização 

do conteúdo da disciplina, realização de atividades, avaliações e atendimentos. No 

Polo, a presença do professor no encontro presencial e/ou em datas previamente 

estabelecidas poderá ocorrer mediante demanda especifica do Curso e dos 

alunos;  

• Tutor Online/Virtual: é um técnico administrativo que atua na área de 

conhecimento de sua formação, como suporte às atividades dos discentes e 

mediação pedagógica, na modalidade de EaD, com formação mínima lato sensu. 

Deve contemplar duas frentes de atuação técnica e pedagógica, sua expertise é 
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na mediação do conhecimento, na relação direta, permanente e qualificada com o 

aluno/estudante dos cursos para os quais o profissional está direcionado. 

• Tutor Presencial/Polo: O Tutor presencial tem como principal função coordenar 

as ações e processos nos polos, seu papel é imprescindível para o bom 

funcionamento dos processos e desdobramentos administrativos e pedagógicos. É 

o principal articulador entre os estudantes e a instituição de ensino superior, 

exerce função de apoio e orientação permanente ao aluno, deve assumir postura 

acolhedora. A Instituição, por meio do Coordenador do Curso, Tutor Online/Virtual, 

ou de outro Professional da equipe administrativa, deve estabelecer contato 

permanente com o Tutor Presencial para transmissão de informes e outros 

esclarecimentos que se façam necessário, nessa perspectiva, capacitá-lo do ponto 

de vista técnico.  

• Secretário Acadêmico do EaD: funcionário técnico administrativo que secretaria 

as atividades da EaD, como, no mínimo, nível superior. 

• Colaboradores Gerais: o EaD dispõe de colaboradores qualificados e em 

quantidade bem dimensionada, tanto na sede quanto nos Polos, para auxiliarem 

nas diversas atividades administrativo-pedagógicas, inclusive atendimento aos 

alunos.   
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4.4 Tecnologia da Informação e AVA (e-dom): 

 

Define-se Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) por conjunto de 

recursos tecnológicos que são utilizados de forma integrada na estratégia pedagógica 

para a educação a distância. Trata-se estruturação tecnológica para a mediação didático-

pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem, que ocorrem com a utilização de 

meios e tecnologias de informação e comunicação (TICs), com estudantes e professores 

tutores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos.  

As TICs possibilitam uma facilidade para o relacionamento de alunos e 

professores, no que se refere à troca de informações e experiências. Os docentes dessa 

modalidade EAD podem realizar trabalhos em grupos, debates, fóruns de discussão, 

dentre outras formas tornando a aprendizagem mais significativa e interativa.  

As TICs são utilizadas em todas as disciplinas da modalidade a distância da IES, 

com a inserção de textos, vídeos, links e ferramentas da própria plataforma que servem 

para auxiliar no processo de ensino aprendizagem. Dessa forma, o aluno adquire 

conhecimentos de Internet (pesquisa de sites, envio e recebimento de e-mails), além de 

trabalhar, constantemente, com ferramentas de comunicação e informação disponíveis 

na estrutura virtual da IES. 

Na Instituição, foi desenvolvido por equipe multidisciplinar própria o nosso 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), denominado de e-dom, customizado a partir do 

Moodle, com o propósito de aperfeiçoar o processo de interação entre alunos e 

professores e entre os alunos entre si, potencializando o processo de aprendizagem por 

meio do princípio da educação colaborativa. O e-dom contém vários conteúdos e 

ferramentas voltadas ao aprendizado e dispõe de todos os recursos necessários para 

viabilizar a qualidade do processo de ensino aprendizagem a distância da IES.  

A educação a distância oferece uma oportunidade diferenciada para o 

estabelecimento de novas e outras relações entre educador – educando-

conhecimento, bem como para a socialização do conhecimento científico criado e 

trabalhado pela IESI. Cada vez mais as diferentes mídias, especialmente as com maior 

capacidade de promover interação entre seus usuários, alimentam as formas de aprender 

e ensinar, assim como também mudam os modos de organizar o conteúdo gerador das 

relações dialógicas. 
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Ainda que as tecnologias de informação e comunicação (TICs) propiciem 

condições novas de diálogo entre educandos e educadores, o princípio ético que inspira 

a prática educativa deve permanecer o mesmo, porquanto os objetivos da educação não 

mudam. Altera-se apenas o suporte que garante a relação. Por essa razão, os 

fundamentos aqui expressos sobre a educação a distância na IES II estão enraizados no 

Projeto Pedagógico Institucional. 

Deve-se, porém, reconhecer as especificidades da educação a distância. A 

discussão sobre essa modalidade de ensino-e-aprendizagem avança e, atualmente, as 

atenções se dirigem a identificar as melhores estratégias pedagógicas dentro desse novo 

cenário e a reconhecer qual o conjunto de meios de comunicação e informação favorece 

a melhoria da qualidade dos processos educativos.  As escolhas variam conforme o perfil 

discente e do conteúdo a ser trabalhado. 

A práxis pedagógica dos processos de ensino-e-aprendizagem a distância na 

IES reconhece o estudante como sujeito do processo educativo e, portanto, em 

relação dialógica com outros sujeitos, colegas de turma, professores e tutores, que se 

encontram para desvelar o mundo a partir de suas respectivas experiências, dos 

materiais didáticos e objetos de aprendizagem geradores da interação. Para tanto, a 

pesquisa, não apenas de caráter científico, mas como atividade cotidiana de interrogação 

do mundo, apresenta-se como princípio formativo a partir do qual é possível exercitar, na 

prática, qualidades inerentes à formação do sujeito: o de questionamento e de fazer 

sentido para a realidade a que se liga. Ao assumir a pesquisa como eixo integrador do 

currículo, a construção do conhecimento se alia à construção do sujeito, enquanto autor 

cidadão capaz de se engajar criativamente na busca de soluções para os desafios da 

vida cotidiana e de seu entorno social. 

Vale salientar neste contexto de transformação e atualizações constantes que o 

e-dom foi desenvolvido desde 2008, sendo utilizado, testado, reavaliado e otimizado na 

própria IES, no âmbito da educação a distância complementar ao ensino presencial, 

conforme Portaria MEC nº 4.059/2004, vigente à época. O Objetivo do e-dom é atender 

as especificidades da proposta educacional a distância da IES, mediante os princípios e 

diretrizes legais, o contexto institucional e às características dos seus alunos. Destaca-se 

que esse ambiente permanece em constante sintonia com as exigências de flexibilidade, 

otimização do tempo, redução de gastos, desenvolvimento científico e amplo processo de 

avaliação da qualidade dos cursos.  
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4.5 Materiais e Conteúdos Educacionais: 

 

O conjunto de materiais e recursos para aprendizagem a distância da IES 

encontram-se disponíveis no e-dom de forma virtual (AVA), mas podem ser baixados e 

impressos, além do livro texto disponibilizado no formato impresso diretamente aos 

alunos na sede e nos Polos quando requisitado pelo mesmo. Dessa forma, o aluno 

consegue acessar o conteúdo do curso elaborado pelos professores tutores/conteudistas 

e já adaptados para linguagem de EaD pela própria equipe multidisciplinar do EaD. 

Os conteúdos também serão disponibilizados em Mídias Digitais, em face dos 

alunos que tiverem dificuldade de acesso a INTERNET. O propósito desse formato 

multimodal do material de curso é viabilizar o acesso a todos os interessados, 

independentemente dos recursos tecnológicos que se disponha. Assim, um mesmo 

material é desenvolvido para distribuição em múltiplos meios.  

Os conteúdos estão organizados em Unidades de Ensino e respectivas aulas, 

contendo:  

• Material de Aprendizagem Virtual disponível no AVA: Plano de Curso, 

hipertexto, vídeo-aula, PowerPoint, vídeos complementares, roteiro de estudos, 

indicações de pesquisa, links, fóruns, programação de chats, quadro de avisos, 

textos complementares, glossário, atividades, exercícios, avaliações e atendimento 

do professor tutor; 

• Material de Aprendizagem Complementar: o Livro Texto EAD e o Manual do 

Aluno, que podem ser disponibilizados no AVA e/ou em Mídias Digitais, e a 

bibliografia, disponível no formato impresso e no virtual. 

  

Os Planos de Curso disponibilizam os conteúdos a serem estudados divididos por 

Unidades de Ensino, objetivos, metodologia, critérios de avaliação e respectivas 

bibliografias (impressa e virtual). 

Após o acesso do aluno aos conteúdos e ao Livro Texto online, as atividades e 

exercícios são disponibilizados com o objetivo de problematizar os temas desenvolvidos 

em cada aula, exigindo do aluno reflexão e produção de conhecimento, a partir da 

resolução de situações-problema, aplicabilidade do conhecimento e outras formas de 

interação. Para tanto, os fóruns, chats e o atendimento do professor tutor é de 

fundamental importância na mediação da aprendizagem.  
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A sugestão de links e textos complementam o estudo dos temas, enriquecem e 

suplantam a aprendizagem, da mesma forma que as referências bibliográficas impressas 

e eletrônicas e a indicação de sites da Web que servem como fonte de pesquisa e estudo 

relevantes. Os hipertextos apresentam links para outros sites e informações que levam o 

acadêmico a complementar os conteúdos contidos no material impresso, pode-se ainda 

fazer uso de animações e, também, de vídeos. Esse último proporciona, de um lado, uma 

idéia da disciplina e do curso como um todo e, de outro, aborda e discute conteúdos 

específicos.  

Os vídeos complementares trazem palestras e ministrações importantes de 

diversos professores sobre os temas das aulas, o que agrega ao potencial de 

aprendizagem da proposta pedagógica da IES. Os professores tutores também vão 

realizar uma apresentação pessoal em vídeo para gerar uma interação entre o docente e 

o aluno. 

A IES disponibiliza o Manual do Aluno a fim de orientar o aluno quanto às 

características da educação a distância e quanto aos seus direitos, deveres e atitudes de 

estudo a serem adotadas, e para esclarecer como a comunicação dar-se-á com 

professores, colegas, pessoal de apoio tecnológico e administrativo. O Manual é 

disponibilizado sob a forma digital, atendendo a todos os requisitos e diretrizes legais de 

forma a dar conhecimento e clareza ao aluno de todo o funcionamento do curso.  

Dessa forma, há uma integração entre os materiais didáticos, já que o curso utiliza 

grande variedade de meios: material impresso, fax, comunicador on-line, vídeos, slides, 

transparências, Internet, entre outros processos. Na ação docente, esses meios 

trabalhados, isoladamente ou em conjunto, oferecem um leque de opções pedagógicas e 

uma série de interações sem limites para a criatividade, tanto do aluno, quanto do 

professor tutor e dos tutores administrativos. 

Justificam-se as atividades de educação a distância desenvolvidas sob várias 

formas devido às dificuldades ainda existentes no país, de acesso à rede mundial de 

computadores, em vários municípios. Assim, nesses casos o aluno pode estudar 

totalmente no formato on-line, ou pelo formato impresso ou através do “pen drive” e 

apenas enviar suas atividades pela internet. O objetivo da adoção desse recurso 

pedagógico refere-se às suas possibilidades em contribuir na construção da autonomia 

do aluno. O eixo central dessa proposta incide na conquista do binômio “aprender a 
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aprender”, criando o hábito da descoberta de outras fontes de estudo que não apenas a 

aula expositiva do professor tutor.  

O material didático é um poderoso diferencial na promoção da aprendizagem 

autônoma. Portanto, a partir dessa preocupação, a IES vem produzindo material de auto-

estudo caracterizado por um conteúdo atual, vivo e próximo às necessidades do 

graduando, constituindo-se como um instrumento de dialogicidade entre o aluno e o 

conhecimento. 

Os alunos recebem uma senha para o ambiente de aprendizagem “e-dom”, com 

a qual têm acesso a todo o material constante nos livros, além de utilizar as ferramentas 

interativas existentes como e-mail, chats, fórum de discussão, mural, portfólio, vídeo-aula 

(complementares), biblioteca virtual, entre outras formas de interação. Os materiais 

educacionais propostos para esse curso foram desenvolvidos no sentido de trabalhar a 

partir das competências, habilidades, atitudes e valores previstos na proposta pedagógica 

da IES e no Projeto Pedagógico do Curso.  

Portanto, os materiais e recursos desenvolvidos exigem do professor tutor 

capacitação continuada, visando a transformar os conteúdos teóricos em projetos 

práticos, bem como à capacitação, visando ao desenvolvimento das aulas e atividades 

por meio da AVA. Como foi dito, esse processo de aprender a fazer consiste no 

“aprender a aprender”, de forma que o docente crie condições para que esse 

aprendizado ocorra com eficiência e eficácia, exigindo do aluno uma produção, reflexiva: 

escreve, elabora, argumenta e expõe seus pontos de vista de forma fundamentada.  

Permite ainda um processo de informação e conhecimento que insere o aluno nas 

teorias mais modernas e aceitas no contexto contemporâneo; proporciona a interação, 

não só entre professor tutor e aluno, mas dos alunos entre si; explicita e sinaliza a 

relação entre a universidade e o papel da sociedade; engendra autonomia no 

desenvolvimento das aprendizagens e saberes próprios da área do curso, além de exigir 

os conhecimentos mínimos de informática para o aproveitamento do curso em todas as 

suas possibilidades.  

O material didático é elaborado de acordo com Curso e visa contemplar diferentes 

metodologias, métodos, técnicas e tecnologia de estudo, ensino e aprendizagem, 

processos nos quais ética, prazer e aprendizagem devem ser componentes inseparáveis. 

Como foi dito, em relação ao material virtual produzido pelo professor tutor, a Instituição 

solicita aos professores tutores titulares das respectivas disciplinas que, junto com sua 

equipe, realizem a elaboração dos mesmos.  
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O Ambiente de Aprendizagem e-dom vem sendo pré-testado desde 2008, com os 

alunos das graduações reconhecidas da IES, conforme Portaria MEC nº 4.059/2004, o 

que permitiu validar o ambiente, rever estratégias e ferramentas, construir novas 

recursos, enfim, aprimorar o seu uso sob o ponto de vista do usuário, tanto o professor 

tutor quanto o aluno. Para tanto, a auto-avaliação foi realizada durante esse processo, 

cooperando com a analise do processo e oferecendo subsídios para reconstruí-lo sempre 

que necessário.  

A auto-avaliação esta prevista também como uma constante ao longo do processo 

de educação presencial e a distância da IES, uma vez que a atitude reflexiva que 

permeia seu desenvolvimento concebe a auto-avaliação como parte do processo de 

reflexão sobre a prática. Sua sistematização é monitorada pelo NDE, Coordenação do 

Curso, Diretoria e professores ao longo da intermediação via “e-dom”, mas também, é 

parte essencial da avaliação. 

Como critério de avaliação da qualidade dos materiais e recursos educacionais e 

do curso de uma forma geral, foram adotados os critérios apontados pela comissão de 

especialistas da área de educação a distância do MEC, que podem ser sintetizados nas 

seguintes categorias de análise:  

• Integração dos equipamentos e materiais; 

• Associação dos materiais educacionais entre si; 

• Disponibilidade de informação e comunicação; 

• Facilidade para o desenvolvimento dos trabalhos colaborativos; 

• Existência de princípios pedagógicos. 

 

A preocupação da equipe da IES, tendo como parâmetros as categorias acima 

expostas, centra sua atenção nos seguintes critérios avaliativos: usabilidade, 

interatividade, robustez, fácil disponibilidade de conteúdo e uma boa relação de custo-

benefício, o que facilita o acesso do aluno a uma educação de qualidade. O foco dessa 

avaliação está centrado no usuário, assim, além da avaliação procedida pela equipe 

multidisciplinar do EaD, o aluno tem sido o ator principal dos procedimentos avaliativos. É 

a partir da avaliação da equipe técnica e, sobretudo, dos alunos, que os materiais e 

recursos educacionais são revistos e remodelados.  

Quando da concepção dos materiais didáticos que dão suporte ao curso, a 

equipe multidisciplinar do EaD procura não apenas estabelecer uma articulação entre 
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eles, mas, também, organizá-los de forma que ocorra uma complementaridade entre 

eles. Nesse sentido, a produção do material impresso está intimamente articulada às 

aulas que são disponibilizadas no ambiente de aprendizagem da IES (AVA). Nessa 

pauta, a IES utiliza de meios para a construção de seus materiais didáticos, sempre com 

o propósito de ampliar e potencializar a aquisição do conhecimento, incluindo um Estúdio 

para gravações de vídeos e edição de materiais didáticos. 
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4.6 Controle de Produção e Distribuição de Material Didático:  
 

O modelo de material impresso adotado se constitui em formato de “Livro Texto”, 

estando estruturado mediante módulos auto-construtivos. Assim, privilegia conteúdos 

compactos, simples e atuais, com ilustrações claras, exercícios explícitos e de linguagem 

objetiva. Contém, também, indicação de leituras complementares, constituindo-se em 

materiais significativos e relacionados com os conteúdos trabalhados no AVA. A 

utilização de LIBRAS, grafia Braille e plantões de leitura são estratégias para viabilizar a 

utilização dos materiais didáticos por portadores de necessidades educacionais 

especiais. 

Em principio, cumpre destacar que os livros texto online foram e estão sendo 

escritos especificamente para estes cursos pelos professores conteudistas, adotando 

uma forma dialógica, permitindo estabelecer uma dinâmica interativa, reflexão, pesquisa 

e elaboração própria de trabalhos, não sendo, portanto, apenas uma unidade de leitura. A 

IES também avalia adotar livros produzidos por empresas especializadas, mediante a 

minuciosa apreciação de seus conteúdos para aprovação. Para tanto, a equipe 

multidisciplinar do EAD coordena a aquisição e/ou produção do material didático, para 

isso tem uma equipe de revisores formada por professores de Língua Portuguesa, uma 

equipe de diagramadores e ilustradores, além dos professores tutores que produzem os 

conteúdos virtuais e impressos. 

A Instituição solicita aos professores conteudistas/tutores a elaboração dos 

conteúdos para o AVA, que realizam essa produção com suporte da equipe 

multidisciplinar do EaD. No caso do livro texto, os professores conteudistas/tutores ficam 

responsável pela elaboração do mesmo sob a supervisão da equipe multidisciplinar do 

EaD. Vale salientar que toda a equipe ou algum dos seus componentes pode assumir o 

papel de professor conteudista.  

A segunda fase consiste na entrega do material para o curso/disciplina. A equipe 

multidisciplinar do EAD coordena a logística de distribuição e entrega. São estabelecidos 

prazos semestrais para os professores quanto à entrega do material impresso e virtual. 

Após a entrega, equipe multidisciplinar do EAD encaminha o material para revisão 

ortográfica e correção dos textos das “web aulas” e logo após para o ilustradores e 

diagramadores. A equipe multidisciplinar do EAD define e controla os prazos de 

execução das tarefas de cada setor e estabelece com o setor de impressão o padrão de 

qualidade dos materiais. 
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Anualmente a equipe multidisciplinar do EAD realiza oficinas de capacitação aos 

professores para atualização do material quando for o caso. Para coordenar a edição, a 

revisão, a criação de layout e a criação de ilustração dos materiais didáticos, a equipe 

multidisciplinar do EAD possui profissionais específicos de profissionais que também 

seleciona os links e imagens a serem inseridas. Com vistas ao atendimento do PPC, a 

equipe multidisciplinar do EAD realiza as reuniões semestralmente com o NDE, 

Colegiado e Órgãos superiores. 

Para produção, distribuição e inserção na plataforma do material didático, a 

equipe multidisciplinar do EAD dispõe de setores que envolvem os aspectos 

pedagógicos, os aspectos visuais, formais e técnicos concernentes à educação a 

distância e a aprendizagem. Portanto, essa equipe trabalha de forma interdisciplinar na 

elaboração do material didático, levando em consideração a relação entre forma e 

conteúdo. Nessa relação, procura-se adequar o material elaborado pelo professor dentro 

de uma linguagem adequada tanto à clientela em potencial, observando às 

especificidades da comunicação em EaD.  

Outro aspecto considerado relevando é a qualidade designer instrucional do 

material didático, o que contribui para a interação do aluno e o conhecimento acessado, 

proporcionando envolvimento e evitando cansaço e monotonia no processo de ensino e 

de aprendizagem. Por isso, a IES dispõe de profissionais habilitados e qualificados para 

tal fim. 
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4.7 Atividades de Professor Tutor e Tutoria:  

 

A IES construiu seu modelo tutorial visando ao atendimento das suas experiências 

acumuladas e das particularidades próprias dos cursos. Na estratégia de educação a 

distância da IES, o professor tutor tem papel fundamental, pois é ele quem garante a inter-

relação personalizada e contínua entre o aluno e a aprendizagem, viabilizando a 

articulação necessária entre os elementos do processo e a consecução dos objetivos 

propostos.  

Dessa forma, a função da tutoria dentro de nossa proposta pedagógica é a de 

substituir a presença física do docente pela presença virtual, mediante a disponibilidade 

de duas instâncias tutoriais: 

• Professor Tutor: com a função mediar à aprendizagem, podendo também fazer o 

papel de professor conteudista; 

• Tutor Online/Virtual: realizando a tutoria presencial e virtual também, com 

atendimentos presenciais e gerenciando presencialmente e virtualmente diversos 

procedimentos administrativo-pedagógicos do Curso. 

 

O Professor Tutor, além das atribuições de elaborar os conteúdos de sua disciplina 

com sua equipe, ministra as aulas, grava vídeos, elabora as atividades e provas, avalia a 

aprendizagem e emite notas e conceitos. Sistematicamente, descrevemos suas 

atribuições da seguinte forma: 

• Apresentar o planejamento de ensino da disciplina destacando os objetivos, 

ementários, programa, conteúdos, metodologia, proposta de atividades, critério de 

avaliação, bibliografia básica e complementar; 

• Organizar uma agenda para o desenvolvimento das atividades; 

• Elaborar as atividades teóricas - práticas para cada aula da disciplina; 

• Acompanhar a frequência dos alunos no ambiente de aprendizagem;  

• Atender os alunos diariamente no período que sua disciplina estiver em curso;  

• Esclarecer dúvidas que venham a surgir;  

• Realizar chats e analisar a participação dos alunos no fórum argumentando sobre 

o que foi abordado pelo aluno; 

• Auxiliar os alunos na compreensão do material didático, por meio da discussão e 

levantamento de questões; 
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• Responder a todas as solicitações dos alunos; 

• Incentivar e mediar o trabalho cooperativo entre os alunos; 

• Participar dos encontros presenciais; 

• Orientar alunos quanto aos trabalhos de conclusão de curso 

• Acompanhar via relatórios as atividades práticas e de estágio  

• Zelar por um clima de harmonia entre instituição, alunos e professores tutores. 

 

O Tutor online/virtual, dentre outras funções, é responsável por:  

• Orientar os alunos, quanto a inscrição ao processo seletivo e quanto à matrícula;  

• Efetuar matrículas e receber e conferir documentação; 

• Demonstrar aos alunos como utilizar a plataforma;  

• Esclarecer como navegar no sistema para estudar e como dominar todas as 

ferramentas disponíveis no E-DOM, cooperando e mediando a aprendizagem; 

• Orientar os alunos no acesso on-line, tirando dúvidas, cooperando e mediando a 

aprendizagem;  

• Levantar as necessidades e situações problemas, repassando para a equipe 

multidisciplinar do EaD; 

• Intermediar o contato entre alunos e professores tutores, suplantando a 

aprendizagem; 

• Manter contatos constantes com os alunos; 

• Receber e imprimir as provas e exames; 

• Fiscalizar a aplicação de provas e exames;  

• Motivar alunos em todos os sentidos, inclusive incentivando suas participações nos 

Polos com grupos de estudos;  

• Efetivar convênios com escolas, empresas, comércio, conselhos de classe, etc, a 

fim de possibilitar campos de estágios para seus alunos; 

• Participar e concluir o curso de Tutores promovido anualmente pela IES; 

• Responder, detalhadamente, sobre quais meios os alunos têm para entrar em 

contato com os professores tutores das disciplinas e com a sede da IES; 

• Acompanhar a participação e o desenvolvimento dos alunos de seu Polo no 

sistema;  



156 
 

• Relatar a Coordenação do curso toda e qualquer dúvida ou reclamação de alunos 

quanto ao atendimento por parte dos professores tutores ou outra dificuldade 

qualquer. 

 

Vale salientar que tanto o professor tutor quanto o tutor são capacitados 

regularmente para as atividades de tutoria, com atenção especial voltada ao atendimento 

e mediação de aprendizagem de alunos portadores de necessidades educacionais 

especiais. 
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4.8 Interação de Alunos, Coordenadores, Professores Tutores e Tutores:  
 

 A IES, ao pensar o desenvolvimento de cursos em EaD pautou-se na premissa de 

que a aprendizagem se dá para além do conteúdo disponibilizado no material didático. 

Assim, as preocupações que fundamentam a construção de seus cursos passam pelas 

seguintes questões: 

•  Como facilitar o processo de conhecimento de cada aluno? 

•  Como conseguir que o aluno possa desenvolver as suas capacidades e seus 

conhecimentos e, ao mesmo tempo dar conta da complexidade do aprender? 

•  Como transmitir, de maneira eficiente, o modo de pensamento do professor tutor, 

agora não presente para discutir os conteúdos?  

 

Acredita-se, a exemplo do que já vem sendo apontado na literatura da área, que ao 

facilitar a interação do aluno com os professores tutores, estar-se-á evitando a evasão do 

curso. Nesse sentido, o sistema de informação e interação com os alunos é peça 

fundamental ao desenvolvimento exitoso do curso. Por isso mesmo, nosso planejamento 

propõe que, assim que as turmas sejam formadas após processo seletivo, ocorra a 

disponibilização do cronograma das aulas, contendo as datas dos encontros presenciais 

e os locais e horários de acesso ao ambiente de aprendizagem, tanto na sede da IES 

quanto nos Polos. 

O processo de ensino-aprendizagem na EaD não se efetiva se não houver 

interatividade entre professor e tutor x aluno, com o acompanhamento do Coordenador. 

Viabilizamos, assim, que aluno que reflita sobre a ação pedagógica, de modo a não ser 

uma atividade exclusiva do docente, contribui para que se formem cidadãos autônomos, 

ou seja, que se manifestem sobre a realidade vivida.  

A EAD exige dialogicidade e o “estar junto virtual” envolve diversos tipos de 

interação entre os elementos envolvidos no processo. Os alunos precisam sentir-se 

acompanhados e assessorados, no sentido de entender o contexto e as ferramentas do 

e-dom favorece esse tipo de comportamento: reflexão, ação, o que gera a capacidade de 

conhecer, aplicar, transformar e buscar novas informações que permitirão novos 

conhecimentos.  

Além do professor tutor e do coordenador, torna-se peça fundamental nesse 

processo, a figura do tutor, que também se envolve nesse contexto, de forma a 

assessorar e contribuir, permanentemente, para que o acadêmico possa minimizar todas 
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as suas dúvidas sobre questões administrativas e pedagógicas, gerando segurança e 

rápida resolução. Tal processo contribui significativamente para o desenvolvimento 

pedagógico. 

Vale salientar que tanto o professor tutor quanto o tutor são capacitados 

regularmente para as atividades de tutoria, com atenção especial voltada ao atendimento 

e mediação de aprendizagem de alunos portadores de necessidades educacionais 

especiais. 

Para que a interação na EAD seja eficiente, é preciso que o professor tutor mostre-

se atento a todos os passos que envolvam ensinar, aprender e aprender a aprender, com 

atenção especial aos portadores de necessidades educacionais especiais. Na IES existe 

uma preocupação de que esse professor tutor e o tutor desenvolvam a capacidade de 

mediação para perceberem a importância da boa comunicação, visto que a forma como o 

aluno lê, escuta, interpreta as mensagens desses profissionais é decisiva para que a 

interação se efetive, principalmente por se tratar de um corpo discente desigual, 

composto por alunos dos mais diversos níveis e, inclusive, portadores de necessidades 

educacionais especiais. Vale salientar que, para tanto, os mecanismos de nivelamento 

são fundamentais para diminuir a heterogeneidade dos estudantes. 

Acredita-se que ao facilitar a interação do aluno com os professores, estar-se-á 

evitando além de outros problemas, a evasão do curso. Dessa forma, o sistema de 

informação e interação com o aluno é peça fundamental ao desenvolvimento exitoso do 

curso.  

Trabalhos em grupo, formação de grupos de estudos, produção coletiva são 

indicativos de que a interação entre os estudantes da IES tem se tornado cada vez mais 

freqüente. O chat tornou-se uma ferramenta de uso diário dos acadêmicos e a conversa, 

independente da presença do professor tutor, tem colaborado para a construção do 

conhecimento desejado. 

Para que todo esse processo tenha sucesso, vale lembrar que outros atores, os 

quais desenvolvem trabalhos de apoio, também são fundamentais em suas respectivas 

funções e contribuem para o bom funcionamento desse sistema e consequente interação. 

Colaboram, ainda, para esse efetivo intercâmbio, as ferramentas disponíveis no ambiente 

virtual e-dom, entre elas, o fórum, o chat, o quadro de avisos, o portfólio e o e-mail. 

Depoimentos dos próprios alunos cooperam para que a plataforma esteja 

constantemente sendo atualizada, no sentido de proporcionar, cada vez mais, facilidades 

para que a dialogicidade seja a “marca” dos cursos da modalidade a distância da IES.  
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Vale ressaltar que a educação a distância apresenta-se também como uma 

possibilidade flexível de acesso à formação superando as dificuldades estabelecidas 

pelas distâncias geográficas e favorecendo a  administração do tempo por parte de 

alunos e professores tutores.  Tais fatores são particularmente importantes em um país 

de dimensões continentais, cuja produção do conhecimento científico e acadêmico 

encontra-se concentrada. O desenvolvimento da educação a distância deve ser 

entendido como uma oportunidade de gerar conhecimento sobre o processo de ensino e 

aprendizagem mediado por tecnologias de informação e comunicação que resultam em 

desenvolvimento a sociedade e ao meio ambiente onde se desenvolvem estas trocas. 

 



160 
 

5. PERFIL DO CORPO DOCENTE  

 

A Instituição estabelece sua política de qualificação docente a fim de cooperar com 

a formação humana e profissional de seus professores e, por extensão, de seus alunos, 

no sentido de estimular o aprimoramento do ser humano e da comunidade global, para a 

construção de uma sociedade mais igualitária, justa e pacífica, a partir da reflexão crítica 

e sensível sobre os problemas do mundo contemporâneo e do homem hodierno.  

O Plano de Carreira Docente da IES foi aprovado pela Mantenedora na 

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na Bahia, conforme Portaria nº 

06/2015, publicada no D.O.U. nº 162, de 25 de agosto de 2015, e disciplina a forma de a 

ascensão funcional no sentido horizontal e vertical, considerando a titulação e a produção 

acadêmica, obedecidos os limites especificados na lei. Esse procedimento incentiva a 

produção intelectual que promove de maneira significativa o desenvolvimento pessoal, 

enriquece o conteúdo disseminado nas aulas e se traduz em qualidade acadêmica para a 

Instituição. 

O Plano de Carreira Docente regula o provimento de suas funções e empregos, 

estabelece direitos e vantagens e define os respectivos deveres e responsabilidades.  

O Plano de Carreira Docente tem como princípios básicos:  

I - valorização da qualificação decorrente de cursos de formação;  

II - profissionalização, entendida como dedicação ao magistério;  

III - paridade de remuneração para os docentes/professores tutores integrantes da 

carreira, com qualificação análoga;  

IV - progressão na carreira, mediante promoção.  

 

Os professores têm remuneração definida pela política salarial fixada pela 

Mantenedora no Plano de Carreira Docente, com o objetivo também de valorização 

permanente do profissional, de modo a estimular e incentivar a carreira docente. A 

remuneração tem por base unitária o valor da hora/aula de trabalho prevista no 

planejamento econômico-financeiro do curso.  

A substituição dos Membros do Corpo Docente exige primeiramente que se 

divulgue a oferta de vagas para contratação em caráter efetivo pela IES, porém não 

havendo interesse, seja por não aderência acadêmica à disciplina, por ausência de 

competências e habilidades em relação à modalidade ou à área ou por indisponibilidade 
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para a carga horária solicitada, a IES realizará um processo de seleção com 

remanejamento interno ou a contratação e capacitação de um Docente em regime 

temporário, até que a vaga seja devidamente preenchida.  

 

 

5.1 Política de formação e capacitação docente:  

 

As ações de capacitação têm como objetivo normalizar, fomentar e incentivar as 

atividades de formação, capacitação, aprimoramento, resignificação e aplicação dos 

professores que compõe o Corpo Docente da Instituição, tanto presencial, quanto a 

distância. O PPI estabelece os princípios norteadores da prática docente institucional, 

além de normalizar, estimular e estabelecer políticas de fomento ao ensino, a iniciação a 

pesquisa e a extensão, como atividades fundamentais para o crescimento acadêmico da 

instituição, com reflexos inexoráveis à comunidade global.  

A IES tem como referencia a CLT para o Regime de Trabalho, conforme Plano de 

Carreira do Corpo Docente. Os professores têm remuneração definida pela política 

salarial fixada pela Mantenedora no Plano de Carreira Docente, com o objetivo de 

valorização permanente do profissional, de modo a estimular e incentivar a carreira 

docente, possibilitando a progressão horizontal e vertical do professor.  

Quanto a capacitação docente, o Plano de Carreira define as regras básicas para 

o ingresso do corpo docente em cursos de pós-graduação e/ou participação em 

congressos, seminários nacionais e internacionais. Vale ressaltar que os professores que 

integram o corpo docente da IES podem participar de cursos de Mestrado ou Doutorado 

com apoio financeiro da Mantenedora. Os docentes/professores tutores aprovados em 

cursos de Mestrado ou Doutorado devem firmar, antecipadamente, o compromisso de 

lecionar ou prestar serviços técnicos de, no mínimo, tempo idêntico ao que receberem o 

apoio financeiro, com o mesmo regime de trabalho, sob pena de reembolso das 

importâncias recebidas da IES. 

A IES possui e desenvolve, habitualmente, programas e atividades de qualificação 

dos professores em nível de extensão e especialização, contemplando inclusive estudos 

voltados para a interface com portadores de necessidades educacionais especiais, além 

de incentivar os docentes/professores tutores a dar continuidade e consistência a carreira 

acadêmica, mestrado e doutorado. No sentido geral, são objetivos da IES quanto a 

capacitação e qualificação docente:  
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• Estabelecer os princípios pedagógicos que regerão a prática docente superior da 

instituição, em consonância com a realidade pedagogia contemporânea, sem 

prejuízo às individualidades que caracterizam a diversidade humana e que 

enriquecem a produção do conhecimento;  

• Estabelecer a rotina de capacitação institucional, visando estabelecer uma 

constante educacional que contribua com a otimização do Corpo Docente e com a 

consolidação dos princípios pedagógicos institucionais;  

• Estabelecer mecanismos de interação estratégica entre o PPI e os mecanismos 

oficiais e institucionais de avaliação, possibilitando intervenções mediadas por 

relatórios fidedignos;  

• Fomentar e incentivar a participação dos professores da instituição em atividades 

internas e externas de formação, capacitação, aprimoramento e resignificação;  

• Normalizar a participação oficial de docentes/professores tutores da instituição em 

cursos internos e externos, desde que os mesmos sejam de interesse 

institucional. 

 

A atual capacitação docente é, sem dúvida, um dos fortes indicadores da oferta de 

um ensino de qualidade na Instituição, possibilidade de realização de pesquisas e 

disseminação e transferência de informações de valor à comunidade, mediante 

atividades de extensão. Para atingir esses bons níveis de qualificação docente, foi 

necessária uma analise profunda que conduziu seguintes premissas básicas: 

• Planejamento do quadro de professores em processo de qualificação; 

• Incentivo à titulação e à iniciação a pesquisa; 

• Estímulo às contratações de docentes/professores tutores já titulados; 

• Avaliação pelos cursos, do desempenho dos já titulados; 

• Plano de carreira único; 

• Garantia de condição de trabalho para o exercício da tríplice função, ensino, 

pesquisa e extensão; 

• Sistema de remuneração que valorize a produção científico-acadêmica e o acesso 

do docente às categorias mais elevadas do Plano de Carreira 

• Docente; 

• Infra -estrutura adequada: prédios e laboratórios; 

• Investimentos constantes em materiais, equipamentos e manutenção. 
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5.2 Plano de Carreira e a Gestão do Corpo Docente: 

 

A coerência entre o Plano de Carreira e a gestão do corpo docente é contemplada 

nos dispositivos da gestão institucional aplicado ao Corpo Docente, tais como o ingresso, 

a promoção e a progressão, bem como, a política de qualificação docente a fim de 

cooperar com a formação humana e profissional de seus professores e, por extensão, de 

seus alunos, no sentido de estimular o aprimoramento do ser humano e da comunidade 

global, para a construção de uma sociedade mais igualitária, justa e pacífica, a partir da 

reflexão crítica e sensível sobre os problemas do mundo contemporâneo e do homem 

hodierno.  

Vide Plano de Carreira do Corpo Docente da IES. 
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Relação dos Docentes 2018/1 
 

  

 

 

NOME 

 

PERFIL 

 

TITULAÇÃO 

 

REGIME DE 
TEMPO 
INTEGRAL 

 

REGIME DE 
TEMPO 
PARCIAL 

 

1 ADENILDA COUTO BARBOSA TUTOR/DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

2 ADRIANA CRISTINA BATISTA SANTOS  DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

3 ALAÍDE BARBOSA MARTINS TUTOR/DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

4 ALESSANDRA MOREIRA BRANCO DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

5 ALEXANDRE FRANCO ARANHA TUTOR/DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

6 ALINE MICHELE BARBOSA BAFICA DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

7 ALMIR MARTINS JÚNIOR DOCENTE ESPECIALISTA SIM NÃO 

8 ALVARO VINICIUS MEIRELLES DE JESUS DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

9 AMADEU PAULO MARCIO CAMPELO DAMORIM TUTOR/DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

10 ANA CRISTINA SILVA DOCENTE ESPECIALISTA SIM NÃO 

11 ANA DÉBORA ALVES FERREIRA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

12 ANNA LUCIA SAMPAIO MARCHESINE DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

13 ANTÔNIO CÉSAR BRANDÃO GOMES DA SILVA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

14 ARIVALDO MOREIRA FERREIRA  DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

15 AROLDO BARBOSA DA SILVA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

16 ARYANNE RIBAS FELIX DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

17 AUGUSTO CARDOSO  DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

18 BERNARDO  PETERS  MENEZES SILVA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

19 BIANCA DAEB'S SEIXAS ALMEIDA  TUTOR/DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

20 BRUNA COLOMBO DOS SANTOS DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

21 BRUNO LUIZ TELES DE ALMEIDA DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

22 CAMILA CARANE BITENCOURT BRITO DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

23 CARLA MOREIRA SANTOS  DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

24 CARLENA GURGEL RANDAL POMPEU DOCENTE MESTRE NÃO SIM 
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25 CARLOS ALBERTO JOSÉ BARBOSA COUTINHO DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

26 CARLOS ANTÔNIO NEVES JÚNIOR  DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

27 CAROLI CAVALCANTE DA CONCEIÇÃO DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

28 CLÁUDIA CRISTINA RIOS CAXIAS DA COSTA DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

29 CONSTATINO DE CARVALHO OLIVEIRA NETO  DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

30 CRISTIANE SAMPAIO FAHNING DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

31 DANIELA CÂNCIO  TUTOR/DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

32 DANIELA DE SOUZA LESSA DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

33 DANIELA PINTO DE CARVALHO DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

34 DANILA SANTOS DA SILVA CRUZ  DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

35 DENISE SANTOS SODRÉ  DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

36 DIANA LEIA ALENCAR DA SILVA TUTOR/DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

37 DILSON ANTÔNIO ROSÁRIO DOS SANTOS  TUTOR/DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

38 DIONE SÁ CARVALHO DÓREA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

39 EDILEUSA RIBEIRO DO PRADO DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

40 EDVANA DOS SANTOS FERREIRA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

41 ELIONICE CARVALHO SILVA  DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

42 ELVIRA DA SILVA MALTEZ  DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

43 ESTER NUNES PRAÇA DA SILVA DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

44 EUGÊNIA DA SILVA LIMA  DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

45 FABIO FONSECA BARBOSA GOMES DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

46 FAÍLA PEREIRA DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

47 FELIX SILVA BARRETO TUTOR/DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

48 FRANCISCO DE SALLES MARQUES DA SILVA  DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

49 FRANCISCO SÉRGIO MENDES GOMES  DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

50 GABRIEL DOURADO DIAS DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

51 HÉLIO MIRANDA TUTOR/DOCENTE ESPECIALISTA SIM NÃO 

52 HORACIMONE MENDES LOPES DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

53 HOSANA CARLA FREITAS DE LEMOS TUTOR/DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

54 IDILA MUNIZ SAMPAIO DOCENTE MESTRE SIM NÃO 



166 
 

55 IONE ALVES DA SILVA TUTOR/DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

56 IRACEMA SARTO DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

57 ISIS NUNES VEIGA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

58 IURI MIRA BARBOSA  DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

59 IZADORA RIBEIRO SILVA COSTA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

60 JACQUELINE ANDRADE DA SILVA DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

61 JACQUELINE MARY DANTAS SOARES DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

62 JOÃO PAULO COTRIM GAMA DA SILVA DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

63 JOSÉ EMANUEL REBOUCAS FERREIRA DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

64 JOSINETE CARDOSO LEAL DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

65 JULES RAMON BRITO TEIXEIRA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

66 JULIANA LIMA GOMES RODRIGUES DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

67 JÚLIO CÉZAR DA SILVA BARBOSA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

68 LAÊMISSON SANTOS DE OLIVEIRA DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

69 LAURINDA SOUSA JULIÃO  DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

70 LIBERATO MENEZES DOURADO DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

71 LORENA BOMFIM FREIRE  DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

72 LUCIANA BLOISE DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

73 LUCIANA DOS SANTOS CRUZ DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

74 LUCIANO DA SILVA CONCEIÇÃO DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

75 LUCYNARA GOMES LIMA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

76 LUIS EDUARDO VIANA SILVA RIBEIRO DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

77 LUZIA BARBOSA ARAUJO TUTOR/DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

78 MARCIA GABRIELA DE AGUIAR BARRETO DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

79 MARCOS ALEXANDRE CAXIAS TUTOR/DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

80 MARCOS WELBY SIMOES MELO DOCENTE DOUTOR NÃO SIM 

81 MARIA CLARA BELARMINO CAIRES DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

82 MARIA IVONEIDE DA SILVA TUTOR/DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

83 MARISETE DA SILVA ANDRADE DOCENTE ESPECIALISTA SIM NÃO 

84 MATEUS GARCIA PRADO TORRES DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 
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85 MAURO JOSE COUTO BITENCOURT DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

86 MILENA BLUMETTI DA SILVA DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

87 MÔNICA MENEZES COUTINHO TUTOR/DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

88 MORJANE ARMSTRONG SANTOS DE MIRANDA DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

89 NILCÉIA SILVA DOS SANTOS DOCENTE ESPECIALISTA SIM NÃO 

90 NILSON CARLOS SANTOS TEIXEIRA TUTOR/DOCENTE ESPECIALISTA SIM NÃO 

91 NILTON ROSADO SOARES FILHO TUTOR/DOCENTE ESPECIALISTA SIM NÃO 

92 OSVALDO DE OLIVEIRA BASTOS NETO DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

93 PATRICIA CARVALHO LEFRANCOIS DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

94 PAULO LEONARDO RIBEIRO DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

95 PAULO SERGIO DANTAS VASCONCELOS DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

96 PEDRO KISLANSKY DOCENTE ESPECIALISTA SIM NÃO 

97 PRISCILA ASSIS SOUSA DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

98 PRISCILA ROLEMBERG DUARTE DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

99 RODRIGO SILVA SANTOS DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

100 
ROMULA BETANIA MENDES ALECRIM DA 
ROCHA DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

101 ROMULO CARNEIRO DE CAMPOS JUNIOR DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

102 RONALDO JOSE MOREIRA DA SILVA TUTOR/DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

103 ROSANGELA MALAQUIAS DAMORIM TUTOR/DOCENTE ESPECIALISTA SIM NÃO 

104 ROSENEIA RODRIGUES SANTOS DE MELO DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

105 
SANDRA CASSIA DE CASTRO CRISOSTOMO 
GONZALEZ DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

106 SANDRA REGINA DE FREITAS DOREA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

107 SANDRA REGINA MENDONÇA LEMOS DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

108 SANDRA VIRGÍNIA ALVES HOHLEMWERGER TUTOR/DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

109 SELMA REIS MAGALHÃES DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

110 SERGIO BACELAR VELOSO DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

111 SERGIO RAMOS CARDOSO DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

112 SHIRLEY MITANI DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

113 SILVANA PINHO TEIXEIRA VALENTE DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 
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114 SILVIA CATIA RODRIGUES GONÇALVES DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

115 SIRLEY PEREIRA DO AMARAL DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

116 SORAIA DA SILVA COSTA DOS SANTOS DOCENTE ESPECIALISTA SIM NÃO 

117 TACILA VERAS GOMES DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

118 TATIANA SANTOS BORBA DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

119 TERESA CRISTINA MERHY LEAL DOCENTE MESTRE SIM NÃO 

120 THIAGO ALEXANDRE COSTA DA SILVA DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

121 THIAGO LUIS CARDOSO NASCIMENTO DOCENTE MESTRE NÃO SIM 

122 VALDENICE DE OLIVEIRA ARAUJO DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

123 VALERIO HILLESHEIM DOCENTE DOUTOR SIM NÃO 

124 VALMIR FARIAS MARTINS TUTOR/DOCENTE POS-DOUTOR SIM NÃO 

125 VICTOR FABIANO NASCIMENTO DE ANDRADE DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 

126 WILIAN REIMÃO TUTOR/DOCENTE ESPECIALISTA NÃO SIM 
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6. PERFIL DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO: 

 

O corpo técnico-administrativo é constituído por todos os servidores que exerçam 

funções técnicas e de apoio na IES no ensino presencial e na educação a distância, com 

exceção dos docentes.  

O Plano de Carreira do Corpo Técnico-Administrativo foi aprovado pela 

Mantenedora na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na Bahia, conforme 

Portaria nº 07/2015, publicada no D.O.U. nº 162, de 25 de agosto de 2015. 

A carreira dos funcionários da IE, inclusive Tutores, é constituída por categorias e 

níveis.  Sendo que Categoria constitui-se na divisão da carreira (cargos), fundamentada 

na escolaridade, titulação acadêmica e capacitação técnica, agrupando 

atividades/competências, responsabilidades, qualificação profissional e experiências. 

Enquanto que níveis constitui-se nas subdivisões de uma mesma categoria que 

determinam a progressão do funcionário, por merecimento ou antiguidade. O Regime de 

Trabalho é o previsto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), bem como, das 

normas estatutárias e regimentais da Mantenedora e das Instituições mantidas.  

 O ingresso ao cargo técnico-administrativo ocorre por recrutamento e seleção 

através do Setor de Recursos Humanos, com a participação do encarregado direto do 

setor. Conforme prevê o Plano de Carreira do Corpo Técnico-Administrativo. 

São consideradas atividades do pessoal técnico-administrativo:  

I - as inerentes ao exercício de chefia, coordenação, assessoria, secretaria, 

assistência e execução, bem como, as relacionadas ao apoio e desenvolvimento de 

quaisquer atividades que objetivem possibilitar as condições necessárias à execução do 

ensino presencial e a distância, da iniciação a pesquisa e da extensão da IES;  

II - as relacionadas com a permanente manutenção e adequação do apoio técnico, 

administrativo e operacional necessário ao cumprimento dos objetivos da IES.  

 

A ampliação do quadro de pessoal técnico-administrativo vem acontecendo de 

forma gradativa, conforme demanda da expansão dos serviços, todos contratados pelo 

regime da CLT. Para cada categoria profissional são exigidas específicas 

titulações/qualificações e a remuneração e o regime de trabalho depende desse grau. A 

IES tem como política selecionar seus funcionários administrativos entre egressos, 
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estagiários, bolsistas ou acadêmicos da própria IES, além dos demais candidatos, sendo 

que todos concorrem a rigoroso processo seletivo. 

 

 

6.1 Política de formação e capacitação do corpo técnico-administrativo: 

 

Existe o incentivo para que o pessoal técnico tenha o nível superior de 

escolaridade e, para isso, a Mantenedora vem proporcionando condições de qualificação 

e atualização ao seu pessoal técnico-administrativo, oferecendo bolsa de estudos para 

que o mesmo possa cursar a graduação de sua escolha, entre todas as oferecidas pela 

Instituição. 

Além dessas ações, a IES também vem promovendo, temporariamente, cursos de 

aperfeiçoamento, motivação e de relações interpessoais aos funcionários, tanto 

administrativos como dos serviços gerais e manutenção, contemplando inclusive 

instrução sobre como se relacionar com portadores de necessidades educacionais 

especiais. O curso tem o titulo de “Treinamento Corporativo” e tem como objetivo 

propiciar aos profissionais da instituição informações, conceitos básicos e reflexões 

acerca de temas específicos, tais como: comunicação, comportamento organizacional, 

cultura organizacional, auto-conhecimento, qualidade total e espírito empreendedor. 

Esses programas desenvolvem as habilidades dos participantes, havendo uma 

integração e comprometimento maior dos funcionários e melhores resultados na gestão 

acadêmica. 

A valorização do corpo técnico-administrativo tem sido considerada um grande 

desafio nos últimos anos, frente às novas exigências de imprimir maior agilidade e 

flexibilidade nos serviços oferecidos e da melhor utilização dos recursos disponíveis. 

Assim, tornam-se imprescindíveis competências de diversas naturezas:  

• De educabilidade, relacionadas ao aprender a aprender;  

• Relacionais, afetas ao “aprender a conviver”; 

• Técnicas básicas, vinculadas a diferentes campos de atuação.  

 

Com base nesses princípios, a IES desenvolve a Capacitação do Corpo Técnico-

Administrativo, objetivando a instrumentalização e atualização dos novos métodos de 

trabalho, formação e atualização dos servidores para possível ascensão na carreira, 

dotando-os de conhecimentos específicos, atitudes e habilidades indispensáveis ao 
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desempenho da função por meio da oferta de palestras, seminários, exposições, etc., 

promovendo a constante reflexão do papel do profissional técnico-administrativo. 

A Instituição oferece ao término de cada semestre um encontro de formação 

continuada, tendo como tema assuntos relativos à suas necessidades no local de 

trabalho. Associado a essa ação, a IES promove a formação de grupos intitulados: 

Comunidades da Prática, traduzindo nesta proposta o entendimento de que esses 

colaboradores formam um conjunto de indivíduos que aprendem, constroem e fazem a 

gestão do conhecimento, específico de sua área de atuação e vinculados ao objetivo 

geral da IES. Nestes grupos de formação, os setores organizam grupos de estudos e de 

discussão para aprofundar o conhecimento em temas pertinentes ao seu trabalho e/ou 

divisão de papéis, definição de objetivos e metas, resolução de conflitos e ajustes 

interpessoais.  

A IES oferece também seminários voltados para a apropriação dos princípios 

contemporâneos de gestão, entre os quais se pode citar: atendimento de qualidade, 

planejamento, organização de eventos, utilização das novas tecnologias.  

 Além da programação anual de capacitação decorrente da avaliação institucional e 

de desempenho periódicos, a IES incentiva a Educação Escolar de seus colaboradores, 

facilitando com jornadas de trabalho adaptadas e bolsas de estudo de graduação e de 

pós-graduação. 

A IES entende que é por meio da formação continuada que os respeito à diferença e 

apreço à tolerância se consolida, por isto, ao oferecer formação aos docentes e técnicos-

administrativos objetiva efetivar, cada vez mais um trabalho acolhedor e qualificado às 

pessoas com necessidades especiais. 

Portanto, a qualificação do pessoal técnico-administrativo ocorre de forma 

permanente. Para tanto, uma das ferramentas de gestão da IES é o diagnóstico de suas 

necessidades indicadas pela avaliação de desempenho e avaliação institucional 

conforme definida no Plano de Avaliação Institucional, gerenciado pela CPA da IES. 

Assim, a Avaliação de Desempenho é um instrumento que possibilita as chefias e aos 

funcionários em geral análises sistemáticas sobre os desempenhos individuais, 

subsidiando decisões sobre os recursos humanos da Instituição.  

Por outro lado, também estimula a reflexão na hierarquia entre chefias e 

subordinados, compatibilizando expectativas organizacionais e individuais de 

desenvolvimento profissional assim como de desempenho organizacional. É através da 

relação entre estes dois profissionais - gestores e subordinados - com papéis distintos na 
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Instituição, que o planejamento de ações de desenvolvimento profissional pode viabilizar 

movimentações de funcionários que envolvam progressões e readaptações funcionais. 

 

6.2 Perfil dos Tutores:  

 

Tutor é um técnico-administrativo que atua na área de conhecimento de sua 

formação, como suporte às atividades dos discentes e mediação pedagógica, na 

modalidade de EaD, com formação mínima de graduação. Responsável também pelo 

Polo, realizando a tutoria presencial e virtual, com atedimentos administrativo-

pedagógicos do Curso. 

A Mantenedora tem como referencia a CLT para o Regime de Trabalho. Os tutores 

têm remuneração definida pela política salarial fixada pela Mantenedora, com o objetivo 

de valorização permanente do profissional, de modo a estimular e incentivar a sua 

carreira. A substituição eventual é realizada mediante seleção específica observando os 

pré-requisitos necessários.         

Cada Curso de Graduação e os Polos dispõem de tutores responsáveis pela 

consecução dos procedimentos administrativos e pedagógicos. No processo de ensino 

aprendizagem, auxiliam os professores tutores na mediação da aprendizagem dos 

alunos. Por isso, obrigatoriamente têm formação superior vinculada a área de formação 

que atua. Na sua maioria são especialistas Lato Sensu. 

A IES para contratação dos seus tutores adota como política de recursos humanos 

um processo de seleção por Competências. O inicio do processo se dá com o Edital de 

Seleção, onde são estabelecidos os pré-requisitos mínimos, tais como: 

• Formação graduada compatível; 

• Experiência profissional; 

• Aderência a disciplina que irá assumir. 

 

As etapas de seleção são análise de currículo, entrevista e aula pública. A 

entrevista individual objetiva a identificação de competências pessoais, comunicativas, 

sociais e comportamentais inerentes ao bom desempenho da prática pedagógica e que 

identifique o candidato com a missão, a filosofia de trabalho exigida pela modalidade 

presencial ou a distância e as expectativas da Instituição. 
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A IES possui e desenvolve, habitualmente, programas e atividades de qualificação 

dos tutores em nível de extensão, especialização, e incentiva o tutor a dar continuidade e 

consistência a sua carreira. Além do treinamento específico para operar a plataforma E-

DOM, a IES exige que eles façam o curso de Extensão “Profissional em EAD”, que é 

oferecido em três módulos de 40 horas, totalizando 120 horas, a saber: 

• A Tutoria online, suas ferramentas e tecnologias (40 horas);  

• Gestão, Planejamento e Docência na modalidade a distância (40 horas); 

• Projetos e Desenvolvimento de Conteúdos (40 horas).  

 

6.3 Plano de Carreira e a Gestão do Corpo Técnico Administrativo: 
 

         A coerência entre o Plano de Carreira e a gestão do Corpo Técnico Administrativo é 

contemplada nos dispositivos da gestão institucional aplicado ao do Corpo Técnico 

Administrativo, tais como o ingresso, a promoção e a progressão, bem como, a política 

de qualificação a fim de cooperar com a formação humana e profissional de seus 

colaboradores e, por extensão, de seus alunos, no sentido de estimular o aprimoramento 

do ser humano e da comunidade global, para a construção de uma sociedade mais 

igualitária, justa e pacífica, a partir da reflexão crítica e sensível sobre os problemas do 

mundo contemporâneo e do homem hodierno.  

          Vide Plano de Carreira do Corpo Técnico Administrativo da IES. 
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7. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA INSTITUIÇÃO: 
 

Quanto a estrutura organizacional da IES com vistas a transformação da 

organização acadêmica para Centro Universitário, foram realizadas as devidas 

adequações no Regimento Interno do Centro Universitário Dom Pedro II, que segue em 

anexo a este PDI, no Anexo III.    

 

7.1 Gestão Institucional: 

 

GESTÃO PARTICIPATIVA (CONSULTIVO-PARTICIPATIVO) 

 

Administrar participativamente, consiste em compartilhar as decisões que afetam a 

organização, não apenas com os seus colaboradores, mais também com seus clientes, 

usuários, cadeia de fornecedores e o ambiente onde a mesma esta inserida. A mesma 

tem como objetivo principal construir uma organização em todas as suas interfaces. 

Neste modelo de gestão predomina a liderança, a disciplina e autonomia, onde as 

pessoas são responsáveis por seu próprio comportamento, desempenho e crescimento. 

A disciplina é interior e não imposta de fora por meio de regulamentos, mais sim 

monitorada pela suas lideranças. 

 

VANTAGENS DESTA GESTÃO: 

� Confiança entre superiores e subordinados; 

� Motivação constante que se dá pela participação das pessoas no processo 

      Decisório; 

� Feedback aos funcionários; 

� Informação fluindo em todos os sentidos; 

� Interação e objetivos e metas definidos em conjunto; 

� Metas elevadas de desempenho aceitas por todos; 

� Aproveitamento máximo do potencial intelectual e criativo dos 

�  Colaboradores. 
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Exemplo 1 – Interfaces de Organização Participativas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Exemplo 2 – Comparativo.  Modelo Diretivo x Modelo Participativo. 

 

 

 

 

 

 

 

A IES tem o seu modelo de gestão baseado na gestão participativa onde a 

comunicação, o comprometimento e envolvimento acontecem nas duas vertentes. Nesta 

interação há um grande envolvimento tanto das lideranças quanto dos colaboradores no 

que diz respeito a processos, rotinas, atividades, objetivos e metas da organização. As 

tomadas de decisões são monitoradas pelas lideranças com delegação no que diz 
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respeito a resoluções e iniciativas, levando em consideração o balizamento e 

cumprimento de normas e diretrizes dos órgãos competentes (MEC) sem ferir ou transpor 

o mesmo. 

 

ESTE MODELO DE GESTÃO VISA: 

� Comprometimento de todos (liderança, colaboradores); 

� Valorização das pessoas; 

� Administração baseada em processos e informações; 

� Foco nos resultados; 

� Ação proativa e resposta rápida; 

� Aprendizado; 

� Responsabilidade social;  

� Visão de futuro; 

� Integração da política de recurso humanos à estratégia da organização.  

 

 A DESCRIÇÃO DE CADA UM DELES É APRESENTADA A SEGUIR: 

 

Comprometimento de todos (liderança e colaboradores): 

 

A excelência organizacional esta centrada na capacidade e no comprometimento 

de todos em relação às metas e objetivos da organização, e com foco visionário nos seus 

resultados e melhorias constantes. Para isto é necessário metas bem definidas com uma 

comunicação clara e informação precisas, buscando atender as necessidades das 

equipes envolvidas e promovendo o desenvolvimento organizacional de forma harmônica 

e sustentada. 

 

Valorização das pessoas: 

 

          O crescimento, o bom desempenho e o sucesso das organizações estão cada vez 

mais vinculadas às habilidades do conhecimento, da criatividade e da motivação dos 

seus líderes e colaboradores. No entanto o sucesso destes dependem cada vez mais de 

um ambiente favorável ao pleno desenvolvimento de suas potencialidades e 

oportunidades constantes de aprendizado. Quando se valora pessoas, busca- se atender 

aos seus anseios e necessidades, tendo como resultado a satisfação, o bom 
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desempenho, a motivação e o envolvimento dos mesmos para com organização, tendo 

como consequência o crescimento e a perenização da mesma. 

 

Administração baseada em processos e informações: 

 

         A análise de processos leva ao melhor entendimento do funcionamento da 

organização e permite a definição adequada de responsabilidades, a utilização eficiente 

dos recursos, a prevenção e solução de problemas, a eliminação de atividades 

redundantes e a identificação clara dos clientes e fornecedores. A constante análise do 

sistema de gestão, dos processos e da interdependência entre eles ajuda a desenvolver 

o pensamento sistêmico na organização.  

A base para a tomada de decisão, em todos os níveis da organização, é a análise 

de fatos e dados gerados em cada um de seus processos. Estes se transformam em 

informações relacionadas a todos os aspectos importantes para a organização, ou seja, 

clientes, mercados, pessoas, serviços, produtos, processos, fornecedores, sociedade e 

aspectos financeiros. O conhecimento adquirido por meio das informações é retido pela 

organização para que possa funcionar de maneira mais ágil e independente, torná-la 

capaz de introduzir inovações ou melhorias de forma mais rápida e tomar decisões mais 

eficazes. 

 

Foco nos resultados: 

 

O sucesso de uma organização é avaliado por meio de resultados medidos por um 

conjunto de indicadores que refletem, de forma balanceada, harmônica e sustentada, as 

necessidades e interesses de todas as partes interessadas. Para que estas necessidades 

sejam atendidas, a organização determina as estratégias, os planos de ação e as metas 

de forma clara. Um processo de comunicação eficaz é, então, implementado para que as 

pessoas envolvidas possam entender as estratégias, os planos de ação e as metas da 

organização, e atuar em consonância com os resultados objetivados. Agindo  desta 

forma, a Organização enfatiza a importância do acompanhamento dos resultados, da 

comparação destes com os dos referenciais comparativos pertinentes 

(BENCHMARKING) e do monitoramento da satisfação de todas as partes interessadas. 

 

Ação proativa e resposta rápida: 
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O sucesso em mercados competitivos e com demandas rigorosas de tempo requer 

sempre ciclos cada vez menores de introdução de serviços e produtos novos, ou 

melhorados, no mercado. A rápida alteração nas estratégias, decorrentes de cenários em 

mudança, implicando em sistemas de trabalho ágeis, flexíveis e em processos 

simplificados, e o rápido atendimento das demandas de todas as partes interessadas, 

também são fundamentais.  

A pró-atividade possibilita a antecipação no atendimento das demandas do cliente 

e de outras partes interessadas, o que é um dos principais elementos de alavancagem da 

satisfação dos mesmos, pela capacidade de surpreendê-los, de forma favorável, ao 

responder às suas necessidades emergentes. Por outro lado, a organização planeja 

melhor suas ações, serviços e produtos quando busca a prevenção de problemas e a 

eliminação, ou minimização, dos impactos sobre os próprios processos e também sobre a 

sociedade e o meio- ambiente.  

A resposta rápida agrega valor ao serviço ou produto de várias formas, como por 

exemplo, reduzindo o tempo entre o projeto e a introdução de serviços e produtos no 

mercado.  

A resposta rápida significa a busca de processos de produção mais eficazes e com 

custos mais reduzidos. Este conceito pode ser estendido aos processos de gestão como 

um todo. Um dos exemplos mais significativos é o atendimento às reclamações dos 

clientes. Quando a organização soluciona rápida e eficazmente as reclamações de um 

cliente, ela consegue reverter às expectativas inicialmente desfavoráveis, e assim 

promover um melhor relacionamento com ele. 

 

Aprendizado: 

 

O alcance de níveis de desempenho excelentes requer uma atenção permanente 

ao aprendizado. Os mecanismos de avaliação e melhoria ou inovação de serviços, 

produtos, de processos relativos aos serviços/produtos e de processos de gestão são 

essenciais para o desenvolvimento da organização.  

A contínua incorporação de melhorias ou a introdução de inovações leva aos 

estágios superiores de excelência, o que pode ser demonstrado por meio de serviços, 

produtos e processos inovadores e refinados. Nesta evolução, os resultados alcançados 

são cada vez mais significativos, o que permite conduzir a organização à liderança de 
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mercado. As melhorias contínuas implementadas abrangem ações corretivas, preventivas 

e inovadoras, que dependem das necessidades específicas da organização.  

O aprendizado é, então, internalizado na cultura organizacional tornando-se parte 

do trabalho em qualquer de suas atividades, seja na constante busca da eliminação da 

causa de problemas ou na motivação das pessoas pela própria satisfação de executarem 

suas atividades sempre da melhor maneira possível. Uma organização que executa 

continuamente a auto-avaliação do seu sistema de gestão, tomando como base 

comparativa os modelos referenciais de excelência, e implementa melhorias ou 

inovações em suas práticas gerencias, tem mais condições de atingir e manter o nível de 

excelência do desempenho. 

 

Responsabilidade social: 

 

A responsabilidade social pressupõe o reconhecimento da comunidade e da 

sociedade como partes interessadas da organização, com necessidades que precisam 

ser atendidas. Significa, ainda, a responsabilidade pública, ou seja, o cumprimento e a 

superação das obrigações legais decorrentes das próprias atividades e produtos da 

organização. Por outro lado, é também o exercício da sua consciência moral e cívica, 

advinda da ampla compreensão do papel da organização no desenvolvimento da 

sociedade. Trata-se, portanto, do conceito de cidadania aplicado às organizações.  

No tocante à segurança e à saúde públicas e proteção ambiental, a organização 

cidadã prevê os impactos adversos que podem decorrer das instalações, produção, 

distribuição, transporte, uso, descarte ou reciclagem final de produtos e toma as ações 

preventivas e de proteção necessárias. O exercício da cidadania pressupõe a liderança e 

o apoio de interesses sociais. Tais pressupostos podem incluir a educação e a 

assistência comunitária; a proteção dos ecossistemas; a adoção de políticas não-

discriminatórias; a promoção da cultura, do esporte e do lazer e a participação ativa no 

desenvolvimento nacional, regional ou setorial.  

A liderança na cidadania implica em influenciar outras organizações, públicas ou 

privadas, a tornarem-se parceiras nestes propósitos e também em estimular as pessoas 

de sua própria força de trabalho no engajamento em atividades sociais. A postura da 

organização é pró-ativa em relação às demandas e aos fatos e não se restringe ao mero 

cumprimento de leis e à solução de problemas apontados pela comunidade. 
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Visão de futuro: 

 

A busca da excelência do desempenho requer uma forte orientação para o futuro e 

a disposição de assumir compromissos de longo prazo com todas as partes interessadas 

(sócios, acionistas, consumidores, credores, sociedade etc.), demonstrando a intenção 

de continuidade das atividades da organização.  

A organização e as partes interessadas são interdependentes, e um 

relacionamento transparente, sadio e mutuamente proveitoso reforça a habilidade de 

todos em criar valor e contribuir para um crescimento econômico sustentável. A 

antecipação às novas tendências de mercado, aos novos cenários, às novas 

necessidades dos clientes, aos desenvolvimentos tecnológicos, aos requisitos legais, às 

mudanças estratégicas dos concorrentes e aos anseios da sociedade é essencial para o 

sucesso de uma organização no longo prazo. 

A organização ágil e flexível responde rapidamente às mudanças de cenários e às 

necessidades das partes interessadas, revisando periodicamente sua visão de futuro e 

suas estratégias. A organização planeja, pensa e aprende estrategicamente. 

 

Integração da política de recurso humanos à estratégia da organização: 

 

Para que o foco nos resultados seja alcançado é necessário que a política de RH 

esteja inserida na estratégia corporativa, ou seja, o RH fomenta o modelo de gestão, pois 

e nele que encontra-se os instrumentos para a sua realização. 
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8. PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL:  

 

O processo de autoavaliação de uma Instituição de Ensino Superior (IES) 

necessita ser consolidado em seu Relatório Institucional, de acordo com as diretrizes 

para Avaliação da Educação Superior. Tais diretrizes, que foram instituídas pelo Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) no ano de 2004, através Lei 

n°10.861, são, inegavelmente, um importante março de fomento à qualidade do ensino 

em nosso país, em virtude principalmente da sua finalidade de promover a cultura de 

autoavaliação e subsidiar os processos de avaliação externas e internas. 

Fundamentada na autorreflexão e tendo como referência as dez dimensões de 

avaliação institucional do SINAES, a autoavaliação é um processo participativo e vivo, 

que possibilita a cada IES ampliar a visão sobre a sua própria realidade. É este, assim, 

“um processo sistemático de identificação de méritos e de valores, de fatos e de 

expectativas” (CONAES/INEP 2006), que permite a IES utilizar as informações auferidas 

para verificar tanto os seus próprios avanços quanto estabelecer as estratégias para 

superar os obstáculos à sua evolução, transformando-os em oportunidades de melhorias. 

Nesta IES, a autoavaliação institucional é conduzida por uma comissão composta 

por professores, funcionários, alunos e representantes da sociedade, e vem se 

consolidando como um processo de análise e interpretação de desafios que emergem 

das informações quantitativas e qualitativas propiciadas pela Comissão Própria de 

Avaliação (CPA). Como orientam as diretrizes e o roteiro da autoavaliação institucional do 

CONAES, estas informações, sintetizadas no relatório de autoavaliação institucional, tem 

o intuito maior de fomentar o desenvolvimento e a consolidação da própria instituição, 

elevando a qualidade de suas ações e dos serviços que presta à comunidade interna e 

externa.  

Ressalte-se que as informações são coletadas através de instrumentos diversos, a 

exemplo de questionários on-line e grupos focais, utilizados em momentos diferentes com 

diferentes sujeitos. Os resultados auferidos são posteriormente sintetizados em um 

relatório e socializados com todos os segmentos da instituição. 

Todos os instrumentos utilizados são elaborados fundamentados nos cinco eixos 

que contemplam as dez dimensões dispostas no art. 3° da Lei N° 10.861, que institui o 

Sinaes.  
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O eixo 1 se refere ao Planejamento e Avaliação Institucional e contempla a 

dimensão 8: Planejamento e Avaliação. O eixo 2 trata sobre o Desenvolvimento 

Institucional, que engloba a Dimensão 1: Missão e Plano de Desenvolvimento 

Institucional e a Dimensão 3: Responsabilidade Social da Instituição. O Eixo 3 aborda as 

Políticas Acadêmicas, que contempla a Dimensão 2: Políticas para o Ensino, a 

Pesquisa e a Extensão, a Dimensão 4: Comunicação com a Sociedade e a Dimensão 9: 

Política de Atendimento aos Discentes. O  Eixo 4 se volta às Políticas de Gestão, que 

abarca a Dimensão 5: Políticas de Pessoal, a Dimensão 6: Organização e Gestão da 

Instituição e a Dimensão 10: Sustentabilidade Financeira. Por fim, o Eixo 5 trata da 

Infraestrutura Física, relacionada à Dimensão 7: Infraestrutura Física. 

O processo de autoavaliação institucional na IES não se restringe a um único 

período ou instrumento. Com ações iniciadas no primeiro mês letivo de cada ano, é, 

dinamicamente desenvolvido durante os semestres, através de instrumentos qualitativos 

e quantitativos de pesquisa. Todos os norteadores do processo estão formalmente 

instituídos em um Projeto de Autoavaliação próprio, que é essencialmente pautado nas 

diretrizes e parâmetros do MEC. Tal projeto é revisto a principio, a cada dois anos ou, 

extraordinariamente, quando novas diretrizes ou demandas definem a necessidade de 

atualização. No quadro a seguir pode ser visualizada a síntese desta caminhada, em 

etapas: 

 

1ª ETAPA: PREPARAÇÃO 

Analise crítica do percurso da CPA; 

Redefinição das ações, considerando a analise realizada; 

Elaboração do calendário de ações; 

Redefinição nos instrumentos de coleta de dados a serem 

utilizados; 

Registro de questionário na plataforma da instituição; 

Visitas aos calouros para apresentação da CPA; 

Divulgação de cartazes informativos e motivacionais sobre 
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                                       QUADRO: Etapas da autoavaliação na FDPII – Fonte CPA da FDPII 

 

.    Para a coleta de dados do processo de autoavaliação são utilizados questionários 

online, os grupos focais por segmento, análise de relatórios da Ouvidoria e dos pareceres 

de autorização, reconhecimento, renovação de reconhecimento e recredenciamento, 

participação nas reuniões de colegiado dos cursos e contato direto com os diversos 

segmentos da instituição.  A funcionalidade de cada instrumento pode ser assim 

sintetizada: 

a) Questionário online voltados a todos os segmentos – composto de questões 

relacionadas a autoavaliação, avaliação docente/professor tutor por disciplina, 

avaliação dos cursos e das coordenações e avaliação da instituição. Atualizado 

periodicamente, o questionário de avaliação, além das novas questões, foi 

o Processo de Autoavaliação e sobre a CPA. 

2ª ETAPA: DESENVOLVIMENTO 

Realização dos grupos focais por segmento; 

Aplicação do questionário de autoavaliação online; 

Analise dos relatórios gerais da Ouvidoria; 

Elaboração dos relatórios dos grupos focais; 

Apresentação dos quadros de monitoramento dos 

resultados parciais à instituição 

3ª ETAPA: CONSOLIDAÇÃO 

Sistematização dos dados coletados; 

Elaboração do relatório; 

Divulgação dos resultados à comunidade acadêmica. 
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alterado também nas opções de resposta, agora baseadas na escala de Likert1. 

Adotou-se, no questionário, 5 itens Likert, contendo o mesmo número de 

categorias positivas e negativas. O acesso dos participantes ao questionário foi 

fornecido mediante o login e senha para usuários da comunidade acadêmica 

(alunos, professores, tutores, coordenadores e funcionários). 

• Grupos focais por segmento – acontecem com a presença de um moderador 

(membro da CPA), um observador e com os representantes de turma, 

coordenadores, professores, tutores e funcionários, separados por segmento. Nos 

grupos os participantes foram convidados a discutir e analisar questões referentes 

à autoavaliação, o curso e a instituição.  

• Análise de relatórios da Ouvidoria- na IES a Ouvidoria tem o papel de atuar com 

imparcialidade, transparência e independência, em defesa dos interesses dos 

vários sujeitos da instituição que a procura para prestar sugestões, reclamações, 

elogios e consultas sobre ações e da própria instituição. Todas essas informações 

são registradas em relatórios mensais encaminhados à diretoria acadêmica. Por 

perceber a relevância dessas informações, a CPA, no ano de 2012, solicitou 

acesso a esses relatórios, passando a receber uma cópia de cada um a partir de 

então. 

• Pareceres das comissões de avaliação para autorização, reconhecimento, 

renovação de reconhecimento e recredenciamento – compostas por dois 

avaliadores designados pela Coordenação de Avaliação dos Cursos de Graduação 

e Instituições de Ensino Superior do INEP, escolhidos por meio de sorteio 

eletrônico. Essas comissões realizam visita in loco à IES e, mediante a utilização 

instrumento de avaliação nos quais são registradas informações qualitativas e 

quantitativas, emitem um relatório com um conceito de cada curso.  

• Participação nas reuniões de coordenadores – ocorrem mensalmente e 

permitem a ampliação do conhecimento sobre as potencialidades e limitações de 

cada curso e contemplou aspectos específicos não abordados nos instrumentos 

anteriores. 

• Contato direto com os diversos segmentos da instituição – realizado com as 

turmas ingressantes no inicio do primeiro e do segundo semestre pela presidente 

da comissão, é também feito em momentos diversos com todos os segmentos em 
                                                           
1Esta escala permite medir as atitudes e conhecer o grau de conformidade do entrevistado com qualquer 
afirmação proposta através de uma escala. 
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diferentes momentos do anos,pelos representantes da comissão. Esses contatos 

favoreceram a coleta de depoimentos espontâneos sobre as dificuldades 

enfrentadas pelos segmentos nos diversos campi da instituição. 

• Estudo de microdados disponíveis: são utilizados microdados relativos aos 

cursos presenciais e a distância, disponibilizados pelo INEP (Conceito Preliminar 

de Curso (CPC), o Conceito ENADE, Conceito de Curso (CC) e processos 

diversos, entre outros) voltados à avaliação institucional. 

 

A utilização de diferentes instrumentos avaliativos ampliou a abrangência das 

informações coletadas, além de tornar o processo de autoavaliação mais fiel à percepção 

da comunidade acadêmica em relação à instituição. 

Cabe destacar que o processo de autoavaliação da instituição transcorre de forma 

democrática e participativa, envolvendo todos os segmentos da instituição. Como ação 

inicial, a comissão busca sensibilizar a comunidade que compõe a instituição, através de 

cada um dos seus representantes. Na sequência, são realizadas as seguintes ações: 

a) Elaboração do cronograma de ações da CPA; 

b) Planejamento e efetivação dos grupos focais com os segmentos, alunos, 

professores e funcionários; 

c) Elaboração dos relatórios dos grupos focais; 

d) Apresentação dos relatórios dos grupos focais à instituição, com sugestões; 

e) Acompanhamentos das aquisições e alterações nos procedimentos 

institucionais, considerando as sugestões apontadas no relatório de 

autoavaliação relativo ao ano anterior e dos grupos focais; 

f) Realização de reuniões ordinárias mensais com a comissão e de encontros 

extraordinários, quando necessários; 

g) Sensibilização da comunidade, através de visitas da comissão a reunião de 

colegiados dos cursos e chamadas à participação na autoavaliação em 

cartazes e mensagens no portal da instituição; 

h) Participação nos processos de autorização e reconhecimento, através de 

reuniões com as comissões externas e leitura dos pareceres emitidos pelos 

avaliadores; 

i) Análise dos relatórios da ouvidoria; 



186 
 

j) Disponibilização dos questionários de avaliação na plataforma web da 

instituição, para acesso através de login e senha para usuários da comunidade 

acadêmica (alunos, professores, coordenadores e funcionários);  

k) Participação em reuniões de coordenadores dos cursos; 

l) Visitas às dependências de todos os campi da instituição; 

m) Reunião da comissão para a elaboração do relatório final e definição das 

estratégias de socialização dos resultados junto à comunidade acadêmica; 

n) Remessa do relatório final ao corpo diretivo da instituição e ao Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP); 

o) Divulgação dos resultados à comunidade interna. 

 

Há que se destacar que todos os dados e as informações coletados nos diversos 

instrumentos de pesquisa utilizados, agrupados em Eixo/Dimensão, são analisados a 

partir de abordagem quantitativa e qualitativa.  

A tabulação do questionário, instrumento que abrange um número maior de 

respondentes, é realizada considerando as respostas de cada segmento com relação aos 

Eixos/Dimensões da Autoavaliação Institucional. Para este instrumento é utilizada, a 

principio, a abordagem quantitativa. Na tabulação são  levantados os números e 

percentuais, em cada item da questão, do retorno dos sujeitos respondentes. 

A abordagem qualitativa é utilizada na analise dos demais instrumentos, a exemplo 

dos relatórios dos grupos focais, nos quais contam as opiniões e percepções dos 

participantes da avaliação. Ressalte-se que esta abordagem permite tecer análises mais 

específicas, que muitas vezes as estratégias quantitativas não conseguem abarcar. 

 No processo de analise, todas as informações coletadas são organizadas em 

resumos estatísticos, que assumem por vezes a forma de textos e/ou representações 

tabelares e gráficas. Após, a analise é enviada aos órgãos envolvidos através da para 

ajustes, correções, e sugestões de aprimoramento.  

O desenvolvimento da autoavaliação institucional é realizado através de um 

projeto, que tem como objetivo geral consolidar uma cultura de avaliação institucional na 

IES, orientada pelo PDI e PPI e pautada na analise reflexiva e contínua da sua realidade 

por seus diferentes segmentos, voltada à revisão e a evolução contínua de suas práticas 

e democratização das suas ações.  
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A figura abaixo representa, esquematicamente tal percepção. Nela o PDI é 

evidenciado como documento de planejamento, indispensável para  a instituição evolua 

da situação atual para a situação futura desejada:  

 

Figura 01 – A Auto-avaliação institucional como instrumento de auto-regulação da realidade institucional e 
do seu planejamento. 

 

A Avaliação evidencia-se, assim, como um instrumento de regulação global, na 

medida em que faz um diagnóstico da situação atual (avalia a própria execução do PDI) 

apontando os rumos para correções, quando necessárias. Justifica-se, assim, que a 

autoavaliação Institucional ocorra continuamente para retroalimentar o planejamento 

institucional. 

  Especificamente, pretende-se: 

• Diagnosticar a situação atual vivencia pela instituição; 

• Identificar as demandas emergentes de alunos, professores e funcionários através 

dos Grupos Focais; 

• Divulgar as informações e dados pesquisados com agilidade, respeitando os 

princípios éticos e as normas da instituição; 

• Sugerir mudanças de estratégias e ajustes de metas à medida que a avaliação indica 

a necessidade; 

• Auxiliar o planejamento de alterações necessárias e acompanhar a implantação do 

planejado; 

• Reforçar o a analise contínua  da ação educativa, pautada no compromisso com a 

excelência do saber; 

Qual é a 
situação atual?

Qual é a 
situação futura?
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AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

Que caminhos
seguir?
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situação atual?
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AVALIAÇÃO INSTITUCIONALAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL
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seguir?
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• Estimular a emergência de uma cultura de Avaliação na IES, que pressuponha a 

autoavaliação e a avaliação externa como instrumentos de busca de excelência; 

• Fomentar a reflexão crítica sobre o caráter formativo do processo avaliativo e a 

compreensão sobre as práticas institucionais, com vistas a identificação dos desafios 

e das possibilidades para a evolução da instituição e de cada um dos seus membros. 

 

O Relato Institucional 2018, referente a 2017, se encontra em anexo a este PDI 
(Anexo IV). 

Por fim, segue o Regulamento da Comissão Própria de Avaliação, que normatiza 

os procedimentos de autoavaliação na IES a luz da legislação vigente: 

 

 

REGULAMENTO DA COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO  

(CPA) 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Artigo 1° Este regulamento, elaborado em consonância com o Artigo 11 da Lei nº 

10.861, de 14 de abril de 2004, regulamentada pela Portaria MEC nº 2.051, de 9 de julho 

de 2004 dispõe sobre a organização, funcionamento e as atribuições da Comissão 

Própria de Avaliação (CPA), da IES. 

 

§1º A CPA terá atuação autônoma em relação aos demais órgãos colegiados existentes 

na instituição.  

§2º - Na composição da CPA é assegurada a participação de todos os segmentos da 

comunidade acadêmica e de representante da sociedade civil organizada, sendo vedada 

a composição que privilegie a maioria absoluta de um dos segmentos.  

 

CAPÍTULO II 

DO OBJETIVO E SUAS FINALIDADES 
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Artigo 2º A CPA da IES tem como objetivo principal conduzir os processos de avaliação 

internos da instituição, assim como sistematizar e prestar as informações solicitadas pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), nos 

termos do Artigo 11 da Lei nº 10.861/2004, que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (SINAES).  

§1º As informações oriundas dos processos de autoavaliação prestadas ao INEP serão 

utilizadas para a evolução da qualidade da educação superior ofertada pela instituição, a 

orientação da sua expansão, a otimização da sua eficácia institucional e efetividade 

acadêmica e social, além do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades 

sociais da instituição com as comunidades que dela necessitam. 

§2º A autoavaliação, na IES, é compreendida como um processo dinâmico, sistêmico e 

participativo de investigação permanente sobre as ações, processos e relacionamentos 

internos e externos; neste sentido busca integrar múltiplos instrumentos, momentos, 

espaços e sujeitos, para a reflexão e produção de conhecimento sobre a própria 

instituição, no que tange ao ensino, pesquisa, extensão, gestão e relações com a 

sociedade.  

. 

CAPITULO III 

DA COMPETÊNCIA 

 

Artigo 3º Compete a Comissão Própria de Avaliação, observada a legislação pertinente: 

 

I – Planejar e conduzir os processos de avaliação interna da instituição, a partir das 

seguintes ações e pressupostos: 

a) elaboração do Projeto de Autoavaliação Institucional, definindo os objetivos, a 

metodologia e os procedimentos, em consonância com o perfil, a missão, os objetivos, as 

metas, e as estratégias da  Instituição;  

b) socialização com a comunidade acadêmica, através dos instrumentos de comunicação 

da instituição, as finalidades da Avaliação Institucional;  

c) produzir e aplicar os instrumentos necessário à autoavaliação institucional em 

consonância com a Nota Técnica de nº 14 CGACGIES/DAES/INEP, buscando 

uniformizar a compreensão sobre os indicadores do Instrumento de Avaliação das IES 

presentes na publicação do D.O.U, de 4 de fevereiro de 2014, por meio da Portaria nº 92, 

de 31 de janeiro;  



190 
 

d) planejamento do processo de Avaliação Institucional, com foco na participação 

democrática, crítica e transformadora;  

e) divulgação do processo de Avaliação Institucional para a comunidade acadêmica como 

instrumento norteador das ações e transformações necessárias ao pleno 

desenvolvimento da Instituição;  

f) garantia do uso ético das informações coletadas no processo de Avaliação Institucional; 

g) consolidação de uma cultura de avaliação na instituição, para que o processo de 

Avaliação Institucional ocorra de forma contínua e permanente; 

h) garantia a divulgação dos resultados do processo de Avaliação Institucional à 

comunidade acadêmica. 

 

II- elaborar, analisar e encaminhar, às instâncias competentes, relatórios e pareceres 

referentes; 

III – efetivar estudos e análises voltados ao aperfeiçoamento e modificação da política de 

avaliação institucional;  

IV - sugerir ações que proporcionem a melhoria do processo avaliativo institucional.  

 

CAPÍTULO IV 

DA COMPOSIÇÃO 

 

Artigo 4º A Comissão Própria de Avaliação (CPA) será composta em conformidade com 

o Artigo 11 da Lei 10.861, de 14 de abril de 2004 e do § 2º, incisos I e II do Artigo 7º por: 

I -     um coordenador; 

II -    um representante do corpo docente; 

III -  um representante do corpo técnico-administrativo; 

IV -  um representante do corpo discente; 

V -    um representante da sociedade civil. 

 

§1º Os membros da CPA cumprirão mandato de três anos, podendo ser reconduzidos 

como representantes do mesmo segmento; 

§2º O Coordenador da CPA será um Professor ou representante do corpo técnico-

administrativo indicado pela instituição; 

§3º O preenchimento de vagas da CPA dar-se-á por escolha dos representantes da 

comissão, entre os candidatos que realizarem a inscrição no prazo divulgado para tal; 
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§4º Quando não houver inscrições dentro do prazo para o preenchimento de vagas, os 

candidatos poderão ser indicados pela instituição; 

§5º Caberá aos membros da comissão, em reunião, a escolha dos novos membros, por 

meio de voto da maioria; 

§6º Qualquer membro da CPA, pode se afastar da Comissão por interesse particular, a 

seu critério, antes mesmo final do mandato. Neste caso, será aberta vaga para o 

segmento; 

§7º O tempo do mandato de cada membro da CPA é contado individualmente, iniciando-

se novo período a partir da sua posse; 

§8º O não comparecimento às reuniões por três vezes consecutivas, sem justificativa, 

impossibilitará a permanência do membro, ocorrendo a sua substituição. 

 

CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS DOS MEMBROS DA CPA 

 

Artigo 5° Compete ao Coordenador da CPA: 

 

I - representar a CPA perante a IES assim como em órgãos públicos regulam e executam 

o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – (SINAES); 

II - convocar as reuniões da comissão, apresentando as respectivas pautas; 

III - requisitar aos setores da IES as informações e documentações pertinentes à 

execução da Proposta de Autoavaliação Institucional; 

IV – coordenar as reuniões da comissão; 

V – coordenar o processo de planejamento, organização, elaboração, aplicação dos 

instrumentos que integram o processo de avaliação institucional, assim como a análise 

dos resultados obtidos; 

VI - coordenar a elaboração participativa e redação do Relatório Final da Autoavaliação 

Institucional de cada Ciclo Avaliativo, fomentando a divulgação dos resultados para os 

segmentos institucionais e representação da comunidade externa. 

VII – participativa dos seminários, encontros e reuniões de coordenadores de CPA 

convocados pelo MEC/INEP/CONAES. 

VIII -  manter em dia o cronograma anual das atividades de Auto-Avaliação da CPA; 

IX– responsabilizar-se pela documentação, mantendo-se atualizado sobre a legislação, 

resoluções e instrumentos enviados pelo MEC/INEP CONAES (documentação externa); 
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X- responsabilizar-se pela documentação gerada pelas avaliações institucionais internas 

da IES; 

XI- responsabilizar-se pelo arquivo geral da CPA. 

 

Artigo 6º. Aos membros da CPA compete: 

I- participar da elaboração dos planos de Autoavaliação Institucional assim como da  

organização e elaboração dos instrumentos que integram o processo de avaliação 

institucional; 

II – participar da aplicação dos instrumentos avaliativos e da análise e divulgação  dos 

resultados obtidos; 

III - propor projetos ou ações voltados a otimização do processo avaliativo Institucional;       

IV – participar dos Grupos Temáticos ou Focais para a avaliação de Dimensões 

específicas da instituição; 

VI- prestar as informações pela coordenação da CPA sobre o seu nível de atuação. 

 

CAPÍTULO VI 

ADMINISTRAÇÃO, FUNCIONAMENTO E REUNIÕES 

 

Artigo 7º - A administração da IES proporcionará os meios, os recursos materiais e as 

condições materiais necessárias ao funcionamento da CPA.  

Artigo 8º - A CPA reunir-se-á mensalmente, em sessão ordinária, ou em caráter 

extraordinário quando convocada pelo coordenador ou pela maioria dos seus membros. 

§1° As reuniões ordinárias serão previstas no início de cada semestre mediante 

cronograma distribuído aos membros e as reuniões extraordinárias serão convocadas 

com antecedência mínima de quarenta e oito horas. 

§2º A reunião será sempre iniciada com a presença da maioria de seus membros, nos 

primeiros dez minutos do horário estabelecido, após esse horário, com qualquer número 

de presentes. 

§3º Na ausência do coordenador, assumirá a presidência da reunião um membro por ele 

indicado ou o participante mais antigo da Comissão. 

 

Artigo 9º - Serão elaboradas atas de todas as reuniões, que podem ser consultadas, na 

CPA, a qualquer tempo por qualquer membro da comunidade acadêmica. 
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CAPITULO VII 

DA SECRETARIA DA CPA 

 

Artigo 10 - A Secretaria da CPA será exercida por um dos funcionários técnico-

administrativos designado pela instituição. Na falta desse, tal função poderá ser exercida 

por um dos membros da CPA, com o apoio do coordenador da comissão. 

 

Artigo 11 - São atribuições do Secretário: 

I - prestar assessoramento direto à Coordenação da CPA; 

II- manter informados os membros da CPA sobre qualquer assunto pertinente à 

Comissão; 

III- responsabilizar-se pela entrada e saída de expediente do setor em tempo hábil, 

mantendo a coordenação informada dos prazos; 

IV organizar materiais para as apresentações internas da CPA (confecção de slides, 

digitação de textos a serem distribuídos etc.); 

V manter atualizados os conteúdos da página da CPA no site da IES e de seus murais; 

VI- acompanhar a agenda de reuniões e eventos da CPA; 

VII- levantar e consolidar dados para a realização de avaliações, organizar e distribuir 

material, tabular dados, gerar gráficos, digitar relatórios finais, montar documento final e 

enviar aos respectivos interessado; 

VIII - preencher documentos on-line disponibilizados pelo MEC. 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 12 - Este Regulamento poderá sofrer alterações e adaptações, desde que 

propostas oficialmente a CPA por meio de documento assinado por dois terços de seus 

membros ou por solicitação da IES. 

Artigo 13 - Os casos omissos ou dúvidas na aplicação do presente Regulamento serão 

resolvidos por votação da CPA. 

Artigo 14 - O presente Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação pelo 

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE, revogadas as disposições em 

contrário. 
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9. INFRA-ESTRUTURA E INSTALAÇÕES ACADÊMICAS 

 

          Segue abaixo os endereço da IES (Sede) e endereços vinculados (cadastradas no 

sistema e-mec conforme número de registro abaixo). A estrutura dos mesmos foi lançada 

no sistema e-mec, bem como, se encontram disponíveis as suas respectivas Plantas 

Arquitetônicas. 

           Vale salientar que os prédios da IES dispõem de todos os recursos de 

acessibilidade previstos na legislação vigente, bem como, Alvará de Funcionamento e 

Laudo Técnico referente a Evacuação e Incêndio, devidamente registrado no órgão 

competente, em substituição ao Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, conforme Of. nº 

20/2016/CGCIES/DIREG/SERES/SERES-MEC, de 12 de Maio de 2016. 

 

Sede:  

 

(659553) CAMPUS - SALVADOR - COMÉRCIO: Av. Estados Unidos, nº 18/20, Ed. 

Wildberger, 1º andar, Bairro Comércio. Salvador/BA. CEP 40.010-020.  

 

Endereços Vinculados: 

 

(6815) Campus 2: Av. Reitor Miguel Calmon, s/n, Bairro Comércio. Salvador/BA. CEP 

41100-010; 

 

(1055720) Unidade 2: Rua Grécia, s/n, Bairro Comércio. Salvador/Bahia. CEP 40010-

010. Obs: exclusivo para o Curso de Direito. 

 

(1082117) Edfº Big: Praça da Inglaterra, Edfº Big, nº 06, Bairro Comércio. 

Salvador/Bahia. CEP CEP 40.015-140. 

 

(1060419) Unidade Acadêmica: Rua das Pedrinhas, Ladeira da Terezinha, Subúrbio 

Ferroviário, s/n, Bairro Periperi (Escada). Salvador/Bahia. CEP 40.720-460. 

Obs: Complexo de Saúde para o Curso de Medicina e Campo de Estágio para demais 

Cursos. 
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Segue abaixo a relação de 94 (noventa e quatro) Polos cadastrados e registrados 

no Sistema e-mec, todos com estrutura padrão que contempla a legislação vigente. A 

política de expansão está descrita no ANEXO II. Planejamento Estratégico Expansão 

EaD. 

 

1086580 Polo Amargosa 
        
BA 

Amargosa 

1086014 Polo Amélia Rodrigues BA Amélia Rodrigues 

1084659 Polo Barreiras BA Barreiras 

1087748 Polo Camaçari BA Camaçari 

1087739 Polo Campo Formoso BA Campo Formoso 

1087743 Polo Catu BA Catu 

1084660 Polo Cícero Dantas BA Cícero Dantas 

1086120 
Polo Conceição do 
Coité 

BA Conceição do Coité 

1087463 Polo Cruz das Almas BA Cruz das Almas 

1087182 
Polo Euclides da 
Cunha 

BA Euclides da Cunha 

1086118 Polo Ilhéus BA Ilhéus 

1093161 Polo Ipiaú BA BA Ipiaú 

1086191 Polo Itabuna BA Itabuna 

1087770 Polo Itaparica BA Itaparica 

1087134 Polo Itapetinga /Ba BA Itapetinga 

1087736 Polo Jacobina BA Jacobina 

1087757 
Polo Jacobina GP 
Cursos 

BA Jacobina 

1062484 Polo Jacobina BA Jacobina 

1086961 Polo Jequié BA Jequié 

1086989 
Polo lajedo do 
Tabocal 

BA Lajedo do Tabocal 

1084654 
Polo Luis Eduardo 
Magalhães 

BA Luís Eduardo Magalhães 

1087778 Polo Porto Seguro BA Porto Seguro 

1086187 
Polo Riachão do 
Jacuípe 

BA Riachão do Jacuípe 

1062481 
Polo Ribeira do 
Pombal 

BA Ribeira do Pombal 

1087851 Polo Ro Real BA Rio Real 

659553 
Polo SALVADOR - 
COMÉRCIO 

BA Salvador 

1087813 Polo ACM BA Salvador 

1093544 
Polo Cabula Salvador 
BA 

BA Salvador 
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1089285 Polo São Cristovão BA Salvador 

1087466 
Polo Santo Antonio 
de Jesus 

BA Santo Antônio de Jesus 

1086013 Polo Santo Estevão BA Santo Estêvão 

1087773 Polo Valença BA Valença 

1084728 Pólo Fortaleza CE Fortaleza 

1093087 Polo Santa Inês MA MA Santa Inês 

1084767 Pólo Contagem MG Contagem 

1084764 Pólo Campo Grande MS Campo Grande 

1086535 Polo Cuiabá MT Cuiabá 

1086373 Polo Parauapebas PA Parauapebas 

1084743 Pólo Santarém PA Santarém 

1087478 Polo Campo Mourão PR Campo Mourão 

1087480 Polo Cascavel PR Cascavel 

1087483 Polo Londrina PR Londrina 

1087486 Polo Maringá PR Maringá 

1087482 Polo Sarandi PR Sarandi 

1087487 polo Umuarana PR Umuarama 

1084740 Polo Jaraguá do Sul SC Jaraguá do Sul 

1084650 
Polo Faculdade 
Jardins 

SE Aracaju 

1086252 Polo Aracaju SE Aracaju 

1084651 
Polo Faculdade 
Jardins 

SE Aracaju 

1087848 Polo Carira SE Carira 

1087842 Polo Itabaiana SE Itabaiana 

1087852 Polo Japoatã SE Japoatã 

1084661 Polo Lagarto SE Lagarto 

1086985 Polo Glória SE Nossa Senhora da Glória 

1087849 Polo Propriá SE Propriá 

1087846 Polo Tobias Barreto SE Tobias Barreto 

1087845 Polo Umbaúba SE Umbaúba 

1087469 Polo Araçatuba SP Araçatuba 

1084727 Pólo Arthur Nogueira SP Artur Nogueira 

1087470 Polo Assis SP Assis 

1084683 Pólo Barueri SP Barueri 

1084771 Polo Jardim do Trevo SP Campinas 

1084711 Pólo Campinas SP Campinas 

1086016 
Polo Diadema Expansão 
Ead 

SP Diadema 

1084723 Pólo Embu das Artes SP Embu 

1084716 Pólo Embu-Guaçu SP Embu-Guaçu 
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1084775 Pólo Guarujá SP Guarujá 

1086015 
Pólo Guarulhos Expansão 
EaD 

SP Guarulhos 

1084720 Pólo Itapecerica da Serra SP Itapecerica da Serra 

1084756 Polo Itapetininga SP Itapetininga 

1084681 Pólo Itapevi - SP SP Itapevi 

1087471 Polo Lins SP Lins 

1084749 Polo Mairiporã SP Mairiporã 

1087473 Polo Marília SP Marília 

1084741 Polo Osasco SP Osasco 

1087474 Polo Ourinhos SP Ourinhos 

1087475 polo presidente Prudente SP Presidente Prudente 

1084772 Pólo Santo André SP Santo André 

1084704 Pólo Santos SP Santos 

1084752 
Polo São Bernado do 
Campo 

SP São Bernardo do Campo 

1084701 Pólo Itaquera SP São Paulo 

1086300 
Polo São Paulo zona sul 
Expansão EaD 

SP São Paulo 

1084684 Pólo Butantã SP São Paulo 

1084697 Pólo Brás SP São Paulo 

1084766 Pólo Jardim Paulista SP São Paulo 

1084695 Pólo Pinheiros SP São Paulo 

1084712 Pólo Vila Sabrina SP São Paulo 

1086017 
Pólo São Paulo Zona 
Leste Expansão Ead 

SP São Paulo 

1084774 Pólo São Vicente SP São Vicente 

1084776 Pólo Sorocaba SP Sorocaba 

1084680 Polo Taboão da Serra SP Taboão da Serra 

1088121 Polo Catu de Abrantes BA Catu de Abrantes 

1088075 Polo Catu de Abrantes BA Catu de Abrantes 

1087843 Polo Catu de Abrantes BA Catu de Abrantes 
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10. DEMONSTRATIVO DE CAPACIDADE E SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA: 

 
Segue no Anexo V o Demonstrativo de Capacidade e Sustentabilidade Financeira. 
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ANEXO I 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO CENTRO DE EXTENSÃO, 

PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO DA FACULDADE DOM PEDRO SEGUNDO 

2015-2018.1 

 

O Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação (CEPPG) da Faculdade Dom 

Pedro Segundo é o espaço acadêmico onde são articuladas atividades alicerçadas pelo tripé 

“ensino, pesquisa e extensão”, através da produção e difusão do conhecimento, objetivando 

contribuir para a formação da comunidade acadêmica. A experiência educativa construída, 

através das atividades socioeducativas - integradas às comunidades do entorno e da região 

- busca estabelecer uma sintonia com os dilemas do ser humano, estimulando uma reflexão 

crítica e sensível sobre os problemas do mundo contemporâneo.  

Neste intuito, o CEPPG tem por atribuições: elaborar documentos e editais para 

conhecimento institucional; editar e publicar, semestralmente, a Revista Emphasis; 

desenvolver e acompanhar os processos seletivos dos projetos de extensão, iniciação à 

pesquisa e monitoria; promover ações culturais e realizar o seminário Integrado de iniciação 

à pesquisa (EIPES); propiciar formação e assessoria na área de pesquisa e extensão para o 

corpo docente e discente institucional, além de cuidar das certificações dos eventos que são 

registrados no CEPPG, mediante editais e formulários próprios. 

 

Descrição das atividades do CEPPG no triênio 2015 - 2017. 

 

1. DOCUMENTOS E EDITAIS 

 

 A Faculdade Dom Pedro Segundo, através do CEPPG, elaborou ao longo do triênio 

2015 – 2017, os editais referentes ás atividades de iniciação à pesquisa, extensão e 

monitoria, bem como os documentos que regulam as atividades do Centro e suas rotinas, no 

que tange aos registros das certificações fomentadas. 
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2. A REVISTA EMPHASIS COMO PERIÓDICO INSTITUCIONAL 

 Revista Emphasis é o periódico semestral eletrônico on-line em Open Access, da 

Faculdade Dom Pedro II [Qualis B4/Geografia e C/Educação] e por ser um veículo de 

divulgação científica interdisciplinar, tem por objetivo publicar trabalhos inéditos sobre 

temáticas pertinentes às ciências socioeconômicas, educacionais, da saúde e tecnologia. A 

revista publica trabalhos de natureza empírica e experimental, bem como pesquisas 

conceituais na forma de artigos, ensaios e resenhas desenvolvidas pelos corpos docente e 

discente institucional, dentre outras contribuições. O periódico encontra-se indexado sob o 

número ISSN 2177-8981. 

A Comissão Editorial da Revista Emphasis é composta por cinco docentes, todos 

portadores do título de Doutor, que representam o Corpo Docente do Grupo Unidom: 

Editora-presidente: 

Professora Cláudia Cristina Rios Caxias da Costa - Doutora em Geografia-Tratamento da 

Informação Espacial (PUC MG), com pós-doutorado na mesma área e IES. 

Membros: 

Professora. Alaíde Barbosa Martins - Doutora em Engenharia Elétrica (USP); 

Professora Bianca Daébs Seixas Almeida - Doutora em Educação (UFBA-FACED). 

Professora Sandra Virginia Alves Hohlemwerger - Doutora em Farmácia (UFBA); 

Professor Valmir Farias Martins - Doutor em Desenvolvimento Regional e Urbano 

(UNIFACS), com pós-doutorado em Política e História pela Universidade de Coimbra; 

      O periódico lançou edital, aberto até 30 de abril do corrente, para submissão de 

trabalhos para a publicação 2018.1. Forão aceitos trabalhos científicos inéditos que 

abarcaram a macrotemática “Educação e Direitos Humanos: contextos e desafios”, 

consonantes ao Pacto Universitário pela Promoção do Respeito à Diversidade, da Cultura da 

Paz e dos Direitos Humanos (MEC, 2017), desde que estes estivessem em conformidade 

com a linha editorial e diretrizes da revista. Próximo edital previsto para 30 de julho de 2018. 

As normas para submissão de originais estão disponíveis no site  

http://unidom.com.br/revista-emphasis/ e os trabalhos deverão ser submetidos à avaliação, 

exclusivamente via e-mail: revista@dompedrosegundo.edu.br. 
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       2.1 Últimas Edições publicadas 

 

A edição de número 13 (2017.2) – composta por cinco trabalhos de pesquisa, onde o 

primeiro artigo apresenta uma reflexão sobre o processo de formação dos discentes em 

Direito, no tocante a preparação para a escrita de peças processuais, seguindo-se a esse 

uma abordagem dos desafios do ensino tradicional da Língua Portuguesa baseado apenas 

em conceitos gramaticais, em face da não explicação das estruturas gramaticais que a 

produção textual impõe. O terceiro estudo enfoca a violência, sobremaneira contra as 

mulheres, e como essa interfere nas relações sociais, comunitárias, familiares, bem como no 

duo construção/constituição do sujeito social. A utilização da logística reversa no 

gerenciamento dos resíduos contribuindo, consideravelmente, para a diminuição dos 

impactos socioambientais por esses gerados é o mote do quarto artigo aqui apresentado, 

finalizando essa edição com a sensível investigação acerca da importância do plano de 

cuidado da enfermagem, em pacientes onde o estado terminal foi diagnosticado, 

abrangendo não só o cuidado ao indivíduo, como também à família do mesmo. 

A edição de número 12 (2017.1) – composta por quatro trabalhos de pesquisa 

realizados por parte do corpo docente e discente dos Cursos de Serviço Social e Psicologia 

das Faculdades Dom Pedro II e São Bento, além de um trabalho extrainstitucional de 

enfermeiras que trabalham com o parto humanizado: O reflexo do papel da enfermeira no 

sucesso da adoção do Método Mãe Canguru; População em situação de rua: fatores 

determinantes para permanência de pessoas em situação de rua; Política de saúde, Estado 

e cidadania: possibilidade de erradicação do aedes aegypti e por fim, a jornada de trabalho e 

o processo de alienação dos professores da Educação Básica, na Rede Pública de Ensino. 

A edição de número 11 (2016.2) – essa edição, de cunho multidisciplinar – mais 

precisamente voltada para as Ciências Humanas e Sociais Aplicadas – apresenta pesquisas, 

de alunos e professores, que denotam as dificuldades enfrentadas pelas mulheres na 

escolha de cursos de tecnologia, a garantia do direito humano à educação de qualidade, a 

trajetória singular da administração russa e por último, uma análise do livro didático de 

química para o ensino médio a partir do método fenomenológico. 

A edição de número 10 (2016.1) – essa edição composta por cinco trabalhos de 

pesquisa dedica-se aos 80 anos do surgimento da profissão do Assistente Social, atividade 

laboral de caráter sociopolítico, crítico e interventivo, que se utiliza de instrumental científico 
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multidisciplinar das Ciências Humanas e Sociais para análise e intervenção nas diversas 

refrações da “questão social”. Os trabalhos de pesquisa foram realizados por parte do corpo 

docente e discente do Curso de Serviço Social da Faculdade Dom Pedro II. As temáticas 

abordadas são frutos de indagações, reflexões e postura investigativa da práxis social 

desses colaboradores, que continuam buscando as senhas da capacitação permanente, a 

serviço do bem-estar comum. 

 

3. ATIVIDADES DE PESQUISA E EXTENSÃO 

As atividades ligadas ao CEPPG estão norteadas por três linhas de pesquisa,2 que 

delineiam o perfil das investigações científicas que guardam afinidades com os princípios, 

metas e objetivos institucionais e pedagógicos da Faculdade Dom Pedro Segundo, a saber: 

• Educação e Sociedade  

• Saúde, Direitos Humanos e Vulnerabilidade Social 

• Tecnologias da Informação, Gestão e Empreendedorismo. 

Ligados ao CEPPG estarão os Grupos de Pesquisa que foram organizados por área 

do conhecimento, obedecendo aos critérios presentes no artigo quarto do Regulamento do 

Programa de Iniciação a Pesquisa, constante no PDI – 2015-2019.  

Os Quadros 1, 2, 3 e 4 listam os projetos de iniciação à pesquisa, extensão e 

atividades extensionistas que foram selecionados – via edital específico – em 2017, com 

duração prevista até primeiro semestre de 2019.  Observamos que os projetos pontuais 

foram nomeados pelo CEPPG por “Atividades Extensionistas”, a fim de distingui-los dos 

projetos de longa duração que contam com o aporte de maiores recursos institucionais. 

Quadro 1 - Projetos de Iniciação a Pesquisa e Extensão 

                                                           
2 Representa temas aglutinadores de estudos científicos que se fundamentam em tradição investigativa, de 

onde se originam projetos cujos resultados guardam afinidades entre si. (Cnpq, 2001). 

Nº 

Projeto 

Área do 
Projeto 

Nome do Projeto Tipo de 
Projeto 

Período Número de 
horas 

001 ADM/CONT/RH Curso de Capacitação 
em Empreendedorismo 

para mulheres em 
situação de 

PIP/EXT 3 
semestres 

20 horas 
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Fonte: Ceppg, 2017. 

*EXT: Extensão 

*PIP: Projeto de Iniciação Cientifica 

*SI: Sistemas de Informação 

 

Quadro 2 - Projetos de Extensão 

 

Fonte: Ceppg, 2017. 

*EXT: Extensão 

 

vulnerabilidade social e 
econômica 

002 Serviço Social Perfil do Estudante de 
Serviço Social da 

Faculdade Dom Pedro 
II 

PIP/EXT 3 
semestres 

10 horas 

003 SI Sistema Especialista 
para apoiar decisões 

fisioterapêuticas 
utilizando Inteligência 

Artificial 

PIP/EXT 3 
semestres 

10 horas 

Nº 

Projeto 

Área do 
Projeto 

Nome do Projeto Tipo de 
Projeto 

Período Número de 
horas 

001 Direito Projeto de Extensão de 
Língua Portuguesa I e II 

EXT 3 
semestres 

10 horas 
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Quadro 3 – Atividades Extensionistas 

 

Fonte: Ceppg, 2017. 

                                                                                                                             
Quadro 4 – Projetos de Iniciação à Pesquisa 

Nº 

Atividade 

Área do Projeto Nome do Projeto Tipo de 
Projeto 

Período Número de 
horas 

001 Farmácia Seminários, 
atendimento e 
formação para 
comunidade 

acadêmica e do 
entorno da Faculdade 

Dom Pedro II 

Atividade 
de EXT 

1 
semestre 

8 
horas/mês 

002 Pedagogia/Letras Seminário de Família, 
gênero e educação. 

Palestra: ION – 
Transtorno do Espectro 

Autista 
Oficina de livros e 

literatura para crianças 
e jovens 

Atividade 
de EXT 

1 
semestre 

20 
horas/mês 

003 Enfermagem Liga Acadêmica de 
Simulação em 
Enfermagem 

Liga Acadêmica “Sou 
Assim” 

Atividade 
de EXT 

1 
semestre 

16 
horas/mês 

Nº 

Projeto 

Área do 
Projeto 

Nome do Projeto Tipo de 
Projeto 

Período Número de 
horas 

001 Enfermagem Trabalho Docente, 
Saúde e Qualidade de 

Vida: Um Olhar Sobre os 
Atores da Educação em 

Instituição de Ensino 

PIP 3 
semestres 

20 horas 
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Fonte: Ceppg, 2017. 

*PIP: Projeto de Iniciação à Pesquisa 

 

 

4. PROGRAMA DE MONITORIA BOLSISTA E VOLUNTÁRIA 

 

Essa seção objetiva listar os cursos da Faculdade Dom Pedro Segundo que atenderam a 

chamada para a seleção de estudantes para atuarem no Programa de Monitoria de ensino 

institucional.  

Entendemos que a atividade do monitor na graduação é de suma importância, pois é 

dada a ele a oportunidade de associar ensino e aprendizado, contribuindo assim para 

qualificação de sua formação. Salientamos que o exercício da monitoria exige dos seus 

candidatos  responsabilidade, argumentação e domínio dos conteúdos. A vivência de novas 

práticas e experiências pedagógicas são ganhos irrefutáveis que a monitoria oferece, seja no 

aspecto de aporte intelectual do monitor, seja na contribuição dada por esses aos alunos 

monitorados.  

A monitoria também reforça a relação de troca de conhecimentos, durante o programa, 

entre professores orientadores e alunos monitores, fundamental em todos os níveis e 

modalidades de ensino. Todos os cursos que compõem o seguinte rol denotaram suas 

solicitações, obedecendo as duas classificações de monitoria assinaladas pelo Conselho 

Superior de Ensino: Monitoria - Bolsista e Monitoria - Voluntária. 

 

FILOSOFIA 

a) Lógica I – Voluntária 

b) Teoria do Conhecimento – Voluntária 

 

Superior em Ssa/Ba 

002 Fisioterapia Impacto da Fisioterapia 
no Desenvolvimento 

Motor da Criança: Visão 
da Família 

PIP 3 
semestres 

10 horas 
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CIÊNCIAS CONTÁBEIS  

a) Fundamento da Contabilidade – Voluntária 

b) Contabilidade de Custo – Voluntária 

c) Análise das Demonstrações Contábeis – Voluntária 

d) Contabilidade Comercial – Voluntária 

e) Contabilidade Tributária – Voluntária 

 

DIREITO 

a) Teoria do Processo – Voluntária 

b) Processo Civil/Conhecimento – Voluntária 

c) Processo Civil/Recursos – Voluntária 

d) Processo Civil/Execução – Voluntária 

e) Processo Penal/ Teorias e Princípios – Voluntária 

f)  Processo Penal/ Procedimental – Voluntária 

 

FARMÁCIA 

a) Histobiologia – COM BOLSA 

b) Relação Ambiente Parasita Microrganismo II – COM BOLSA 

c) Química Geral – Voluntária 

d) Matemática Elementar – Voluntária 

e) Química Orgânica II – Voluntária 

f) Química Analítica – Voluntária 

 

LETRAS 

 

a) Leitura e produção de texto (unificado) – COM BOLSA 

b) Corporeidade, jogos e recreação – COM BOLSA 
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c) Fundamentos Metodologia da Alfabetização – Voluntária 

d) Gestão e coordenação pedagógica - Voluntária 

e) Avaliação educacional e institucional (unificado) - Voluntária 

f) Pesquisa e educação - Voluntária 

 

FISIOTERAPIA 

a) Ciência Morfofuncional I – COM BOLSA 

b) Cinesiologia e Biomecânica – Voluntária 

c) Métodos e Técnicas de Avaliação – COM BOLSA 

d) Ciência Morfofuncional III – Voluntária 

e) Fisioterapia Respiratória – Voluntária 

f) Fisioterapia aplicada a UTI Neonatal e Pediátrica – Voluntária 

 

5. ATIVIDADES CULTURAIS 

 

A Faculdade Dom Pedro Segundo, por meio do CEPPG, promoveu no dia 20 de 

novembro de 2017, no Auditório da Faculdade, Campus 1/3º andar, a entrega do Título de 

Guardião dos Saberes e Memórias da Cultura Africana e Afro-brasileira no Estado da 

Bahia, aos Mestres de Capoeira da cidade de Salvador e Recôncavo. A atividade 

correlacionada com as comemorações do Dia da Consciência Negra contou ainda com o 

workshop “Diálogos Sobre a História da Capoeira no Brasil: contribuições para a educação” 

e a oficina “Um corpo no mundo”, com palestras da Comissão de Direitos Humanos e 

Relações Sociais e Rede Dandaras de Saúde da Mulher Negra.  

 

6. ENCONTRO INTEGRADO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA E PESQUISA  

O I Encontro Integrado de Iniciação à Pesquisa e Produção do Conhecimento da 

Faculdade Dom Pedro Segundo, cujo tema foi “Empreendedorismo Social: diálogos sobre as 

possibilidades de redução das desigualdades socioeconômicas no Brasil” foi realizado no dia 

6 de dezembro de 2017 no Auditório do Campus 1, 3º andar. Nesta oportunidade foram 
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apresentados, além das palestras principais com convidados, comunicações e pôsteres 

acerca dos projetos desenvolvidos por membros dos corpos docente e discente institucional. 

 

7. CERTIFICAÇÕES 

 

Todas as atividades promovidas pelo Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-graduação da 

Faculdade Dom Pedro Segundo, foram selecionadas por meio de editais e certificadas pelo 

mesmo. 

As atividades acadêmicas de extensão promovidas pelos professores, em diálogo com as 

coordenações de seus respectivos cursos, na ambiência das graduações, foram 

devidamente certificadas pelos coordenadores e, para efeito de controle e 

acompanhamento, os organizadores encaminham ao CEPPG o Relatório de Atividade de 

Extensão – RAE conforme consta do Edital de Extensão, amplamente divulgado e disponível 

no portal da Faculdade.  

 

8. EDITAIS ABERTOS 

 

      Atualmente está aberto o edital de Atividade de Extensão Docente com a finalidade de 

atualização do conhecimento e promoção da formação continuada dos professores, 

estudantes e funcionários prevista para ocorrer entre os dias 10 a 28 de julho nas 

dependências da Faculdade Dom Pedro Segundo. 

 

9. EDITAIS EM CURSO 

 

       Encontra-se aguardando autorização da direção acadêmica, o edital referente à 

atividade cultural do Festival de Música – DOMusical, a  ser realizado no segundo semestre 

de 2018. 
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10. PERSPECTIVAS PARA 2018 

 

Segue anexo, a tabela “Atividades de Extensão” prospectadas para 2018, pelos cursos 

de graduação da Faculdade Dom Pedro Segundo: 
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INTRODUÇÃO 
 

Este documento tem por finalidade apresentar o planejamento estratégico (PE) da 

FACULDADE DOM PEDRO II EAD, com foco em Desenvolvimento e Gestão no período de 

2018-2019. O ato de planejar é de elevada importância, pois ajuda a compreender a 

realidade imposta pelo ambiente externo e a deliberar sobre qual a “nova realidade” que se 

deseja alcançar no futuro. De fato, o planejamento permite a instituição a manter-se 

continuamente relevante para o contexto que a cerca, auxiliando-a a superar as dificuldades 

provocadas pelas mudanças ou a aproveitar as oportunidades delas decorrentes. De outro 

prisma, o planejamento estratégico visa manter a relevância e a sustentabilidade da 

organização e de suas unidades ao longo do tempo. Independentemente da metodologia 

escolhida para a elaboração de um planejamento, as etapas para sua construção 

comumente resumem-se a: 1) diagnóstico da realidade atual; 2) identificação dos pontos 

necessários de melhoria; 3) visão da realidade transformada no futuro; 4) elaboração de 

objetivos que promovam essa transformação; e 5) levantamento das intervenções que 

consubstanciem os objetivos. Para o período 2018-2019, o departamento de EAD preferiu 

utilizar-se de uma metodologia inovadora, mais simples e transparente, capaz de dar maior 

clareza à contribuição do planejamento realizado. No intuito de garantir aderência ao plano 

pelos colaboradores envolvidos, a metodologia adotada garante ampla participação desses 

no processo de elaboração e execução do Planejamento Estratégico. Assim, buscou-se 

diminuir o risco de “engavetamento” do plano elaborado, prática um tanto comum, provocada 

pela ausência de adesão ao processo. 

 

1. PLANO DE EXPANSÃO- POR ONDE COMEÇAR?  

a. Fazer mapeamento dos estados e cidades chave de crescimento. 
 

b. A área de expansão encontrará as regiões e nichos de mercado com a maior 
similaridade para o sucesso de novos Polos EAD e ainda estimará o faturamento e 
vendas para novos pontos da nossa rede em pouco tempo. 

 

c. Pesquisar  regiões semelhantes àquelas nas quais o EAD já possua uma performance 
boa, tipo praças com nossos Polos próprios.  A área de Expansão facilitará o 
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crescimento dos Polos EAD, por meio de ações  voltados à inteligência e análise de 
similaridade. É o espelhamento dos locais que trazem melhor desempenho para nosso 
EAD, com o objetivo de apresentar novas áreas promissoras ao negócio.  

 

2. DESENVOLVER O DNA DA EAD DOM PEDRO II 
 

• Nesta Fase do processo iremos informar o DNA Geográfico (características 

relacionadas às unidades Ead e ao perfil do público do entorno das mesmas, que 

explicam bons resultados) e os fatores de sucesso daquele novo Polo. Assim, a 

Expansão compreende essas nuances e apresenta locais similares aos das unidades 

de melhor desempenho. 

 

3. EXPANSÃO DOS POLOS DA REDE 

• Após entender o DNA Geográfico da nossa rede, a Expansão buscará as melhores 

opções de regiões para abertura de novos Polos. A Diretoria EAD direciona 

investimentos para onde é mais provável obter melhor desempenho e ganha 

tempo para começar a faturar o quanto antes, de acordo com as características da 

população e consumo dos locais. Vamos desenvolver ou espelhar nosso sucesso e 

descobrir novas oportunidades!  

 

4. OPORTUNIDADES  

• Precisamos identificar as regiões onde realmente vale a pena abrir novos Polos! A 
Expansão estimará oportunidades ainda não exploradas em todo o Brasil para que 
a Unidom saiba onde concentrar investimentos, rever decisões e entender qual é o real 
potencial de crescimento do Grupo.  
 

5. FATORES DE SUCESSO A SEREM ELENCADOS 

 Fatores Determinantes Indicadores 

1 Delimitação de Regiões Determinar o DNA Geográfico; 

População x Renda x Industrialização; 

Renda média domiciliar; 

Taxa de Escolarização / Educação; 
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Número de concluintes do ensino fundamental e médio; 

Número de alunos do ensino superior; 

Presencial e EAD; 

Expectativa de Vida 

IDHM; 

2 Fatores de Sucesso 
Necessários para o Polo 

Resumo das informações anteriores; 

Sociodemografia; 

Polos EAD / Cidades potenciais; 

Características da cidade X Modelo Unidom; 

3 Oportunidades de Novos 
Polos 

Melhores Estados em Potencial Geral; 

Cidades Chave de maior potencial; 

Regiões / Estados / Mesorregiões / Microrregiões / 
Municípios;  

4  Estudos de Mercado 
Educacional 

Mapa do Ensino Fundamental; 

Mapa do Ensino Médio; 

Mapa do Ensino Superior; 

Evolução de Matrículas últimos 2 anos; 

5 Geografia: Localidades X Vias 
de Tráfego e Acesso 

Bairros e avenidas proncipais; 

Vias de fluxo comercial; 

Meios de transporte 

 

6. CARACTERÍSTICAS DO PARCEIRO DO POLO 
 

• O parceiro ideal deve possuir um perfil mais gestor do que investidor propriamente 
dito. Pois, apesar da Faculdade DOM PEDRO II EAD utilizar-se de uma marca já 
estabelecida na Bahia e um modelo de negócios que apresenta resultados, ele é 
um empreendimento e, como tal, precisa de uma excelente administração; 

 

• Entretanto, somente uma boa administração não será suficiente para que o seu 
negócio ganhe destaque no segmento. A capacidade financeira do candidato para 
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sustentar o negócio até atingir o ponto de equilíbrio e quanto tempo ele pretende 
se dedicar ao negócio são fatores essenciais. 
 

• O parceiro bem sucedido é aquele que possui diversas características, virtudes e 
atributos que justificam o seu sucesso. São elas: liderança, comprometimento, 
capacidade de motivar pessoas, bom relacionamento, organização, entusiasmo 
pessoal, automotivação, capacidade persuasiva, ser bom negociador, saber 
gerenciar conflitos, ter ótima comunicação verbal e escrita. 
 

• Em decorrência do uso continuado da marca, licença do sistema de gestão, 
modelo pedagógico, serviços financeiros, acadêmicos, gestão das aulas, material 
didático e uso de manuais, todos relacionados ao NEGÓCIO, estão contemplados 
os ROYALTIES que são calculados sobre o faturamento mensal do polo, conforme 
estipulado em Tabela específica a ser apresentada aos interessados. Este modelo 
possibilita suporte na operação do polo, por meio de uma gestão compartilhada 
atuante em todas as frentes do negócio. 

 

 

(anexo 01- Ficha de avaliação para melhor compreensão do perfil de candidatos 
a parceiro de Polos DOM PEDRO II EAD) 

 

7. TAMANHOS E VARIÁVEIS DE IMPLANTAÇÃO DE POLOS 
 

7.1. Hiper Polos: 
Para que a metodologia de nosso Polo Hiper possa ser concretizada deve haver um 
estudo de viabilidade a ser desenvolvido em conjunto com nosso futuro Parceiro. Para 
isso é apresentado um plano de negócios para cada tamanho de Polo, de acordo com 
inúmeros fatores e potencial, tamanho da cidade, as dimensões do prédio/instalações 
e fatores chave determinantes para atingirmos em conjunto o sucesso do 
empreendimento educacional: 

 

 Indicadores Objetivos 

1 Cidade Maior de 150 mil habitantes; 

2 Localização do Polo Centro Comercial da cidade e Vias de grande 
fluxo; 

3 Imóvel Acima de 600 metros quadrados e cotar com 
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infraestrutura adequada para oferecer o ensino 
100% online e o Híbrido; 

4 Layout Físico 5 – 10 salas; Duas salas de aulas Invertidas; 1 
Sala de Maquetaria; 1 Sala de materiais de 
construção; 1 Laboratório Multidisciplinar; 1 
Laboratório de Informática; 1 Laboratório de 
Anatomia e Fisiologia; 1 Laboratório de Biologia e 
Histologia; 1 Laboratório de Química e Bioquímica; 
1 Lab. de Microbiologia: 1 Lab. Imunologia e 
Parasitologia; 1 Lab. de Farmacobotânica; 

5 Metodologia Aulas EAD; Encontros presenciais obrigatórios; 
Tutor facilitador no Polo; Provas em horário pré-
definido em calendário; 

6 Horário de Funcionamento Segunda a Sexta, das 8h às 22h. Sábado, das 8h 
às 14h; 

7 Contratações Equipe Mínima de 5 colaboradores, mais 2 Tutores 
Híbrido e 2 Técnicos de Laboratório; 

8 Suporte da Sede Consultor de Campo, Suporte a Polo, Equipe de 
Vendas Online; 

9 Ponto de Equilíbrio 450 alunos; 

10 Aquisição dos Laboratórios 
Físicos no Polo 

Pode ser 100% do parceiro ou dividido com a 
Sede. 

11 Investimento Capital Implantação – R$ 300 mil / Capital de Giro 
– R$ 20 a 30 mil. 

 

 

RESPONSABILIDADES DA FAC. DOM PEDRO X POLO (HIPER POLOS) 

 

 Faculdade Dom Pedro II Parceiro do Hiper Polo 

1 Aquisição dos laboratórios físicos 
nos polos.(Pode ser dividido com 
Polo); 

Aquisição dos laboratórios físicos nos 
polos R$ 1 milhão (Pode ser dividido 
com Polo); 

2 Contratação dos tutores online Contratação dos Supervisores para 
Metodologia Híbrida 

3 Contratação de Professores Contratação dos Técnicos de 
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Conteudistas Laboratório 

4 Licenças dos Laboratórios Virtuais Adequação da infraestrutura das salas 
de aula e laboratórios 

5 Coordenadores de curso Atualização do Laboratório de 
informática: softwares específicos e 
adequação de hardware se 
necessário; 

6 Comitê de Consultores 
Especialistas em Educação 

Aquisição de mobiliários e 
equipamentos para salas de aula e 
laboratórios. 

7 Formação de toda a equipe para 
aplicação das metodologias; 

 

8 Investimentos na produção dos 
conteúdos; 

 

9 Suporte EAD e Presencial aos 
Polos; 

 

10 Consultores de Venda  

11 Consultores de Gestão de Polo  

12 Plano de Mídia com enfoque no 
Hiper Polo 

 

13 Coach de Gestão Educacional e 
Empresarial para o Gestor do Polo 

 

 

7.2. Polo Médio:  
Para que a metodologia de nosso Polo Médio possa ser concretizada deve haver um 
estudo de viabilidade a ser desenvolvido em conjunto com nosso futuro Parceiro. Para 
isso é apresentado um plano de negócios para cada tamanho de Polo, de acordo com 
inúmeros fatores e potencial, tamanho da cidade, as dimensões do prédio/instalações 
e fatores chave determinantes para atingirmos em conjunto o sucesso do 
empreendimento educacional. Nosso polo médio é de médio investimento e conta 
com uma estrutura ideal pra atender a demanda de médio e longo prazo.  
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 Indicadores Objetivos 

1 Cidade Maior de 150 mil habitantes; 

2 Localização do Polo Centro Comercial da cidade e Vias de grande 
fluxo; 

3 Imóvel De 230 a 600 metros quadrados e contar com 
infraestrutura adequada para oferecer o ensino 
100% online; 

4 Layout Físico 4 – 8 salas de aula; 1 Laboratório de Informática 
(20 máquinas); 1 sala de atendimento. 

5 Metodologia Aulas EAD; Tutor facilitador no Polo; Provas em 
horário pré-definido em calendário. 

6 Horário de Funcionamento Segunda a Sexta, das 8h às 22h. Sábado, das 8h 
às 14h. 

7 Contratações Equipe Mínima de 4 colaboradores; 

8 Suporte da Sede Consultor de Campo, Suporte a Polo, Equipe de 
Vendas Online: 

9 Ponto de Equilíbrio 300 alunos. 

10 Aquisição dos Laboratórios 
Físicos no Polo 

Não Previsto 

11 Investimento Capital Implantação – R$ 150 mil / Capital de Giro 
– R$ 15 a 20 mil. 

 

7.3. Polo Pequeno: 
 

Para que a metodologia de nosso Polo Pequeno possa ser concretizada deve haver 
um estudo de viabilidade a ser desenvolvido em conjunto com nosso futuro Parceiro. 
Para isso é apresentado um plano de negócios para cada tamanho de Polo, de 
acordo com inúmeros fatores e potencial, tamanho da cidade, as dimensões do 
prédio/instalações e fatores chave determinantes para atingirmos em conjunto o 
sucesso do empreendimento educacional. Nosso polo pequeno é de pouco 
investimento e conta com uma estrutura que poderá ser ampliada ao longo da 
maturação do processo de consolidação do polo. 
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 Indicadores Objetivos 

1 Cidade 50 a 150 mil habitantes; 

2 Localização do Polo Centro Comercial da cidade e Vias de grande fluxo 
ou ainda nos acessos a cidade; 

3 Imóvel De 150 a 250 metros quadrados e contar com 
infraestrutura adequada para oferecer o ensino 
100% online; 

4 Layout Físico 2 – 4 salas de aula; 1 Laboratório de Informática 
(10 máquinas); 1 sala de atendimento. 

5 Metodologia Aulas EAD; Tutor facilitador no Polo; Provas em 
horário pré-definido em calendário. 

6 Horário de Funcionamento Segunda a Sexta, das 8h às 22h. Sábado, das 8h 
às 14h. 

7 Contratações Equipe Mínima de 3 colaboradores; 

8 Suporte da Sede Equipe de Vendas Online, sem Consultoria 
dedicada; 

9 Ponto de Equilíbrio 150 alunos. 

10 Aquisição dos Laboratórios 
Físicos no Polo 

Não Previsto 

11 Investimento Capital Implantação – R$ 50 mil / Capital de Giro – 
R$ 10 a 15 mil. 

 

7.4. Ponto de Venda:  
 

Para que a metodologia de nosso Ponto de Venda possa ser concretizada deve haver 
um estudo de viabilidade a ser desenvolvido em conjunto com nosso Parceiro de Polo 
Médio ou Pequeno. Para isso é apresentado um plano de negócios para o PDV, de 
acordo com inúmeros fatores e potencial, tamanho da cidade, as dimensões do 
prédio/instalações e fatores chave determinantes para atingirmos em conjunto o 
sucesso do empreendimento educacional. Nosso PDV é de pouco investimento e 
conta com uma estrutura para captação de alunos que poderá ser ampliada ao longo 
da maturação do processo de consolidação do polo até mesmo tornando-se um polo 
Pequeno. 
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 Indicadores Objetivos 

1 Cidade entre 10 a 50 mil habitantes; 

2 Localização do Polo Centro Comercial da cidade ou Shopping / Centro 
Comercial; 

Exclusivo para parceiro que já tem Polos Médios 
ou Pequenos; 

3 Imóvel De 10 a 80 metros quadrados e contar com 
infraestrutura adequada para oferecer o ensino 
100% online; 

4 Layout Físico 1 Laboratório de Informática (05 máquinas); 1 sala 
de atendimento. 

5 Metodologia Aulas EAD; Provas em horário pré-definido em 
calendário. 

6 Horário de Funcionamento Segunda a Sexta, das 8h às 22h. Sábado, das 8h 
às 14h. 

7 Contratações Equipe Mínima de 2 colaboradores; 

8 Suporte da Sede Equipe de Vendas Online, sem Consultoria 
dedicada; 

9 Ponto de Equilíbrio 80 alunos. 

10 Aquisição dos Laboratórios 
Físicos no Polo 

Não Previsto 

11 Investimento Capital Implantação – R$ 25 mil / Capital de Giro – 
R$ 5 mil. 

(ANEXADA FICHA DE IMPLANTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS ETAPAS DE 
IMPLANTAÇÃO DE UM POLO).  
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8. EXPANSÃO BRASIL 2018-2019  
 

Tabela 01 – ESTADOS CONSOLIDADORES 

 Estados População Em atuação 

01 São Paulo 41,9 milhões X 

02 Minas Gerais 19,9 milhões X 

03 Rio de Janeiro 16,2 milhões  

04 Bahia 14,2 milhões X 

05 Rio Grande do Sul 10,9 milhões  

06 Paraná 10,5 milhões  

07 Pernambuco 8,93 milhões X 

08 Ceará 8,61 milhões  

09 Pará 7,82 milhões  

10 Maranhão 6,71 milhões  

11 Santa Catarina 6,38 milhões  

12 Goiás 6,15 milhões  

13 Paraíba 3,82 milhões  

14 Amazonas 3,59 milhões  

15 Espirito Santo 3,58 milhões  

16 Rio Grande do Norte 3,23 milhões  

17 Alagoas 3,17 milhões  

18 Piauí 3,15 milhões  

19 Mato Grosso 3,12 milhões  

20 Distrito Federal 2,65 milhões  
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21 Mato Grosso do Sul 2,51 milhões  

22 Sergipe 2,11 milhões X 

23 Rondônia 1,59 milhões  

24 Tocantins 1,42 milhões  

25 Acre 759 mil  

26 Amapá 699 mil  

27 Roraima 470 mil  

  

TABELA 02 – EXPANSÃO: CIDADES DE INTERESSE DIRETO 

 Estado Cidade Populaçã
o 

Ensino 
Médio 

Ensino 
Superior 

Fac. 
Presen
ciais 

Fac. 
EAD 

1 Bahia Salvador 2,71 
milhões 

    

2 Bahia Feira de 
Santana 

568 mil     

3 Bahia Vitória da 
Conquista 

316 mil     

4 Bahia Camaçari 255 mil     

5 Bahia Itabuna 206 mil     

6 Bahia Juazeiro 201 mil     

7 Bahia Ilhéus  187 mil     

8 Bahia Lauro de 
Freitas 

171 mil     

9 Bahia Jequié 152 mil     

10 Bahia Alagoinhas 143 mil     

11 Bahia Teixeira de 
Freitas 

143 mil     
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12 Bahia Barreiras 141 mil     

13 Bahia Porto 
Seguro 

132 mil     

14 Bahia Simões 
Filho 

121 mil     

15 Bahia Paulo 
Afonso  

110 mil     

16 Bahia Eunápolis 103 mil     

17 Bahia Santo 
Antônio de 
Jesus 

93,1 mil     

18 Bahia Valença 90,3 mil     

19 Bahia Candeias  84,1 mil     

20 Bahia Guanambi 79,9 mil     

21 Bahia Jacobina 79,6 mil     

22 Bahia Serrinha 77,2 mil     

23 Bahia Senhor do 
Bonfim 

75,4 mil     

24 Bahia Itapetinga 69,9 mil     

25 Bahia Dias 
D´ávila 

69,6 mil     

26 Bahia Irece 67,5 mil     

27 Bahia Campo 
Formoso 

67,3 mil     

28 Bahia Luís 
Eduardo 
Magalhães 

66,4 mil     

29 Bahia Casa Nova 66,3 mil     

30 Bahia Brumado 65 mil     

31 Bahia Bom Jesus 64,7 mil     
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da Lapa 

32 Bahia Itamaraju 63 mil     

33 Bahia Conceição 
do Coité 

63 mil     

34 Bahia Itaberaba 62 mil     

35 Bahia Cruz das 
Almas 

59,5 mil     

36 Bahia Ipirá 59 mil     

37 Bahia Santo 
Amaro 

58 mil     

38 Bahia Euclides 
da Cunha 

57 mil     

39 Bahia Tucano  52,7 mil     

40 Bahia Araci 52,3 mil     

41 Bahia Monte 
Santo 

52 mil     

42 Bahia Catu 51,7 mil     

43 Bahia Jaguaquar
a 

51,6 mil     

44 Bahia Barra 50,1 mil     

45 Bahia Santo 
Estevão 

48,9 mil     

46 Bahia Macaúbas  47,9 mil     

47 Bahia Ribeira do 
Pombal 

47,9 mil     

48 Bahia Caetité 47,8 mil     

49 Bahia Poções 45,9 mil     

50 Bahia XiqueXiqu
e 

45,7 mil     

51 Bahia Ipiaú 44,5 mil     
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01 Pernambu
co 

Recife 1,56 
milhões 

    

02 Pernambu
co 

Jaboatão 
dos 
Guararape
s 

655 mil     

03 Pernambu
co 

Olinda 379 mil     

04 Pernambu
co 

Caruaru 324 mil     

05 Pernambu
co 

Paulista 306 mil     

06 Pernambu
co 

Petrolina 305 mil     

07 Pernambu
co 

Cabo de 
Santo 
Agostinho  

169 mil     

08 Pernambu
co 

Camaragib
e 

147 mil     

09 Pernambu
co 

Garanhuns  131 mil     

10 Pernambu
co 

Vitória de 
Santo 
Antão 

130 mil     

11 Pernambu
co 

Igarassu  105 mil     

12 Pernambu
co 

São 
Lourenço 
da Mata  

105 mil     

13 Pernambu
co 

Abreu e 
Lima 

95,2 mil     

14 Pernambu
co 

Santa Cruz 
do 

91,9 mil     
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Capibaribe 

15 Pernambu
co 

Ipojuca 83,9 mil     

16 Pernambu
co 

Serra 
Talhada 

80,5 mil     

17 Pernambu
co 

Araripina 78,3 mil     

18 Pernambu
co 

Gravatá 77,8 mil     

19 Pernambu
co 

Carpina 76,5 mil     

20 Pernambu
co 

Goiana 75,9 mil     

21 Pernambu
co 

Belo 
Jardim 

73 mil     

22 Pernambu
co 

Arco Verde 69,9 mil     

23 Pernambu
co 

Ouricuri 65,5 mil     

24 Pernambu
co 

Escada  64,4 mil     

25 Pernambu
co 

Pesqueira 63,5 mil     

26 Pernambu
co 

Palmares 60 mil     

27 Pernambu
co 

Surubim 59,8     

28 Pernambu
co 

Bezerros 58,9 mil     

29 Pernambu
co 

Moreno 57,8 mil     

30 Pernambu Salgueiro 57,3 mil     
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co 

31 Pernambu
co 

Limoeiro 55,3 mil     

32 Pernambu
co 

São Bento 
do Uma 

54,4 mil     

33 Pernambu
co 

Timbauba 53,4 mil     

34 Pernambu
co 

Buíque 53,3 mil     

35 Pernambu
co 

Paudalho 52,3 mil     

        

01 Paraíba João 
Pessoa 

742 mil     

02 Paraíba Campina 
Grande 

390 mil     

03 Paraíba Santa Rita 122 mil     

04 Paraíba Patos 102 mil     

05 Paraíba Baieux 101 mil     

06 Paraíba Sousa 66,5 mil     

07 Paraíba Cabedelo  60,2 mil     

08 Paraíba Cajazeiras 59,1 mil     

09 Paraíba Guarabira 56 mil     

10 Paraíba Sapé 50,6 mil     

        

01 Sergipe Aracaju 588 mil     

02 Sergipe Nossa 
Senhora 
do Socorro  

165 mil     

03 Sergipe Lagarto 96,6 mil     
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04 Sergipe Itabaiana 88,6 mil     

05 Sergipe São 
Cristóvão 

81 mil     

06 Sergipe Estância 65,2 mil     

07 Sergipe Tobias 
Barreto 

48,8 mil     

        

01 Alagoas Maceió 953 mil      

02 Alagoas Arapiraca 218 mil     

03 Alagoas Palmeira 
dos Índios 

70,7 mil     

04 Alagoas Rio Largo 69 mil     

05 Alagoas União dos 
Palmares 

62,9 mil     

06 Alagoas Penedo 60,9 mil     

07 Alagoas São Miguel 
dos 
Campos 

56,3 mil     

08 Alagoas Coruripe 53,2 mil     

09 Alagoas Campo 
Alegre 

52,3 mil     

10 Alagoas Delmiro 
Gouveia 

48,9 mil     

11 Alagoas Marechal 
Deodoro 

47,5 mil     

        

01 Rio 
Grande do 
Norte 

Natal 818 mil     

02 Rio 
Grande do 

Mossoró 267 mil     
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Norte 

03 Rio 
Grande do 
Norte 

Parnamiri
m 

214 mil     

04 Rio 
Grande do 
Norte 

São 
Gonçalo 
do 
Amarante 

90,4 mil     

05 Rio 
Grande do 
Norte 

Macaíba 71,7 mil     

06 Rio 
Grande do 
Norte 

Ceará 
Mirim 

69 mil     

07 Rio 
Grande do 
Norte 

Caicó 63,6 mil     

08 Rio 
Grande do 
Norte 

Açu 54 mil     

        

01 Ceará Fortaleza 2,5 
milhões 

    

02 Ceará Caucaia 336 mil     

03 Ceará Juazeiro 
do Norte 

256 mil     

04 Ceará Maracanaú 213 mil     

05 Ceará Sobral 193 mil     

06 Ceará Crato 124 mil     

07 Ceará Itapipoca 119 mil     

08 Ceará Marangua
pe 

117 mil     
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09 Ceará Iguatu 98,1 mil     

10 Ceará Quixadá 82,3 mil     

11 Ceará Pacatuba 75,4 mil     

12 Ceará Canindé 75,2 mil     

13 Ceará Aquiraz 74,5 mil     

14 Ceará Quixeramo
bim 

73,8 mil     

15 Ceará Crateús 73,1 mil     

16 Ceará Russas 71,7 mil     

17 Ceará Tianguá 70,5 mil     

18 Ceará Aracati 70,4     

19 Ceará Cascavel 67,5     

20 Ceará Icó 65,9     

21 Ceará Pacajus 64,5     

22 Ceará Morada 
Nova 

61,7     

23 Ceará Camocim 60,9     

24 Ceará Acaraú 58,8     

25 Ceará Horizonte 58,4     

26 Ceará Barbalha 56,6     

27  Viçosa do 
Ceará 

56,4     

28  Tauá 56,3     

29  Limoeiro 
do Norte 

56,3     

30  Boa 
Viagem 

52,8     

31  Granja 52,5     
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32  Trairi 52,5     

33  Acopiara 51,8     

34  Beberibe 50,4     
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       TÍTULO I 

DO CENTRO UNIVERSITÁRIO, DOS SEUS FINS 

E DO SEU RELACIONAMENTO COM A 

MANTENEDORA 

 

 

CAPÍTULO I 

Do Centro Universitário e Seus Fins 

 

Art. 1º O Centro Universitário Dom Pedro II é uma instituição privada de 

educação superior, com limite territorial de atuação circunscrito ao município de 

Salvador, no estado da Bahia, mantido pela Instituição Baiana de Ensino 

Superior Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com fins lucrativos, com sede 

na cidade de Salvador, Capital do Estado da Bahia, constituída nos termos do 

Contrato Social como Sociedade Civil por Quotas de Responsabilidade Ltda., 

com última alteração devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da 

Bahia, sob nº 97692941, da Comarca de Salvador, em 29 de Agosto de 2017. 

§ 1º O Centro Universitário Dom Pedro II, instituição privada, 

particular em sentido estrito, doravante denominado “Centro Universitário”, 

rege-se por este Regimento, pela legislação do ensino superior e pelo 

Estatuto da Mantenedora. 

§ 2º A instalação de unidades de ensino nos limites do município de 

Salvador, Estado da Bahia, ocorrerá de acordo com o planejamento da 

Mantenedora e em consonância com o Plano de Desenvolvimento 

Institucional do Centro Universitário, nos termos da legislação vigente. 

 

Art. 2º São objetivos e finalidades do Centro: 

 

I - formar profissionais de nível superior, nas diferentes áreas de 

conhecimento, para participar do desenvolvimento da sociedade brasileira; 

II - incentivar o trabalho de pesquisa, notadamente como iniciação 

científica, visando ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia, do 

conhecimento e da criação e difusão cultural; 

III - promover a extensão, aberta à participação da população, para 
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difundir as conquistas e benefícios resultantes dos estudos sistematizados e 

investigações geradas na Instituição; 

IV - estimular a criação cultural, por meio da promoção de eventos 

diversificados; 

V - desenvolver atividades educativas, culturais, humanistas, técnicas 

e científicas que beneficiem efetivamente a comunidade onde se insere; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 

particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 

comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; e 

VII - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e 

técnicos que constituem patrimônio da humanidade e transmitir o saber por 

meio do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação. 

 

Parágrafo único. Para a consecução de suas finalidades, o Centro 

Universitário desenvolverá suas atividades, atendida a legislação vigente, 

estabelecendo, para tanto, intercâmbio com entidades e instituições 

nacionais e estrangeiras por meio de contrato ou convênio. 

 

CAPÍTULO II 

Do Relacionamento com a Mantenedora 

 

Art. 3º O Centro Universitário se relaciona com a Mantenedora através da 

sua Reitoria. 

§ 1º A Mantenedora é responsável civilmente, como pessoa jurídica de 

direito civil interno, por quaisquer atos ou deliberações realizadas pela sua 

Mantida. 

§ 2º A Mantida depende da Mantenedora quanto à: 

 

I. Nomeação do Reitor e Vice-Reitor; 

II. Manutenção de serviços; 

III. Prestação de serviços comunitários; 

IV. Política de contratação e demissão de professores e funcionários; 

V. Planos de carreira de professores e funcionários; 

VI. Expansão física; 
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VII. Organização e execução econômica-financeira, 

 

§ 3º Não há por parte da Mantenedora nenhuma ingerência nas 

atividades de ensino, pesquisa ou extensão do Centro Universitário. 

 

TÍTULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO CENTRO 

UNIVERSITÁRIO 

 

CAPÍTULO I  

DOS ORGÃOS 

 

Art. 4º A estrutura administrativa do Centro Universitário compõe-se 

dos seguintes órgãos:  

 

I - Administração Superior: 

 

Órgãos de natureza deliberativa e consultiva: 

    1. Conselho Universitário (CONSUNI). 

 

Órgãos executivos: 

       1. Reitoria,  

       2. Vice-Reitoria e seus órgãos; 

       3. Pró-Reitoria de Educação Presencial; 

       4. Pró-Reitoria de Educação a Distância; 

       4. Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão; 

 

II - Administração Acadêmica: 

 

Órgãos de natureza deliberativa e consultiva: 

1. Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE); 

2. Colegiados de Curso. 
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            Órgãos executivos: 

1. Instituto Superior de Ensino 

2. Coordenações de Curso. 

 

Seção I 

Da Administração Superior 

 

Subseção I 

Do Conselho Universitário 

 

Art. 5º O Conselho Universitário – CONSUNI, órgão máximo de 

natureza normativa, consultiva, deliberativa e jurisdicional do Centro 

Universitário, em assuntos de planejamento e administração geral, em 

matéria de ensino, pesquisa e extensão, é constituído por: 

 

I – Reitor; 

II – Vice- Reitor; 

III – Pró-Reitores; 

   IV – dois representantes dos Coordenadores de Curso de Graduação; 

V – dois representantes dos Coordenadores dos Cursos e Programas de Pós-

Graduação;  

VI – dois representantes do Corpo Docente; 

VII – dois representantes do Corpo Discente;  

VIII – um representante do Corpo Técnico-Administrativo; 

IX – um representante da Mantenedora; 

X – um representante da sociedade civil organizada, escolhido pelo Conselho 

Universitário - CONSUNI, dentre os indicados pelos órgãos representativos da 

sociedade. 

 

§ 1º Os membros do Conselho Universitário – CONSUNI têm os 

seguintes mandatos: 

 

I - nos casos do Reitor, Vice-Reitor, Pró-Reitores e Coordenadores de 

Cursos de Graduação e de Cursos e Programas de Pós-Graduação, o 
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tempo de mandato coincide com os mandatos ou tempo de permanência nos 

cargos consignados; 

II - dois anos para os representantes do Corpo Docente, do Corpo 

Técnico-Administrativo e da Sociedade Civil, podendo haver recondução; e 

III - dois anos para os representantes discentes, vedada a sua 

recondução. 

 

§ 2º Os representantes constantes dos incisos IV, V, VI, VII e VIII 

serão indicados por seus pares em listas tríplices. 

§ 3º Todos os membros serão nomeados pelo Presidente do Conselho 

Universitário – CONSUNI. 

§ 4º A Presidência será exercida pelo Reitor, que terá direito ao voto de 

qualidade. 

§ 5º O funcionamento do Conselho Universitário – CONSUNI será 

regido por Regulamento próprio. 

§ 6º A perda do vínculo com o Centro Universitário de qualquer 

membro do Conselho Universitário implicará, automaticamente, na perda do 

respectivo mandato. 

 

Art. 6º Compete ao Conselho Universitário: 

 

I - aprovar a criação, expansão, modificação e extinção de cursos e 

programas de educação superior, observada a legislação vigente;  

II - apreciar a proposta orçamentária do Centro Universitário a ser 

submetida à Entidade Mantenedora; 

III - decidir os recursos interpostos de decisões dos demais órgãos, 

em matéria didático- científica e disciplinar; 

IV - aprovar e reformar este Regimento, ouvido o Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE em matérias didático-

pedagógicas, para encaminhamento ao órgão responsável do Ministério da 

Educação; 

V - aprovar e reformular o Regimento do Centro Universitário, ouvido 

o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE em matérias de 

sua competência; 
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VI - aprovar o regulamento disciplinar do corpo docente, discente e 

técnico administrativo, assim como exercer o poder disciplinar 

originariamente ou em grau de recurso; 

VII - aprovar projetos para o planejamento geral e de 

desenvolvimento do Centro Universitário; 

VIII - aprovar relatórios da Reitoria e seus diversos órgãos; 

IX - aprovar as normas de funcionamento dos órgãos do Centro 

Universitário, excetuadas as do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - 

CONSEPE e Colegiados de Curso; 

X - aprovar, por indicação da Reitoria, a concessão de títulos 

honoríficos; 

XI - autorizar o Reitor a celebrar convênios com entidades públicas ou 

privadas, assim como homologar os que forem firmados; 

XII - decretar o recesso parcial ou total das atividades acadêmicas de 

cursos e programas; 

XIII - aprovar o quadro de pessoal docente e técnico-administrativo e 

suas alterações, bem como estabelecer normas referentes à administração 

dos recursos humanos, considerando os meios existentes, ouvida 

previamente a Entidade Mantenedora; 

XIV - deliberar sobre atos de indisciplina individual ou coletiva, por 

solicitação do Reitor; XIV - deliberar sobre atos praticados pelo 

Reitor ad referendum deste Conselho; 

XV - deliberar sobre o plano de capacitação do corpo docente e 

técnico administrativo, encaminhado pelo Reitor; 

XVI - estabelecer critérios e normas referentes à sistemática para 

expedição de atos normativos do Centro Universitário; 

XVII - estabelecer procedimentos referentes ao processo de 

avaliação institucional do Centro Universitário; 

XVIII - exercer as demais atribuições que, por sua natureza, sejam 

de sua competência, assim como aprovar normas complementares à 

execução das atividades previstas neste Regimento; 

XIX - exercer jurisdição superior e delinear a política geral do 

Centro Universitário; XX - instituir símbolos, bandeiras e flâmulas no 

âmbito do Centro Universitário; 
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XXI - intervir, esgotadas as vias ordinárias, nos órgãos do Centro 

Universitário, bem como avocar a si atribuições a eles conferidas; 

XXII - julgar originariamente, ou em grau de recurso, matéria relativa 

à aplicação de sanções disciplinares ou administrativas aos membros da 

comunidade universitária; 

XXIII - sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento das 

atividades do Centro Universitário; 

XXIV - decidir, à vista de planos aprovados pelo Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão - CONSEPE, sobre a criação, agregação, 

incorporação, modificação ou extinção de cursos; 

XXV - propor à Entidade Mantenedora a destinação de verbas 

adicionais e suplementares na vigência do exercício, para o atendimento a 

eventuais necessidades; 

XXVI - exercer as demais atribuições de sua competência, por força 

da lei, deste Regimento; 

XXVII - decidir os casos omissos deste Regimento. 

 

§ 1º O Conselho Universitário atua em conformidade com este 

Regimento. 

§ 2º As decisões do Conselho Universitário envolvendo questões 

financeiras não previstas no plano de execução orçamentária do Centro 

Universitário devem ser precedidas de parecer favorável da Entidade 

Mantenedora. 

§ 3º O Conselho Universitário reúne-se, ordinariamente uma vez a 

cada trimestre letivo e, extraordinariamente tantas vezes quantas 

necessárias, por convocação do Reitor ou pela maioria absoluta de seus 

membros; 

§ 4º As decisões do Conselho Universitário podem, conforme a 

natureza, assumir forma de Resolução ou Parecer a serem fixadas pelo 

Reitor. 
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Subseção II 

Da Reitoria e seus Órgãos 

 

Art. 7º A Reitoria é o órgão executivo superior do Centro Universitário 

que centraliza, superintende, coordena e fiscaliza todas as atividades 

universitárias de acordo com os procedimentos definidos neste Regimento e 

nos regulamentos aprovados pelos Conselhos Superiores. 

§ 1º O Reitor e o Vice-Reitor são os titulares da Reitoria. 

§ 2º Mediante a aprovação da Reitoria poderão ser criados ou 

redefinidos os órgãos da sua estrutura. 

Art. 8º São órgãos da Reitoria: 

 

I - Gabinete da Reitoria, composto por: 

a) Diretoria Administrativa; 

b) Diretoria Financeira; 

c) Diretoria de Regulação; 

d) Comissão Própria de Avaliação (CPA); 

e) Núcleo de Acessibilidade e Apoio Psicopedagógico (NAPP). 

 

II - Pró-Reitoria de Educação Presencial; 

    III - Pró-Reitoria de Educação a Distância; 

    IV - Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão. 

 

Art. 9º O Reitor e o Vice-Reitor são designados pela Entidade 

Mantenedora, para um mandato de dois anos, permitida a recondução, 

competindo-lhes a administração geral do Centro Universitário, sua 

articulação com a Mantenedora e suas relações com órgãos governamentais 

e instituições congêneres, nacionais e internacionais. 

§ 1º A Chefia do Gabinete da Reitoria é exercida cumulativamente pelo 

Vice-Reitor, sendo que, a qualquer tempo, o Reitor pode nomear um Chefe de 

Gabinete específico. 

§ 2º Pró-Reitores, Diretores e o Coordenador da CPA são nomeados 

pelo Reitor do Centro Universitário. 
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Subseção III  

Do Reitor 

 

Art. 10º São atribuições do Reitor: 

 

I - dirigir o Centro Universitário e representá-lo, 

em juízo e fora dele;      

II - zelar pela fiel observância da legislação 

vigente; 

III - convocar e presidir os Conselhos Superiores do Centro 

Universitário e implementar suas decisões; 

IV - presidir qualquer reunião universitária a que comparecer; 

V - propor à entidade Mantenedora a admissão, a nomeação, a 

licença e a dispensa de professores e servidores do Centro Universitário, na 

forma estabelecida na Lei e neste Regimento; 

VI - nomear os coordenadores de curso, os dirigentes dos órgãos da 

Reitoria e demais órgãos do Centro Universitário, na forma estabelecida neste 

Regimento; 

VII - zelar pela manutenção da ordem e disciplina, no âmbito de suas 

atribuições, respondendo por abuso ou omissão; 

VIII - supervisionar a formulação do Plano de Desenvolvimento 

Institucional e do Plano Pedagógico Institucional do Centro Universitário, e a 

do planejamento orçamentário, para exame e aprovação dos órgãos 

competentes; 

IX - organizar e submeter ao Conselho Universitário e à Entidade 

Mantenedora, nos prazos estabelecidos, o relatório e as contas de sua 

gestão; 

X - enviar às autoridades educacionais competentes relatório anual 

sobre o funcionamento do Centro Universitário; 

XI - conferir grau, por si ou por delegado seu, aos diplomados pelo 

Centro Universitário;        

X I I - desempenhar funções e praticar atos outros não 

especificados neste Regimento, mas inerentes à função de Reitor; 
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XIII - expedir e assinar diplomas e certificados de cursos e programas 

de educação superior e de títulos honoríficos concedidos pelo Centro 

Universitário; 

XIV - propor a concessão de títulos honoríficos especiais e de 

prêmios, conforme previsto neste Regimento; 

XV - constituir grupos de trabalho ou comissões especiais, 

permanentes ou temporárias, para fins específicos e comissões encarregadas 

de processos administrativos; 

XVI - firmar contratos, acordos e convênios; 

XVII - baixar portarias, resoluções e demais atos normativos 

referentes a deliberações dos colegiados que preside e a decisões da 

instância executiva; 

XVIII - intermediar qualquer documento ou proposta a ser 

encaminhada aos Órgãos Colegiados Superiores; 

XIX - propor alteração ou reforma neste Regimento; e 

XX - adotar, em casos excepcionais, decisão ad referendum do 

Conselho Universitário - CONSUNI e do Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão - CONSEPE, devendo encaminhar para deliberação do respectivo 

Conselho, na reunião imediata. 

 

Parágrafo único. Em seus afastamentos e impedimentos, o Reitor é 

substituído pelo Vice- Reitor, que também o sucederá em caso de vacância, 

até novo provimento. 

 

Subseção IV  

Do Vice-Reitor 

 

Art. 11º A Vice-Reitoria é exercida pelo Vice-Reitor que tem 

atribuições permanentes no âmbito do Centro Universitário, definidas pelo 

Reitor, assim como atribuições delegadas, competindo-lhe ainda: 

 

I - substituir o Reitor nos seus impedimentos eventuais; 

II - exercer outras funções para as quais tenha sido designado pelo 

Reitor. 
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Subseção V 

Dos Órgãos da Reitoria 

 

Art. 12º O Gabinete da Reitoria é o órgão de apoio administrativo, 

financeiro, de planejamento e avaliação, e de regulação do Reitor e do Vice-

Reitor, ao qual compete prestar-lhes toda assistência e assessoramento 

necessários ao desempenho de suas funções. 

 

Art. 13º A Pró-Reitoria de Educação Presencial é o órgão executivo 

responsável pelo planejamento, coordenação, execução, controle e 

avaliação de todas as atividades acadêmicas de ensino presencial do Centro 

Universitário. 

 

Parágrafo único. Na organização da Pró-Reitoria de Educação 

Presencial, a Secretaria Acadêmica e as Coordenações dos Cursos 

presenciais ficarão a ela subordinados. 

 

Art. 14º A Pró-Reitoria de Educação a Distância é o órgão executivo 

responsável pelo planejamento, coordenação, execução, controle e 

avaliação de todas as atividades acadêmicas de ensino a distância do 

Centro Universitário. 

 

Parágrafo único. Na organização da Pró-Reitoria de Educação a 

Distância, a Secretaria Acadêmica e as Coordenações dos Cursos a 

distância ficarão a ela subordinados. 

 

Art. 15º A Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão é o 

órgão executivo responsável pelo planejamento, coordenação, execução, 

controle e avaliação de todas as atividades acadêmicas de ensino de pós-

graduação lato e stricto sensu, de pesquisa, de iniciação científica, de 

extensão e de cultura do Centro Universitário. 
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Art. 16º A Comissão Própria de Avaliação (CPA) é o órgão 

responsável pela avaliação institucional do Centro Universitário, conforme 

legislação vigente. 

Subseção VI 

Dos Órgãos Suplementares 

 

Art. 17º Os órgãos suplementares do Centro Universitário são os 

seguintes: 

 

I - Secretaria Acadêmica do ensino presencial, subordinada à pró-

reitoria da respectiva modalidade de ensino; 

II - Secretaria Acadêmica do ensino a distância, subordinada à pró-

reitoria da respectiva modalidade de ensino; 

III – Unidade de Registro Acadêmico, subordinada a Diretoria 

Administrativa.  

IV – Biblioteca Central, subordinada a Diretoria Administrativa. 

 

Art. 18º As Secretarias Acadêmicas são órgãos de coordenação e 

execução dos serviços acadêmicos das respectivas modalidades de ensino 

presencial e a distância, dirigidas cada uma por Secretários específicos, com 

as seguintes atribuições: 

 

I - organizar, conferir e manter atualizada os diários de classe e toda 

escrituração acadêmica; 

II - assegurar a preservação dos documentos acadêmicos; 

III - publicar, regularmente, o quadro de aproveitamento de notas e 

de faltas, para conhecimento dos alunos; 

IV - organizar e atualizar a coleção de leis, regulamentos, instruções 

e os livros de escrituração; 

V - redigir e publicar os editais de chamada para processos seletivos 

e matrículas; 

VI - atender os requerimentos acadêmicos. 
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Art. 19º A Unidade de Registro Acadêmico é o órgão responsável pela 

expedição de diplomas, certificados e demais documentos que lhe são 

afeitos. 

 

Art. 20º A Biblioteca Central é o órgão responsável pelo contínuo 

provimento, guarda, manutenção, atualização e divulgação do acervo e da 

produção científica e cultural do Centro Universitário, constituindo-se em 

foco de cultura, de informação e de conhecimento, podendo apoiar e 

desenvolver programas e projetos de incentivo à cultura em geral, à leitura e 

à formação de leitores. 

 

Art. 21º Outros órgãos suplementares poderão ser criados pela 

Reitoria, de acordo com as necessidades do Centro Universitário. 

 

Seção II 
Da Administração Acadêmica 

 
Subseção I 

Do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE 
 

Art. 22º O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE, 

órgão superior de natureza consultiva, normativa e deliberativa, em matérias 

relativas ao ensino, à pesquisa e à extensão, tem a seguinte constituição: 

 

I - Reitor, seu 

presidente 

nato; II - Vice-

Reitor; 

III - Pró-Reitores; 

IV - Coordenadores de Cursos de Graduação; 

V - Coordenadores de Cursos e Programas de Pós-Graduação; 

VI - Dois representantes do Corpo Docente;  

VII - Dois representantes do Corpo Discente; 

VIII - Um representante da sociedade civil organizada. 



250 
 

 

§ 1º Os membros do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - 

CONSEPE têm os seguintes mandatos: 

 

I - o Reitor, Vice-Reitor, Pró-Reitores e Coordenadores de Cursos de 

Graduação e de Cursos e Programas de Pós-Graduação têm mandato 

coincidente com o tempo de permanência nos cargos consignados; 

II - dois anos para o representante do Corpo Docente, podendo ser 

reconduzido;  

III - dois anos para o representante do Corpo Discente, vedada a 

recondução; 

IV - dois anos para o representante da Sociedade Civil, podendo haver 

recondução. 

 

§ 2º Os membros do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - 

CONSEPE, relativos às alíneas IV, V, VI, VII serão indicados por seus pares 

em listas tríplices e escolhidos pelo Reitor. 

§ 3º O representante da sociedade civil organizada, serão indicados 

pelos órgãos representativos da sociedade e escolhidos pelo Reitor. 

§ 4º É vedada a indicação do representante do Corpo Docente com 

assento obrigatório em função de cargo; 

§ 5º Poderá ser convocado para participar das reuniões do Conselho 

de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE, com direito a voz, dirigente de 

órgão ou setor do Centro Universitário, sempre que houver matéria de 

interesse, a critério do Reitor. 

§ 6º A perda do vínculo com o Centro Universitário de qualquer 

membro do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE 

implicará, automaticamente, na perda do respectivo mandato. 

 

Art. 23º Compete ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - 

CONSEPE, visando garantir sua autonomia didático-científica, no limite dos 

recursos orçamentários postos à sua disposição pela Entidade Mantenedora, 

a decisão de: 

 



251 
 

I - aprovar a programação das atividades e o respectivo calendário 

acadêmico do Centro Universitário; 

II - aprovar as normas complementares ao Regimento referentes à 

verificação do rendimento escolar e promoção de alunos para os cursos e 

programas de educação superior; 

III - aprovar as normas e os procedimentos a serem adotados para 

as diversas formas de processo seletivo de ingresso aos cursos e 

programas de educação superior; 

IV - aprovar as normas e os procedimentos complementares ao 

Regimento, relativas a aproveitamento e adaptação de estudos de alunos 

regulares, transferidos e das diversas formas de ingresso nos cursos e 

programas de educação superior; 

V - aprovar as normas gerais para a elaboração e o cumprimento 

dos planos de ensino de disciplinas a serem adotados pelas respectivas 

coordenações de curso; 

VI - aprovar as normas para a concessão de láurea acadêmica aos 

concluintes dos cursos de graduação e pós-graduação; 

VII - aprovar as normas para o desenvolvimento e verificação da 

aprendizagem de estágio, trabalho de conclusão de curso, monografia, 

disciplinas com características especiais e outras, dos cursos e programas 

de educação superior; 

VIII - aprovar o regulamento referente à organização e ao 

funcionamento dos Colegiados de Cursos de Graduação; 

IX - aprovar os projetos pedagógicos dos cursos e programas de 

educação superior, de cursos e programas experimentais, inclusive de 

educação a distância, assim como suas alterações, observadas as diretrizes 

gerais pertinentes e legislação em vigor; 

X - aprovar seu Regimento Interno; 

XI - deliberar sobre atos praticados pelo Reitor ad referendum do 

CONSEPE; 

XII - emitir parecer sobre proposta de alteração do Regimento do 

Centro Universitário em matérias de natureza didático-pedagógicas; 

XIII - estabelecer a política do Centro Universitário para o ensino, a 

pesquisa e a extensão, nas várias áreas do conhecimento, bem como de 
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outras atividades de caráter científico, cultural ou social; 

XIV - estabelecer normas e procedimentos para a elaboração, 

aprovação e acompanhamento de planos, programas e projetos de ensino, 

pesquisa, iniciação científica, monitoria, produção artística, atividades de 

extensão e outros, inclusive quanto à expedição de documentos e 

certificados, quando for o caso; 

XV - estabelecer normas e procedimentos para avaliar o 

desempenho do Centro Universitário nas áreas do ensino, da pesquisa, da 

iniciação científica e da extensão, estabelecendo medidas que assegurem o 

constante crescimento de sua qualidade; 

XVI - estabelecer normas para antecipação da conclusão de curso 

aos alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, 

demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação 

específicos, aplicados por banca examinadora especial, observada a 

legislação vigente; 

XVII - exercer quaisquer outras atribuições que, por sua natureza, lhe 

estejam afetas; 

XVIII - fixar normas acadêmicas complementares às contidas neste 

Regimento sobre ingresso, matrícula, trancamento, cancelamento, 

reingresso, transferência, monitoria, bolsa, adaptação e dependência de 

alunos, nas diversas modalidades de cursos e programas de educação 

superior, observada a legislação vigente; 

XIX - estabelecer o número inicial e deliberar sobre a ampliação ou 

redução das vagas nos cursos e programas de educação superior, de 

acordo com a capacidade estrutural e financeira da Instituição e as 

exigências do seu meio; 

XX - julgar recursos contra decisões dos Colegiados de Curso, no 

caso de arguição de ilegalidade, em matéria de sua competência, exceto 

quanto ao mérito de verificação do rendimento escolar, cuja instância de 

deliberação final é o Colegiado de Curso; 

XXI - propor ao Conselho Universitário - CONSUNI normas para a 

elaboração do Plano de Carreira do Magistério; 

XXII - propor ao Conselho Universitário - CONSUNI normas sobre 

as condições de admissão, promoção, licença e capacitação de professores; 
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XXIII - sugerir e apreciar medidas que visem ao aperfeiçoamento das 

atividades acadêmicas do Centro Universitário. 

 

§ 1º O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE atua 

em conformidade com as normas estabelecidas no Regimento Interno do 

Centro Universitário. 

§ 2º Das decisões do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - 

CONSEPE só cabe recurso ao Conselho Universitário - CONSUNI, no caso 

de estrita arguição de nulidade ou ilegalidade. 

§ 3º As decisões do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - 

CONSEPE que envolvem questões financeiras não previstas no plano de 

execução orçamentária do Centro Universitário, devem ser precedidas de 

parecer favorável da Entidade Mantenedora. 

§ 4º O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE reúne-

se, ordinariamente, uma vez a cada trimestre letivo e extraordinariamente 

tantas vezes quantas necessárias, por convocação do Reitor ou da maioria 

absoluta do seu colegiado. 

§ 5º As decisões do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - 

CONSEPE podem, conforme a natureza, assumir a forma de Resolução, 

Parecer ou Portaria a serem fixadas pelo Reitor. 

 

Art. 24º O Reitor pode vetar, total ou parcialmente, decisões do 

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE, devendo, neste 

caso, apresentar as razões do veto no prazo máximo de quinze dias, 

contados da data da decisão, convocando o Conselho, neste mesmo prazo, 

para conhecimento e deliberação final. 

 

Parágrafo único. A rejeição do veto do Reitor pode ocorrer somente 

pelo voto de, no mínimo, dois terços dos membros do Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão - CONSEPE. 
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Subseção II 
                    Da administração Acadêmica de Cursos e Programas 
 

Art. 25º Os cursos e programas de educação superior do Centro 

Universitário são administrados em consonância com o respectivo projeto 

pedagógico, objetivando a formação de profissionais em uma determinada 

área ou campo de atuação, cujo perfil deve adequar-se permanentemente às 

exigências da sociedade. 

 

Subseção III 

Do Colegiado de Curso 

 

Art. 26º O Colegiado de Curso, órgão de natureza consultiva e 

auxiliar, com função de analisar e propor medidas didático-pedagógicas para 

o funcionamento do curso e para a sua integração nos diversos programas 

de ensino, de pesquisa e de extensão, tem a seguinte constituição: 

 

I - Coordenador do Curso, seu presidente nato; 

II – todos os integrantes do Corpo Docente do respectivo Curso;  

III - um representante do corpo discente. 

 

§ 1º O Colegiado de Curso é presidido pelo Coordenador do Curso e 

em seu afastamento ou impedimento, pelo professor mais antigo na carreira 

docente no respectivo Curso. 

§ 2º O representante discente é indicado de acordo com as normas 

aprovadas pelo Conselho Universitário - CONSUNI. 

§ 3º O funcionamento do Colegiado de Curso, assim como as normas 

complementares para sua constituição, obedece a dispositivos estabelecidos 

em regulamento próprio, aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão - CONSEPE. 

§ 4º O Núcleo Docente Estruturante de cada Curso de graduação do 

Centro Universitário será composto por representantes do respectivo Corpo 

Docente, com composição e funções previstas na legislação vigente. 
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Art. 27º Compete ao Colegiado de Curso: 

 

I - Propor ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE 

normas para a concessão de láurea acadêmica aos concluintes dos cursos 

de graduação e pós-graduação; 

II - Aprovar o planejamento das atividades do curso incluindo a 

programação da semana acadêmica, proposta pela Coordenação do Curso; 

III - Aprovar, para encaminhamento ao Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão - CONSEPE, o projeto pedagógico de curso, assim 

como suas alterações, observadas as diretrizes gerais pertinentes e a 

legislação em vigor; 

IV - Manifestar-se, quando consultado, sobre processos de matrícula, 

aproveitamento de estudos, trancamento, cancelamento, reingresso, 

transferência, monitoria, bolsas, adaptação e dependência de aluno; 

V - Elaborar regulamento referente à organização e funcionamento do 

Colegiado de Curso, para aprovação pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão - CONSEPE; 

VI - Encaminhar proposta de normas para o desenvolvimento e 

verificação da aprendizagem de estágio, trabalho de conclusão de curso, 

monografia, disciplinas com características especiais e outras, contidas no 

currículo do curso, a serem aprovadas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão - CONSEPE; 

VII - Exercer quaisquer outras atribuições que, por sua natureza, lhe 

estejam afetas; 

VIII - Emitir parecer nos recursos que envolvam questões referentes 

à verificação da aprendizagem e do rendimento escolar; 

IX - Sugerir à Pró-Reitoria de Educação Presencial, para os 

encaminhamentos necessários, os procedimentos a serem adotados para as 

diversas formas de processo seletivo de ingresso no curso; 

X - Sugerir e apreciar medidas que visem ao aperfeiçoamento das 

atividades acadêmicas do curso. 

 



256 
 

 
Subseção IV 

Do Instituto Superior de Educação 
 

Art. 28º O Instituto Superior de Educação terá uma coordenação 

formalmente constituída, a qual será responsável por articular as políticas de 

formação, execução e avaliação dos projetos institucionais de formação de 

professores. 

Subseção V 

Da Coordenação de Curso 

 

Art. 29º A Coordenação de Curso constitui o núcleo básico da 

estrutura do Centro Universitário para os efeitos de organização didático-

pedagógica, visando ao avanço do conhecimento e a sua atualização em 

todos os campos do saber e áreas do conhecimento. 

Parágrafo único. Cada Coordenação tem um Coordenador, cuja 

escolha e nomeação ficará a cargo do Reitor, tendo por função a 

superintendência, a coordenação e fiscalização das atividades didático-

científicas, disciplinares e administrativas do respectivo Curso. 

 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÂO ACADÊMICA 

 
CAPÍTULO I 
DO ENSINO 

 
Seção I 

Dos Cursos e Programas 
 

Art. 30º Na modalidade presencial e a distância, o Centro Universitário 

ministrará os seguintes cursos e programas:  

 

I – Graduação  

II - Pós-graduação;  

III - Extensão; 

IV – Sequenciais. 
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Art. 31º Os cursos de graduação e de graduação tecnológica são 

abertos a portadores de certificado de conclusão de curso de ensino médio 

ou equivalente, classificados em processo seletivo, e destinar-se-ão à 

formação profissional em nível superior. 

 

Art. 32º Os cursos de pós-graduação, abertos a portadores de 

diploma de graduação ou equivalente que satisfaçam os requisitos exigidos 

em cada caso, destinar-se-ão à formação de especialistas, mestres ou 

doutores. 

 

Art. 33º Os cursos de extensão, abertos aos portadores dos requisitos 

exigidos em cada curso, destinar-se-ão à divulgação e atualização de 

conhecimentos e técnicas, visando ao atendimento e à elevação cultural da 

comunidade. 

 

Art. 34º Os cursos sequenciais de complementação de estudos ou de 

formação específica, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 

estabelecidos pelo Centro Universitário e às disposições da legislação em 

vigor, destinar-se-ão à ampliação ou atualização de conhecimentos em 

variado grau de extensão ou profundidade. 

 

Seção II 
       Da Estrutura dos Cursos 

 

Art. 35 º O currículo dos cursos oferecidos abrangerá uma sequência 

ordenada de disciplinas hierarquizadas por meio de períodos letivos cuja 

integralização dará direito ao correspondente diploma ou certificado. 

 

Art. 36º O currículo de cada curso de graduação, organizado segundo 

as diretrizes curriculares emanadas dos órgãos competentes do Ministério 

da Educação, encontra-se formalizado no respectivo Projeto Pedagógico do 

Curso (PPC). 

 



258 
 

Art. 37º Entende-se por disciplina um conjunto homogêneo de 

conhecimentos ou técnicas correspondentes a um programa de estudos e 

atividades, a serem desenvolvidas em determinado número de horas-aula 

distribuídas ao longo do ano letivo. 

  

 Art. 38º A integralização curricular poderá ser feita pelo regime seriado 
semestral ou por créditos, salvo na modalidade a distância conforme 
regulamentação própria, a critério do Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão – CONSEPE. 

 

CAPÍTULO II  

DA PESQUISA 

 

Art. 39º O Centro Universitário incentivará a atividade científica por 

meio de concessão de auxílio para a execução de projetos científicos e de 

iniciação científica, oferta de bolsas de estudo, formação de pessoal pós-

graduado, participação em congressos, intercâmbios com outras instituições, 

divulgação dos resultados das pesquisas realizadas e outros meios ao seu 

alcance. 

Parágrafo único. Os projetos científicos e de iniciação científica serão 

apreciados e aprovados pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - 

CONSEPE e coordenadas por docente nomeado pela Reitoria do Centro 

Universitário. 

   CAPÍTULO III 

                                         DAS ATIVIDADES DE EXTENSÃO 

 

Art. 40º O Centro Universitário manterá atividades de extensão para a 

difusão de conhecimentos e técnicas pertinentes às áreas de seus cursos. 

Parágrafo único. As atividades de extensão serão apreciadas e 

aprovadas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE e 

coordenadas por docente nomeado pela Reitoria do Centro Universitário. 
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T I T U L O  I V  

DO REGIME ACADÊMICO 
 

CAPÍTULO I 
Do Calendário Acadêmico 

 

Art. 41º O ano letivo tem, no mínimo, duzentos (200) dias de trabalho 

acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, e 

compreende dois períodos, a iniciarem-se de acordo com o Calendário 

Acadêmico, podendo incluir ainda períodos extraordinários, salvo na 

modalidade a distância conforme regulamentação própria. 

§ 1º. O Calendário Acadêmico, organizado para o semestre letivo, contém 

o mínimo de cem (100) de trabalho acadêmico efetivo, nos quais não se inclui o 

tempo reservado aos exames finais. 

§ 2º. Os cursos do Centro Universitário funcionam em três turnos diários, 

matutino, vespertino e noturno. 

 

Art. 42º Os exames finais são previstos para imediatamente após o 

término do semestre letivo, salvo na modalidade a distância conforme 

regulamentação própria. 

 

Art. 43º O Calendário Acadêmico estabelece os períodos de aulas e, 

havendo, os recessos e outras incidências, tendo em vista o interesse do 

processo educacional e a legislação atinente, salvo na modalidade a distância 

conforme regulamentação própria. 

 

Art. 44º Entre os períodos letivos regulares, são executados programas de 

ensino, de pesquisa e de extensão, para assegurar o funcionamento contínuo 

do Centro Universitário, de acordo com os planos aprovados pelo Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), tendo como uma das atividades 

preferenciais, sempre que necessários, os Cursos de Férias, com o objetivo de 

regularizar a seqüência natural do curso. 

 

Art. 45º O período letivo pode ser prorrogado por motivo de calamidade 

pública, guerra externa, convulsão interna e, a critério do Conselho de Ensino, 
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Pesquisa e Extensão (CONSEPE), por outras causas excepcionais, 

independentes da vontade do Corpo Discente. 

Parágrafo único. O período letivo é igualmente prorrogado, e 

automaticamente, no âmbito do Colegiado ou de todo o Centro Universitário, 

para alcançar o mínimo de dias letivos fixados em lei, e, no âmbito da 

disciplina, para a complementação de carga horária ou de parte não ministrada 

de programa. 

 

CAPÍTULO II 

Do Processo Seletivo 

 

Art. 46º O Processo Seletivo tem por objetivo classificar os candidatos no 

limite das vagas para cada curso. 

 

Art. 47º O Processo Seletivo abrange os conhecimentos comuns às 

diversas formas do ensino médio sem ultrapassar esse nível de complexidade 

para avaliar a formação recebida pelos candidatos e sua aptidão intelectual 

para estudos superiores. 

 

Art. 48º Os resultados obtidos em Processo Seletivo do Centro 

Universitário são válidos apenas para o período letivo a que se refiram. 

 

Art. 49º O edital de regulamentação do Processo Seletivo é publicado 

antes das inscrições, incluindo, além das normas que o regulam, o calendário 

de inscrições e provas, os critérios de avaliação do nível de desempenho dos 

candidatos, os programas exigidos nas provas e o número de vagas 

oferecidas. 

 

Art. 50º O Processo Seletivo é realizado antes do início de cada período 

letivo. 

 

Art. 51º A inscrição em Processo Seletivo é requerida ao Reitor do Centro 

Universitário, mediante a apresentação dos documentos solicitados no Edital. 
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Art. 52º A Comissão do Processo Seletivo elabora relatório completo, para 

os efeitos legais. 

CAPÍTULO III 
Das Matrículas 

 

Art. 53º A matrícula no Centro Universitário é feita semestralmente, salvo 
na modalidade a distância conforme regulamentação própria. 

 

Art. 54º O requerimento de matrícula inicial é dirigido ao Reitor do Centro 

Universitário, instruído com os seguintes documentos: 

 

I - prova de conclusão de curso médio ou equivalente; 

II - prova de estar o requerente em dia com suas obrigações eleitorais; 

III - prova de estar o requerente em dia com as suas obrigações com o 

Serviço Militar; 

IV - carteira de identidade ou documento que a substitua legalmente; 

V - prova de pagamento da parcela correspondente da semestralidade 

escolar; 

VI - duas (2) fotografias, de três (3) por quatro (4) centímetros, atuais. 

 

§ 1º. Os candidatos portadores de diploma de curso superior, 

devidamente registrado, podem apresentar esse diploma em substituição ao 

documento referido no inciso I. 

§ 2º. Os documentos referidos nos incisos II, III, IV, são devolvidos ao 

aluno, após as devidas anotações no registro próprio, no prazo legal. 

 

Art. 55º A matrícula periódica realiza-se mediante a apresentação dos 

documentos relacionados nos incisos II e V do Artigo 54, e em estrita 

obediência ao regime definido para o curso, observado o disposto no § 2º do 

mesmo artigo. 

 

Art. 56º Recusa-se nova matrícula ao aluno que não tenha condições de 

concluir o curso, por atingir o limite máximo permitido para a sua integralização, 

não computado os períodos de matrícula trancada. 
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§ 1º. Recusada a matrícula na forma deste artigo, o estudante se sujeita à 

classificação em novo Processo Seletivo, podendo, em seguida, requerer 

aproveitamento dos créditos obtidos nos períodos anteriormente cursados. 

§ 2º. Em caso de alteração curricular ocorrida durante o afastamento, 

sujeita-se o estudante ao cumprimento do novo currículo. 

 

 

 

CAPÍTULO IV 
Do Trancamento de Matrícula 

 

Art. 57º Cabe a Secretaria Acadêmica respectiva deferir ou não o 

requerimento de trancamento de matrícula, observados os seguintes princípios 

básicos: 

I - não assegura ao aluno reingresso no currículo em curso, sujeita-o a 

processo de adaptação de estudos, em caso de mudança havida durante o 

afastamento; 

II - interrompe a contagem de tempo para efeito do disposto no Artigo 56; 

III - interrompe as obrigações financeiras do aluno para com o Centro 

Universitário, a partir do mês seguinte ao vincendo. 

 

CAPÍTULO V 

Das Transferências 

 

Art. 58º O Centro Universitário, no limite das vagas existentes, pode 

aceitar transferências de alunos provenientes de cursos idênticos, afins ou 

equivalentes ao seu curso de graduação, mantidos por estabelecimentos de 

ensino superior nacionais ou estrangeiros, autorizados ou reconhecidos, feitas 

as necessárias adaptações curriculares, em cada caso, de acordo com as 

disposições legais vigentes, as normas oficiais superiores e o disposto neste 

Capítulo. 

§ 1º. As adaptações obedecem ao princípio geral de que processos 

quantitativos e formais, itens de programas e outros semelhantes, não devem 

sobrepor-se à consideração mais ampla da integração dos conhecimentos e 
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habilidades inerentes ao curso no contexto da formação cultural e profissional 

do estudante. 

§ 2º. O exame da situação de cada transferido é feito em processo 

individual e separado. 

§ 3º. As adaptações não consideram exigências relativas a Processo 

Seletivo. 

§ 4º.Podem ser consideradas disciplinas da mesma categoria, cursadas 

com aproveitamento pelo estudante, desde que apresentem, no contexto 

curricular, equivalente valor formativo. 

§ 5º. Se a transferência realizar-se durante o período letivo e o mínimo de 

freqüência exigida na escola de origem for inferior ao prescrito para o Centro 

Universitário, prevalece a exigência da escola até a data do desligamento do 

aluno. 

 

Art. 59º O Centro Universitário proporciona ao aluno transferido orientação 

e aconselhamento, visando esclarecer convenientemente diferenças de 

currículos e conteúdos e as adaptações a que se sujeitará para continuar os 

estudos. 

 

Art. 60º As adaptações de conteúdo realizam-se sob a direta orientação e 

supervisão dos professores respectivos. 

 

Art. 61º Para efetivação da matrícula do aluno em transferência para o 

Centro Universitário, deve a escola de origem encaminhar a guia de 

transferência, o histórico escolar, o programa e a carga horária das disciplinas 

concluídas, cabendo ao estudante a apresentação dos documentos exigidos no  

Parágrafo único. Os documentos referidos nos incisos II, III e IV do Artigo 

61 são devolvidos ao interessado, na forma do § 2º do mesmo artigo. 

 

Art. 62º A transferência se fará mediante processo seletivo. 

 

Art. 63º Cabe ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) 

regulamentar o processo seletivo às transferências, mediante edital de 

regulamentação. 
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Art. 64º Do estudante que necessite mudar seu domicílio para exercer 

cargo ou função pública federal, do servidor público federal, civil ou militar, e de 

seus dependentes, legalmente caracterizados e identificados, aceita-se 

transferência em qualquer época do ano letivo e independentemente da 

existência da vaga, desde que requerida em razão de comprovada remoção ou 

transferência de ofício que acarrete mudança de residência para o município-

sede do Centro Universitário ou localidade próxima desta. 

Parágrafo único. A regra do caput não se aplica quando o interessado na 

transferência se deslocar para assumir cargo efetivo em razão de concurso 

público, cargo comissionado ou função de confiança. 

 

Art. 65º Os estudantes transferidos na forma do Artigo 58 sujeitam-se, 

como os demais transferidos, às normas estabelecidas nos Artigos 53 a 56. 

 

Art. 66º Nos casos de transferência do Centro Universitário, deve esta ser 

expedida no prazo máximo de cinco (5) dias, contados do protocolo do 

requerimento. 

 

Art. 67º A transferência suspende as obrigações financeiras do aluno para 

com o Centro Universitário, a partir do mês seguinte ao vincendo. 

 

CAPÍTULO VI 

Do Aproveitamento de Estudos 

 

Art. 68º A requerimento do interessado, mediante o exame de cada caso, 

e independentemente de Processo Seletivo, o Centro Universitário pode 

promover o aproveitamento de estudos realizados em nível equivalente, em 

cursos de graduação autorizados ou reconhecidos. 

§ 1º. O exame de equivalência de estudos, para efeito de aproveitamento, 

faz-se, em termos de qualidade e densidade, tomando-se o programa da 

disciplina para o exame da densidade. 

§ 2º. A análise do programa cursado considera ainda sua adequação a 

contexto curricular destinado à formação do profissional nos diversos campos 

do saber. 
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§ 3º. Nos casos em que se verifique a necessidade de adaptação de 

estudos para efeito de equivalência, realiza-se a mesma sob direta supervisão 

e orientação do professor da disciplina correspondente. 

 

 

T I T U L O  V  
DO REGIME DIDÁTICO-CIENTÍFICO 

 
CAPÍTULO I 

Do Planejamento do Ensino 
 

 Art. 69º O planejamento do ensino do Centro Universitário é realizado 

pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), com expedição 

de planos destinados a definir, para toda a estrutura, no período letivo a que se 

refiram, os propósitos, instrumentos e apoios implicáveis, necessários ao 

atendimento das metas identificadas. 

 

CAPÍTULO II 

Da Orientação Geral 

 

Art. 70º A orientação geral do ensino de graduação realiza-se, no Centro 

Universitário, através das Coordenações de Curso, compreendendo, em função 

do planejamento global, orientação e coordenação permanentes. 

 

Art. 71º A orientação didática dos planos de ensino obedece à direção 

central do conjunto curricular, partindo, desde o seu processo crítico, no Curso, 

para uma harmonia de conteúdos e procedimentos, com vistas à não 

duplicação de tópicos e ao maior rendimento do processo educacional. 

 

Art. 72º A orientação dos currículos se dirige para metodologias teóricas e 

práticas, com o apoio de atividades de treinamento, com vistas à formação de 

profissionais capazes de atuação efetiva, em seu campo específico. 
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Art. 73º A orientação dos alunos, no plano pedagógico e de 

desenvolvimento curricular, faz-se através dos professores e dos colegiados, e 

no plano administrativo pela Reitoria. 

Parágrafo único. As demais orientações far-se-ão através de processos 

de informação e atendimento direto, pelos setores específicos. 

 

 

CAPÍTULO III 

Da Verificação do Rendimento Acadêmico 

 

Art. 74º O rendimento acadêmico do aluno é verificado por disciplina, em 

função de assiduidade e eficiência nos estudos, ambas eliminatórias por si 

mesmas. 

§ 1º. Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, 

demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação 

específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada 

a duração dos seus cursos, de acordo com as normas do Sistema Federal de 

Ensino. 

§ 2º. A interdisciplinaridade também poderá compor a verificação de 

rendimento acadêmico. 

          § 3º. O rendimento acadêmico do aluno na Educação a Distância segue 

regulamentação própria. 

 

Art. 75º Entende-se por eficiência o grau de aplicação do aluno aos 

estudos, e sua verificação se faz por provas, testes, pesquisas, atividades 

práticas, trabalhos individuais e/ou em grupo. 

          Parágrafo único. No regime seriado semestral, é obrigatório a matrícula 

em todas as disciplinas do semestre em curso, sendo que: 

          I - A retenção em até 3 (três) disciplinas promove o estudante para o 

semestre seguinte. 

          II - A retenção em 4 (quatro) ou mais disciplinas determina que o 

estudante seja matriculado naquelas em que ficou retido. 
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          III - Em cada período, o estudante poderá solicitar matrícula em 

disciplinas extras, relativas às suas retenções, desde que não exista choque 

com as que estão em seu fluxo. 

 

Art. 76º O número de trabalhos escolares a serem realizados em cada 

disciplina, e seus respectivos valores, ficam a critério do professor, devendo ser 

estabelecidos no plano de ensino, aprovado pelo Colegiado. 

    § 1º.  O documento deve conter o número de avaliações e seu perfil. 

          § 2º.  As avaliações agendadas em calendário são somativas e 

realizadas de acordo com o turno das aulas. 

 

Art. 77º Para a avaliação das eficiências nos estudos são distribuídos 

pontos cumulativos, numa escala de zero (0) a dez (10). 

Parágrafo único. Na avaliação do estágio a sistemática é a disposta no 

Artigo 88. 

 

Art. 78º Considerar-se-á aprovado o aluno que houver obtido, no mínimo, 

sete (07) pontos cumulativos e frequência igual ou superior a setenta e cinco 

por cento (75%) da carga horária da disciplina. 

 

Art. 79º Será submetido à Avaliação Complementar o aluno que tiver 

obtido número de pontos igual ou superior a três (03) e inferior a sete (07) e 

freqüência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%) da carga horária 

da disciplina. 

§ 1º A Avaliação Complementar versa matéria lecionada durante todo o 

período letivo, na disciplina. 

         § 2º O resultado da Avaliação Complementar será calculado em conjunto 

com o resultado obtido na disciplina durante todo o período letivo. 

         § 3º Após a Avaliação Complementar, o aluno que tiver obtido média final 

5,0 (cinco) pontos está aprovado na disciplina. 

 

          Art. 80º Não haverá segunda chamada da Avaliação 

Complementar, sendo seus dias de aplicação informados no calendário 

acadêmico. 
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Art. 81º São asseguradas ao professor, na verificação do rendimento 

acadêmico, liberdade de formulação de questões e autoridade de julgamento, 

cabendo recurso de suas decisões para o Colegiado respectivo e ao Conselho 

de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE). 

         § 1º O recurso deverá ser feito dentro do prazo de execução do período 

letivo. 

         § 2º As fórmulas de cálculo dos resultados serão disponibilizadas nos 

murais e site da IES. 

 

Art. 82º Os professores dispõem de prazo de até dez (10) dias para 

encaminhamento à Secretaria Acadêmica respectiva os resultados de provas, 

trabalhos e exames. 

 

Art. 83º No prazo de até dois (2) dias, a contar da data da divulgação dos 

resultados, é facultado ao aluno requerer verificação de resultados. 

 

Art. 84º É obrigatória a frequência de alunos e professores, salvo na 

modalidade a distância. 

 

Parágrafo único. Está automaticamente reprovado na disciplina o aluno 

que não tenha frequentado um mínimo de setenta e cinco por cento (75%) das 

atividades programadas e os que nela não obtenham, no mínimo, sete (07) 

pontos. 

CAPÍTULO IV 

Do Estágio Supervisionado 

 

Art. 85º O estágio supervisionado é parte integrante do currículo de 

graduação, atividade obrigatória para a obtenção do grau respectivo. 

Parágrafo único. Na modalidade a distância, o Estágio Supervisionado 

segue regulamentação própria. 

 

Art. 86º O estágio supervisionado tem por finalidade proporcionar ao aluno 

oportunidade de desenvolver sua capacidade profissional, sob direta 
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supervisão crítica e orientadora do Encarregado do Núcleo de Prática 

Profissional. 

Parágrafo único. O estágio realizado nas condições deste artigo não 

estabelece vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de 

estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária 

prevista na legislação específica. 

 

Art. 87º O estágio supervisionado realiza-se sob a supervisão do Núcleo 

de Prática Profissional de cada Curso, de acordo com a programação 

específica aprovada pela Coordenação do Curso. 

 

Art. 88º No estágio supervisionado, os alunos sujeitam-se a comprovação 

do aproveitamento, como atividade regular de ensino, decidindo o orientador, 

ao final do processo, pela menção de Suficiente ou Insuficiente, em cada caso. 

Parágrafo único. Considerado Insuficiente, sujeita-se o aluno à repetição 

do estágio, de acordo com a regulamentação estabelecida pelo Núcleo de 

Prática Profissional 

TÍTULO VI 
DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS 

HONORÍFICOS 
 

CAPÍTULO I 
DOS DIPLOMAS E CERTIFICADOS 

 

Art. 89º O Centro Universitário confere aos concluintes de cursos e 

programas de educação superior, os seguintes Diplomas e Certificados: 

 

I - Diplomas: 

 

a) de Graduação; 

b) de Mestrado; 

c) de Doutorado; 

d) de Curso Sequencial Superior de Formação Específica. 

 

II - Certificados: 
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a) de Complementação de Estudos em Cursos Sequenciais; 

b) de Especialização; 

c) de Aperfeiçoamento; 

d) de Atualização; 

e) de Extensão e outros. 

 

Parágrafo único. A outorga de graus acadêmicos é de competência 

do Reitor em sessão solene e pública, na qual os graduandos prestam o 

compromisso de praxe. 

 

Art. 90º O diploma é assinado pelo Reitor, pelo Pró-Reitor da respectiva 

modalidade e pelo diplomado. 

Parágrafo único. As normas complementares para a expedição e o 

registro de diplomas e certificados constam em regulamentos próprios, 

aprovados pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE. 

 

     CAPÍTULO II 
                                       DAS DIGNIDADES ACADÊMICAS 
 

Art. 91º O Centro Universitário outorga os títulos honoríficos de: 

 

I - “Professor Honoris Causa”, a professores ou cientistas ilustres, 

não pertencentes aos quadros do Centro Universitário, que tenham prestado 

relevantes serviços; 

II - Professor Emérito, aos seus professores, inclusive aposentados, 

que tenham alcançado posição eminente no ensino, na pesquisa ou na 

extensão; 

III - Benemérito do Centro Universitário, à pessoa ou entidade que 

faça à Instituição doação de alto valor ou a ele preste os serviços 

considerados de alta e inestimável relevância; 

IV - Mérito Cultural, a personalidades nacionais ou estrangeiras que 

se destaquem por relevantes atividades ou trabalhos prestados ao 

desenvolvimento da cultura em qualquer das suas áreas; 

V - Mérito Universitário, a personalidades nacionais ou estrangeiras, 



271 
 

cuja contribuição ao ensino, pesquisa, extensão ou à causa universitária seja 

considerada de alta valia à coletividade ou ao Centro Universitário; 

VI - Láurea Estudantil, ao estudante do Centro Universitário que 

obtiver o melhor desempenho no seu curso de graduação, especialização, 

mestrado ou doutorado. 

 

§ 1º A concessão de quaisquer dignidades, exceto a de Láurea 

Estudantil, se faz mediante proposta do Reitor ao Conselho Universitário - 

CONSUNI, devidamente instruída com o curriculum vitae da personalidade a 

ser agraciada, ou da relevância dos serviços prestados, quando se tratar de 

entidades, dependendo de aprovação, em votação secreta, da maioria de 

seus membros. 

§ 2º As dignidades são concretizadas em diplomas e medalhas a 

serem entregues à personalidade ou entidade homenageada, em sessão 

solene e pública. 

§ 3º A dignidade de Láurea Estudantil, concedida segundo as normas 

do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE, consta de 

certificado e medalha, entregues na sessão solene de colação de grau. 

 

TÍTULO VII 

                                 DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA 

 

Art. 92º A comunidade universitária do Centro Universitário é formada 

pelos corpos docente, discente, técnico-administrativo, diversificados em 

suas atribuições, mas unificados na gestão das finalidades da Instituição. 

 

CAPÍTULO I 

DO CORPO DOCENTE 

 

Art. 93º Os docentes do Centro Universitário são contratados por ato 

do Reitor e admitidos pela Entidade Mantenedora, observado o Plano de 

Carreira do Corpo Docente do Centro Universitário e a legislação vigente. 

§ 1º Os professores são selecionados entre profissionais de 

reconhecida idoneidade moral e capacidade técnica, segundo critérios 
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estabelecidos pelo Plano de Carreira do Corpo Docente do Centro 

Universitário. 

§ 2º Os professores do quadro permanente ingressam no Plano de 

Carreira do Corpo Docente do Centro Universitário, segundo critérios 

definidos e aprovados em resolução específica do Conselho Universitário - 

CONSUNI. 

§ 3º A contratação do pessoal docente do Centro Universitário é feita 

de acordo com a Legislação do Trabalho e da Previdência Social. 

§ 4º A perda do vínculo com o Centro Universitário dos docentes 

eleitos por seus pares para funções de direção e participação em órgãos 

colegiados implicará, automaticamente, na perda do respectivo mandato. 

§ 5º Os direitos e os deveres do corpo docente e as disposições 

referentes ao regime disciplinar constam neste Regimento. 

 

CAPÍTULO II 

DO CORPO DISCENTE 

 

Art. 94º O corpo discente do Centro Universitário é constituído pelos 

alunos regularmente matriculados nos seus cursos e programas de 

educação superior. 

§ 1º O corpo discente tem representação, com direito a voz e a voto, 

nos Órgãos Colegiados, onde for prevista, visando à cooperação da 

comunidade acadêmica e ao aprimoramento da Instituição. 

§ 2º As obrigações de qualquer natureza contraídas pelo Diretório 

Central dos Estudantes ou qualquer outra associação estudantil, não se 

constituem objeto de responsabilidade, isolada ou solidária, da Entidade 

Mantenedora nem do Centro Universitário. 

§ 3º Os direitos e deveres do corpo discente e as disposições 

referentes ao regime disciplinar constam deste Regimento. 

 

CAPÍTULO III 

DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 
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Art. 95º O corpo técnico-administrativo do Centro Universitário é 

constituído pelo pessoal contratado para exercer as diversas funções 

necessárias ao pleno funcionamento da Instituição. 

§ 1º A contratação e carreira do pessoal a que alude o presente artigo 

é feita pela Entidade Mantenedora conforme Plano de Carreira do Corpo 

Técnico-Administrativo, e regida pela Legislação do Trabalho e da 

Previdência Social. 

§ 2º Os direitos e os deveres do corpo técnico-administrativo e as 

disposições referentes ao regime disciplinar constam neste Regimento. 

 
T I T U L O  V I I  

DO REGIME DISCIPLINAR 
 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 

Art. 96º É da competência do Reitor do Centro Universitário fazer cumprir 

o regime disciplinar, cabendo recurso de suas decisões, no prazo de oito (8) 

dias da aplicação da pena, para o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – 

CONSEPE. 

 

Art. 97º São aplicáveis, no Centro Universitário, as seguintes penas 

disciplinares: 

 

I - advertência, verbal ou escrita; 

II - repreensão; 

III - suspensão, até trinta (30) dias; 

IV - dispensa; 

V - desligamento; 

VI - destituição. 

 

Art. 98º As penas são aplicadas de acordo com a gravidade das faltas, 

considerando-se, à vista do caso, os seguintes elementos: 

I - Infração cometida; 

II – primariedade do infrator; 
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III – dolo e culpa; 

IV – valor e utilidade de bens atingidos; 

 

Parágrafo único. É assegurado, em qualquer hipótese, a ampla defesa e o 

contraditório. 

 

Art. 99º A aplicação de pena não desobriga o punido do ressarcimento de 

danos causados à instituição. 

 

Art. 100º A aplicação das penas de suspensão, dispensa e desligamento 

é feita após inquérito, mandado instaurar pelo Reitor do Centro Universitário. 

 

Art. 101º Mediante representação da Reitoria, do Coordenador de Curso 

ou de qualquer interessado, é passível de sanção disciplinar, nos termos deste 

Regimento, o professor que, sem motivo aceito como justo pelo Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE, deixe de cumprir programa a seu 

cargo ou horário de trabalho a que esteja obrigado, importando a reincidência 

em motivo bastante para dispensa, caracterizada como abandono de emprego. 

§ 1º. Se a representação for considerada objeto de deliberação, o 

professor ficará desde logo afastado de suas funções, sem perda do salário, 

até que a deliberação seja tomada. 

§ 2º. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE deve 

pronunciar-se sobre representações relativas ao disposto neste artigo no prazo 

de dez (10) dias, contado do registro de entrada do documento. 

 

Art. 102º A sanção disciplinar aplicada a aluno não é registrada em seu 

histórico escolar, anotando-se apenas nos registros do Centro Universitário. 

 

Art. 103º As anotações relativas à advertência verbal e repreensão são 

canceladas se, no prazo de um (1) ano da aplicação, o discente não incorrer 

em reincidência. 
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CAPÍTULO II 

Das Penas Aplicáveis ao Corpo Docente 

 

Art. 104º Os membros do Corpo Docente do Centro Universitário estão 

sujeitos às seguintes penas disciplinares: 

I - advertência; 

II - repreensão; 

III - suspensão; 

IV - dispensa. 

 

Art. 105º A pena de advertência é aplicável ao professor que, sem justa 

causa, a juízo do Reitor do Centro Universitário: 

 

I - não observe prazos regimentais; 

II - deixe de comparecer a ato acadêmico de sua obrigação, ou para o 

qual tenha sido convocado; 

III - deixe de cumprir atos de sua competência; 

IV - falte a mais de três (3) dias de aula, consecutivos. 

 

Art. 106º As penas de repreensão e suspensão são aplicáveis nos casos 

de reincidência em falta prevista no artigo anterior. 

 

Art. 107º A pena de dispensa é aplicável: 

 

I - por abandono de emprego; 

II - por incompetência científica, incapacidade didática ou técnica, desídia 

inveterada no desempenho das atividades acadêmicas ou prática de atos 

incompatíveis com as finalidades educacionais do Centro Universitário. 

 

CAPÍTULO III 

Das Penas Aplicáveis ao Corpo Discente 

 

Art. 108º Os membros do Corpo Discente estão sujeito às seguintes 

penas disciplinares: 
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I - advertência verbal; 

II - repreensão; 

III - suspensão; 

IV - desligamento. 

 

Art. 109º A pena de advertência é aplicável: 

 

I - por desrespeito ao Reitor, Pró-Reitores e Diretores do Centro 

Universitário a qualquer membro do corpo docente ou técnico-administrativo; 

II - por perturbação da ordem no recinto do Centro Universitário; 

III - por prejuízos materiais causados ao Centro Universitário. 

 

Art. 110º A pena de repreensão é aplicável nos casos de reincidência em 

falta prevista no artigo anterior. 

 

Art. 111º A pena de suspensão, de até trinta (30) dias, é aplicável: 

 

I - por agressão a outro aluno; 

II - por ofensa a qualquer membro do corpo docente ou técnico-

administrativo; 

III - por improbidade na execução dos trabalhos escolares; 

IV - por ofensa moral ao Reitor, Pró-Reitores e Diretores do Centro 

Universitário ou a qualquer autoridade da hierarquia administrativa e 

acadêmica; 

V - por atentado doloso contra o patrimônio moral, científico, cultural ou 

material do Centro Universitário; 

VI - pela tentativa de impedimento do exercício de funções pedagógicas, 

científicas ou administrativas do Centro Universitário. 

 

Art. 112º A pena de desligamento é aplicável: 

 

I - por reincidência em infrações referidas no Item VI do artigo anterior; 
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II - por agressão ao Reitor, Pró-Reitores e Diretores do Centro 

Universitário ou a qualquer membro do corpo docente ou técnico 

administrativo; 

III - por atos incompatíveis com a dignidade da vida universitária. 

 

CAPÍTULO IV 

Das Penas Aplicáveis à Representação Acadêmica 

 

Art. 113º Perde a função de representante estudantil junto a órgão 

colegiado o estudante que deixe de comparecer a três (3) reuniões 

consecutivas ou a cinco (5) interpoladas, do órgão colegiado respectivo, 

ressalvados os casos de ausência imposta por motivos de força maior, 

devidamente comprovados, e a juízo do órgão colegiado. 

 

Art. 114º O comportamento inconveniente ou incompatível com a 

dignidade da função de representante estudantil, a juízo do colegiado 

respectivo, é considerado motivo suficiente para a destituição do representante, 

cabendo recurso da decisão para o órgão imediatamente superior na hierarquia 

administrativa. 

 

Art. 115º Ocorrida à destituição de representante estudantil, cumpre ao 

Diretório Acadêmico do respectivo curso designar o substituto na função. 

 

CAPÍTULO V 

Das Penas Aplicáveis ao Corpo Técnico-Administrativo 

 

Art. 116º Ao Corpo Técnico-administrativo aplica-se as penas de: 

 

I - advertência; 

II - repreensão; 

III - suspensão; 

IV - dispensa. 

 



278 
 

Art. 117º A pena de advertência é aplicável ao servidor que, sem justa 

causa, a juízo do Reitor do Centro Universitário: 

 

I - não cumpra prazos regimentais; 

II - deixe de comparecer a ato de sua obrigação ou para o qual tenha sido 

convocado; 

III - falte a mais de três (3) dias de trabalho consecutivos; 

IV – mostre desinteresse ou falta de zelo no cumprimento de suas 

obrigações. 

 

Art. 118º As penas de repreensão e suspensão são aplicáveis em caso de 

reincidência em falta prevista no artigo anterior e ainda: 

 

I - por desrespeito a qualquer autoridade escolar; 

II - por ofensa a aluno ou colega de trabalho; 

III - por grave perturbação da ordem, no recinto do Centro Universitário. 

 

Art. 119º A pena de dispensa é aplicável: 

 

I - por abandono de emprego; 

II - por incapacidade técnica, desídia inveterada no desempenho de 

obrigações e prática de atos incompatíveis com as finalidades educacionais do 

Centro Universitário. 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 120º Salvo disposição em contrário prevista neste Regimento, o 

prazo para a interposição de recursos é de até dez dias, contados da data 

da publicação do ato recorrido ou de sua comunicação ao interessado. 

 

Art. 121º Os encargos educacionais serão fixados pela Mantenedora, 

obedecidas as normas legais vigentes, e constarão de contrato de prestação 

de serviços a ser firmado entre as partes. 
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Art. 122º Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo 

Reitor do Centro Universitário ad referendum do Conselho Universitário - 

CONSUNI. 

 

Art. 123º O presente Regimento somente poderá ser alterado 

mediante proposta sancionada pelo Conselho Universitário - CONSUNI e 

encaminhada ao órgão competente do Ministério da Educação para fins de 

aprovação e publicação. 

 

Art. 124º Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação 

pelo Conselho Universitário - CONSUNI pelo órgão competente do Ministério 

da Educação para fins de aprovação e publicação. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em 2014, no intuito de favorecer ainda mais tanto a relação entre a 

avaliação institucional e a ação da gestão quanto o autoconhecimento da 

própria instituição, o SINAES instituiu a Nota Técnica INEP/DAES/CONAES Nº  

62. Nessa nota é proposto um novo instrumento de avaliação institucional: 

trata-se do Relato Institucional, um instrumento que se volta à integração das 

ações de avaliação interna de avaliação externa à gestão das IES. Motivado 

por esta exigência e pela necessidade acompanhar e verificar o 

posicionamento da instituição frente aos resultados das avaliações internas e 

externa, este relatório que está sendo aqui apresentado.  

Há que se destacar que em 2017 foi apresentado pela CPA da 

instituição um relatório integral, contemplando as informações e ações 

desenvolvidas pela CPA no ano de referência  e a discussão do conteúdo 

relativo aos dois relatórios parciais anteriores. Neste relatório foi apresentado 

também um plano de ações de melhoria à IES, destaque aqui neste relato. 

Para 2018 está prevista a analise mais detalhada dos caminhos percorridos 

pela instituição, considerando o que foi apontado no plano. 

 

I  BREVE HISTÓRICO DA IES  
 

A  Faculdade Dom Pedro II, através da Portaria MEC nº 1.640, publicada 

no D.O.U. nº 92 de 16/05/2005, é primeira instituição do  Grupo UNIDOM. Este 

grupo, foi fundado em 13 de Maio de 2005, por seu mantenedor majoritário, 

Prof. Luiz Brandão Dantas Costa, empresário de sucesso em Salvador, que, 

após idealizar uma instituição de educação superior de referência para a capital 

baiana, constituiu um grupo de professores de diversas áreas para construir o 

Projeto de Desenvolvimento Institucional da futura IES e os Projetos 

Pedagógicos de suas graduações.  

Após adquirir sua primeira sede no bairro do Comércio, aderindo ao 

Plano de Revitalização Econômica e Cultual daquela região denominada de 

Cidade Baixa, historicamente desvalida da oferta de educação superior, a IES 

promoveu reformas significas nessa edificação secular. No ano de 2005 foi 
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recebida a primeira visita in loco do INEP/MEC com vistas ao credenciamento 

institucional e autorização de sua primeira graduação, o Bacharelado em 

Administração, com grande associação ao perfil do entorno, que era 

contemplado por diversas ações governamentais para a plena revitalização 

social e econômica.  

Verifica-se, ao olhar o histórico da instituição apresentado em seu PDI 

que a  Faculdade Dom Pedro II é parte também do acelerado desenvolvimento 

projetado para a Bahia neste século, em particular os investimentos para 

desenvolvimento da Região Metropolitana de Salvador (RMS), com a 

implantação de um parque de montagem automotiva, a ampliação do parque 

petroquímico, a reativação e ampliação dos portos, do sistema viário, do setor 

de serviços, do turismo e do comércio, tudo com vinculação direta ou indireta 

ao bairro do Comércio e a Cidade Baixa, se configurando um conjunto de 

ações públicas para a revitalização daquela região, onde se localiza a IES!  

Vale salientar que a maioria dos residentes da região da Cidade Baixa, 

principalmente da Península Itapagipana, atua nas indústrias, portos, 

comércios e serviços vinculados ao bairro do Comércio, se constituindo o 

publico alvo principal das atividades sócio educativas da Faculdade Dom Pedro 

II, quanto a formação de egressos para atuação no mercado de trabalho e para 

a vida como um todo. Portanto, a Faculdade Dom Pedro II assumiu o 

compromisso de contribuir de forma significativa na formação de profissionais, 

com vistas à formação para o exercício de atividades imprescindíveis que 

cooperem com o atendimento dos níveis desejados de crescimento e 

desenvolvimento social e econômico, no bairro do Comércio e entorno (Cidade 

Baixa), na Região Metropolitana de Salvador e no Estado da Bahia. 

Logo em seguida ao credenciamento e autorização de sua primeira 

graduação em maio de 2005, o Bacharelado em Administração, a Faculdade 

Dom Pedro II obteve sua segunda autorização de curso: a Licenciatura em 

Letras com português e inglês, voltado, inclusive, para o perfil turístico do 

entorno. Dessa forma, no seu primeiro processo seletivo, foram ocupadas 

todas as vagas autorizadas pelo Ministério da Educação, com grande 

repercussão na Cidade Baixa do Salvador onde, historicamente, não havia 

oferta de educação superior! 



284 
 

Posteriormente, a sua oferta foi ampliada com os cursos de bacharelado 

em Sistemas de Informação e em Direito, se constituindo a Faculdade mais 

nova de Salvador a oferecer um curso jurídico, mesmo antes de completar um 

ano de existência. Ampliou a sua oferta de licenciaturas com o Curso de 

Pedagogia e iniciou a oferta de cursos de saúde com os Bacharelados em 

Enfermagem, Fisioterapia e Farmácia. Por fim, foram autorizados também os 

Cursos de Bacharelado em Ciências Contábeis e Serviço Social. Hoje a 

instituição oferta os seguintes cursos: 

  ADMINISTRAÇÃO 
  ANÁLISE E DESENVOLVIMENTO 
DE SISTEMAS 
  ARQUITETURA E URBANISMO 
  BIOLOGIA 
  CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
  DESIGN 
  DIREITO 
  ENFERMAGEM 
  ENGENHARIA CIVIL 
  ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 
  FARMÁCIA 
  FISIOTERAPIA 
  GEOGRAFIA 
  GESTÃO AMBIENTAL 
  GESTÃO COMERCIAL 
  GESTÃO DE RECURSOS 
HUMANOS 
  GESTÃO DE SEGURANÇA 
PRIVADA 
  GESTÃO FINANCEIRA 
  GESTÃO PORTUÁRIA 
  GESTÃO PÚBLICA 
  HISTÓRIA 
  LETRAS 
  LETRAS - INGLÊS 
  LETRAS - LÍNGUA PORTUGUESA 
  LOGÍSTICA 
  MARKETING 
  MATEMÁTICA 
  NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS 
  PEDAGOGIA 
  PROCESSOS GERENCIAIS 
  PEDAGOGIA 
  SECRETARIADO 

 

 

Administração 
Ciências Contábeis 
Engenharia Civil 
Engenharia de 
Produção 
Farmácia 
Letras 
Matemática 
Pedagogia 
Serviço Social 
 
 
Tabela 3: Cursos de 
graduação 
habilitados para 
serem ofertados 
pela FDPII na 
modalidade a 
distância 
 

            Fonte: site FDPII3 

 

 

                                                           
3 http://dompedroead.com.br/modalidade/graduacao/. Acesso em 19 fev.2018 
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  SERVIÇO SOCIAL 
  SISTEMA DE INFORMAÇÃO 
Tabela 2: Cursos presenciais 

habilitados para serem ofertados 

pela FDPII 

 Fonte: EMEC4 

 

A instituição também disponibiliza um Programa de Pós-Graduação Lato 

Sensu implantado em 2007, com um leque de cursos em várias áreas do 

conhecimento, conforme se constata a seguir. Tais cursos vêm contribuindo 

com a proposta institucional de formação para a vida e para a carreira 

profissional. Hoje são ofertados os seguintes cursos: Especialização em Direito 

Civil e Processo Civil;  Especialização em Direito Educacional; Especialização 

em Direito e Processo do Trabalho; Especialização em Direito Penal e 

Processo Penal; Especialização em Emergência, Urgência e UTI; 

Especialização em Fisioterapia em Saúde Pública; Especialização em Gestão 

Pública e Desenvolvimento Social; Especialização em Libras; Especialização 

em Linguagem e Produção Textual; Especialização em Metodologia e 

Docência do Ensino Superior; Especialização em Pedagogia Hospitalar; 

 Especialização em Planejamento e Gestão Tributária; Especialização em 

Psicopedagogia Organizacional; Especialização em Serviço Social e Saúde; 

Especialização em Tradução e Interpretação em Libras; MBA em Gestão da 

Segurança da Informação; MBA em Gestão de Logística (com ênfase em 

supply chain manag; MBA em Gestão de Pessoas; MBA em Gestão de 

Serviços de Saúde; MBA em Gestão Executiva e Liderança Estratégica – 

Master Lea; MBA em Gestão Financeira e Controladoria; Metodologia de 

Ensino da Libras para professores surdos . 

Estabelecida inicialmente num amplo prédio situado na Avenida Estados 

Unidos, bairro do Comércio, onde são disponibilizadas salas climatizadas e 

dependências administrativas bem acomodadas, a Faculdade Dom Pedro II 

promoveu a otimização das instalações e a implantação de novos laboratórios 

                                                           
4 Disponível em: http://emec.mec.gov.br/emec/consulta-

cadastro/detalhamento/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/MzU4OA==. Acesso em 29 

fev.2018 
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de Informática, além daqueles destinados a área de Saúde. Posteriormente, foi 

adquirido um novo prédio na Praça da Inglaterra, bairro do Comércio, de idade 

centenária e marcada pela própria história de Salvador. Na nova edificação, 

além de salas e dependências administrativas modernas, amplas e espaçosas, 

foi estabelecida uma nova Biblioteca, áreas de convivência e refeitórios, além 

de um auditório e um moderno Teatro a disposição da comunidade (único da 

região).  

Sucessivamente, incorporou mais quatro prédios no Comércio e na 

região da Cidade Baixa. Tendo em vista que o Bairro do Comércio é tombado 

pelo IPHAN em seu entorno, coube a instituição promover reformas que 

atendessem as demandas educacionais e de acessibilidade sem prejuízo as 

exigências legais quanto a preservação do patrimônio histórico. Todas as 

sedes buscam atender ao que dispõem o Decreto n° 5.296/2004 e demais 

legislações correlatas, referente a condições de acesso para pessoas com 

deficiência e/ou mobilidade reduzida. As instalações também são climatizadas, 

inclusive as salas de aula, com dependências administrativas adequadas, 

acessíveis, dimensionadas e bem acomodadas, vários laboratórios, biblioteca, 

áreas de convivência. 

Para todas as atividades práticas vinculadas as graduações da 

Faculdade Dom Pedro II se disponibilizam Laboratórios de Prática, tais como a 

Clínica Escola de Enfermagem e de Fisioterapia, as Unidades de Saúde, a 

Empresa Júnior de Administração, Contábeis e Sistemas de Informação, o 

Núcleo de Prática de Serviço Social, a Sala de Prática de Ensino e a 

Brinquedoteca de Pedagogia e Letras, o Núcleo de Prática Jurídica e os seis 

Balcões de Justiça e Cidadania, em parceria com o Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia, dentre outras iniciativas que contemplam uma variada oferta 

de atividades práticas que aprimoram a formação dos alunos com devida 

aproximação dos mesmos das diversas demandas sociais. 

Outra questão de destaque da Faculdade Dom Pedro II foi a sua 

penetração na comunidade circunvizinha, com assento, participação e parceria 

com a Associação Comercial de Salvador, localizada no entorno, no Conselho 

Comunitário de Gestão e Segurança Pública do Bairro do Comércio, na 

Associação amigos do Centro Histórico de Salvador, Abrigo Dom Pedro II, 

Policia Militar da Bahia, no SEBRAE, no SENAI, no Tribunal de Justiça da 
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Bahia, na Prefeitura de Salvador e demais segmentos públicos, privados e do 

terceiro setor. Dessa forma, participou e promoveu eventos sociais, preservou 

o patrimônio histórico, disponibilizou sem custos o único auditório da região 

para os eventos locais, realizou atividades sócio educativas com os alunos 

frente a comunidade local, assumiu instituições sociais e filantrópicas do 

entorno, e institui veículos de comunicação eficazes para divulgar a oferta de 

ensino e de serviços grátis nos seus laboratórios de prática, dentre outras 

ações que geraram o reconhecimento da comunidade soteropolitana, inclusive 

com a premiação do Tribunal de Justiça da Bahia, como maior parceiro 

(dispomos de 06 Balcões de Justiça e Cidadania) e de melhor serviço em 2010.    

Tendo em vista o crescimento local da Faculdade Dom Pedro II, que em 

apenas cinco anos passou a dispor de dez graduações e seis sedes na cidade 

de Salvador, a mantenedora resolveu iniciar a sua expansão em direção ao 

interior do Estado da Bahia, passando a se constituir uma holding e evoluindo a 

condição de Grupo UNIDOM. Para tanto, já constituído enquanto Grupo 

UNIDOM, expandiu-se na capital, onde formam incorporadas a Faculdade Dom 

Pedro II de Tecnologia, as Faculdades Integradas Olga Mettig, e a Faculdade 

São Bento da Bahia. Para o interior da Bahia, com vistas a cooperar com as 

demandas socioeconômicas das micro-regiões do estado, foram incorporadas 

a Faculdade Dom Luiz de Orleans e Bragança em Ribeira do Pombal, a 

Faculdade Dom Pedro II – Jequié, Faculdade Dom Pedro II – Barreiras, e a 

Faculdade Dom Pedro II – Luis Eduardo Magalhães. Por fim, alcançou o 

Estado de Sergipe, já numa perspectiva regional, com a incorporação da 

Faculdade Dom Pedro II - Sergipe, no município de Lagarto.  

Os dados apresentados aqui atestam que o caminho a ser percorrido 

pela CPA da Faculdade D. Pedro II em prol da excelência na autoalivação 

institucional está em processo. Vislumbra-se também que essa caminhada é 

uma importante ferramenta para os processos decisórios da gestão. 

Há que se destacar a necessidade de se aperfeiçoar o plano de ação 

proposto pela CPA, principalmente no que tange ao retorno das sugestões que 

já são enviadas pela CPA a cada setor da instituição. Essa devolutiva necessita 

ser breve, para facilitar a elaboração dos instrumentos de acompanhamento. 

Neste caminho é necessário também otimizar o acompanhamento das ações 

propostas pela CPA, em seu plano além da necessidade de se incluir no plano 
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de melhorias as ações provenientes também das avaliações externas.  Esse 

aspecto, que é essencial para os trabalhos da CPA, começou a ser incorporado 

na nova metodologia dos trabalhos de referência 2016.  

 
II CONCEITOS OBTIDOS PELA IES NAS AVALIAÇÕES EXTERNAS 
INSTITUCIONAIS E DE CURSO:  

 

As avaliações externas evidenciam o trabalho que vem sendo 

desenvolvido na instituição na busca pela oferta de cursos ofertados, conforme 

se percebe na tabela que segue, apresenta um panorama geral do Conceito 

Preliminar de Curso (CPC), o Conceito ENADE e o Conceito de Curso (CC) de 

todos os cursos em oferta na instituição:  

 

Tabela 3: Conceitos ENADE, CPC e CC (ANO) 

Curso 
ENADE 
(ANO) 

CPC 
(ANO) 

CC (ANO) 

ADMINISTRAÇÃO 2(2012) 3 (2012) 4 (2012) 
BIOLOGIA - - 3 (2014) 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS 3 (2012) 4 (2012) 4 (2012) 
DIREITO 2 (2012) 3 (2012) 4 (2015) 

ENFERMAGEM 3 (2013) 4 (2013) 4 (2011) 
ENGENHARIA CIVIL - - - 
ENGENHARIA DE 

PRODUÇÃO 
- - - 

FARMÁCIA SC - 3 (2015) 
FISIOTERAPIA 2 (201?) 3 (2012) 4 (2013) 
GEOGRAFIA - - 4 (2014) 

GESTÃO PORTUÁRIA - - 5 (2014) 
HISTÓRIA - - 4 (2014) 
LETRAS - - - 

LETRAS - INGLÊS 3 (2014) - 4 (2014) 
LETRAS - LÍNGUA 

PORTUGUESA 
- - - 

MATEMÁTICA - - 4 (2015) 
NEGÓCIOS 

IMOBILIÁRIOS 
- - - 

PEDAGOGIA 3 (2014) 4 (2014) 4 (2010) 
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SERVIÇO SOCIAL 3 (2013) 4 (2013) 5 (2012) 
SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO 

3 (2014) 3 (2014) 
4 (2011) 

 
Fonte: http://emec.mec.gov.br/ 
 

Em se tratando do Conceito Institucional (CI), do Índice Geral de Cursos 

(IGC) e do IGC contínuo averiguou-se no ano anterior o seguinte quadro: 

 
Tabela 4: CI, IGC e IGC contínuo – Quadro 2016 

Índice Valor Ano 
  CI - Conceito 
Institucional: 

4 2016 

  IGC - Índice Geral de 
Cursos: 

4 2014 

  IGC Contínuo: 2.9588 2014 
Fonte: http://emec.mec.gov.br/  

 

Atualmente a instituição apresenta o panorama a seguir, em se tratando 

dos mesmos índices: 

 

Tabela 5: CI, IGC e IGC contínuo – Quadro 2017 

Índice Valor Ano 
  CI - Conceito Institucional: 4 2016 
  CI-EaD - Conceito Institucional 
EaD: 

5 2013 

  IGC - Índice Geral de Cursos: 3 2016 
  IGC Contínuo: 2.8258 2016 
Fonte: http://emec.mec.gov.br/ 5 

 

Os resultados sinalizam para a necessidade de um estudo para 

compreender os fatores que resultaram na retração do Índice Geral de Cursos 
                                                           
5 Disponível em http://emec.mec.gov.br/emec/consulta-

cadastro/detalhamento/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/MzU4OA==. Acesso em 01 

mar.2018 
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e no IGC Contínuo. Reclamam também ações em prol da reversão positiva da 

nota 2 no ENADE em alguns cursos da instituição. Cônscios desta 

necessidade, a instituição, através da direção acadêmica, intensificou em 2017 

os investimentos na formação continuada dos professores, que já resultaram, 

entre outros, oferta de cursos gratuitos para os docentes com foco nas 

necessidades de aprendizagens dos alunos. Somam-se a esses cursos 

descontos nos cursos de pós-graduação da instituição. 

 Ainda em 2017 foram publicados editais de seleção para monitoria, uma 

atividade discente coordenada pelos professores da instituição, que tem intuito 

de apoiar a grupos de estudantes em projetos acadêmicos, visando à melhoria 

da qualidade do ensino de graduação. Para 2018 já estão previstas a oferta de 

cursos de extensão, com foco também nessas necessidades.  

Considerando o exposto a CPA sugere que os investimentos na 

formação, tanto do professor quanto do aluno, continuem a ser ampliados na 

FDP II. Isso porque, conforme já apontado, é imperioso que não sejam 

esquecidas, apesar conceitos externos aparentemente voltarem-se tão 

somente ao desempenho dos alunos, variáveis como infraestrutura, 

organização didático-pedagógica, proporção de docentes doutores, mestres e 

em regime de trabalho integral, entre outros, podem influenciar os conceitos e, 

mais, importante ainda, a aprendizagem de cada aluno.  

 
 
III – PROJETOS E PROCESSOS DE AUTOAVALIAÇÃO 
 

A autoavaliação institucional, desenvolvida com a participação de 

diferentes sujeitos com variadas formas de vínculo com a instituição de ensino 

superior (IES) e fundamentada na emancipação e na democracia, é, sem 

dúvida, um instrumento que, para além da obrigatoriedade legal, pode 

beneficiar a instituição. Por esta razão 14 de abril de 2004 é, inegavelmente, 

um marco para a autoavaliação institucional aqui no Brasil. Nesta data, a Lei 

Federal 10.861 instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES), que define, em seu artigo 1º que o SINAES tem “[...] o 

objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de 

educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de 
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seus estudantes, nos 6 termos do art. 9º, VI, VIII e IX, da Lei no 9.394, de 20 

de dezembro de 1996”.  

Posteriormente regulamentado pela Portaria 2.051 de 9 de julho de 

2.004, a Lei Federal 10.861 estabelece ainda no artigo 6º “(...) a Comissão 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES), órgão colegiado de 

coordenação e supervisão do SINAES”, responsável direto pela coordenação 

das avaliações externas, instituídas pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais – INEP, vinculado ao Ministério da Educação, e as 

avaliações internas das instituições de ensino superior.  

Para conduzir as avaliações internas, as instituições criaram suas 

Comissões Próprias de Avaliação (CPA) que, em conformidade com o artigo 7º 

da Portaria 2.051, tem a atribuição “(...) de condução dos processos de 

avaliação internos da instituição, de sistematização e de prestação das 

informações solicitadas pelo INEP”. Em consonância com os parâmetros 

desses documentos legais, cada IES estabelece seus instrumentos de coleta 

de dados. Percurso  

Para além da obrigatoriedade legal, a autoavaliação institucional pode, 

assim, se constituir em um instrumento de verificação dos desafios e 

potencialidades de uma instituição, podendo, como tal, contribuir para sanar as 

deficiências constatadas ou ampliar a qualidade evidenciada, capacitando-a 

ainda mais. Ocorre que é também uma ação complexa, dada a sua 

característica, por um lado, democrática e participativa e por outro, obrigatória 

pela legislação federal do país.  

Conduzir a autoavaliação em um contexto com a dualidade que 

caracteriza este processo não é tarefa fácil. Entre os muitos desafios pode ser 

citada, às vezes, a imprecisão de dados coletados em instrumentos como 

questionários. Isso porque os respondentes, no caso do questionário, nem 

sempre se percebem como autores também do processo, respondendo, sem 

muita reflexão às questões propostas. Esta realidade foi constatada pela CPA 

que elabora este relatório, em contatos que estabeleceu com os segmentos da 

instituição nos primeiros anos de sua atuação Felizmente, o processo de 

sensibilização vem, ano a ano, surtindo efeito, envolvendo um número 

paulatinamente maior, com qualidade, de sujeitos da IES. 
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Para a coleta de dados do processo de autoavaliação 2017 foram 

mantidos os questionários online, os grupos focais por segmento, análise de 

relatórios da Ouvidoria e dos pareceres de autorização, reconhecimento, 

renovação de reconhecimento e recredenciamento, participação nas reuniões 

de colegiado dos cursos e contato direto com os diversos segmentos da 

instituição.  A funcionalidade de cada instrumento pode ser assim sintetizada: 

b) Questionário online voltado todos os segmentos – composto de 

questões relacionadas a autoavaliação, avaliação docente por disciplina, 

avaliação dos cursos e das coordenações e avaliação da instituição. 

Atualizado em 2017, o questionário de avaliação, além das novas 

questões, foi alterado também nas opções de resposta, agora baseadas 

na  escala de Likert 6. Adotou-se, no questionário, 5 itens Likert, 

contendo o mesmo número de categorias positivas e negativas. O 

acesso dos participantes ao questionário foi fornecido mediante  o login 

e senha para usuários da comunidade acadêmica (alunos, tutores, 

professores, coordenadores e funcionários). 

• Grupos focais por segmento – aconteceram com a presença de um 

moderador (membro da CPA), um observador e com os representantes 

de turma, coordenadores, professores, tutores e funcionários, separados 

por segmento. Nos grupos os participantes foram convidados a discutir e 

analisar questões referentes à autoavaliação, o curso e a instituição.  

• Análise de relatórios da Ouvidoria- na Faculdade Dom Pedro II a 

Ouvidoria tem o papel de atuar com imparcialidade, transparência e 

independência, em defesa dos interesses dos vários sujeitos da 

instituição que a procura para prestar sugestões, reclamações, elogios e 

consultas sobre ações e da própria instituição. Todas essas informações 

são registradas em relatórios mensais encaminhados à diretoria 

acadêmica. Por perceber a relevância dessas informações, a CPA, no 

ano de 2012, solicitou acesso a esses relatórios, passando a receber 

uma cópia de cada um a partir de então. 

                                                           
6 Esta escala permite medir as atitudes e conhecer o grau de conformidade do entrevistado 

com qualquer afirmação proposta através de uma escala. 
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• Pareceres das comissões de avaliação para autorização, 

reconhecimento, renovação de reconhecimento e 

recredenciamento – compostas por dois avaliadores designados pela 

Coordenação de Avaliação dos Cursos de Graduação e Instituições de 

Ensino Superior do INEP, escolhidos por meio de sorteio eletrônico. 

Essas comissões realizam visita in loco à IES e, mediante a utilização 

instrumento de avaliação nos quais são registradas informações 

qualitativas e quantitativas, emitem um relatório com um conceito de 

cada curso. Além de participar das reuniões com essas comissões, a 

CPA vem obtendo acesso aos relatórios.  

• Participação nas reuniões de coordenadores – ocorrem mensalmente 

e permitem a ampliação do conhecimento sobre as potencialidades e 

limitações de cada curso e contemplou aspectos específicos não 

abordados nos instrumentos anteriores. 

• Contato direto com os diversos segmentos da instituição – realizado 

com as turmas ingressantes no inicio do primeiro e do segundo 

semestre pela presidente da comissão, é também feito em momentos 

diversos com todos os segmentos em diferentes momentos do anos, 

pelos representantes da comissão. Esses contatos favoreceram a coleta 

de depoimentos espontâneos sobre as dificuldades enfrentadas pelos 

segmentos nos diversos campi da instituição.  

• Estudo de microdados disponíveis: são utilizados microdados 

relativos aos cursos presenciais e a distância, disponibilizados pelo 

INEP (Conceito Preliminar de Curso (CPC), o Conceito ENADE, 

Conceito de Curso (CC) e processos diversos, entre outros)  voltados à 

avaliação institucional . 

A utilização de diferentes instrumentos avaliativos ampliou a 

abrangência das informações coletadas, além de tornar o processo de 

autoavaliação mais fiel à percepção da comunidade acadêmica em relação à 

instituição. 

Cabe destacar que a exemplo dos anos anteriores, o processo de 

autoavaliação da instituição transcorreu de forma democrática e participativa, 

envolvendo todos os segmentos da instituição. Como ação inicial, a comissão 

buscou sensibilizar a comunidade que compõe a instituição, através de cada 
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um dos seus representantes. Na sequência, foram realizadas as seguintes 

ações: 

a) Reestruturação do questionário, considerando as dez dimensões, 

estabelecidas pelo artigo 3º da Lei 10.861, de 14 de abril de 2004 e 

as sugestões dos participantes da autoavaliação institucional da FDP 

II; 

b) Inclusão no questionário de questões mais detalhadas referentes a 

todas as 10 dimensões; 

c) Elaboração do cronograma (em anexo) de ações da CPA para 2017; 

d) Planejamento e efetivação dos grupos focais com os segmentos, 

alunos, professores e funcionários; 

e) Elaboração dos relatórios dos grupos focais; 

f) Apresentação dos relatórios dos grupos focais à instituição, com 

sugestões; 

g) Acompanhamentos das aquisições e alterações nos procedimentos 

institucionais, considerando as sugestões apontadas no relatório de 

autoavaliação relativo ao ano de 2016 e dos grupos focais; 

h) Realização de reuniões ordinárias mensais com a comissão e de 

encontros extraordinários, quando necessários; 

i) Ampliação das ações de sensibilização da comunidade, através de 

visitas da comissão a reunião de colegiados dos cursos e chamadas 

à participação na autoavaliação em cartazes e mensagens no portal 

da instituição; 

j) Participação nos processos de autorização e reconhecimento, 

através de reuniões com as comissões externas e leitura dos 

pareceres emitidos pelos avaliadores; 

k) Análise dos relatórios da ouvidoria; 

l) Disponibilização dos questionários de avaliação na plataforma web 

da instituição, para acesso através de login e senha para usuários da 

comunidade acadêmica (alunos, professores, coordenadores e 

funcionários).  

m) Participação em reuniões de coordenadores dos cursos; 

n) Visitas às dependências de todos os campi da instituição; 
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o) Definição da estrutura do relatório final do processo de autoavaliação 

2016, considerando os pressupostos da Nota Técnica de nº 14/2014 

CGACGIES/DAES/INEP que estabelece um instrumento matricial 

organizado em cinco eixos, contemplando as Dez Dimensões do 

SINAES; 

p) Reunião da comissão para a elaboração do relatório final e definição 

das estratégias de socialização dos resultados junto à comunidade 

acadêmica. 

q) Remessa do relatório final ao corpo diretivo da instituição e ao 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP). 

 

A Comissão Própria de Avaliação (CPA) DA FDPII vem buscando 

ampliar a participação efetiva de toda a comunidade acadêmica no processo de 

autoavaliação institucional. Para tal, busca não somente consolidar a ação 

efetiva de seus representantes, que conta com também com um representante 

da sociedade civil, junto aos segmentos, mas também, intensificar a sua 

participação em eventos promovidos pela instituição, a exemplo de reunião de 

coordenadores  e das visitas às turmas para divulgar o trabalho da comissão e 

incentivar a participação de todos os segmentos no processo.  

Outro fator importante é a utilização de instrumentos de pesquisa 

diversificados para envolver e estimular a participação de forma contínua e 

sistemática da comunidade acadêmica, além do incentivo a todos os seus 

membros a encontrarem soluções criativas para os problemas apresentados. 

Nesse caminho, a CPA pretende não somente ampliar sempre a sua 

participação em encontros com todos os segmentos, aproveitando 

principalmente eventos promovidos pela instituição, mas também participar de 

reuniões com Diretores, Coordenadores e outras pessoas com função 

estratégica na Instituição, para colaborar efetivamente, através das 

informações que presta com a gestão acadêmica e administrativa da Instituição 

e dos cursos. 
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 IV – DIVULGAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS DA AUTOAVALIAÇÃO:  
 

Os dados e as informações coletados nos diversos instrumentos de 

pesquisa utilizados, agrupados em Eixo/Dimensão, são analisados aqui neste 

relatório a partir de abordagens quantitativas e qualitativas.  

A tabulação do questionário, instrumento que abrange um número maior 

de respondentes, é realizada considerando as respostas de cada segmento 

com relação aos Eixos/Dimensões da Autoavaliação Institucional. Para este 

instrumento é utilizada, a principio, a abordagem quantitativa. Na tabulação são 

levantados os percentuais, em cada item da questão, do retorno dos sujeitos 

respondentes. 

A abordagem qualitativa é utilizada na analise dos demais instrumentos, 

a exemplo dos relatórios dos grupos focais, nos quais constam as opiniões e 

percepções dos participantes da avaliação. Possibilitando também a 

comparação com dados coletados no relatório, esta abordagem permite tecer 

análises mais específicas, que muitas vezes as estratégias quantitativas não 

conseguem abarcar. 

Cabe registrar que o processo de análise dos dados é iniciado com a 

avaliação dos pontos positivos e das oportunidades de melhoria apontados 

pela CPA no relatório anterior. No caso especifico do ciclo aqui analisado, em 

2015, primeiro ano do ciclo, os dados coletados e sintetizados foram 

devidamente analisados. Em 2016, a análise e interpretação das informações 

obtidas foram comparadas aos dados coletados em 2015. Neste relatório, o 

último do ciclo, os dados coletados em 2017 foram comparados aos de 2016. 

Tem-se, assim, ação sequencial, no ciclo, de síntese e analise das informações 

coletadas no triênio 2015-2017, que resultou no plano de ação, no qual são 

relatadas as forças e as oportunidades de melhoria verificadas ao final do 

período em pauta. 

Em 2017, os princípios de outro instrumento, em estudo na CPA, 

passaram também a ser considerando na analise dos dados. Trata-se da 

matriz F.O.F.A., cujo nome é um acrônimo para Forças, Oportunidades, 

Fraquezas e Ameaças, um instrumento de análise que tem a finalidade de 

detectar pontos fortes e fracos de uma instituição, com o objetivo de torná-la 

mais eficiente e competitiva, corrigindo assim suas ineficiências. (SEBRAE, 
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2018).Para tal, foi considerada a análise do ambiente interno da instituição 

buscando identificar os pontos positivos (forças) e negativos (fraquezas), bem 

como apontar as oportunidades de melhoria, os quais se configuram como 

varáveis controláveis e de fácil intervenção.  

No processo de analise, todas as informações coletadas são 

organizadas em resumos estatísticos, que assumem por vezes a forma de 

textos e/ou representações tabelares e gráficas. Após, a analise é enviada aos 

órgãos envolvidos através da direção acadêmica para ajustes, correções, e 

sugestões de aprimoramento. É importante destacar que todo o processo 

analise tem por base as orientações do SINAES (BRASIL, 2004).  

A análise dos resultados, pautada nas 10 dimensões institucionais, é um 

dos destaques da CPA da FDPII. Essa análise, que resulta em informações 

pertinentes sobre a realidade da instituição, pode retroalimentar o sistema 

institucional na tomada de decisões voltadas ao seu aperfeiçoamento. 

Acompanhar e analisar as ações decorrentes deste processo avaliativo, que 

envolvem, conforme já exposto neste relatório, a coleta contínua de 

informações associada à produção de análises e informações, é também uma 

das ações da CPA da FDPII. Destaque-se que além as informações internas, a 

CPA da FDPII também utiliza dados gerados por fontes externas confiáveis, 

como é o caso das informações disponibilizadas pelo MEC. 

Em 2017, para a sistematização e a análise das informações coletadas 

buscou-se contemplar cada uma dez dimensões estabelecidas pelo artigo 3º 

da Lei 10.861, de 14 de abril de 2004, organizando-as para tal, a partir dos 

cinco eixos de avaliação do Instrumento de Avaliação Institucional Externa 

(2014) estabelecidos pela Nota Técnica de nº 14 CGACGIES/DAES/INEP. 

Considerou-se também o Roteiro de Autoavaliação Institucional (2004) 

elaborado pelo Ministério da Educação (CONAES E INEP), de acordo com as 

dez dimensões avaliativas do SINAES.  

 Foram explorados na análise os resultados das avaliações, destacando-

se, por um lado, os pontos fortes da instituição e por outro, os aspectos que 

ainda carecem evoluir, em conformidade com os parâmetros de qualidade do 

MEC. Ao final, são tecidas recomendações. O intuito é, em conformidade com 

os princípios dos processos avaliativos instituídos pela CPA, possibilitar à 

Faculdade Dom Pedro II uma visão sobre os avanços e desafios da instituição, 
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facilitando o planejamento de ações que necessitam ser cultivadas e outras 

necessárias à superação dos desafios ainda a serem vencidos. 

Cabe destacar o envolvimento da comunidade no processo de 

autoavaliação, verificada entre outros, no número expressivo de respondentes 

no instrumento de maior abrangência - o questionário . 

 

V – PLANO DE MELHORIAS A PARTIR DOS PROCESSOS 

AVALIATIVOS:  

 

A partir da comparação dos dados coletados em 2017 com as analises 

realizadas em 2015 e 1016, visando à melhoria das atividades acadêmicas e 

de gestão da instituição em consonância com a Nota Técnica 

INEP/DAES/CONAES Nº 065, a CPA da FDP II sugere à instituição algumas 

ações, classificadas como preventivas ou corretivas. As ações classificadas 

como preventivas estão relacionadas às forças; já as preventivas estão 

relacionadas às oportunidades de melhoria. 

Para fins de classificação em forças ou oportunidades de melhoria, 

foram consideradas pela CPA as respostas positivas obtidas no questionário, 

ratificadas pela analise comparativas com os resultados dos dois anteriores e 

dos demais instrumentos utilizados, a exemplo dos grupos focais. Assim, as 

respostas positivas que obtiveram percentuais iguais ou superiores a 60% 

resultaram na sugestão de ações consideradas como preventivas enquanto 

que as corretivas se relacionam às respostas positivas inferiores a este 

percentual. Embora reconhecendo que os critérios necessitam de 

aperfeiçoamento, já em estudo na CPA, o intuito, com as sugestões, é manter 

ou ampliar o índice de satisfação registrado. Recomenda-se à instituição 

ampliar as sugestões ou redefini-las, considerando os planos gerenciais em 

elaboração de curto, médio ou longo prazo. 

  Registre-se que o intuito da CPA é analisar o plano apresentado, ao 

final do ano de 2018, para averiguar não somente o aproveitamento das 

oportunidades de melhoria evidenciadas, mas a manutenção dos aspectos 

positivos destacados. 
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 5.1 PLANO DE MELHORIA DA IES: AÇÕES SUGERIDAS PELA CPA 

 

EIXO  1: PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

Oportunidade de melhoria 
detectada em 2017 

Ações sugeridas pela CPA Tipo de ação 
(preventiva 
ou corretiva) 

Responsável 

A missão de nossa instituição 
ainda não é divulgada em todos os 
campi da instituição.  

Colocação de placas em todos os campi em local visível, 
da missão da instituição. Colocação de placas com a 
visão e os objetivos institucionais.  

Preventiva Diretoria 
administrativa 

Os instrumentos de pesquisa 
(questionário e grupos focais) 
utilizados pela CPA ainda não são 
conhecidos por todos os 
participantes da instituição.  

Atualização da página da CPA no site da instituição; 
Divulgação do calendário dos grupos focais e do período 
de aplicação do questionário no site e nos murais da 
instituição; 
Criação de um mural específico da CPA próximo ao NAE. 

Preventiva CPA/Marketing 

Os indicadores internos qualidade 
ainda não estão totalmente 
definidos. 

Criação de indicadores de qualidade da instituição, 
pautadas no grau de satisfação discente, docente e dos 
funcionários técnico-administrativos. 

Preventiva CPA/ Diretoria 
acadêmica/ 
Diretoria de 
Desenvolvi-
mento 

A divulgação dos resultados da 
autoavaliação institucional ainda 
não é acessível para toda a 
comunidade acadêmica. 

Divulgação dos principais resultados do processo de 
autoavaliação institucional no site e nos murais da 
instituição; 
Envio de email marketing a todos os setores com a 
síntese dos resultados; 
Criação de um mural específico da CPA próximo ao NAE 
para divulgação dos resultados. 

Corretiva CPA/Diretoria 
acadêmica/Ma
rketing/ 
Diretoria 
administrativa 
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Os indicadores utilizados nas 
avaliações externas (Conceito 
Preliminar de Curso (CPC), Índice 
Geral de Cursos Avaliados da 
Instituição (IGC), ENADE (CE) e o 
Indicador de Diferença entre os 
Desempenhos Observado e 
Esperado (IDD)) evidenciam um 
quadro de qualidade dos cursos 
abaixo do reclamado pela 
comunidade da FDPII. 
 

Definição e publicação da expectativa de desempenho no 
Conceito Preliminar de Curso (CPC), Índice Geral de 
Cursos Avaliados da Instituição (IGC), ENADE (CE) e o 
Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado 
e Esperado (IDD), tendo por base os resultados atuais da 
instituição; 
 
Elaboração de planos de ação considerando as 
expectativas de desempenho definidas; 
Aplicação de avaliações diagnóstica com foco nas 
expectativas de aprendizagem verificadas no ENADE; 
Formação dos professores com foco nos indicadores do 
ENADE; 
Revisão dos planejamentos de disciplina considerando as 
expectativas de aprendizagem do ENADE; 
Ampliação da oferta de cursos de extensão, com foco nas 
necessidades de aprendizagem verificadas nas 
avaliações realizadas. 

Corretiva Diretoria 
acadêmica/ 
Diretoria de 
Desenvolvime
nto e 
Expansão 
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EIXO  2: DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

Oportunidade de melhoria 
detectada em 2017 

Ações sugeridas  CPA Tipo de ação 
(preventiva ou 
corretiva) 

Responsável 

Sintonia entre o Plano de 
Desenvolvimento Institucional 
(PDI) e o Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), no que diz 
respeito às políticas de ensino, 
ainda em processo de evolução. 

Revisão anual das políticas de ensino 
registradas no Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), com foco no 
acompanhamento do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI).   

Preventiva Diretoria 
acadêmica/Diretoria de 
Desenvolvimento e 
Expansão  

Sintonia entre o Plano de 
Desenvolvimento Institucional 
(PDI) e o Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), no que diz 
respeito às políticas de pesquisa, 
ainda em processo de evolução. 

Revisão anual das políticas de pesquisa 
registradas no Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), com foco no 
acompanhamento do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI).   

Preventiva Diretoria acadêmica / 
CEPPG 

Sintonia entre o Plano de 
Desenvolvimento Institucional 
(PDI) e o Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), no que diz 
respeito às políticas de extensão, 
ainda em processo de evolução. 

Revisão anual das políticas de extensão 
registradas no Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), com foco no 
acompanhamento do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI).   

Preventiva Diretoria acadêmica / 
CEPPG 

Sintonia entre o Plano de 
Desenvolvimento Institucional 

Revisão anual das políticas de gestão 
acadêmica registradas no Projeto 

Preventiva Diretoria acadêmica / 
Diretoria de 
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(PDI) e o Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), no que diz 
respeito às políticas de gestão 
acadêmica, ainda em processo de 
evolução. 

Pedagógico Institucional (PPI), com foco no 
acompanhamento do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI).   

Desenvolvimento e 
Expansão  

Sintonia entre o Plano de 
Desenvolvimento Institucional 
(PDI) e o Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), no que diz 
respeito às políticas 
administrativas, ainda em processo 
de evolução. 

Revisão anual das políticas administrativas 
registradas no Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), com foco no 
acompanhamento do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI).   

Preventiva Diretoria acadêmica / 
Diretoria de 
Desenvolvimento e 
Expansão/Diretoria 
administrativa. 

Sintonia entre o Plano de 
Desenvolvimento Institucional 
(PDI) e o Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), no que diz 
respeito às políticas de avaliação 
institucional, ainda em processo de 
evolução. 

Revisão anual das políticas de avaliação 
registradas no Projeto Pedagógico 
Institucional (PPI), com foco no 
acompanhamento do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) e no 
projeto de autoavaliação institucional.  

Preventiva Diretoria acadêmica / CPA  

Sintonia entre o PDI, PPI e o 
Projeto Político Pedagógico do(s) 
curso(s) que atua, ainda em 
processo de evolução. 

Revisão anual dos Projetos Político 
Pedagógico do(s) curso(s) com foco no  
Projeto Pedagógico Institucional (PPI), e no 
acompanhamento do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) . 

Preventiva Diretoria acadêmica / 
Diretoria de 
Desenvolvimento e 
Expansão/Diretoria 
administrativa. 
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Os novos cursos ofertados pela 
instituição não são conhecidos por 
todos os professores da instituição. 

Aquisição de um quadro mural para cada 
uma das salas de professores; 
 
Publicação de cartazes ou informes no 
mural das salas de professores com as 
informações dos novos cursos; 
 
Envio de email marketing informações dos 
novos cursos. 

Corretiva Marketing 

Os projetos de Responsabilidade 
Social (atendimentos a 
comunidade, formação continuada, 
ações de intervenção na 
comunidade) com impacto no seu 
ambiente de atuação não são 
conhecidos pelos estudantes de 
diferentes cursos da nossa 
instituição. 

Publicação de um informe sobre principais 
o Projetos de Responsabilidade Social 
desenvolvidos pelos diferentes cursos nas 
redes sociais, no site da instituição e nos 
murais de cada curso. 

Corretiva Marketing 

As ações de Responsabilidade 
Social apesar de relevantes para a 
comunidade local, não são 
divulgadas.  

Publicação de informe publicitário 
evidenciando os Projetos de 
Responsabilidade Social mais relevantes 
para a comunidade local. 

Corretiva Marketing 

Resultados realizações da 
instituição considerando o seu 
planejamento ainda não acessível 

Publicação das realizações da instituição 
considerando o seu planejamento para 
todos os segmentos. 

Corretiva Marketing Diretoria 
acadêmica / Diretoria de 
Desenvolvimento e 
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a todos. Expansão/Diretoria 
administrativa./ Diretoria 
Financeira,  
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EIXO  3: POLÍTICAS ACADÊMICAS 

Oportunidade de melhoria 
detectada em 2017 

Ações sugeridas  CPA Tipo de ação 
(preventiva ou 
corretiva) 

Responsável 

As matrizes curriculares dos 
cursos, apesar de atualizadas em 
2017, na percepção de alguns 
alunos, não consideram as 
demandas sociais e profissionais 
da área. 

Análises reflexivas em sala, promovidas 
por cada professor, sobre a relação dos 
seus componentes curriculares com as 
demandas sociais e profissionais, 
considerando a área do curso.   
 
Atualização nas matrizes, considerando as 
reflexões em sala. 

Preventiva Diretoria 
acadêmica/Coordenação 
dos cursos /Professores. 

As matrizes curriculares dos 
cursos, apesar de atualizadas em 
2017r, na percepção de alguns 
alunos, não estão alinhadas às 
necessidades dos estudantes. 

Análises reflexivas em sala, promovidas 
por cada professor, sobre a relação dos 
seus componentes curriculares com as 
demandas sociais e profissionais, 
considerando a área do curso.   
 
Atualização nas matrizes, considerando as 
reflexões em sala. 

Preventiva Diretoria 
acadêmica/Coordenação 
dos cursos /Professores. 

Os docentes consideram que o 
estímulo à formação continuada 
precisa ser ampliado. 

 Ampliação do quadro de formações 
internas, com foco nas demandas 
profissionais da área e nas avaliações 
externas; 

Preventiva Diretoria 
acadêmica/Coordenação 
dos cursos 
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Nem todas as disciplinas na 
modalidade semipresencial (e-
Dom) oferecem recursos (textos, 
vídeos,etc) e atividades 
diversificadas. 

Manutenção da avaliação das salas, 
realizadas pela equipe já designada para 
este fim; 
 
 Formação dos professores, com foco no 
planejamento e recursos do AVA. 

Preventiva Diretoria acadêmica 

Nem todos os as dúvidas dos 
estudantes são atendidas com 
presteza e agilidade pelo setor das 
semi-presenciais ( E-Dom).  

- Publicação no site da instituição em todos 
os murais do aluno dos horários de 
atendimento no setor das semi-presenciais 
(E-Dom)  
 
Publicação no site e em todos os murais do 
aluno de instituição dos serviços 
disponíveis no setor das semi-presenciais 
(E-Dom). 
 

Corretiva Diretoria 
acadêmica/Marketing 

As atividades diversificadas, para 
além das aulas diárias, ofertadas 
pelos cursos não são conhecidas 
por todos os alunos e professores. 

Publicação no site e nos principais murais 
da instituição das atividades ofertadas 
pelos cursos, para além das aulas diárias. 

Corretiva Diretoria 
acadêmica/Marketing 

Para a maioria dos segmentos que 
participou da avaliação o site da 
instituição não é uma boa fonte de 
informação e divulgação 

Atualização do visual do website 
institucional com vistas a torna-lo mais 
atraente, funcional, de navegação mais 
clara; 
 
 

Corretiva Marketing Diretoria 
acadêmica / Diretoria de 
Desenvolvimento e 
Expansão/Diretoria 
administrativa./ Diretoria 
Financeira. 
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Publicação das informações essenciais 
sobre a instituição no website institucional 
(cursos, matrizes, eventos para o público 
interno e externo serviços, localização dos 
campi e dos principais setores que prestam 
o atendimento aos alunos); 
 
 
Possibilitar serviços, como a emissão de 
contracheque para os professores e 
funcionários assim como emissão de 
boletos e solicitação de serviços para os 
alunos. 

Para a maioria dos segmentos que 
participou da avaliação quadros de 
aviso da Faculdade não contêm 
informações importantes sobre a 
instituição e os cursos. 

Atualização o visual dos quadros de avisos 
institucionais com vistas a torna-los mais 
atraentes e funcionais; 
 
Publicação das informações essenciais 
sobre a instituição nos quadros de avisos 
(cursos, eventos para o público interno e 
externo serviços, localização dos campi e 
dos principais setores que prestam 
atendimentos aos segmentos). 
 

Corretiva Marketing Diretoria 
acadêmica / Diretoria de 
Desenvolvimento e 
Expansão/Diretoria 
administrativa/ Diretoria 
Financeira. 

Para a maioria dos segmentos que 
participou avaliação os quadros de 

Publicação de uma súmula dos 
documentos institucionais nos quadros de 

Corretiva Marketing/ Diretoria 
acadêmica 
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aviso não são referência para 
divulgação dos documentos 
institucionais. 

aviso da instituição ou os espaços onde 
esses documentos estão disponíveis.  

Os segmentos avaliados 
desconhecem, na maioria, os 
serviços de atendimento e 
orientação para os casos de 
dificuldade de aprendizagem. 

Publicação dos  locais e horários de 
atendimento nos quais são prestados os 
serviços de atendimento e orientação para 
os casos de dificuldade de aprendizagem 
no site e nos murais da instituição. 

Corretiva Marketing/ Diretoria 
acadêmica 

Nem todos os alunos e professores 
cursos e projetos de extensão da 
minha faculdade. 

Publicação no site da instituição e em 
todos os murais dos alunos e das salas de 
professores os editais para os projetos de 
extensão; 
 
Publicação no site da instituição e em 
todos os murais dos alunos e das salas de 
professores os editais dos resultados dos 
projetos de extensão. 
 

Corretiva Marketing/ Diretoria 
acadêmica/ CEPPG 

Nem todos os alunos sabem sobre 
o processo de seleção para as 
atividades de monitoria. 

Publicação no site da instituição e em 
todos os murais dos alunos e das salas de 
professores os editais para a seleção de 
monitores. 

Corretiva Marketing/ Diretoria 
acadêmica/ CEPPG 

Nem todos os alunos e professores 
conhecem os projetos de pesquisa 
desenvolvidos na instituição. 

Publicação no site da instituição e em 
todos os murais dos alunos e das salas de 
professores os editais para os projetos de 
pesquisa; 

Corretiva Marketing/ Diretoria 
acadêmica/ CEPPG 
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Publicação no site da instituição e em 
todos os murais dos alunos e das salas de 
professores os editais dos resultados dos 
projetos de pesquisa. 

Uma minoria dos professores 
desconhece o papel do NDE. 

Promoção de reuniões, pelas 
coordenações de cursos para esclarecer o 
papel, assim como as atividades 
desenvolvidas por este núcleo, em seus 
respectivos cursos. 

Preventiva Coordenações dos cursos 

Uma minoria dos professores 
desconhece o papel dos 
colegiados. 

Promoção de reuniões, pelas 
coordenações de cursos para esclarecer o 
papel, assim como as atividades 
desenvolvidas por este núcleo, em seus 
respectivos colegiados. 

Preventiva Coordenações dos cursos 

Uma minoria dos professores 
declara que não há incentivo nos 
cursos, que atua como docente, 
para o professor atuar nos projetos 
de pesquisa. 

Divulgação dos editais dos projetos de 
pesquisa nas reuniões de colegiado e por 
email dos editais dos projetos de pesquisa 
para os professores; 
 
Publicação dos editais dos projetos de 
pesquisa na sala de professores.  

Preventiva Coordenações dos cursos/ 
Marketing/ Diretoria 
acadêmica/ CEPPG 
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EIXO  4: POLÍTICAS DE GESTÃO 

Oportunidade de melhoria 
detectada em 2017 

Ações sugeridas pela CPA Tipo de ação 
(preventiva ou 
corretiva) 

Responsável 

Nem todos os alunos e professores 
conhecem as informações sobre os 
direitos e deveres do estudante na 
instituição constantes no manual 
do aluno. 

Publicação de uma súmula do manual do aluno nos 
quadros de aviso de alunos e professores ou dos 
espaços onde esse documento está disponível; 
 
Publicação do manual do aluno no site da 
instituição. 

Corretiva Marketing/ 
Diretoria 
acadêmica 

Algumas turmas da instituição não 
contam com lideranças estudantis 
(líderes de turma). 

Incentivo à eleição de líderes e vice-líderes em 
cada turma. 

Preventiva Coordenações de 
curso. 

Alguns alunos desconhecem os 
serviços da Ouvidoria. 

Publicação dos serviços da Ouvidoria em todos os 
quadros de aviso e no site institucional; 
 
Ampliação das visitas das ouvidoras às turmas 
para apresentação dos serviços do órgão. 

Preventiva Ouvidoria 

Alguns professores desconhecem 
que o acesso à Direção Acadêmica 
é aberto para o atendimento aos 
docentes. 

 Ampliação do número de reuniões de professores 
com a Direção Acadêmica.  

Preventiva Diretoria 
acadêmica 

A maioria dos alunos declara que 
no setor de atendimento ao 
estudante as solicitações não são 
rapidamente atendidas. 

Revisão das rotinas de atendimento ao aluno; 
 
Publicação dos serviços prestados no setor de 
atendimento ao aluno; 

Corretiva Direção 
administrativa. 
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Formação dos funcionários que atuam no setor de 
atendimento ao aluno, com foco na retenção, 
resolução do problema e acolhimento discente. 

A maioria dos alunos declara que 
no  setor financeiro as dúvidas não 
são esclarecidas com agilidade. 

Revisão das rotinas de atendimento ao aluno no 
setor financeiro; 
 
Publicação dos serviços prestados no setor 
financeiro; 
 
Formação dos funcionários que atuam no setor de 
atendimento ao aluno, com foco na retenção, 
resolução do problema e acolhimento discente. 

Corretiva Diretoria 
Financeira. 

Alguns docentes declaram que na 
instituição não há clareza sobre as 
competências e responsabilidades 
dos docentes na instituição. 

Elaboração de um manual para os docentes e, 
posterior divulgação no site institucional. 

Preventiva Diretoria 
Acadêmica 

Alguns docentes e funcionários 
declaram que as condições de 
trabalho não são adequadas ao 
exercício da função docente. 

Promoção de reuniões com os professores e 
funcionários visando a coleta de dados sobre as 
condições de trabalho; 
Levantamento detalhado “in loco” das condições de 
infraestrutura das salas de aulas, sala dos 
professores. 
Elaboração de um plano de ação. 

Corretiva Diretoria 
Administrativa/ 

Alguns técnicos-administrativos Divulgação no site institucional das normativas Preventiva Diretoria 
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declaram que as normativas 
institucionais (regimento, 
regulamentos) não são divulgadas. 

institucionais (regimento, regulamentos) Administrativa 

Alguns técnicos-administrativos 
declaram que não há clareza sobre 
as competências e 
responsabilidades dos 
colaboradores e seus setores. 

Elaboração de um manual contendo as 
competências  e responsabilidades dos 
colaboradores e, posterior divulgação no site 
institucional. 

Preventiva Diretoria 
Administrativa 

Alguns técnicos-administrativos 
declaram que condições de 
trabalho não são adequadas ao 
exercício da função. 

Levantamento detalhado “in loco” das condições de 
infraestrutura das salas onde os funcionários 
técnico-administrativos exercem as suas funções. 
 
Elaboração de um plano de ação. 

Preventiva Diretoria 
Administrativa 

Alguns técnicos-administrativos 
declaram que Direção 
Administrativa não é aberta ao 
atendimento aos colaboradores. 

Analise dos resultados da avaliação do gestor pelo 
segmento técnico-administrativo; 
 
Ampliação do número de reuniões entre a direção 
administrativa e os colaboradores, com foco na 
escuta, feedback produtivos, resolução de 
problemas e motivação do funcionário. 

Preventiva Diretoria 
Administrativa 

Alguns dos técnicos-
administrativos declaram que a 
Direção Financeira não é aberta ao 
atendimento aos colaboradores. 

Analise dos resultados da avaliação do gestor pelo 
segmento técnico-administrativo; 
 
Ampliação do número de reuniões entre a direção 
financeira e os colaboradores, com foco na escuta, 

Preventiva Diretoria 
Financeira 
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feedback produtivos, resolução de problemas e 
motivação do funcionário. 
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EIXO  3: POLÍTICAS ACADÊMICAS 

Oportunidade de melhoria 
detectada em 2017 

Ações sugeridas pela CPA Tipo de ação 
(preventiva ou 
corretiva) 

Responsável 

O mobiliário (carteiras) nas salas 
de aula não é considerado 
adequado por um número 
expressivo de alunos e 
professores. 

Reforma do mobiliário (carteiras), 
adequando ao conforto do aluno. 

Corretiva Diretoria administrativa/ 
Diretoria Financeira. 

A infraestrutura do auditório 
(conforto, espaço físico, 
mobiliários, equipamentos e 
condições de uso) não é 
considerada muito boa por todos 
os segmentos. 

Manutenção dos equipamentos 
audiovisuais, tendo em vista que nos 
grupos focais esta foi a principal 
reinvindicação, em se tratando do auditório. 
 

Corretiva Diretoria administrativa 

O acesso à rede wi-fi é 
considerado ineficiente por todos 
os segmentos. 

Elaboração e publicação de um plano de 
um de ampliação paulatina da rede wi-fi. 
 
Ampliação da rede wi-fi. 

Corretiva Diretoria administrativa/ 
Diretoria 
Financeira/Diretoria 
Acadêmica.  

A infraestrutura da área de estudos 
na Biblioteca não é considerada de 
qualidade por alguns alunos e 
professores.  

Ampliação da área de estudos da 
biblioteca.  

Preventiva  

A infraestrutura da área de Revisão dos contratos com as empresas Corretiva/ Diretoria administrativa 
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lanchonete não é considerada de 
qualidade por todos os segmentos. 

que prestam serviços nas áreas de 
lanchonete para garantir preços 
competitivos nos produtos ofertados e a 
ampliação das mesas, cadeiras e opções 
de lanche. 
Efetivação de parcerias com empresas 
para disponibilizar máquinas de café 
automatizadas em todos os campi.  

Preventiva 

A infraestrutura dos laboratórios de 
práticas (espaço físico e 
equipamentos disponíveis) não é 
considerada de qualidade por 
alguns professores e alunos. 

Elaboração de um plano de melhorias dos 
laboratórios de prática, com foco nas 
necessidades apontadas pelos professores 
para as aulas práticas. 
 
Ampliação da manutenção dos 
equipamentos disponíveis nos laboratório 
de prática. 

Corretiva Diretoria administrativa/ 
Diretoria 
Financeira/Diretoria 
Acadêmica. 

A infraestrutura dos laboratórios de 
Informática (espaço físico, 
quantidade de equipamentos e 
condições de uso) não é 
considerada de qualidade para 
uma parte expressiva de 
professores e alunos. 

Elaboração de um plano de melhorias dos 
laboratórios de informática, com foco na 
aquisição de programas e de 
equipamentos; 
 
Ampliação da manutenção dos 
equipamentos disponíveis nos laboratórios 
de informática, visando garantir o 
funcionamento pleno de todos os 
computadores e equipamentos disponíveis 

Corretiva Diretoria administrativa/ 
Diretoria 
Financeira/Diretoria 
Acadêmica. 
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no espaço. 
Para alguns alunos e professores o 
acervo da biblioteca física não 
apresenta diversidade de títulos. 

Ampliação do número de títulos na 
biblioteca; 
 
Ampliação da divulgação da biblioteca on-
line, hoje disponível para todos os 
discentes e docentes, nos murais de 
alunos e professores e na própria biblioteca 
física. 

Preventiva Diretoria 
Acadêmica/Marketing 

Para alguns alunos e professores o 
processo de renovação de livros da 
Biblioteca não atende às 
necessidades dos usuários. 

Renovação dos livros da biblioteca através 
do portal da instituição. 

Preventiva Diretoria Acadêmica 

Para a maioria alunos o serviço de 
climatização das salas de aula não 
é totalmente de qualidade. 

Ampliação da manutenção dos 
equipamentos de climatização. 

Corretiva Diretoria Administrativa. 

Para uma parte expressiva dos 
alunos e professores limpeza dos 
espaços não uma constante 

Revisão da rotina de trabalho dos 
funcionários de apoio, com foco na limpeza 
dos espaços; 
 
Elaboração de uma campanha educativa, 
com foco no uso cidadão dos espaços 
coletivos. 

Corretiva Diretoria Administrativa. 

Para a maioria professores sala de 
professores não é adequada ao 

Elaboração de um plano de reforma das 
salas dos professores, com foco no 

Corretiva Diretoria 
Administrativa/Diretoria 
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trabalho. mobiliário (mesas, cadeiras e armários), 
rede wi-fi e computadores.  

Financeira 

Para a maioria dos funcionários as 
salas onde trabalham não são 
adequadas. 

Elaboração dos espaços de trabalho, com 
foco nas necessidades para bem exercer 
suas funções. 

Corretiva Diretoria 
Administrativa/Diretoria 
Financeira 

Para a maioria dos alunos, 
professores e funcionários os 
espaços de banheiros não são 
suficientes. 

Ampliação dos espaços de banheiros.  Preventiva Diretoria 
Administrativa/Diretoria 
Financeira 
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VI – PROCESSOS DE GESTÃO: APRESENTAÇÃO DOS PROCESSOS DE 
GESTÃO: 
 

No intuito de não somente de justificar, mas evidenciar a importância dos 

pontos positivos e das oportunidades de melhoria evidenciados no plano de 

melhorias sintetizamos a analise dos pontos positivos, das oportunidades de 

melhoria e das ações sugeridas em 2016, tendo por base as observações realizadas 

em 2017. Há que se acentuar que esta CPA reconhece que, indiscutivelmente, 

ocorrem mudanças profundas e permanentes marcadas pelo processo de 

globalização econômica que influencia, fortemente, a conjuntura de todos os países 

do mundo. Esse contexto coloca enormes desafios para a sociedade e, 

consequentemente, para as Instituições de Ensino Superior (IES) que em função de 

novas demandas e expectativas sociais têm se voltado para a busca de novas 

formas de administração que auxilie os gestores a pensar sobre as metas, os 

objetivos e planos de ação da instituição de ensino.  

Frente à realidade aqui evidenciada, foi necessária, no relatório de 2017, a 

análise do ambiente interno da instituição buscando identificar os pontos positivos 

(forças) e negativos (fraquezas), que permitiu apontar as oportunidades de melhoria, 

os quais se configuram como varáveis controláveis e de fácil intervenção. Para 

tanto, foi utilizada a ferramenta os princípios da matriz F.O.F.A., cujo nome é um 

acrônimo para Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças. Trata-se de um 

instrumento de análise que tem a finalidade de detectar pontos fortes e fracos de 

uma instituição, com o objetivo de torná-la mais eficiente e competitiva, corrigindo 

assim suas ineficiências.(SEBRAE, 2018).  

Partindo desse entendimento foram analisados os dados que correspondem 

ao ciclo 2015-2017 no último relatório. É importante enfatizar que tais dados 

respondem  a cada um dos eixos explicitados pela Nota Técnica de nº 14 

CGACGIES/DAES/INEP, gerando ao final do relatório, uma síntese dos pontos 

positivos e negativos, bem como das oportunidades de melhoria.  

Como ponto de destaque nas ações realizadas pela instituição evidenciou-se 

na analise, além das melhorias na estrutura física e da atualização nos projetos de 

cursos,  a consolidação do Centro de Extensão, Pesquisa e Pós-Graduação 

(CEPPG), a ampliação do leque de projetos de pesquisa e extensão, com reflexos 
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positivos na oferta de vagas para discentes e docentes nos projetos em pauta. 

fortalecendo as ações antes coordenadas pela direção acadêmica, com o apoio dos 

Coordenadores de Cursos. Através do CEPPG as atividades pesquisa de extensão 

são disponibilizadas regularmente para o ensino presencial e a distância, 

contemplando todas as áreas de formação oferecidas.  

O Centro (CEPPG) é, assim, um espaço acadêmico no qual são articuladas 

atividades alicerçadas pelo tripé “ensino, pesquisa e extensão”, através da produção 

e difusão do conhecimento, objetivando contribuir para a formação da comunidade 

acadêmica. A experiência educativa construída, através das atividades 

socioeducativas integradas às comunidades do entorno e da região, busca 

estabelecer uma sintonia com os dilemas do ser humano, estimulando uma reflexão 

crítica e sensível sobre os problemas do mundo contemporâneo.  

Neste intuito, o CEPPG tem por atribuições: elaborar documentos e editais 

para conhecimento institucional; editar e publicar, semestralmente, a Revista 

Emphasis;  desenvolver e acompanhar os processos seletivos dos projetos de 

extensão, iniciação à pesquisa e monitoria; promover ações culturais e realizar o 

seminário Integrado de iniciação à pesquisa; propiciar formação e assessoria na 

área de pesquisa e extensão para o corpo docente e discente institucional, além de 

cuidar das certificações dos eventos que são registrados no CEPPG, mediante 

editais e formulários próprios. 

Em relação aos eventos sócio-educativos, verifica-se que esses guardam 

coerência com proposta pedagógica do Grupo UNIDOM, que vincula o fazer 

pedagógico com a aproximação constante dos alunos, da comunidade e de suas 

demandas. Fundamentado neste principio, são organizadas semestralmente eventos 

de interação, assistência, atendimento, orientação e assessoramento da parte dos 

alunos às comunidades circunvizinhas, dando oportunidade ao aperfeiçoamento da 

formação profissional e proximidade das realidades e dificuldades dessas 

comunidades.  
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As atividades do CEPPG são norteadas por três linhas de pesquisa,7 que 

delineiam o perfil das investigações cientificas que guardam afinidades com os 

princípios, metas e objetivos institucionais e pedagógicos do Grupo UniDom, a 

saber: 

• Educação e Sociedade  

• Saúde, Direitos Humanos e Vulnerabilidade Social 

• Tecnologias da Informação, Gestão e Empreendedorismo. 

Em 2017, coerente com as ações realizadas nos anos de 2015 e 2016, o 

centro coordenou os projetos registrados quadros 1, 2, 3 e 4 que listam as atividades 

de iniciação à pesquisa, extensão e extensionistas, selecionadas – via edital 

específico – em 2017, com duração prevista até primeiro semestre de 2019.  

Verifica-se que os projetos pontuais são nomeados pelo CEPPG por “Atividades 

extensionistas”, a fim de distingui-los dos projetos de longa duração que contam com  

maiores recursos institucionais.  

Quadro 1 - Projetos de Iniciação a Pesquisa e Extensão 

 

                                                           
7 Representa temas aglutinadores de estudos científicos que se fundamentam em tradição 

investigativa, de onde se originam projetos cujos resultados guardam afinidades entre si. (Cnpq, 

2001). 
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Nº 

Atividade 

Área do 
Projeto 

Nome do Projeto Tipo de 
Projeto 

Período Número 
de 

horas 

01 Farmácia *Seminários e 
atendimento e 
formação para a 
comunidade acadêmica 
e do entorno da 
FacDPII e FacDPII 
Tecnologia 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

8 horas/ 

mês 

02 Pedagogia e 
Letras 

*Seminário de Família, 
Gênero e Educação 

*Palestra ION - 
Transtorno do Spectro 
Autista 

*Oficina de Livros e 
Literatura para 
Crianças e Jovens 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

20 
horas/ 

mês 

03 Gestão 
Comercial e 

Logística 

*Gestão do 
conhecimento 

*EAD e o ensino e a 
aprendizagem 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

8 horas/ 
mês 

04 Enfermagem *Liga Acadêmica de 
Simulação em 
Enfermagem  

*Liga Acadêmica Sou 
Assim 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

16 
horas/ 
mês 

05 Psicologia *Diálogos 
Contemporâneos da 
Psicologia: Identidades 
e Sexualidades 

*Setembro Amarelo: 
Prevenção do Suicídio 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

12 
horas/ 
mês 
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06 Filosofia *Seminário Mulheres 
na Filosofia: 
Contribuições e 
Reflexões a partir das 
Obras de Hannah 
Arendt e Simone de 
Beauvoir para 
compreender as 
transformações sociais 
e políticas do século 
XX. 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

8 horas/ 
mês 

07 Teologia *Seminário: 
Resignificando os 
valores da Reforma 
Luterana do século 
XVI. 

*O Teólogo na 
Contemporaneidade 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

8 horas/ 
mês 
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Quadro 2 - Projetos de Extensão 

 

 

 

Nº 

Projeto 

Área do 
Projeto 

Nome do Projeto Tipo de 
Projeto 

Período Número 
de 

horas 

001 ADM/CONT/RH Prestação de Serviços 
de Instalações 

Elétricas a 
Comunidade de Baixa 

Renda 

PIC e 
EXT 

3 
semestres 

20 horas 

002 Engenharias Curso de Capacitação 
em Empreendedorismo 

para Mulheres em 
Situação de 

Vulnerabilidade Social 
e Econômica 

PIC e 
EXT 

3 
semestres 

20 horas 

003 Serviço Social Perfil do Estudante de 
Serviço Social da 

Faculdade Dom Pedro 
Segundo 

PIC e 
EXT 

3 
semestres 

10 horas 

006 TI-SI Sistema especialista 
para apoiar decisões 

fisioterapêuticas 
utilizando inteligência 

artificial 

PIC e 
EXT 

3 
semestres 

10 horas 



324 
 

324 
 
 

Quadro 3 – Atividades Extensionistas 

 

 

Nº 

Atividade 

Área do 
Projeto 

Nome do Projeto Tipo de 
Projeto 

Período Número 
de 

horas 
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Fonte: Ceppg, 2017. 

 

 

                                                                                                                             

01 Farmácia *Seminários e atendimento e 
formação para a comunidade 
acadêmica e do entorno da FacDPII 
e FacDPII Tecnologia 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

8 horas/ 

mês 

02 Pedagogia e 
Letras 

*Seminário de Família, Gênero e 
Educação 

*Palestra ION - Transtorno do 
Spectro Autista 

*Oficina de Livros e Literatura para 
Crianças e Jovens 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

20 
horas/ 

mês 

03 Gestão 
Comercial e 

Logística 

*Gestão do conhecimento 

*EAD e o ensino e a aprendizagem 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

8 horas/ 
mês 

04 Enfermagem *Liga Acadêmica de Simulação em 
Enfermagem  

*Liga Acadêmica Sou Assim 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

16 
horas/ 
mês 

05 Psicologia *Diálogos Contemporâneos da 
Psicologia: Identidades e 
Sexualidades 

*Setembro Amarelo: Prevenção do 
Suicídio 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

12 
horas/ 
mês 

 

06 Filosofia *Seminário Mulheres na Filosofia: 
Contribuições e Reflexões a partir 
das Obras de Hannah Arendt e 
Simone de Beauvoir para 
compreender as transformações 
sociais e políticas do século XX. 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

8 horas/ 
mês 

07 Teologia *Seminário: Resignificando os 
valores da Reforma Luterana do 
século XVI. 

*O Teólogo na Contemporaneidade 

Atividade. 
de 

extensão 

1 
Semestre 

8 horas/ 
mês 
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Quadro 4 – Projetos de Iniciação à Pesquisa 

Fonte: Ceppg, 2017. 

 Os eventos científicos são agregados ao processo de ensino aprendizagem 

da Faculdade, complementando a formação humana e profissional dos egressos. 

São eventos realizados ao longo de todos os semestres, muitos abertos também à 

comunidade, tais como simpósios, feiras, colóquios, fóruns, semanas, encontros, 

entre outros. 

 
VII – DEMONSTRAÇÃO DE EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL 
 

Os dados apresentados aqui atestam que o caminho a ser percorrido pela 

CPA da Faculdade D. Pedro II em prol da excelência na autoalivação institucional 

ainda é longo. Vislumbra-se, todavia, que essa caminhada é uma importante 

ferramenta para os processos decisórios da gestão. 

Há que se destacar a necessidade de se aperfeiçoar o plano de ação 

proposto pela CPA, principalmente no que tange ao retorno das sugestões que já 

são enviadas pela CPA a cada setor da instituição. Essa devolutiva necessita ser 

breve, para facilitar a elaboração dos instrumentos de acompanhamento. 

Nº 

Projeto 

Área do 
Projeto 

Nome do Projeto Tipo de 
Projeto 

Período Número de 
horas 

004 Enfermagem Trabalho Docente, 
Saúde e Qualidade 
de Vida: Um Olhar 
Sobre os Atores da 

Educação em 
Instituição de Ensino 
Superior em Ssa/Ba 

PIC 3 
semestres 

20 horas 

005 Fisioterapia Impacto da 
Fisioterapia no 

Desenvolvimento 
Motor da Criança: 
Visão da Família 

PIC 3 
semestres 

10 horas 
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Faz-se necessário também otimizar acompanhamento das ações propostas 

pela CPA, em seu plano além da necessidade de se incluir no plano de melhorias as 

ações provenientes também das avaliações externas.  Esse aspecto, que é 

essencial para os trabalhos da CPA, esta sendo, pouco a pouco, incorporado na 

nova metodologia da CPA 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. MEC/CONAES. Roteiro de autoavaliação institucional: orientações 

gerais. Brasília,DF, 2004 

_____ NOTA TÉCNICA INEP/DAES/CONAES No 062.  

CPA. Relatório de Autoavaliação Institucional da Faculdade D. Pedro II 2015.  

______. Relatório de Autoavaliação Institucional da Faculdade D. Pedro II 2016 

______. Relatório de Autoavaliação Institucional da Faculdade D. Pedro II 2017 
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 Demonstrativo de Capacidade e Sustentabilidade Financeira: 
 

TOTALIZAÇÃO GERAL 
ANO RECEITAS DESPESAS TOTAL GERAL 

2018 R$ 42.611.230 -R$ 36.514.669 R$ 6.096.561 

2019 R$ 46.872.353 -R$ 40.166.136 R$ 6.706.217 

2020 R$ 51.559.588 -R$ 44.182.749 R$ 7.376.839 

2021 R$ 56.715.547 -R$ 48.601.024 R$ 8.114.523 

2022 R$ 62.387.102 -R$ 53.461.127 R$ 8.925.975 
 

DEMONSTRATIVO 2018 
      

RECEITAS     

Anuidade / Mensalidade(+) R$ 27.040.000   

Bolsas(-) -R$ 1.000.000   

Diversos(+) R$ 0,00   

Financiamentos(+) R$ 20.568.000   

Inadimplência(-) -R$ 4.246.770   

Serviços(+) R$ 0,0   

Taxas(+) R$ 250.000   

DESPESAS     

Acervo Bibliográfico(-) -R$ 2.500.000   

Aluguel(-) -R$ 1.600.000   

Despesas Administrativas(-) -R$ 6.185.690   

Encargos(-) -R$ 5.793.290   

Equipamentos(-) -R$ 2.500.000   

Eventos(-) -R$ 400.000   

Investimento (compra de imóvel)(-) R$ 0,00   

Manutenções(-) -R$ 600.000   

Mobiliário(-) -R$ 1.600.000   

Pagamento Pessoal Administrativo(-) -R$ 2.620.957   

Pagamento Professores(-) -R$ 10.114.732   

Pesquisa e Extensão(-) -R$ 2.000.000   

Treinamento(-) -R$ 600.000   

TOTALIZAÇÃO 2018 
RECEITAS DESPESAS TOTAL GERAL 

R$ 42.611.230 -R$ 36.514.669 R$ 6.096.561 
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DEMONSTRATIVO 2019 
      

RECEITAS     

Anuidade / Mensalidade(+) R$ 29.744.000   

Bolsas(-) -R$ 1.100.000   

Diversos(+) R$ 0   

Financiamentos(+) R$ 22.624.800   

Inadimplência(-) -R$ 4.671.447   

Serviços(+) R$ 0   

Taxas(+) R$ 275.000   

DESPESAS     

Acervo Bibliográfico(-) -R$ 2.750.000   

Aluguel(-) -R$ 1.760.000   

Despesas Administrativas(-) -R$ 6.804.259   

Encargos(-) -R$ 6.372.619   

Equipamentos(-) -R$ 2.750.000   

Eventos(-) -R$ 440.000   

Investimento (compra de imóvel)(-) R$ 0   

Manutenções(-) -R$ 660.000   

Mobiliá¡rio(-) -R$ 1.760.000   

Pagamento Pessoal Administrativo(-) -R$ 2.883.053   

Pagamento Professores(-) -R$ 11.126.205   

Pesquisa e ExtensÃ£o(-) -R$ 2.200.000   

Treinamento(-) -R$ 660.000   

TOTALIZAÇÃO 2019 
RECEITAS DESPESAS TOTAL GERAL 

R$ 46.872.353 -R$ 40.166.136 R$ 6.706.217 
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DEMONSTRATIVO 2020 
      

RECEITAS     

Anuidade / Mensalidade(+) R$ 32.718.400   

Bolsas(-) -R$ 1.210.000   

Diversos(+) R$ 0   

Financiamentos(+) R$ 24.887.280   

Inadimplência(-) -R$ 5.138.592   

Serviços(+) R$ 0   

Taxas(+) R$ 302.500   

DESPESAS     

Acervo Bibliográfico(-) -R$ 3.025.000   

Aluguel(-) -R$ 1.936.000   

Despesas Administrativas(-) -R$ 7.484.685   

Encargos(-) -R$ 7.009.881   

Equipamentos(-) -R$ 3.025.000   

Eventos(-) -R$ 484.000   
Investimento (compra de imóvel)(-
) R$ 0   

Manutenções(-) -R$ 726.000   

Mobiliá¡rio(-) -R$ 1.936.000   
Pagamento Pessoal 
Administrativo(-) -R$ 3.171.358   

Pagamento Professores(-) -R$ 12.238.826   

Pesquisa e ExtensÃ£o(-) -R$ 2.420.000   

Treinamento(-) -R$ 726.000   

TOTALIZAÇÃO 2020 
RECEITAS DESPESAS TOTAL GERAL 

R$ 51.559.588 -R$ 44.182.749 R$ 7.376.839 
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DEMONSTRATIVO 2021 
      

RECEITAS     

Anuidade / Mensalidade(+) R$ 35.990.240   

Bolsas(-) -R$ 1.331.000   

Diversos(+) R$ 0   

Financiamentos(+) R$ 27.376.008   

Inadimplência(-) -R$ 5.652.451   

Serviços(+) R$ 0   

Taxas(+) R$ 332.750   

DESPESAS     

Acervo Bibliográfico(-) -R$ 3.327.500   

Aluguel(-) -R$ 2.129.600   

Despesas Administrativas(-) -R$ 8.233.153   

Encargos(-) -R$ 7.710.869   

Equipamentos(-) -R$ 3.327.500   

Eventos(-) -R$ 532.400   
Investimento (compra de imóvel)(-
) R$ 0   

Manutenções(-) -R$ 798.600   

Mobiliá¡rio(-) -R$ 2.129.600   
Pagamento Pessoal 
Administrativo(-) -R$ 3.488.494   

Pagamento Professores(-) -R$ 13.462.708   

Pesquisa e ExtensÃ£o(-) -R$ 2.662.000   

Treinamento(-) -R$ 798.600   

TOTALIZAÇÃO 2021 
RECEITAS DESPESAS TOTAL GERAL 

R$ 56.715.547 -R$ 48.601.024 R$ 8.114.523 
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DEMONSTRATIVO 2022 
      

RECEITAS     

Anuidade / Mensalidade(+) R$ 39.589.264   

Bolsas(-) -R$ 1.464.100   

Diversos(+) R$ 0   

Financiamentos(+) R$ 30.113.609   

Inadimplência(-) -R$ 6.217.696   

Serviços(+) R$ 0   

Taxas(+) R$ 366.025   

DESPESAS     

Acervo Bibliográfico(-) -R$ 3.660.250   

Aluguel(-) -R$ 2.342.560   

Despesas Administrativas(-) -R$ 9.056.469   

Encargos(-) -R$ 8.481.956   

Equipamentos(-) -R$ 3.660.250   

Eventos(-) -R$ 585.640   

Investimento (compra de imóvel)(-) R$ 0   

Manutenções(-) -R$ 878.460   

Mobiliá¡rio(-) -R$ 2.342.560   

Pagamento Pessoal Administrativo(-) -R$ 3.837.343   

Pagamento Professores(-) -R$ 14.808.979   

Pesquisa e ExtensÃ£o(-) -R$ 2.928.200   

Treinamento(-) -R$ 878.460   

TOTALIZAÇÃO 2022 
RECEITAS DESPESAS TOTAL GERAL 

R$ 62.387.102 -R$ 53.461.127 R$ 8.925.975 
 


